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proteção, preservação e conservação da biodiversidade e exercer o poder de polícia ambiental para a 
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FUNDAÇÃO BIODIVERSITAS 

Com sede em Belo Horizonte, Minas Gerais, a Fundação Biodiversitas é uma organização não-
governamental que a tua em projetos l igados à  conservação da b iodiversidade brasileira. Seu pr incipal 
foco de atuação são as espécies ameaçadas de extinção. Para tanto, investe seus esforços no 
fortalecimento das  Unidades de Conservação, em  pr ogramas de educ ação a mbiental, em pr ojetos de  
planejamento ambiental integrados ao desenvolvimento econômico sustentável. 

INSTITUTO DE ESTUDOS SOCIOAMBIENTAIS DO SUL DA BAHIA - IESB 

O IESB é uma organização não-governamental, sem fins lucrativos, que desenvolve pesquisas, projetos 
e aç ões c om o obj etivo de c onservar a Mata Atlântica Brasileira. F oi f undado em  1994 e  t em c omo 
missão “Conservar a biodiversidade, promovendo o uso sustentável dos recursos naturais e a melhoria 
de vida das comunidades inseridas no Corredor Central da Mata Atlântica”.  

SOCIEDADE PARA A CONSERVAÇÃO DAS AVES DO BRASIL - SAVE Brasil 

A SAVE Brasil é uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos, cujo foco é a conservação das 
aves brasileiras. 

COMISSÃO EXECUTIVA DO PLANO DA LAVOURA CACAUEIRA - CEPLAC- HERBÁRIO 

A missão da CEPLAC é promover a competitividade e a sustentabilidade dos segmentos agropecuário, 
agroflorestal e agroindustrial para o desenvolvimento das regiões produtoras de cacau. É um órgão do 
Ministério da A gricultura, Pecuária e A bastecimento e at ua em  seis E stados do B rasil: B ahia, E spírito 
Santo, Pará, Amazonas, Rondônia e Mato Grosso. 

LABORATÓRIO DE MASTOZOOLOGIA E MANEJO DE FAUNA DA UFMG 

O Laboratório de M astozoologia e M anejo d e F auna da U FMG é v oltado p ara o des envolvimento de  
estudos relacionados à conservação da fauna de mamíferos do Brasil, com ênfase nas espécies 
brasileiras am eaçadas d e ex tinção. O  Laboratório t ambém abr iga a c oleção de m amíferos do 
departamento de Zoologia da UFMG, um dos maiores e mais completos acervos de mamíferos do país.  

PROJETO CORREDORES ECOLÓGICOS - PCE 

O PC E faz par te do P rograma P iloto p ara a Proteção das  F lorestas T ropicais Brasileiras ( PPG 7)  do 
Ministério do Meio Ambiente (MMA) e tem como principal objetivo a conservação in situ da diversidade 
biológica das florestas tropicais do Brasil por meio da integração de Unidades de Conservação, públicas 
e privadas, em “Corredores Ecológicos”.  
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APRESENTAÇÃO 

A posição do Brasil como um país megadiverso confere uma responsabilidade global maior em proteger 
três grandes regiões naturais – a Amazônia, o Pantanal e a Caatinga, e dois hotspots de biodiversidade 
– a Mata Atlântica e o Cerrado. Contudo, o Brasil é um país que ainda tem dificuldades em conciliar o 
desenvolvimento econômico e o respeito ao meio ambiente. Infelizmente os seus biomas vêm sofrendo 
com sucessivos episódios de degradação, alteração e conversão de sua biota, para dar lugar a 
atividades pr odutivas e i nstalações de infraestrutura. E sse pr ocesso é i mpulsionado p or um a l ógica 
antiga, implacável e b em conhecida d e des envolvimento “ a q ualquer c usto”, b aseada no i mediatismo. 
Por es sa lógica, s ucessivas f ronteiras de r ecursos n aturais s ão i dentificadas, ocupadas, devastadas e  
exploradas (Drummond, 2005) . Da f orma c omo a oc upação d o território t em sido r ealizada, a per da e  
degradação d e ha bitat s ão c onsequências i nevitáveis, s endo c onsideradas a s pr incipais c ausas de 
ameaça à biodiversidade.  

Nesse contexto, as Unidades de Conservação são a chave para proteger o que resta dos ecossistemas 
naturais. De acordo c om o Mi nistério do Meio A mbiente Brasileiro, as  U nidades de C onservação s ão 
espaços territoriais, incluindo seus recursos ambientais, com características naturais relevantes, que têm 
a f unção de as segurar a representatividade de amostras s ignificativas e ecologicamente v iáveis das  
diferentes po pulações, ha bitats e ec ossistemas do t erritório n acional e d as águas  j urisdicionais, 
preservando o patrimônio biológico ali existente.  

A Declaração de Bali, elaborada dur ante o I II C ongresso Mun dial de Parques, r ealizado em  1982,  
enfatiza a i mportância d as U nidades de C onservação c omo el ementos i ndispensáveis par a a  
conservação d a biodiversidade. A s U nidades de  C onservação, s e adeq uadamente d istribuídas 
geograficamente e em extensão, assegurariam a manutenção de amostras representativas de ambientes 
naturais, da diversidade de espécies e de sua variabilidade genética, além de promover oportunidades 
para pesquisa científica, educação ambiental, turismo e outras formas menos impactantes de geração de 
renda, j untamente c om a m anutenção d e s erviços ecossistêmicos es sências à qua lidade de v ida. Tal 
premissa foi reforçada pela Convenção das Nações Unidas sobre a Diversidade Biológica, adotada pela 
Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento – CNUMAD (Rio-92). No 
âmbito da Convenção, assinada por 175 países, um sistema adequado de Unidades de Conservação é 
considerado o pi lar c entral par a o des envolvimento de es tratégias nac ionais de pr eservação da  
diversidade biológica. 

Com o intuito de definir e regular as Unidades de Conservação brasileiras foi criado o SNUC – Sistema 
Nacional de Unidades de Conservação, oficialmente estabelecido pela Lei 9.985 de 19 de julho de 2000.  
O SNUC separa as Unidades de Conservação em dois grupos: de  Proteção Integral e de Uso 
Sustentável, que permitem várias formas de utilização dos recursos naturais (Rylands & Brandon, 2005). 
As U nidades de C onservação de Proteção I ntegral t êm como obj etivo bás ico pr eservar a natureza, 
livrando-as, o quanto possível da interferência humana. Nelas, como regra, só se admite o uso indireto 
dos r ecursos nat urais. V ale ai nda di zer qu e a c riação des sas ár eas é f eita pel os go vernos f ederal, 
estaduais e m unicipais, a pós a r ealização de es tudos t écnicos e de c onsulta à  popu lação ( Oliveira &  
Barbosa, 2010). 

O estabelecimento de parques e reservas no Brasil pode ser considerado um fenômeno ainda recente, 
sendo que a maioria foi criada nos últimos 30 anos. A percentagem de território brasileiro protegido na 
forma de Unidades de Conservação federais, sejam estas de proteção integral ou de uso sustentável, é 
8,8%, ocupando uma área equivalente a 75.518.500ha (CNUC/MMA, 2012). De acordo com as metas do 
Plano Estratégico da Convenção da Diversidade Biológica para os anos 2010-2020, os países-membros 
da Convenção devem alcançar um total de 17%  de área protegida em  ambientes terrestres e 10%  de 
áreas marinhas e costeiras em seus territórios, o que é um desafio. Soma-se a isso, a necessidade e a 
importância de que essas áreas sejam representativas de todas as ecorregiões naturais do país.  

Com o  i ntuito de aum entar o núm ero de ár eas pr otegidas no p aís e t ambém de c riar o apego da 
população pel a pr eservação am biental, os  ór gãos a mbientais br asileiros v êm t entando m udar a 
concepção nacional, tanto de empresas quanto de políticos e cidadãos, de que as Unidades de 
Conservação funcionam como um entrave ao desenvolvimento econômico e social, explicando que, na 
verdade, elas são apenas uma maneira especial de ordenamento territorial (Oliveira & Barbosa, 2010).  
Ainda que se tenha avançado sobre essa questão, existe ainda a urgência de se fortalecer o sistema de 
Unidades de C onservação, c uja f ragilidade es tá associada à f alta de instrumentos ad equados a o seu 
manejo e proteção.  



Plano de Manejo do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I  
 

 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade / Ministério do Meio Ambiente / Brasil 

| 23 | 
 

As Unidades de Conservação, de um modo geral, enfrentam sérios problemas que comprometem a sua 
efetividade, dentre eles a indefinição fundiária, a caça, as queimadas predatórias, as invasões, a 
presença d e p opulações humanas no i nterior das U nidades de P roteção Integral, recursos hum anos 
deficitários, limitação orçamentária e instabilidade política das agências ambientais. No entanto, a 
criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade, em 2007, pode ser considerada 
um alento para contornar essas dificuldades.  

A este novo órgão do governo coube a execução das ações da Política Nacional do Meio Ambiente no 
que tange à proposição, implantação, gestão, proteção, fiscalização e monitoramento das Unidades de 
Conservação instituídas pela União. No exercício dessa função, os planos de manejo das Unidades de 
Conservação g anham u m status prioritário par a a sua i mplementação e ges tão. A ssim, o P lano d e 
Manejo do Parque Nacional do Descobrimento, apresentado neste documento, visa não somente 
contribuir para o fortalecimento da Unidade, como também do Sistema de Unidades de Conservação do 
Brasil. 
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INTRODUÇÃO 
 
O SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação (Lei n°. 9.985, de 18 de julho de 2000) define 
o Plano de Manejo como “documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais de 
uma Unidade de Conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem presidir o uso 
da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à 
gestão da U nidade”. Já s egundo o R oteiro M etodológico de Planejamento ( Ibama, 2002) , o Plano d e 
Manejo s e c aracteriza c omo u m i nstrumento de pl anejamento que oc orre de f orma p rocessual e 
caracteriza-se por ser contínuo, gradativo, flexível e participativo. Estabelece a relação de prioridades 
entre as ações, mantendo, ao longo do tempo, as grandes linhas e diretrizes que orientam o manejo, 
permite o aj uste durante a s ua implementação e r equer o env olvimento da s ociedade em  di ferentes 
etapas de sua elaboração. 

O planejamento como processo contínuo envolve a  bus ca c onstante de c onhecimentos para manter 
sempre at ualizadas as  pr opostas de m anejo, de f orma a não oc orrerem l acunas e di stanciamento 
entre as ações desenvolvidas e as realidades local e regional. O planejamento é um processo 
gradativo, onde o grau do conhecimento dos recursos naturais e culturais determina o grau de 
intervenção na U C qu e, j untos, det erminarão a pr ofundidade de al cance d o P lano d e Manej o. A  
implementação dar-se-á também de forma gradativa onde são agregados novos avanços na busca da 
melhor situação de manejo desejada para a UC. Cada novo planejamento apresenta uma abordagem 
sempre mais ampliada. O planejamento é flexível porque permite a possibilidade de serem inseridas 
ou revisadas informações em um plano de manejo sempre que s e di spuser de novos dados , s em a 
necessidade de pr oceder a t oda a r evisão do doc umento. O  p rocesso par ticipativo ex ige o  
comprometimento da I nstituição com a promoção de mudanças na situação existente na Unidade de 
Conservação e mesmo em suas imediações. Se não acontecerem as mudanças no sentido do 
aumento da conscientização ambiental da sociedade, dentro e fora da UC, a sua proteção poderá ficar 
comprometida. O  pr ocesso par ticipativo bus ca o en volvimento da s ociedade no pl anejamento e em  
ações específicas na UC e no seu entorno, tornando-a partícipe e c omprometida com as estratégias 
estabelecidas. É  um a opo rtunidade par a s e obt er o r econhecimento da i mportância da U nidade d e 
Conservação e de sua contribuição para a sociedade. 

A el aboração de pl anos d e manejo par a as  U nidades de C onservação es tá e m c onsonância c om a s 
diretrizes da Política Nacional de Biodiversidade (decreto n°. 4.339 de 22 de agosto de 2002), sendo que 
esta i niciativa par ece t er ganhado c orpo a par tir d a c riação do I CMBio - Instituto C hico Mendes de  
Conservação da Biodiversidade, em 2007. Dentre as atribuições do ICMBio está a promoção da gestão, 
proteção, f iscalização e m onitoramento das  U C i nstituídas pe la U nião, s endo o  pl ano d e m anejo uma 
ferramenta-chave para a execução dessas ações. O Parque Nacional do Descobrimento (PND) foi criado 
pelo Decreto Federal de 20 de abril de 1999, com uma área de 21.129ha e ampliado em mais 1.549ha 
pelo decreto Federal de 05 de J unho de  20 12, perfazendo um a ár ea total at ual de 22.673,97ha. 
Localizado na zona costeira do extremo sul da Bahia, situado no município do Prado, destaca‐se por se 
tratar do m aior remanescente de Mata Atlântica de tabuleiro ainda em bom estado de conservação na 
região Nordeste do país; veja Ficha Técnica da UC no Quadro 1.  

A e laboração do Plano de Man ejo do Plano de Manejo do PND contemplou a ár ea do Parque e s eu 
entorno, seguindo-se os termos do “Roteiro Metodológico de Planejamento – Parques Nacionais, 
Reservas Biológicas e Estações Ecológicas” (Ibama 2002). O Plano de Manejo foi construído por uma 
equipe m ultidisciplinar, c oordenada por  um  c onsórcio de  e ntidades a par tir d a l iderança d a Fundação 
Biodiversitas. A equipe técnica foi composta por profissionais das áreas de biologia, geografia, geologia, 
sociologia, en genharia f lorestal, t urismo e ad ministração, que at uaram em áreas temáticas, a s aber: i ) 
Avaliação Ecológica Rápida (meios biótico e  físico); i i) Diagnóstico Socioambiental; i ii) Uso Público; i v) 
Avaliação dos Recursos Hídricos; v) Diagnóstico da Estrutura Organizacional; e vi) Planejamento 
Estratégico d o P arque. Estudos em  c ampo, c omplementados por  da dos da  l iteratura e c onsultas as  
comunidades d e i nteresse e at ores l ocais, f oram i ntegrados e d eram s uporte aos  di agnósticos e  as  
análises necessárias para o Plano de Manejo. Os trabalhos foram assistidos pela Equipe de Supervisão 
e Acompanhamento do Plano, composta por dois membros representantes do Conselho Consultivo do 
Parque, dois técnicos do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - DIREP/ ICMBio e 
um t écnico de uma U nidade d e C oordenação Estadual ( UCE-BA) no âm bito do P rojeto C orredores 
Ecológicos/MMA. 
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Quadro1: Ficha Técnica do Parque Nacional do Descobrimento – PND. 

Parque Nacional do Descobrimento   

Coordenação Regional: CR7 – Porto Seguro 

Unidade Gestora:  Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

Endereço da sede: Rua 04, Quadra C, Lote 31, Bairro Novo Prado, Prado, Bahia 

Telefone: (73) 3298-2233 

Fax: (73) 3298-2233 

Email: parnadescobrimento@gmail.com, aristides.neto@icmbio.gov.br 

Site: 
http://www.icmbio.gov.br/portal/biodiversidade/unidades-de-
conservacao/biomas-brasileiros/mata-atlantica/unidades-de-
conservacao-mata-atlantica/2197-parna-do-descobrimento.html 

Superfície da UC (ha): 22.693,97 

Perímetro da UC (km): 156,59 

Superfície da ZA (ha): 107.239,30 

Perímetro da ZA (km): 333,82 

Município: Prado – 13,63%. 

Estado: Bahia. 

Coordenadas geográficas: Entre as coordenadas 16o 55’ e 17o 15’ de latitude Sul, e 39o 25’ e 40o 
10’ de longitude Oeste. 

Data de criação e decreto: Decreto Federal de 20 de Abril de 1999 

Biomas e ecossistemas: Mata Atlântica - Floresta Ombrófila densa sobre Tabuleiros Costeiros 
do Brasil 

Atividades ocorrentes: 
Operacionalização s emestral ( outrubro a m arço) da B ase A vançada 
de c ombate a  i ncêndios c om at ividades de  m anutenção de  ac eiros, 
limpeza da área de uso do PND e eventual apoio a outras 15 UC dos 
Estados do Espírito Santo, Minas Gerais e Bahia. 

Educação ambiental: Ações isoladas ainda incipientes 

Fiscalização Precária. Realizada c onforme dem andas es pecíficas em v irtude da  
insuficiência de servidores para tal função. 

Pesquisa: 
Pontual. O corre com apoi o de u niversidades e f aculdades l ocais e 
regionais e são orientadas por uma câmara técnica criada no âmbito 
do Conselho Consultivo do Parque. 

Visitação: Apesar da  dem anda, o  P arque a inda n ão dispõe de  estrutura 
adequada de visitação. 

Atividades conflitantes: 

Caça; invasões; extração de sementes, plantas, lenha e madeira; 
retirada de estacas para plantio de maracujás e pimenta-do-reino; uso 
de agr otóxicos nas  nas centes dos r ios qu e at ravessam a U C e nas  
culturas de subsistência nas ocupações irregulares dentro do Parque; 
presença de animais domésticos (cães e gatos). 
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1. Contextualização da Unidade de Conservação 

1.1. Enfoque Internacional 

O Parque N acional d o D escobrimento possui t itulação de r econhecimento m undial. A r egião on de o  
Parque se i nsere é c onsiderada um a das  mais i mportantes para a c onservação da bi odiversidade do  
planeta e, por esta razão, está presente nos acordos e programas internacionais para a conservação da 
biodiversidade. 

 
1.1.1.  Parque Nacional do Descobrimento frente aos atos declaratórios internacionais 

Mata Atlântica - Hotspot de Biodiversidade 

Para pr iorizar as  aç ões de c onservação, um a das  estratégias i nternacionais é pr oteger ár eas onde  
ocorrem maiores concentrações de biodiversidade e que estão sob maior ameaça. Seguindo esta lógica, 
Norman Myers criou em 1988 o conceito de hotspot, que hoje é reconhecido como uma área com pelo 
menos 1.500 espécies endêmicas de plantas e que tenha perdido mais de 3/4 de sua vegetação original 
(Figura 1). A Mata Atlântica, bioma onde se insere o Parque Nacional do Descobrimento, é considerada 
um hotspot (Figura 2). Este Parque compõe os 2% do território da Mata Atlântica coberto por Unidades 
de C onservação de  P roteção I ntegral, ou s eja, a  m odalidade q ue assegura, de f ato, a proteção dos 
ecossistemas naturais. 
 

  
Figura 1: Hotspots mundiais de Biodiversidade, com destaque para a Mata Atlântica na costa leste brasileira (Myers 
et al., 2000). 
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Figura 2: Localização do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA): aspecto geo-político e relação com área 
de domínio do bioma Mata Atlântica. 
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 Reserva da Biosfera da Mata Atlântica – MaB/UNESCO 

Criado em 1971, o Programa o Homem e a Biosfera (The Man and the Biosphere Programme  - MaB) é 
um programa de cooperação científica internacional sobre as interações entre o homem e seu meio. As 
Reservas da Biosfera (RBs) são a principal linha de ação do Programa e sua concepção é um inovador 
instrumental de planejamento para combater os efeitos dos processos de degradação ambiental.  

As Reservas da Biosfera no Brasil são definidas pelo capítulo VI (Das Reservas da B iosfera) da lei nº 
9985 de 1 8/07/2000, d o SNUC - Sistema N acional de U nidades d e C onservação. O  ar tigo nº  41 
menciona qu e “Reserva da Biosfera é um modelo, adotado internacionalmente, de gestão integrada, 
participativa e sustentável dos recursos naturais, com os objetivos básicos de preservação da 
diversidade biológica, o desenvolvimento de atividades de pesquisa, o monitoramento ambiental, a 
educação ambiental, o desenvolvimento sustentável e a melhoria da qualidade de vida das populações.” 
São funções das Reservas da Biosfera (RBMA, 2013): 

• Conservação: contribuir para a conservação de paisagens, ecossistemas, espécies e variedades 
genéticas;  

• Desenvolvimento: f omentar o desenvolvimento ec onômico e hum ano qu e s eja s ociocultural e  
ecologicamente sustentado; e  

• Apoio Logístico: apoiar projetos demonstrativos, educação ambiental e capacitação, pesquisa e 
monitoramento, r eferentes a t emas l ocais, r egionais, nac ionais e g lobais d e c onservação [ da 
natureza] e de desenvolvimento sustentado. 

Para c umprir s uas f unções, as  R eservas da  B iosfera es tabelecem o zoneamento de s eus territórios, 
incluindo: 

• Zonas Núcleo – uma ou mais áreas legalmente protegidas, com perímetro definido, cuja função 
principal é a proteção da biodiversidade. São pr incipalmente constituídas por á reas tombadas, 
áreas d e pr eservação p ermanente l egalmente i nstituídas, Unidades de  Conservação de  
Proteção Integral federais, estaduais e municipais, Zonas de Vida Silvestre das Áreas de 
Proteção Ambiental (APA), dentre outras áreas com objetivos específicos de conservação 
ambiental.  O Parque Nacional do Descobrimento, portanto, é uma das UC que integra a Zona 
Núcleo da RBMA. 

• Zonas de Amortecimento – estabelecidas no entorno das zonas núcleo, ou entre elas, tem por 
objetivos simultâneos minimizar o impacto sobre esses núcleos e promover a qualidade de vida 
das populações da área, especialmente as comunidades tradicionais. São as unidades de 
conservação de uso sustentável, corredores ecológicos, terras indígenas e quilombolas, dentre 
outras. 

• Zonas de Transição – sem l imite f ixo, des tinam-se pr ioritariamente ao m onitoramento e à  
educação am biental visando i ntegrar de f orma mais har mônica as  z onas m ais i nternas da 
reserva com áreas externas, onde predominam usos e ocupação mais intensivos (urbanização, 
agricultura, indústria). 

A R eserva da  B iosfera d a Mat a Atlântica (RBMA) foi c riada em  1991 , tendo s ido am pliada diversas 
vezes. Atualmente, possui cerca de 35 milhões de hectares em 15 estados brasileiros ao longo da faixa 
leste do país. É  a m aior e  um a das  mais importantes unidades da Rede Mundial da Organização das 
Nações Unidas para a Ciência e a Cultura - UNESCO, que hoje inclui 621 Reservas da Biosfera em 117 
países.    

A RBMA c oordena o P rograma “ Mosaicos e C orredores E cológicos da M ata A tlântica” qu e bus ca 
promover a ges tão i ntegrada de U nidades de C onservação v izinhas, bem c omo ut ilizar a figura do 
Mosaico como mecanismo de adequação de limites de categorias de UC para um melhor ordenamento 
territorial e har monização das nec essidades de conservação e desenvolvimento sustentável na Mat a 
Atlântica. No Projeto Fortalecimento e Intercâmbio de Mosaicos de Áreas Protegidas na Mata Atlântica 
encontra-se a  iniciativa d os Mos aicos dos  M inicorredores do C orredor C entral da Mata A tlântica. O  
Corredor Central da Mata Atlântica abrange uma área de 8,5 milhões de hectares que s e estende por 
todo o Estado do Espírito Santo e porção Sul da Bahia (MMA, 2006). Apenas 0,88% da porção baiana do 
Corredor C entral é c oberto por  U nidades de C onservação d e Proteção I ntegral, c omo os  P arques 
Nacionais do P au-Brasil, Monte P ascoal, D escobrimento e A brolhos. A  c onsolidação ( e am pliação) 
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dessas áreas, portanto, é uma meta a ser perseguida para assegurar a preservação da imensa riqueza 
biológica e endemismos restritos do Corredor Central da Mata Atlântica. Dada à sua importância para a 
conservação d a biodiversidade g lobal, es se Corredor vem s endo reconhecido internacionalmente pela 
UNESCO.  

1.1.2. Patrimônio Mundial Natural da Costa do Descobrimento – Reservas da Mata Atlântica 
BA/ES – UNESCO 

Em 1972, a UNESCO estabeleceu a Convenção do Patrimônio Mundial para incentivar a preservação de 
bens culturais e naturais significativos para a humanidade devido a sua importância para a referência e 
identidade das nações. Ao assinar a Convenção, cada país se compromete a conservar não somente os 
bens do Patrimônio Mundial localizados em seu território como também a proteger o próprio patrimônio 
nacional. A UNESCO participa apoiando ações de proteção, pesquisa e divulgação com recursos 
técnicos e financeiros do Fundo do Patrimônio Mundial. 

Reconhecida pela UNESCO em 1999 como Patrimônio Natural Mundial devido ao seu excepcional valor 
do p onto de vista da  c iência e da  pr eservação de ec ossistema de i nteresse uni versal, a ár ea 
denominada Costa do descobrimento engloba uma área de 11.930 hectares abrangendo 12 municípios 
no s ul d a B ahia e qu atro no nor te do E spírito Santo. I nclui os  P arques N acionais de M onte Pascoal, 
Descobrimento e Pau Brasil, além de 23 áreas de proteção ambiental. O status de Patrimônio Natural da 
Humanidade potencializa o pod er de articulação de par cerias intergovernamentais, al ém da pr ópria 
captação de recursos internacionais para o Parque Nacional do Descobrimento. Esses atributos contam 
com i ntenso a poio e i nteresse de or ganizações nã o-governamentais br asileiras e i nternacionais das  
áreas ambiental e social (World Wildlife Fund - WWF;Conservation International; IUCN; entre outras). 

1.1.3.  Oportunidades e compromissos com organismos internacionais  

Algumas i nstituições internacionais des envolvem at ividades j unto aos Sítios do Patrimônio Mundial 
Natural do Brasil. Por esse motivo, e por apresentarem linhas de atuação que condizem com os objetivos 
de conservação do PND, tais instituições representam potenciais parcerias para o desenvolvimentos e 
apoio a atividades de conservação e educação ambiental no Parque e entorno (Quadro 2). 
 
Quadro 2: Organismos internacionais que representam potenciais parcerias para o Parque Nacional do 
Descobrimento. 

Organismo 
Internacional 

Linhas de Atuação Potencial de Apoio ao PND 

Conservação 
Internacional  
Brasil  

Conservação da biodiversidade; Serviços 
ambientais; Bem-estar humano; Atua no 
Corredor central da Mata Atlântica; Atua na 
região da Costa do Descobrimento; 

Parceira do MMA no Programa de Conservação da 
Biodiversidade nos Sítios do Patrimônio Mundial 
Natural do Brasil; Cooperação na integração com as 
demais Unidades de Conservação da região; 
Educação ambiental. 

The Nature 
Conservancy 

Conservação de plantas, animais e 
ecossistemas, para o bem da natureza e do 
próprio ser humano. 

Parceira do MMA no Programa de Conservação da 
Biodiversidade nos Sítios do Patrimônio Mundial 
Natural do Brasil. Conservação das espécies e dos 
ecossistemas do PND. Atuação em atividades com 
as comunidades do entorno. 

WWF 

Identificação de problemas de conservação, 
concebendo e implementando, geralmente 
com parceiros, projetos de caráter 
demonstrativo que apontam soluções para 
esses problemas. 

Parceira do MMA no Programa de Conservação da 
Biodiversidade nos Sítios do Patrimônio Mundial 
Natural do Brasil; Conservação das espécies e dos 
ecossistemas do PND. Atuação em atividades com 
as comunidades do entorno. Articulação de ações de 
políticas públicas. 

IUCN 

Conservação da integridade e diversidade 
da natureza; Assegurar que o uso dos 
recursos naturais seja justo e 
ecologicamente sustentável. 
Produção e manutenção da lista vermelha 
de espécies ameaçadas de extinção com 
base em pesquisas científicas. 

Apoio a projetos de manejo sustentável da 
biodiversidade e recursos naturais; Embasar e 
influenciar políticas de conservação, especialmente 
das espécies ameaçadas de extinção; 
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1.1.4.  Acordos internacionais 

Convenção a Diversidade Biológica CDB e o PND no contexto das áreas prioritárias para a 
conservação da biodiversidade brasileira 

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB) é um tratado da Organização das Nações Unidas e um 
dos mais importantes instrumentos internacionais relacionados ao meio ambiente. A Convenção foi 
estabelecida durante a notória ECO-92 – a Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 
desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em junho de 1992 – e é hoje o principal fórum 
mundial para questões relacionadas ao tema (MMA, 2013). 

Um grande desafio para a conservação da biodiversidade é o estabelecimento de prioridades nacionais, 
regionais e l ocais, es senciais par a a ap licação ef iciente dos r ecursos f inanceiros di sponíveis. N esse 
sentido, no intuito de c umprir c om as  diretrizes e  as  d emandas pr evistas na C onvenção s obre a 
Diversidade B iológica ( CDB), o MMA  n o âm bito do  P ROBIO - Projeto de C onservação e U tilização 
Sustentável da D iversidade B iológica B rasileira - realizou, em 2004,  um  mapeamento de ár eas 
prioritárias para a conservação da biodiversidade, definindo quatro categorias de prioridade (i.e. Extrema 
Importância Biológica; M uito Alta Importância Biológica; A lta Importância Biológica; e  P rovável 
Importância Biológica) e estabelecendo as ações prioritárias para a conservação dos biomas brasileiros. 
Com base em determinados critérios (i.e. número de espécies endêmicas e grau de ameaça às 
espécies), foram identificadas 900 áreas prioritárias para conservação, apresentadas no Mapa das Áreas 
Prioritárias par a a C onservação, U tilização S ustentável e R epartição de Benefícios da B iodiversidade 
Brasileira, regulamentado pela P ortaria N o 126, de 27 de m aio d e 2 004. E m 2005,  o M MA r ealizou a 
revisão/atualização das ár eas pr ioritárias j á def inidas, por  meio de r euniões técnicas e s eminários 
regionais, realizada de forma simultânea em  todos os  biomas brasileiros. A conclusão do processo se 
deu em 2006, com a confecção de um mapa geral contento as áreas prioritárias para a conservação em 
cada bioma, aprovado pela Comissão Nacional de Biodiversidade (CONABIO) e publicado em portaria 
específica do MMA no ano de 2007.  

O Corredor do Descobrimento, onde se insere o PND e um conjunto de outras UC, faz parte e do atual 
mapa de ár eas pr ioritárias para c onservação da biodiversidade d o MM A (Figura 3)  e i ntegra as  r edes 
ecológicas e programas de corredores dos países da América do Sul citados pela CDB (CDB, 2006).  

 

 

 
 
 

 
 
 
 
 
 

Figura 3: Mapa da s Á reas Prioritárias p ara C onservação da  B iodiversidade n a r egião do  Parque N acional do 
Descobrimento. Fonte: MMA, 2007.  
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Convenção sobre o Comércio Internacional de Espécies da Fauna e Flora Selvagens em Perigo de Extinção 
(CITES) 

A CITES foi assinada em Washington por 21 países, em 1973, com o objetivo de controlar o comércio 
internacional de fauna e flora silvestres, exercendo a fiscalização especialmente quanto ao comércio de 
espécies ameaçadas, suas partes e derivados, com base em um  sistema de l icenças e certificados. A 
atuação da CITES se restringe às transações que envolvem o comércio internacional, não levando em 
consideração o utros f atores de am eaça, nem  mesmo o c omércio i legal d entro dos  l imites do pa ís. As 
espécies que sofrem o controle da CITES são definidas através de acordo entre as partes e listadas nos 
Anexos I, II e III, de acordo com o grau de ameaça a que estão submetidas. Mais 130 países aderiram à 
CITES, d esde a s ua c riação. A a desão d o Brasil oc orreu por m eio do decreto n º 76623/75, que 
estabelece o cumprimento integral da Convenção em âmbito nacional. 

Visto que no Parque há espécies listadas nos anexos da CITES, as ações no Parque devem considerar 
a i dentificação d e oc orrência de  c aptura e c oleta i legal de espécies an imais e v egetais na U nidade,, 
assim c omo a i nformação à c omunidade local s obre a C onvenção e  suas i mplicações. A s es pécies 
listadas pe la C ITES e r egistradas no PND incluem: a es pécie v egetal Cyathea phalerata Mart. 
(Cyatheaceae, xaxim-espinhento); as espécies de répteis Tupinambis merianae (teiú, também conhecido 
como o tiú, tejú ou tegu), Boa constrictor (jiboia-constritora) e Chelonoidis denticulata (jabuti); as 
espécies de mamíferos, Puma yaguarondi (gato mourisco), Eira barbara (irara/papa-mel) e Pecari tajacu 
(caititu). 

Agenda 21 

A Agenda 21 pode ser definida como um instrumento de planejamento para a construção de sociedades 
sustentáveis, em  di ferentes bas es geogr áficas, que  c oncilia métodos de pr oteção am biental, j ustiça 
social e eficiência econômica (MMA 2013). Este instrumento 21 é um plano de ação para ser adotado 
global, nacional e localmente, por organizações do sistema das Nações Unidas, governos e pela 
sociedade civil, em todas as áreas em que a ação humana impacta o meio ambiente. 
 
A Agenda 21 Global foi acordada e assinada por 179 países participantes da Rio 92, a Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o desenvolvimento (CNUMAD), realizada no Rio de Janeiro em 
1992. Este ac ordo constitui-se em  um  programa de ação baseado em um documento de  40  capítulos 
que c onstitui a m ais abr angente t entativa j á r ealizada de pr omover, em  es cala pl anetária, um  nov o 
padrão de desenvolvimento, denominado “desenvolvimento sustentável”. A denominação “Agenda 21” foi 
utilizada c omo o des ejo de t ransformações para o nov o m odelo de desenvolvimento qu e de veria s er 
seguido no século XXI. 

A Agenda 21 Brasileira, concluída em 2002, resultou de uma consulta pública à população brasileira e foi 
construída com base nas diretrizes da Agenda 21 global. Constitui, portanto, um processo e instrumento 
de planejamento participativo para o desenvolvimento sustentável e que tem como eixo central a 
sustentabilidade, compatibilizando a conservação ambiental, a justiça social e o crescimento econômico 
(MMA, 2013). Dentre as  a ções pr ioritárias d a age nda nac ional, c onstam, c omo aç ões di recionadas à  
preservação da biodiversidade e dos ambientes naturais: preservar a quantidade e melhorar a qualidade 
da á gua nas  bacias hi drográficas; po lítica f lorestal, c ontrole do  des matamento e c orredores d e 
biodiversidade; m odernização do  E stado: ges tão a mbiental e i nstrumentos ec onômicos; R elações 
internacionais e governança global para o desenvolvimento sustentável.  

A Agenda 21 Local é um dos principais instrumentos para conduzir processos de mobilização, troca de 
informações, ger ação de c onsensos em  t orno dos  pr oblemas e s oluções l ocais e es tabelecimento de  
prioridades para a gestão em diferentes níveis, desde um estado, município, bacia hidrográfica, unidade 
de c onservação, até um  b airro ou uma es cola. O  pr ocesso de ve s er ar ticulado c om out ros pr ojetos, 
programas e at ividades d o go verno e s ociedade, sendo c onsolidado a par tir do env olvimento dos  
agentes regionais e locais. 

O PND, por estar v inculado ao órgão executivo federal, deve incentivar a adoção de políticas públicas 
voltadas ao desenvolvimento s ocioambiental das c omunidades locais, den tre el as a elaboração d a 
Agenda 21 n o Mu nicípio de Prado, on de es tá i nserido. A  própria e laboração deste P lano d e Ma nejo, 
como gera e sistematiza muitas informações relativas ao Parque e seu contexto físico e socioeconômico, 
criando momentos e situações que incentivam a construção da agenda 21 no Município. 
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1.2. Enfoque Federal 

1.2.1.  A representatividade do Parque Nacional do Descobrimento no âmbito do SNUC e do 
bioma Mata Altântica 

O Brasil está em primeiro lugar dentre os países megadiversos, contendo 14% das espécies vegetais e 
animais do planeta (Brandon et al. 2005). Possui, desta forma, uma considerável responsabilidade em 
proteger e conservar toda essa riqueza biológica, especialmente por meio da proteção das suas grandes 
regiões nat urais. A s Unidades de Conservação r epresentam, nes te c ontexto, u m dos  pr incipais m eios 
para que o patrimônio biológico esteja protegido. 

De acordo com o Cadastro Nacional de Unidades de Conservação (CNUC/MMA 2012), existem hoje no 
Brasil 1755 Unidades de Conservação, considerando as áreas protegidas federais, estaduais, municipais 
e as Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN (CNUC 2012). Este total representa 17,31% da 
área continental do território nacional (Tabela 1; Figura 4). Deste total, 1073 são UC geridas por órgãos 
públicos, dentre as quais 340 pertencem à categoria Parques. Os Parques representam 23,25% de toda 
a área brasileira protegida por UC e 4,02% da área continental do país (Figura 5).  

 
Tabela 1: Número e área total de Unidades de C onservação ( federais, es taduais e m unicipais) por  categoria de 
manejo  e representatividade em relação à área total protegida por UC e à área do país .  

Categoria Número Área 
(hectares) 

Representatividade 
da área em relação 

à área total 
englobada por UC 

(%) 

Representatividade 
da área em relação 
à área total do País 

(%) 

Área de P roteção Ambiental - 
APA 287 39.719.000 26,95 4,66 

Área de R elevante Interesse 
Ecológico - Arie 46 91.500 0,06 0,01 

Estação Ecológica – ESEC 96 11.566.600 7,85 1,36 

Floresta 105 30.025.300 20,37 3,53 

Parque 340 34.266.300 23,25 4,02 

Reserva de  desenvolvimento 
Sustentável - RDS 31 11.657.800 7,91 1,37 

Reserva Biológica - Rebio 52 5.205.100 3,53 0,61 

Reserva Extrativista – Resex 88 13.833.000 9,38 1,62 

Refúgio d e V ida S ilvestre – 
Revis 28 355.300 0,24 0,04 

TOTAL 1073 146.855.200 99,63 17,25 

Reserva Particular do Patrimônio 
Natural – RPPN 682 539.800 0,37 0,06 

TOTAL 1755 147.395.000 100 17,31 

Fonte: CNUC/MMA 2012
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Figura 4: Representatividade das Unidades de Conservação de Proteção Integral e Uso Sustentável em relação à 
área do Brasil (em % área). 

 

Figura 5: Representatividade das  U nidades d e C onservação por c ategoriaa de  m anejo em r elação à ár ea t otal 
englobada pelo SNUC. Legenda: Esec – Estação Ecológica; Rebio – Reserva Biológica; Revis – Refúgio de V ida 
Silvestre; APA – Área de Proteção Ambiental; Arie – Área de Relevante Interesse Ecológico; RDS – Reserva de 
Desenvolvimento Sustentável; Resex – Reserva Extrativista; RPPN – Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

A r epresentatividade de  u ma r ede de ár eas pr otegidas d eve considerar a d iversidade r egional de 
paisagens e ecossistemas, além de critérios de distribuição de espécies (riqueza, endemismo, raridade, 
ameaças). É preciso, para usar critérios de distribuição de habitat, definir conjuntos homogêneos 
representando essas variações (Silva & Dinnouti, 2000).   
 
Em ní vel nacional, as  distorções geo gráficas do s istema br asileiro de áreas pr otegidas s ão c laras 
(Tabela 2). A região amazônica possui cerca de 19% do número de Unidades de Conservação 
brasileiras, mas concentra 81% do total da área protegida no Brasil. Já a Mata Atlântica, um dos biomas 
mais ameaçados do planeta, abriga quase a metade do número total de Unidades de Conservação, mas 
é r esponsável por  a penas 8%  da ex tensão t erritorial pr otegida n o paí s. C onsiderando-se a ex tensão 
original de ambos os biomas, esses dados indicam que a Amazônia possui cinco vezes mais área sob 
proteção d o que a Mata Atlântica, qu e nec essita, em f unção do s eu gr au d e degr adação, d e um a 
cobertura m ais ex tensa r epresentada n a f orma de Unidades de Conservação. O  t amanho médio das  
Unidades d e C onservação t ambém i ndica as  d iferenças m arcantes ent re o s bi omas. E nquanto n a 
Amazônia o tamanho médio das UC é de 356.000ha, na Mata Atlântica é de apenas 14.500ha, ou seja, 
25 v ezes m enor, o qu e i mplica na nec essidade d a adoç ão de estratégias de m anejo e c onservação 
diferenciadas.  
 
 
 

11,25 

6,03 

Uso Sustentável Proteção Integral 
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Tabela 2: Biomas brasileiros e seu percentual de áreas abrangidas por Unidades de Conservação.  

Bioma Área do bioma (Km²) % do Brasil No. de UC % de área abrangida por UC 
Amazônia 4.196.943 49,29 314 26,2 

Caatinga 844.453 9,92 127 7,4 

Cerrado 2.036.448 23,92 358 8,2 

Mata Atlântica 1.110.182 13,04 947 8,9 

Pantanal 150.355 1,77 24 4,6 

Pampa 176.496 2,07 20 2,7 

Totais 8.514.877 100 1605 17,1 

Fonte: CNUC/MMA em 03/11/2011. 

Dentro da ár ea or iginal d o bioma Mata A tlântica v ivem hoje cerca de 70%  da população humana 
brasileira. A s m aiores c idades e os m ais i mportantes pol os industriais, r esponsáveis por  80% do PIB 
nacional, encontram-se ao longo do litoral (CI et al., 2000; Matos, 2001). Trata-se de um bioma 
extremamente reduzido em tamanho e fragmentado, restando apenas 7,9% de remanescentes florestais 
em fragmentos acima de 100 hectares representativos para a conservação da biodiversidade (SOS Mata 
Atlântica 2012). O desmatamento apresenta índices muito mais graves ainda nos estados do Nordeste 
do Brasil, onde restam apenas 1-2% da cobertura original (CI et al., 2001, Costa & Guerra 2012). O Sul 
da Bahia abriga pelo menos 80% dos remanescentes da Mata Atlântica do Nordeste (Ayres et al., 1997).  

Estima-se que até o meado do Século XIX, o Sul e o Extremo Sul da Bahia tinham 90% do seu território 
coberto p or f lorestas. Fotos aéreas de 1945 permitiram registrar que nes te ano m ais de 85%  d a área 
total do Extremo Sul da Bahia ainda encontrava-se coberto por florestas (Rezende Mendonça, 1994). As 
avaliações m ais at uais s ão al armantes. A  es timativa, f eita em  1990,  apo ntava para um a c obertura de 
apenas 0,4% das  florestas costeiras or iginais do  Sul da B ahia. P elo menos 3,1% ex istiam, em 
fragmentos menores de 400 hectares e geralmente antropizados (Fundação SOS Mata Atlântica, 1992; 
Thomas et al., 1998). Rezende Mendonça (1994, 1998) estimou que em 1997 restavam no Extremo Sul 
apenas 4, 82% d a ár ea d e c obertura f lorestal verificada em  1945, c orrespondendo a um a r edução de 
94,13% na cobertura florestal regional. 

Atualmente, a Ma ta Atlântica p ossui menos de 2% de seu território composto por U nidades de 
Conservação de Proteção Integral. O PND está totalmente inserido neste bioma, representando 1,08% 
das ár eas de proteção integral protegidas por  U nidades de C onservação no bioma Mat a A tlântica no  
Brasil (excluindo-se RPPN). A área do PDN representa, ainda, 0,030% da área das UC federais, 0,063% 
da área das UC federais de Proteção Integral, e 0,091% da área dos Parques Nacionais (Tabela 3). 
Tabela 3: Situação do Parque Nacional do Descobrimento, Estado da Bahia, no Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação.  

Categoria de Dados UC 
Federais 

UC federais de 
Proteção Integral 

Parques 
Nacionais 

PND 

Número de UC 887* 139 68 n.a. 

Área Total (ha) 75.518.500 36.180.700 25.222.600 22.693,97 

% da área no território brasileiro 8,87 4,25% 2,96% 0,003 

% da área em relação ao Sistema de 
UC Federais 

n.a. 47,91% 33,40% 0,030 

% da área em  relação às  U C 
federais de PI 

n.a. n.a. 69,71% 0,063 

% da área em R elação 
aos Parques Nacionais 

n.a. n.a. n.a. 0,091 

Fonte: CNUC/MMA (n.a. = não se aplica) 
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De acordo c om o C adastro N acional de U nidades de C onservação do Ministério de Me io A mbiente 
(CNUC/MMA, 2012), a proteção dos ec ossistemas no bioma da Mata Atlântica é principalmente 
realizada por Unidades de  Conservação de Uso Sustentável (Figura 6), que ocupam 7,2% do bioma e 
representam 75% do total protegido. Com maior concentração na região costeira de São Paulo e Rio de 
Janeiro, as  U nidades d e C onservação de Proteção I ntegral ( que r epresentam ár eas ded icadas 
primordialmente à proteção da biodiversidade e seus processos naturais, com severas restrições de uso) 
englobam apenas 2,4% da Mata Atlântica e 27% da área protegida por UC no bioma. Do total do bioma 
protegido por  U C d e P roteção I ntegral ( federais, es taduais e m unicipais), 0, 84% é r epresentado pe lo 
PND, que tem u m i mpacto pos itivo em ní vel f ederal j á q ue s e instala em um a ár ea ex tremamente 
importante para a conservação da biodiversidade e que atualmente ainda está pouco protegida (Tabela 
4). Ainda, o PND representa,1,90% do total de áreas protegidas no Bioma Mata Atlântica por UC federais 
de Proteção Integral, que totalizam 52 Unidades, sem considerar as RPPN (Quadro 3). 

Tabela 4: Área e % da M ata Atlântica sob Proteção Integral ou Uso Sustentável, e representatividade do Parque 
Nacional do Descobrimento em relação à primeira categoria.  

Área (ha) de 
Proteção 
Integral 

% Mata 
Atlântica 

sob 
Proteção 
Integral 

Área (ha) 
sob Uso 

Sustentável 
 

% Mata 
Atlântica 

sob 
Uso 

Sustentável 

Área (ha) 
total sob 

Proteção no 
Bioma 

% total sob 
Proteção 
no Bioma 

Área (ha) 
protegida 
no PND 

%* protegida 
no 

PNDbrimeto  

2.667.800 2,42 8.005.600 7,25 9.924.900 8,94 22.693,97 0,84 

Fonte: CNUC/MMA (2012).* Porcentagem calculada com base no total protegido na categoria Proteção Integral. 

Não só a extensão reduzida da rede de Unidades de Conservação na Mata Atlântica impede a 
preservação em  longo prazo da diversidade b iológica, como também a v italidade do s istema depende 
dos padr ões de d istribuição das  ár eas pr otegidas ao  l ongo da pa isagem. Se por  u m l ado as  r egiões 
Sudeste e Sul estão cobertas por um número considerável de áreas protegidas, o Nordeste encontra-se 
sub-representado (Figura 6). 

  
Figura 6: Distribuição das Unidades de Conservação de Proteção Integral e de Uso Sustentável nos biomas 
brasileiros. 
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As áreas protegidas existentes na região são pequenas e isoladas, comprometendo a manutenção dos 
processos ecológicos e evolutivos. Medidas urgentes são necessárias na região devido ao alto grau de 
fragmentação e pressão sobre os últimos r emanescentes, existindo poucas opor tunidades de se 
conservar grandes porções da paisagem (CI et al., 2001). 

Quadro 3: Lista, ano de criação e área da s Unidades de Conservação de Proteção Integral federais da Mata 
Atlântica. 

NOME ANO DE CRIAÇÃO ÁREA (ha) 
ESTAÇÃO ECOLÓGICA   
ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE MURICI 2001 6.144,81 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE TAMOIOS 1990 21.309,54 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE MATA PRETA 2005 6.850,34 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE ARACURI-ESMERALDA 1981 286,69 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE CARIJËS 1987 775,47 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DE GUARAQUEÃABA 1982 5.475,36 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA MICO LEÃO PRETO 2002 6.630,58 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DA GUANABARA 2006 1.942,88 

ESTAÇÃO ECOLÓGICA DOS TUPINIQUINS 1986 1.757,79 

PARQUE   
PARQUE NACIONAL DESÃO JOAQUIM 1961 43.882,86 

PARQUE NACIONAL DE APARADOS DA SERRA 1972 13.435,39 

PARQUE NACIONAL DE CAPARAO 1961 31.803,92 

PARQUE NACIONAL DE ILHA GRANDE 1997 114.279,97 

PARQUE NACIONAL DAS ARAUCÁRIAS 2005 13.373,79 

PARQUE NACIONAL DOS CAMPOS GERAIS 2006 21.935,83 

PARQUE NACIONAL RESTINGA DE JURUBATIBA 1998 14.879,82 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DE ITABAIANA 2005 7.999,05 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA CIPË 1984 31.791,75 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DOS ORGÃOS 1939 10.537,68 

PARQUE NACIONAL DA SERRA GERAL 1992 17.794,45 

PARQUE NACIONAL DO IGUAÇU 1939 179.270,19 

PARQUE NACIONAL PAU BRASIL 1999 19.027,22 

PARQUE NACIONAL DO MONTE PASCOAL 1961 22.314,55 

PARQUE NACIONAL ITATIAIA 1937 28.297,84 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DA BOCAINA 1971 98.622,59 

PARQUE NACIONAL DO SUPERAGUI 1989 34.559,21 

PARQUE NACIONAL DE SAINT-HILAIRE/LANGE 2001 25.686,98 

PARQUE NACIONAL DA SERRA DO ITAJAÍ 2004 58.793,16 

PARQUE NACIONAL MARINHO DOS ABROLHOS 1983 87.878,34 

PARQUE NACIONAL DESCOBRIMENTO 1999 22.693,97 

PARQUE NACIONAL DA TIJUCA 1961 3.974,10 

RESERVA BIOLÓGICA   
RESERVA BIOLÓGICA GUARIBAS 1990 2.706,47 

RESERVA BIOLÓGICA DE SALTINHO 1983 564,58 
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NOME ANO DE CRIAÇÃO ÁREA (ha) 
RESERVA BIOLÓGICA UNIÃO 1998 2.927,65 

RESERVA BIOLÓGICA DO CÓRREGO DO VEADO 1982 2.374,70 

RESERVA BIOLÓGICA DO CËRREGO GRANDE 1989 1.484,37 

RESERVA BIOLÓGICA DO TINGUÁ 1989 24.946,88 

RESERVA BIOLÓGICA DE POÃO DAS ANTAS 1974 5.075,42 

RESERVA BIOLÓGICA DAS PEROBAS 2006 9.144,14 

RESERVA BIOLÓGICA DAS ARAUCÁRIAS 2006 15.421,50 

RESERVA BIOLÓGICA AUGUSTO RUSCHI 1982 3.561,74 

RESERVA BIOLÓGICA DA MATA ESCURA 2003 50.892,12 

RESERVA BIOLÓGICA DE COMBOIOS 1984 784,18 

RESERVA BIOLOGICA DE PEDRA TALHADA 1989 3.746,49 

RESERVA BIOLÓGICA DE SOORETAMA 1982 27.846,01 

RESERVA BIOLÓGICA DE UNA 1980 18.500,23 

RESERVA BIOLÓGICA MARINHA DO ARVOREDO 1990 17.458,20 

REFÚGIO DA VIDA SILVESTRE   
REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DOS CAMPOS DE PALMAS 2006 17.240,89 

REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DE UNA 2007 23.404,91 

REFUGIO DE VIDA SILVESTRE ILHA DOS LOBOS 1983 146,12 

REFÚGIO DE VIDA SILVESTRE DO RIO DOS FRADES 2007 897,95 

MONUMENTO NATURAL   
MONUMENTO NATURAL DOS PONTıES CAPIXABAS 2002 17.444,67 

TOTAL  1.200.575,37 
 

As limitações ligadas à extensão e representatividade da rede de Unidades de Conservação, aliadas à 
progressiva de terioração d as ár eas pr otegidas em  função d e i mpactos ex ternos, j untamente c om as  
pressões de n atureza ec onômica e s ocial, f azem com que as  es tratégias para a c onservação d a 
biodiversidade n a Mat a A tlântica r equeiram d esenhos m ais c omplexos e bem  a mparados 
cientificamente. A  pr oposta da c riação de um C orredor Ecológico na r egião do PND incorpora es se 
conceito, v isando o p lanejamento de u ma r egião pr ioritária do bi oma, t endo as  Unidades de 
Conservação c omo núc leos de pr oteção e r eferência par a a c onservação d a biodiversidade r egional. 
Para serem viáveis e assumir seu papel núcleo no Corredor, as áreas protegidas precisam ser inseridas 
de forma mais harmoniosa no seu contexto socioeconômico e cultural, constituindo polos educativos e 
de fomento, estimulando a vocação ecoturística excepcional da região, por exemplo.  

Na aná lise d a r epresentatividade de ár eas pr otegidas f ederais de pr oteção integral d a Mat a A tlântica, 
realizada p or S ilva e D innouti ( 2000), o bservou-se q ue a m aioria d as ec orregiões da M ata Atlântica 
baiana - Floresta de Terras Baixas Sobre Solos Pobres; Floresta de Terras Baixas Sobre Solos Ricos, 
favoráveis ao c acau; F loresta d e T abuleiro; M uçununga; e,  F loresta Submontana ( entre 500 e 1 000 
metros de al titude), apr esenta m enos de  1%  de s uas ár eas c obertas por  Unidades de C onservação. 
Segundo Thomas e Carvalho (2001) as Unidades de Conservação regionais com área cima de 1000ha, 
juntas, somam mais de 97% da área total sob proteção integral. Essas UC são as  seguintes: Parques 
Nacionais do P au-Brasil, d o Mon te P ascoal e do Descobrimento, R PPN E stação V era C ruz, E stação 
Pau-Brasil (CEPLAC), REBIO Una, Parque Estadual da Serra do Conduru e Parque Municipal da Serra 
do Periperi.  

Neste c ontexto, o Parque N acional do Descobrimento tem i mportância f undamental na proteção dos  
maciços f lorestais sobre os tabuleiros costeiros - uma fitofisionomia que atualmente es tá praticamente 
restrita aos  m aciços f lorestais do ex tremo sul da B ahia e N orte d o Espírito S anto. E stes maciços 
apresentam c omposição e es trutura s ingulares, c om pr esença m arcante de elementos am azônicos e  
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atlânticos. Estas espécies amazônicas disjuntas constituem patrimônio genético ímpar uma vez que se 
encontram isoladas das suas possíveis populações de origem. A manutenção do PND, e sua integração 
no Corredor Ecológico regional, possibilita o incremento da viabilidade populacional de diversas espécies 
vegetais, s obretudo a quelas q ue a presentam d inâmica m etapopulacional e que apresentam 
metapopulações em  mais de um  dos  f ragmentos r egionais, d esde que s eus d ispersores/polinizadores 
tenham a capacidade de transitar entre esses fragmentos. 

No ex tremo sul da B ahia, o Parque Nacional do Descobrimento representa um dos  m aiores conjuntos 
contínuos de Floresta Ombrófila densa sobre Tabuleiros Costeiros do Brasil. Estudos prévios (Peixoto & 
Gentry 1990; Silva & Nascimento 2001; Thomas 2008; Carvalho, dados não publicados) destacam a alta 
riqueza de espécies vegetais nessas áreas e os levantamentos atuais indicam a ocorrência de riqueza 
de espécies vegetais arbóreas equivalentes aos 20 sítios de florestas tropicais mais diversos do mundo. 
No PND existem registros de ocorrência de espécies raras e endêmicas como Pseudoxandra bahiensis 
P. M ass &  Westra; Couepia belemii Prance ( oiti-boi);Licania belemii, Zollernia modesta Carvalho e 
Barneby (mucitaíba-preta); Eschweilera alvimii Mori (Biriba-boi); Inga aptera Vinha e Manilkara multifida 
Penn. (Thomas et al., 2003). 

A área de mata contínua e bem preservada do Parque possibilita uma significativa riqueza de espécies 
da fauna, com ocorrência de espécies sensíveis à fragmentação florestal e à qualidade do hábitat, como 
grandes ga viões e  f rugívoros de dossel de  m édio e grande por te. O PND apresenta uma das  úl timas 
áreas c om u ma c omunidade d e a ves r epresentativa das  m atas de baixada do  s ul da Bahia. N o t otal 
foram registradas 244 espécies de aves, o que equivale a 13% das espécies de aves do Brasil. Esses 
valores são extremamente significativos, especialmente quando se considera que a heterogeneidade de 
habitats dentro d o Parque não  é  t ão e levada, s endo dom inado basicamente por f lorestas primárias, 
secundárias e muçunungas.  Ainda, a UC abriga um número significativo de aves ameaçadas ou quase 
ameaçadas considerando as listas nacionais e globais, com ocorrência de uma população do mutum-do-
sudeste Crax blumembachii, espécie ameaçada e já localmente extinta na maior parte das UC públicas 
no Estado da Bahia. Atualmente só existem registros recentes confirmados da espécie na REBIO de Una 
e alguns registros de funcionários no Parque Nacional do Monte Pascoal. O PND, portanto, é uma área 
chave para a c onservação des ta espécie, s endo a  úni ca UC d a B ahia c om r egistros r egulares e 
comprovados da espécie.  

O tamanho do Parque e sua localização são importantes também para a manutenção de populações de 
mamíferos. A s ár eas d o Parque são ár eas r icas e m es pécies de  m amíferos c om a ex istência d e 
espécies raras, endêmicas da Mata Atlântica. É um dos poucos remanescentes que possui tamanho que 
permite a ex istência d e c omunidades de m amíferos bem  es truturadas c om a  ocorrência de gr andes 
herbívoros e predadores de topo.  Existem espécies que não são mais encontradas em outras regiões da 
Mata Atlântica do sul da Bahia como o queixada (Tayassu pecari), a anta (Tapirus terrestres) e a onça 
parda (Puma concolor). Ocorrem ai nda es pécies c omo Panthera onca, Puma concolor (suçuarana o u 
onça-parda), Puma yagouaroundi (jaguarundi, gato-mourisco), Leopardus pardalis (jaguatirica), 
Leopardus wiedii (gato-maracajá, gat o-peludo), o  q ue i ndica q ue esta é um a área r epresentativa da 
comunidade de mamíferos de grande porte da região. Em relação aos morcegos, sua representatividade 
foi peque na, em r elação ao  total de es pécies pot enciais par a a r egião. Em relação a os or ganismos 
aquáticos, nã o f oram enc ontradas es pécies end êmicas ou a meaçadas de  ex tinção, n em mesmo 
espécies ex óticas i nvasoras. Para o gr upo d e pe ixes, a r epresentatividade d e es pécies é c onsiderada 
relativamente peq uena e  sua r iqueza de espécies é c onsiderada r elativamente bai xa, d e m odo que a 
raridade e endemismos só ocorrem em nível regional. 

Do ponto de vista do quadro fisiográfico, apesar de no contexto geral não possuir nenhuma característica 
que o torne único, no contexto regional, situa-se numa área de interessante configuração geológica que 
tem s uscitado teorias s obre neo tectônica n a p lataforma br asileira q ue s e m anifesta s obre o quadro 
geomorfológico, n a f orma de v ales pr ofundos ( boqueirões) e no arranjo da h idrografia qu e r eflete o  
movimento de blocos. A ocorrência de espodossolos, cujo processo genético ainda não foi 
completamente c ompreendido, as sim c omo os  fatores ge néticos da pr ecipitação r egional, s ão 
peculiaridades que torna este Parque uma área potencialmente importante para a pesquisa científica. 

O PND abriga importantes nascentes de afluentes de rios estaduais de relevância regional. A avaliação 
dos parâmetros físicos e químicos nos corpos d’água estudados apontou para águas de boa qualidade, 
com boas taxas de ox igenação, valores reduzidos de  condutividade elétrica e baixos teores de sólidos 
dissolvidos e nutrientes, destacando a ocorrência de organismos bioindicadores de águas oligotróficas. 
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1.3. Enfoque Estadual 
 
1.3.1.  A representatividade do Parque Nacional do Descobrimento no âmbito do Estado da Bahia 

Na Bahia, a m aior par te das Unidades de Conservação são de U so Sustentável (Figura 7) . As UC de 
Uso Sustentável estaduais di videm-se, no ent anto, em s omente duas categorias - APA e A RIE, com 
predomínio absoluto das APA, tanto em número como em área, conforme Quadro 4. As UC estaduais de 
Proteção Integral s e di videm e m quatro categorias (ESEC, MN , P arque, R VS), e s ua di stribuição e m 
número e em área é mais equilibrada (Quadro 4). Por sua vez, as UC de Uso Sustentável federais na 
Bahia s ão r epresentadas por  s omente três categorias ( FLONA, R ESEX e A RIE), enqu anto que as  de  
proteção i ntegral estão d ivididas em  cinco categorias ( REBIO, ESEC, MN , P arque, R VS). Na r egião 
costeira do bioma da Mata Atlântica predominam as Unidades de Conservação de Uso Sustentável. O 
PND é uma das poucas Unidades de Proteção Integral existentes na região. 

Ocupando cerca de 10% do Estado há, em relação à totalidade das UC baianas, o predomínio absoluto 
das U nidades de C onservação d e U so S ustentável, qu e oc upam 9, 8% da ár ea do Estado, em  
contraposição aos  ap enas 0,2 % da sua área oc upada pe las UC de Proteção Integral. Q uanto às  UC 
federais, a situação se inverte, havendo predomínio das Unidades de Proteção Integral sobre as de Uso 
Sustentável, conforme Quadro 4. Vale mencionar, no entanto, que as UC de Proteção Integral, ainda que 
predominantes, englobam apenas 3,7% da área estadual. 

Dentre as  27 U nidades d e C onservação de P roteção I ntegral do Estado d a B ahia, n ove s ão P arques 
Nacionais e quatro são Parques Estaduais. A Mata Atlântica presente no Estado está protegida por sete 
Parques ( quatro na r egião c osteira e t rês no  i nterior), enqu anto a  C aatinga p or qu atro e  o  C errado 
apenas por  um. Aproximadamente 90.300ha da Ma ta A tlântica C osteira estão protegidos na f orma de 
Unidades de Conservação de Proteção Integral, sendo que o PND, com seus 22.963,97ha, contribui com 
25,4% desta área. 

No cômputo geral, considerando as Unidades de Conservação federais e estaduais (excetuando-se as 
RPPN), existem 66 Unidades de C onservação no E stado da B ahia, sendo a m aior par te adm inistrada 
pela esfera estadual (76,86%). No entanto, ao considerar a área protegida (ha) por Parques no Estado, a 
maior extensão, 93,38%, se enc ontra s ob administração F ederal ( Figura 8). Este gr upo de 6 6 U C 
ocupam 14,27% da área do Estado, com predomínio absoluto das UC de Uso Sustentável, que perfazem 
10,37% da sua área, enquanto que as UC de Proteção Integral ocupam apenas 3,9% da área da Bahia. 
Nesse contexto, é de suma importância que novas áreas de proteção integral sejam decretadas na Bahia 
(tanto na esfera federal como na estadual), dada a baixa representatividade das mesmas em relação à 
área t otal pr otegida no Estado, e c onsiderando, s obretudo, s ua i mportância par a a c onservação d a 
biodiversidade da Mata Atlântica baiana. 

 
Figura 7: Unidades de Conservação no Estado da Bahia.  
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Quadro 4: Lista, área total e relativa das Unidades de Conservação do Estado da Bahia. 

UNIDADE DE CONSERVAÇÃO Categoria de 
Manejo 

Esfera 
Administrativa 

Órgão 
Gestor 

Bioma Estados  Área (ha) % Área do 
Estado  

Área de Proteção Ambiental Bacia do Cobre / São Bartolomeu Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 1.134 0,00 
Área de Proteção Ambiental Bacia do Rio de Janeiro Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Cerrado BA 351.300 0,62 
Área de Proteção Ambiental Baía de Camamu Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 118.000 0,21 
Área de Proteção Ambiental Baía de Todos os Santos Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 80.000 0,14 
Área de Proteção Ambiental Caraíva/ Trancoso Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 31.900 0,06 
Área de Proteção Ambiental Coroa Vermelha Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 4.100 0,01 
Área de Proteção Ambiental Costa de Itacaré / Serra Grande Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 62.960 0,11 
Área de Proteção Ambiental da Serra do Ouro Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 50.667 0,09 
Área de Proteção Ambiental de São desidério Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Cerrado BA 10.961 0,02 
Área de Proteção Ambiental do Rio Preto Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 1.146.162 2,03 
Área de Proteção Ambiental Dunas e Veredas do Baixo Médio São 
Francisco 

Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 1.029.000 1,82 

Área de Proteção Ambiental Grutas Dos Brejões / Veredas do 
Romão Gramacho 

Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 11.900 0,02 

Área de Proteção Ambiental Guaibim Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 62.960 0,11 
Área de Proteção Ambiental Lago de Pedra do Cavalo Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 30.156 0,05 
Área de Proteção Ambiental Lago de Sobradinho Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 1.018.000 1,80 
Área de Proteção Ambiental Lagoa de Itaparica Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 78.450 0,14 
Área de Proteção Ambiental Lagoa Encantada Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 157.745 0,28 
Área de Proteção Ambiental Lagoas de Guarajuba Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 2.026 0,00 
Área de Proteção Ambiental Lagoas e Dunas do Abaeté Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 1.800 0,00 
Área de Proteção Ambiental Litoral Norte Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 142.000 0,25 
Área de Proteção Ambiental Mangue Seco Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 3.395 0,01 
Área de Proteção Ambiental Marimbus / Iraquara Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 125.400 0,22 
Área de Proteção Ambiental Plataforma Continental do Litoral Norte Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Marinho BA 362.200 0,64 
Área de Proteção Ambiental Ponta da Baleia / Abrolhos Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 345.280 0,61 
Área de Proteção Ambiental Pratigi Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 85.686 0,15 
Área de Proteção Ambiental Rio Capivara Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 1.800 0,00 
Área de Proteção Ambiental Santo Antônio Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 23.000 0,04 
Área de Proteção Ambiental Serra Branca / Raso da Catarina Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 67.234 0,12 
Área de Proteção Ambiental Serra do Barbado Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Cerrado BA 63.652 0,11 
Área de Proteção Ambiental Tinharé / Boipeba Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 43.300 0,08 
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UNIDADE DE CONSERVAÇÃO Categoria de 
Manejo 

Esfera 
Administrativa 

Órgão 
Gestor 

Bioma Estados  Área (ha) % Área do 
Estado  

Total da área do Estado da Bahia protegido por APA estaduais      5.512.168 9,76 
Área de Relevante Interesse Ecológico Nascente do Rio de Contas Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 4.771 0,01 
Área de Relevante Interesse Ecológico Serra do Orobó Uso Sustentável Estadual SEMA/BA Caatinga BA 7.397 0,01 
Total da área do Estado da Bahia protegido por ARIEs estaduais      12.168 0,02 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de Uso Sustentável estaduais 

     5.524.336 9,78 

Estação Ecológica do Rio Preto Proteção Integral Estadual SEMA/BA Cerrado BA 4.536 0,01 
Estação Ecológica Estadual Wenceslau Guimarães Proteção Integral Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 2.418 0,00 
Total da área do Estado da Bahia protegido por ESECs estaduais      6.954 0,01 
Monumento Natural Cachoeira do Ferro Doido Proteção Integral Estadual SEMA/BA Caatinga BA 400 0,00 
Munumento Natural dos Canions do Subaé Proteção Integral Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 404 0,00 
Total da área do Estado da Bahia protegido por MNs estaduais      804 0,00 
Parque Estadual da Serra do Conduru Proteção Integral Estadual SEMA/BA Mata Atlântica BA 9.275 0,02 
Parque Estadual da Serra dos Montes Altos Proteção Integral Estadual SEMA/BA Caatinga BA 18.491 0,03 
Parque Estadual das Sete Passagens Proteção Integral Estadual SEMA/BA Caatinga BA 2.821 0,00 
Parque Estadual do Morro do Chapéu Proteção Integral Estadual SEMA/BA Caatinga BA 46.000 0,08 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Parques estaduais      76.587 0,14 
Refugio de Vida Silvestre da Serra dos Montes Altos Proteção Integral Estadual SEMA/BA Caatinga BA 27.499 0,05 
Total da área do Estado da Bahia protegido por RVSs estaduais      27.499 0,05 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de Proteção Integral estaduais 

     111.844 0,20 

Área de Relevante Interesse Ecológico Corobobo Uso Sustentável Federal ICMBio Caatinga BA 7.473 0,01 
Total da área do Estado da Bahia protegido por ARIEs federais      7.473 0,01 
Floresta Nacional de Contendas do Sincorá Uso Sustentável Federal ICMBio Caatinga BA 11.034 0,02 
Floresta Nacional de Cristópolis Uso Sustentável Federal ICMBio Cerrado BA 11.953 0,02 
Total da área do Estado da Bahia protegido por FLONAs federais      22.987 0,04 
Reserva Extrativista Corumbau Uso Sustentável Federal ICMBio Marinho BA 89.500 0,16 
Reserva Extrativista de Canavieiras Uso Sustentável Federal ICMBio Marinho BA 100.645 0,18 
Reserva Extrativista de Cassurubá Uso Sustentável Federal ICMBio Marinho BA 100.687 0,18 
Reserva Extrativista Marinha da Baia de Iguapé Uso Sustentável Federal ICMBio Marinho BA 10.074 0,02 
Total da área do Estado da Bahia protegido por RESEXs federais      300.906 0,53 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de UsoSustentável federais 

     331.366 0,59 
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UNIDADE DE CONSERVAÇÃO Categoria de 
Manejo 

Esfera 
Administrativa 

Órgão 
Gestor 

Bioma Estados  Área (ha) % Área do 
Estado  

Reserva Biológica de Una Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 18.500 0,03 
Reserva Biológica do Córrego Grande Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA, ES 1.504 0,00 
Total da área do Estado da Bahia protegido por REBIOs federais      20.004 0,04 
Estação Ecológica Raso da Catarina Proteção Integral Federal ICMBio Caatinga BA 99.772 0,18 
Estacao Ecologica Serra Geral do Tocantins Proteção Integral Federal ICMBio Cerrado BA, TO 716.306 1,27 
Total da área do Estado da Bahia protegido por ESECs federais      816.078 1,45 
Monumento Natural do Rio São Francisco Proteção Integral Federal ICMBio Caatinga AL, BA, 

SE 
26.715 0,05 

Total da área do Estado da Bahia protegido por MNs federais      26.715 0,05 
Parque Nacional da Chapada Diamantina Proteção Integral Federal ICMBio Caatinga BA 152.000 0,27 
Parque Nacional da Serra Das Lontras Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 11.336 0,02 
Parque Nacional das Nascentes Do Rio Parnaiba Proteção Integral Federal ICMBio Cerrado BA, 

TO, 
MA, PI 

729.813 1,29 

Parque Nacional de Boa Nova Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 12.065 0,02 
Parque Nacional do Alto Cariri Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 19.264 0,03 
Parque Nacional do Descobrimento Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 22.694 0,04 
Parque Nacional do Monte Pascoal Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 22.500 0,04 
Parque Nacional Marinho dos Abrolhos Proteção Integral Federal ICMBio Marinho BA 91.255 0,16 
Parque Nacional Pau Brasil Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 19.027 0,03 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Parques nacionais      1.079.954 1,91 
Refúgio de Vida Silvestre de Boa Nova Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 15.024 0,03 
Refúgio de Vida Silvestre de Una Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 23.404 0,04 
Refúgio de Vida Silvestre do Rio Dos Frades Proteção Integral Federal ICMBio Mata Atlântica BA 894 0,00 
Refugio de Vida Silvestre Veredas do Oeste Baiano Proteção Integral Federal ICMBio Cerrado BA 128.521 0,23 
Total da área do Estado da Bahia protegido por RVSs federais      167.843 0,30 
Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de Proteção Integral federais 

     2.090.590 3,70 

Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de UsoSustentável 

     5.855.702 10,37 

Total da área do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação de Proteção Integral 

     2.202.341 3,90 

Área total do Estado da Bahia protegido por Unidades de 
Conservação 

     8.058.136 14,27 
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Figura 8: Representatividade das  U nidades de C onservação na B ahia. A ) Á rea pr otegida ( ha) p elas di ferentes 
categorias de manejo do SNUC; B) Participação das Esferas de P oder (%) na gestão das UC da Bahia; C) Área 
Protegida (%) por parques reconhecidos pelo Governo Federal. (Esec = Estações Ecológicas, MNs = Monumentos 
Naturais, Revis = Reservas da Vida Silvestre, Rebio = Reservas Biológicas; Obs.: os dados representados não 
abrangem as Reservas Particulares do Patrimônio Natural, RPPN). 

1.3.2.  Implicações Ambientais 

Situado no Extremo Sul da Bahia, zona de abrangência das Florestas de Tabuleiros, o PND consiste em 
um dos  maiores fragmentos f lorestais c ontínuos ne ssa r egião e na f itofisionomia r eferida, j untamente 
com o  P arque Nacional do M onte P ascoal e  a RPPN Estação Veracel. E ntre os  Parques, é uma das  
maiores Unidades de Conservação da Mata Atlântica sul baiana. Na Bahia, os outros parques nacionais 
existentes (e.g. Chapada Diamantina, Grande Sertão Veredas, Nascente do R io Parnaíba, Mar inho de  
Abrolhos e Serra das Lontras), c om ex ceção do  Parque N acional do Monte P ascoal, abr angem 
formações v egetacionais muito di stintas. Atualmente a  r egião o nde s e insere o  PND é d enominada 
“Corredor Central da M ata A tlântica” e abr ange o s ul da B ahia, o Estado d o E spírito S anto em  quase 
toda sua extensão territorial e pequenas áreas do leste de Minas Gerais. Esse Corredor abarca cerca de 
12 m ilhões de h ectares, s endo qu e, a proximadamente 1 2% d e s ua área s ão c obertos p or f lorestas 
nativas. 

Devido às c aracterísticas am bientais d a r egião, em  1999 , as  agê ncias am bientais do g overno f ederal 
(MMA e I bama – Instituto Brasileiro de M eio A mbiente e R ecursos N aturais R enováveis) e da Bahia, 
denominaram a região 'Corredor do Descobrimento', em referência a sua herança histórica. 
Anteriormente a  essa den ominação, a Conservação International (CI) em  par ceria c om o I nstituto de  
Estudos Socioambientais do S ul d a B ahia ( IESB) j á des envolviam pes quisas e t rabalhos n a r egião 
contribuindo par a ger ação de dad os e ações visando à conservação da biodiversidade regional, 
integrada à ações socioambientais. Essa iniciativa foi estabelecida a partir do Projeto Parques e 
Reservas d o P rograma P iloto p ara P roteção das F lorestas T ropicais B rasileiras-PPG/7 ( Ayres et al., 
1997). 
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As out ras ár eas pr otegidas pr óximas a o PND são c onstituídas por  out ros doi s P arques N acionais 
(Parques Nacionais do Pau-Brasil e  Monte Pascoal), terras indígenas (especialmente A ldeias Pataxó), 
Áreas de Proteção Ambiental criadas e administradas pelo governo do Estado da Bahia (APA Caraíva-
Trancoso, Coroa Vermelha), o R efúgio de Vida S ilvestre do Rio dos  Frades, Reservas Particulares do  
Património Natural (RPPN Carrpiça, Manona, Rio Jardim, a Estação Veracel e a Estação Pau-Brasil, da 
Estação de Pesquisa da C omissão Executiva da L avoura Cacaueira (CEPLAC). O c onjunto des sas 
áreas c onstitui o Mos aico de Á reas P rotegidas do Extremo S ul d a B ahia ( Portaria n o.  492, de 17 d e 
dezembro de 2010), cujo objetivo é fortalecer e integrar o Sistema de Áreas Protegidas do Extremo Sul 
da B ahia por  m eio de um  des enho es tratégico f undamentado em  t rês componentes pr incipais: 
mobilização social; manejo integrado de  áreas protegidas e d esenvolvimento territorial em bases 
conservacionistas.  

O P arque N acional do  Descobrimento é t ambém uma das  áreas-núcleo do C orredor C entral da Mata 
Atlântica, cuja iniciativa foi estabelecida a partir do Projeto Parques e Reservas do Programa Piloto para 
Proteção das Florestas Tropicais Brasileiras-PPG/7 (Ayres et al., 1997). A ideia da criação de corredores 
ecológicos na r egião teve c omo bas e o  f ato d e que o  c orredor de biodiversidade é  um a uni dade de 
planejamento r egional, i ncluindo t anto ár eas pr otegidas ex istentes c omo as  e m pr ocesso de c riação, 
reservas pr ivadas, “ núcleos” de m anejo, ár eas pr ioritárias para i ncentivos aos  pr oprietários, projetos 
demonstrativos e outras ár eas de us o econômico intensivo. Sob uma perspectiva b iológica, o obj etivo 
principal d o pl anejamento de um  corredor é manter ou r estaurar a c onectividade da pa isagem. Esse 
planejamento pode ocorrer por meio da criação de áreas protegidas adicionais, introdução de estratégias 
mais adequa das de  us o da t erra e r estauração d e t rechos de gradados em  ár eas-chave. S ob um a 
perspectiva i nstitucional, a  es tratégia da c riação e i mplantação de um  c orredor pr ocura melhorar o  
manejo das áreas protegidas, criar a capacidade de manejo na região e promover pesquisas biológicas e 
socioeconômicas que aj udem a r eduzir a am eaça de  ex tinção de  es pécies. A s aspirações das  
comunidades e lideranças locais devem ser levadas em consideração como elementos-chave na  
equação da conservação, para garantir a sustentabilidade em longo prazo de parques e reservas. 

O Corredor Central da Mata Atlântica representa cerca de 75% da região biogeográfica “Bahia”, 
conforme análise efetuada por Silva e Casteleti (2001), abrangendo diferentes tipologias da Mata 
Atlântica: Floresta Ombrófila densa; Manguezais; Restingas; Floresta Semidecídua; e, Floresta Ombrófila 
Aberta. O Corredor Central da Mata Atlântica é limitado ao norte pelo rio Jequiriçá (limite da divisão do 
agrossistema do sul da Bahia, de acordo com a CEPLAC), e ao sul pelo vale do rio Doce, cobrindo cerca 
de 8,6 milhões de hectares. 

A r egião do C orredor C entral c ompreende do is c entros de endem ismo da Mata Atlântica, c onforme 
estudos d isponíveis s obre v ertebrados t errestres, b orboletas e plantas ( Mori & Boom, 1981;  Kinzey, 
1982). A região é biologicamente diversa e abriga muitas espécies ameaçadas de extinção e de 
distribuição restrita, como o mico-leão-da-cara-dourada Leonthopithecus chrysomelas, o macaco-prego-
de-peito-amarelo Cebus xanthosternos, o ouriço-preto Chaetomys subspinosus, o papagaio chauá 
Amazona rhodochorytha, a escarradeira Xipholena atropurpurea e a choquinha-do-rabo-cintado 
Myrmotherula urosticta, de ntre out ras. O  C orredor C entral a briga m ais de 50%  das  es pécies de av es 
endêmicas da Mata Atlântica (Cordeiro, 2002). É também particularmente rico em anfíbios, com alto grau 
de en demismo. U m es tudo r ecente de anfíbios n o sul da Bahia c onfirma a  importância bi ológica da 
região, tendo sido registradas até o momento 87 espécies de anfíbios anuros, incluindo espécies 
endêmicas da Mat a A tlântica e d a r egião s ul da B ahia. Destes, a m aior par te ( 49) nã o f oi 
conclusivamente i dentificada, e pe los m enos 1 2 nov as es pécies de anf íbios an uros j á f oram 
confirmadas, mostrando o quant o a f auna d a r egião ai nda é d esconhecida ( Pimenta e S ilvano, 2000 , 
2002).  

A d iversidade no C orredor é t ambém ex cepcional pa ra pl antas. Em es tudo realizado em uma reserva 
privada de  Serra G rande, m unicípio d e U ruçuca, ao nor te de Ilhéus ( BA), f oram enc ontradas 4 58 
espécies d e ár vores em  1ha d e f loresta, número qu e f oi c onsiderado r ecorde mundial d e r iqueza de 
plantas lenhosas (Thomas et al., 1998). Outro estudo, realizado em área de Floresta Submontana (entre 
600 e 900 metros de al titude), na E stação B iológica de Santa Lúc ia (ES), revelou a ex istência de 44 3 
espécies de árvores também em um único hectare (Thomaz e Monteiro, 1997).  

Além da gr ande d iversidade de es pécies, a r egião do C orredor C entral d estaca-se pel a pr esença d e 
diversos t áxons de an imais e v egetais am azônicos, tipicamente as sociados à c osta at lântica ( Mori e  
Boom 1981; Mori et al., 1983; Vieillard 1990; Sick 1997). 
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Os ecossistemas terrestres desta região são extremamente importantes, não só para a biodiversidade da 
Mata Atlântica, como também para a proteção das bacias hidrográficas, e por consequência, dos recifes 
de c oral e  o utros ec ossistemas marinhos no parcel de Abrolhos, R eserva E xtrativista do  C orumbau, 
Parque N acional Mar inho de A brolhos e dem ais ár eas marinhas ao l ongo do Corredor C entral. E sta 
região constitui-se no maior e mais rico conjunto de recifes de coral do Atlântico Sul, com altíssimo grau 
de endemismo da fauna marinha (Werner et al., 2000).  

O PND representa possui, desta forma, relevância nacional e regional para a manutenção das espécies 
e dos recursos hídricos. No entanto, apesar de a parte central da Unidade ser coberta por floresta densa 
de Matas de Tabuleiro com árvores altas, fustes retilíneos e de expressiva biomassa, com grandes áreas 
bem c onservadas, o P arque é c omposto p or um a grande diversidade d e am bientes q ue, no pas sado, 
foram manejados por ação de madeireiras. Pode ser identificada uma grande área formada por campos 
abandonados, onde existem inúmeras árvores mortas, com vegetação rala, brenhas e moitas densas. As 
matas secundárias d o Parque a presentam, deste modo, dossel descontínuo, árvores es parsas e  
algumas c lareiras de manejo de madeira. D iante disto, faz-se ex tremamente importante a preservação 
da área do Parque por meio de ações práticas que privilegiem a preservação dos ambientes naturais e a 
recomposição natural dos ambientes alterados.  

1.3.3.  Implicações Institucionais e Potencialidade de Cooperação 

O Parque Nacional do Descobrimento possui o apoio de algumas instituições e programas, que podem 
ter c ontinuidade e /ou s erem a mpliados. D ireta o u i ndiretamente, os pr ogramas m encionados a s eguir 
implicam e m i mpactos par a o Parque e s eu e ntorno qu e p odem s er benéf icos ou nã o par a a  
consolidação da UC.  

Dentre os  programas do governo f ederal em  P rado d estacam-se os  s ociais c omo o “ Fome Z ero” 
(http://www.mda.gov.br), que desde 2003 é desenvolvido como uma estratégia para assegurar o direito 
humano à alimentação adequada às pessoas com dificuldades de acesso aos alimentos. É um programa 
que e nvolve a atuação i ntegrada de vários m inistérios do go verno f ederal. P rogramas c omo o “ Bolsa 
Família” e o “ Programa de A quisição de A limentos – PAA” s ão des envolvidos no âm bito do pr ograma 
“Fome Z ero”. O  M inistério do Desenvolvimento A grário des envolve o “ Programa N acional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar – Pronaf” que financia projetos de geração de renda a agricultores 
e as sentados d a r eforma agr ária c om di ferentes l inhas de f inanciamento i ncluindo os P ronaf 
Agroecologia, Eco e Floresta, todos com perfil sustentável (http://www.mda.gov.br). Também se destaca 
o “ Programa Lu z para T odos” em  par ceria c om a C ompanhia de  E letricidade do  E stado da Bahia 
(Coelba) que nos últimos anos tem levado energia elétrica para as comunidades rurais. 

Dos programas do governo estadual em andamento na região, destacam-se dois programas recentes do 
Instituto do M eio Ambiente e R ecursos H ídricos ( INEMA). O  programa “Água p ara todos”, i niciado em  
setembro de 2007, tem investimentos do governo da Bahia, governo federal e Banco Mundial (Bird). A 
meta é pr oporcionar á gua de q ualidade e am pliar os  s erviços d e es gotamento s anitário em  t odo o 
Estado. O  “ Programa de Educação A mbiental par a a S ustentabilidade – PEAS” t em c omo obj etivo 
consolidar a educação ambiental na gestão pública das águas, contemplando a formação continuada e 
permanente d e ges tores e ed ucadores, a g estão participativa dos C omitês de B acia H idrográfica, o 
fortalecimento do c ontrole s ocial e a ar ticulação c om out ras pol íticas públ icas v oltadas à 
sustentabilidade. A Secretaria de T urismo c oordena o “ Programa de  desenvolvimento d o T urismo – 
PRODETUR”, voltado para a qualificação de mão-de-obra turística e hoteleira, recuperação e proteção 
da bacia do rio dos Mangues e gestão turística municipal.  

De um modo ger al, os  pr ogramas municipais e os  do I nema referentes à ed ucação am biental s ão 
oportunidades ex celentes para o es tabelecimento de par cerias c om a U C, p ois p odem s ervir para 
abordar ques tões am plas s obre o Parque e, assim, di sseminá-la ent re as  c omunidades, c onsolidando 
parcerias e  po tencializando aç ões e r ecursos. O s programas s ociais do  go verno p odem c ontribuir 
indiretamente para m inimizar os impactos sobre a UC (como por exemplo, diminuir a pressão da caça 
destinada ao comércio ilegal), uma vez que minimizam a condição de pobreza das populações de baixa 
renda, permitindo acesso a financiamentos para aquisição da terra, manutenção e produção agrícola. 

Na i niciativa privada, a empresa V eracel C elulose, empresa do g rupo F ibria, é at uante na r egião do 
extremo sul da B ahia e m antém o pr ograma “Produtor F lorestal” d esde 19 90 c om t rês l inhas de aç ão 
voltadas ao fomento da produção de eucalipto. Tal programa necessita de um acompanhamento 
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cuidadoso, por parte dos gestores da UC, para evitar a conformação de grandes áreas conectadas de 
produção de euc alipto. A  proposta d e ges tão em  mosaico t raz i mportantes benef ícios à ges tão das  
Unidades de Conservação integradas no programa. A Veracel mostra-se aberta as parcerias com o PND 
e as ações de  ed ucação am biental que v ierem a s er pr opostas para a U nidade devem s er 
complementares àqu elas j á des envolvidas p ela V eracel, de m odo a m aximizar os  r esultados desta 
estratégia para a conservação e proteção dos recursos naturais da região. 

De acordo c om i nformações da A ssociação A migos do Parque N acional do D escobrimento - 
AMEPARNA, a lguns produtores de euc alipto apoiam ações c onservacionistas c omo a r ecuperação d e 
Reservas Legais em áreas do entorno da UC. O Terceiro Setor está presente no entorno do Parque com 
diversos projetos levados a cabo por instituições/iniciativas de alcance nac ional como o Instituto 
Bioatlântica, a Conservação Internacional – CI-Brasil, a The Nature Conservancy – TNC, Diálogo 
Florestal, Flora Brasil, entre outros. Outras ONGs com atuação no entorno do Parque incluem o Instituto 
Cidade, a Natureza B ela e a Estação Pa u-Brasil/ C EPLAC. A ONG Terra V iva, at ua na r egião c om 
projetos v oltados par a agr icultura f amiliar e s istemas agr oflorestais ( http://mma.gov.br). A Save Br asil 
desenvolve o pr ojeto “ Mutum-do-Sudeste” v oltado para a i mplementação de  u m pl ano n acional d e 
conservação da espécie. O Mutum-do-Sudeste, Crax blumenbachii, é uma espécie ameaçada de 
extinção, sendo o PND um dos  úl timos l ocais o nde a inda é  enc ontrada. Os pr ogramas e pr ojetos 
desenvolvidos pelas organizações não-governamentais representam um forte apoio à conservação dos 
remanescentes da Mata Atlântica do entorno do Parque e merecem grande apoio e atenção da gestão 
da UC. 

Especificamente para o desenvolvimento da atividade de educação ambiental no entorno da UC, alguns 
parceiros potenciais dentre instituições públicas e privadas, podem ser citados: Secretaria Municipal de 
Educação, S ecretaria M unicipal d e Mei o A mbiente, S ecretaria M unicipal de A gricultura e P esca, I ngá, 
Estação P au-Brasil/CEPLAC, R PPN M anona, F lora B rasil, I nsituto C idade, N atureza Bela, P AT-
Ecosmar, Instituto Bioaltântica, Conservação Internacional – CI-Brasil, The Nature Conservancy – TNC, 
Empresa V eracel/ Estação V eracel, E mpreendimento T erra V ista e uni versidades públ icas e pr ivadas 
com atuação na região. 

Existem no ent orno da U C al iados p otenciais c om interesses na m anutenção e  c onsolidação t anto d o 
PND, c omo t ambém de s uas at ividades. D iversos pov oados r urais s e m ostraram aber tos par a 
estabelecer alianças que podem contribuir para a consolidação da UC. O bom funcionamento do 
Conselho Consultivo pode ajudar a convergir de forma positiva os interesses difusos locais em benefício 
do Parque, desde que o Conselho seja construído com base no conceito de gestão participativa e a partir 
da observação das realidades encontradas no entorno. 

Atualmente as sentamentos de r eforma agr ária, p equenos pr oprietários de t erra, m édios e gr andes 
proprietários de terra (representados pela AMEPARNA), empresários, pescadores e índios, caracterizam 
seis gr andes gr upos s ociais no ent orno do PND com i nteresses distintos, m as t ambém c om al gumas 
convergências. O desenvolvimento do turismo é um forte interesse comum. Com a abertura do Parque 
para visitação pública, a comunidade local acredita ter melhores oportunidades de negócios. 

Ainda, os pe quenos pr odutores r urais no entorno do P arque t êm s eus i nteresses v oltados par a as 
questões da obt enção de licenciamentos par a us o dos  r ecursos florestais e o reconhecimento f ormal 
como gr upo produtor. Esses i nteresses pod em s er dialogados c om o ór gão gestor d o P arque, m as 
sempre dei xando c laro os di reitos e de veres da população l ocal e q ue a U nidade de C onservação 
nasceu do interesse coletivo nacional e que não pode simplesmente ter sua gestão reduzida a 
discussões de i nteresse l ocal ou do e ntorno. O s v izinhos do Parque pr ecisam s er s ensibilizados da  
importância da existência da Unidade de Conservação para a conservação da biodiversidade nacional e 
de como eles podem também contribuir para a proteção deste patrimônio natural. 

Permeando os  c onflitos e as  i niciativas dos  di versos at ores no ent orno do PND e do ór gão ges tor, o  
objetivo des se Plano d e Manejo é se rvir co mo base par a regulamentar o z oneamento da  Zona d e 
Amortecimento d a Unidade de  Conservação, m inimizando impactos na área d o P arque. C om i sso, as  
atividades e as pr opriedades r urais poderão s er ad equadas am bientalmente. Este pr ocesso t ende a 
mudar o us o do solo na região e permite um a perspectiva de diálogo, envolvimento e p articipação da 
sociedade com no manejo da UC.  

http://mma.gov.br/
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2.  Análise Regional 

2.1. Descrição da Região da Unidade de Conservação 

O Parque N acional do D escobrimento, l ocalizado no M unicípio de  P rado, é um a das  U nidades de 
Conservação de Proteção Integral situada no Extremo Sul do Estado da Bahia, região inserida entre as 
coordenadas de 15º40’ norte e 18º20’ sul, e 38º50’ leste e 40º27’ oeste, correspondendo às Bacias do 
Extremo S ul e do r io J equitinhonha e oc upando uma ár ea apr oximada de 3 1.203,98 km2.  A  R egião 
engloba 21 municípios pertencentes à Região Econômica Extremo Sul (Figura 9). 

O PND está totalmente inserido no município de Prado, e sua Zona de Amortecimento (ZA), com uma 
área de 1.072,39 km², abrange em sua maioria também este município, com uma porção a noroeste que 
engloba um a pequen a pa rte do m unicípio d e I tamaraju ( Figura 10) . A Z A l imita-se ao nor te c om a  
localidade de Palmares, sendo seu marco inicial na confluência do córrego de mesmo nome com o rio 
Queimado, seguindo até a sua foz, a nordeste da área. Até chegar ao marco da localidade de Ponta do 
Corumbau, três pontos estabelecidos pelas linhas de preamar médias (LPM) e alguns outros pontos de 
deságue d e r ios n o O ceano A tlântico m arcam a del imitação da Z A, c omo é o c aso d a f oz do rio 
Embaçuaba e do r io d o Peixe. E m s eguida, outros c inco po ntos d e L PM c ompõem a ár ea at é os  
próximos pontos com marcos geográficos estipulados, que  são as desembocaduras dos  r ios do Ouro, 
Japará e Japará Grande. 

Vários out ros po ntos es tipulados por  d istâncias e LPM c ontinuam del imitando a zona até o p onto 
marcado na margem esquerda do rio Jucuruçu, de onde segue por sua montante até a confluência dos 
seus braços nor te e s ul. O próximo ponto é m arcado na c onfluência des se mesmo r io c om o c órrego 
Palmeira, após seguir por sua montante, em seu braço norte. Os próximos marcos geográficos são ainda 
no rio Jucuruçu, em suas confluências com o córrego Furado e com um afluente sem denominação, da 
sua margem esquerda. A direção deste último é utilizada com alguns pontos marcados até a nascente 
do córrego dos Palmares, de onde segue a sua jusante até o primeiro ponto do perímetro dessa Zona de 
Amortecimento.    

2.2. Caracterização ambiental 

2.2.1.  Geomorfologia regional 

Os principais domínios morfoestruturais presentes no Extremo Sul baiano são os depósitos 
Sedimentares, a F aixa de D obramentos e os  M aciços P lutônicos (Figura 1 1), estando o PND 
completamente i nserido sobre os  Depósitos Sedimentares, e s ua Zona de Amortecimento abrangendo 
ainda, a noroeste, a Faixa de Dobramentos. 

A morfologia da paisagem do PND pode ser considerada simples, constituída basicamente por tabuleiros 
litorâneos bas tante pl anos e des níveis, por  v ezes abr uptos, c onstituídos pe los boque irões on de s e 
encaixa a r ede de  dr enagem. A  es trutura geológica r egional é or ganizada em  t rês es truturas 
morfoesculturais:  

• Superfície Pré-Litorânea: Esculturada s obre r ochas pr é-cambrianas ( granitóides e gnai sses), 
originando um relevo de formas arredondadas, convexas e semi-convexas, que formam o 
cenário “ de f undo” dos  m unicípios. Esta s uperfície ocupa vasta ár ea da Bahia m eridional e  
compõe o contato entre o Planalto Sul-Baiano e os Tabuleiros Costeiros. 

• Tabuleiros Costeiros: F ormas predominantes, modeladas s obre os sedimentos do grupo 
Barreiras, planas e de baixa declividade; são dissecadas fracamente de forma diferenciada pelo 
trabalho f luvial. Sua morfologia plana tem sido explorada para formação de pastagens e 
silvicultura. S eus c ontatos abruptos c om as  planícies m arinhas e  praias c ompõem um c enário 
atrativo do ponto de v ista es tético, constituindo forte potencial turístico regional. A ltitude média 
situa-se ent re 5 0 e 100 m. E ncontram-se di spersos s obre os  t abuleiros l itorâneos pe quenas 
depressões em  forma de bac ia, sazonal ou per manentemente al agadas, com características 
pedológicas e vegetacionais originais, localmente denominadas muçunungas. 

• Planícies Flúvio-Marinhas: As planícies fluviais são importantes, do ponto de vista da extensão 
territorial, somente no vale dos grandes rios. São constituídas por sedimentos quaternários, de 
formas planas, baixíssima declividade e que, a grosso modo, constituem as praias e as planícies 
fluviais das drenagens principais (rios Buranhém, Frades e Jucuruçu). 
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Figura 9: Localização geo gráfica do Parque N acional do  D escobrimento no m unicípio de P rado n a região do 
Extremo Sul da Bahia. 
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Figura 10: Rede hi drográfica, limites m unicipais e U C da r egião, ev idenciando a Z A do Parque N acional do 
Descobrimento (Prado, BA). 
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Figura 11: Geomorfologia do Extremo Sul da Bahia e o Parque Nacional do Descobrimento. 
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2.2.2.  Climatologia regional 

A p osição ge ográfica da r egião e s ua ge omorfologia ( com a mpla f aixa litorânea, predominantemente 
plana e com pequena altitude em relação ao nível do mar), aliada à proximidade oceânica, determinam 
os t ipos de c limas ex istentes. O s mecanismos c ontroladores da c irculação a tmosférica l ocal são de  
natureza es sencialmente t ropical, de acordo c om anál ises c limáticas bas eadas em dados  d o 
Departamento N acional de M eteorologia d a Bahia ( DNMET-BA) e do Programa de Mo nitoramento 
Hidrológico em  Mi crobacias, el aborado p ela empresa Veracel em  par ceria c om o P rograma de 
Monitoramento em Microbacias (PROMAB), pertencente ao Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais 
da E scola S uperior de Agricultura Luiz d e Q ueiroz ( ESALQ), p ode-se d estacar as  s eguintes 
características climatológicas regionais: 

• Clima: úm ido e m egatérmico de vido a s ua posição geográfica e s ua geom orfologia, al iada à 
proximidade oceânica. A região sudeste da Bahia, onde se insere a UC, não possui uma estação 
seca definida. 

• Ventos: predominantes do quadrante Leste em toda a região. Os mecanismos controladores da 
circulação atmosférica l ocal são de natureza es sencialmente t ropical. A lém des se s istema de  
larga-escala, c irculações de m esoescala e de escala l ocal c omplementam o c ontrole d a 
atmosfera na região. Segundo os dados de vento oriundos da estação Veracel do ano de 2008, 
os ventos locais são oriundos, majoritariamente do quadrante E, com suas variantes de NE e SE. 
Durante os m eses de maio, j unho e j ulho a direção predominante dos  ventos varia um  pouco, 
passando a predominar ventos de origem SSW. No entanto, não pode ser constatada a 
correlação destes elementos com a elevação da velocidade do vento ou a sua direção de origem 
predominante.  

• Pluviometria: observam-se dois máximos pluviométricos ao longo do litoral: o primeiro máximo e 
mais i mportante oc orre no  per íodo de outubro-novembro ( efeitos do aq uecimento c ontinental 
decorrente do m ovimento aparente do sol em  di reção Sul) e o s egundo, durante os  m eses de 
abril-maio, pr ovavelmente c ausado por  um  mecanismo de mesoescala. S egundo obs ervações 
locais, m ais da m etade d a pr ecipitação na quela r egião oc orre dur ante o  per íodo noturno e o 
contraste d a t emperatura terra-mar, que ef etivamente f orça a c irculação da b risa, é m áximo 
durante os meses de maio e junho, tornando plausível tal hipótese (Kousky, 1980 apud Nobre et. 
al, 1986). 

2.2.3.  Hidrografia regional 

A área do Parque Nacional do Descobrimento está situada na bacia do rio Itanhém e bacias conjugadas. 
Do ponto de vista geográfico, o PND situa-se em uma região drenada por um conjunto de cursos d’água 
de pequena extensão que formam pequenas bacias hidrográficas (Figura 13).   

A gr ande m aioria dos  r ios r egionais pos sui pe quena extensão. N o c ontexto r egional, assumem 
importância os rios Jucuruçu, Japará Grande e Cahy, sendo o Jucuruçu o maior deles. Suas nascentes 
estão localizadas na unidade geomorfológica das Superfícies Pré-litorâneas, que correspondem a 
elevações i mportantes do relevo r egional. T opografia, l itologia e s olos c ontribuíram p ara t ornar es tas 
áreas importantes fontes de recursos hídricos regionais. 

Em relação ao regime hidrológico, o padrão de vazão dos rios da região corresponde, a grosso modo, ao 
comportamento pluviométrico. Neste caso, as maiores vazões deverão ocorrer nos meses de abril-maio 
e novembro-dezembro.  

Neste estudo, visando a caracterização do r egime hi drológico1 em duas  es tações de am ostragem no  
município de E unápolis, f oram coletados dados  fluviométricos e pl uviométricos que, embora não 
forneçam a climatologia do regime, dado o curto tempo de coleta e análise, são considerados ilustrativos 
do quadro físico regional. Nesse sentido, calculado o balanço hídrico nas duas bacias estudadas 
observou-se a presença de excedentes hídricos que variaram entre 90 e 120 mm. Segundo o estudo há 
um aumento da evapotranspiração nas áreas cultivadas com eucalipto em relação àquelas cobertas por 

                                                      
1 O estudo foi realizado pela Veracel, em parceria com o PROMAB (Programa de Monitoramento em Microbacias) pertencente ao 
Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais /ESALQ, por meio do Programa de Monitoramento Hidrológico em duas micro-bacias,  
em uma micro-bacia encaixada em área coberta por silvicultura de eucaliptos, nos anos hídricos compreendidos entre 2006-2009, 
no município de Eunápolis, denominada Peroba II e em uma estação situada em uma micro-bacia em área de Mata Atlântica, como 
parâmetro referencial, durante o ano hídrico de 2009. 
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mata at lântica, o  qu e s e t raduz em  um a r edução da  águ a d isponível p ara o  e scoamento p luvial. Não 
foram observadas grandes variações nos parâmetros de qualidade da água nas diferentes áreas. 

 
Figura 12: Mapa de i dentificação de bacias hidrográficas do Nordeste brasileiro, com destaque para o extremo sul 
da Bahia. 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I  
 

 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade / Ministério do Meio Ambiente / Brasil 

| 56 | 
 

 
Figura 13: Hidrografia do extremo sul da Bahia, com destaque para o Parque Nacional do Descobrimento. 
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2.2.4.  Geologia e tectônica regional 

Do ponto de vista geológico, a região do PND se localiza sobre ocorrências de rochas pré-cambrianas, 
rochas c enozóicas t erciárias ( Formação Barreiras) e  f ormações depos icionais quaternárias ( depósitos 
aluvionares, flúvio-lagunares, de pântanos, de mangues e litorâneos): 

• Rochas pré-cambrianas: l itótipos graníticos, g náissicos, m etassedimentos x istosos e 
quartizíticos, c ompondo a  f aixa móvel pr é-litorânea di sposta em  forma de s erras ou em  
afloramentos des contínuos, des tacados n o r elevo c omo o m onte P ascoal, ou  nos  vales 
encaixados em  ár ea d e r elevo ap lainado ou c omo e mbasamento c ristalino n o q ual os  
sedimentos do grupo B arreiras es tão s obrepostos. Dentro dos l imites at uais do Parque não 
existe a oc orrência d estes l itótipos pr é-cambrianos. Em P orto S eguro ( BA), o s al inhamentos 
mais el evados es tão l ocalizados no ex tremo nor oeste. N as i mediações da U C não ex istem 
maiores elevações senão vales profundos em relação à cota de nível dos tabuleiros. 

• Rochas cenozóicas terciárias (Grupo Barreiras): camadas sedimentares continentais costeiras 
que formam extensos tabuleiros na costa atlântica (“Barreiras”). Os tabuleiros são interrompidos 
de forma brusca nas proximidades da linha de costa por falésias.  

• Formações deposicionais quaternárias: depósitos aluvionares, flúvio-lagunares, de pântanos, 
de mangues e litorâneos. Ocorrência na área de entorno da UC. 

Segundo es tudos do m apeamento geo lógico d o pr ojeto Porto S eguro-Santa C ruz C abrália, 
executado de ntro das at ividades do Programa I nformações par a G estão T erritorial – GATE, 
desenvolvido pelo Serviço Geológico do Brasil, CPRM (1999), existe um alternância na composição 
faciológica do grupo, em depósitos pelíticos (predominantemente argilosos) e psamo-psefíticos 
(predominantemente arenosos) c om al guns níveis c onglomeráticos al ém de c arapaças lateríticas, 
impregnações ferruginosas ou ainda arenitos ferruginosos, o que é mais bem observado ao longo da 
costa em algumas falésias. Em relação ao grupo como todo, os sedimentos são predominantemente 
arenosos, m al s elecionados, c om bai xa m aturidade t extural e m ineralógica, evidenciando que o 
transporte a q ue f oram s ubmetidos f oi c urto e a parentemente t orrencial ( Moraes Filho &  S aadi, 
1999). Na região do sul da Bahia, mesmo em escalas locais, o grupo Barreiras não apresenta um 
padrão na or dem de formação das  f aces e  a gr ande l enticularidade das  c amadas e as  br uscas 
mudanças l aterais e verticais das  litologias inviabilizam o  rastreamento de ho rizontes g uias par a 
correlações, mesmo em regiões circunvizinhas (Menezes Filho apud Arcanjo, 1997). Foram medidas 
algumas seções pelo projeto CPRM (1999) que são representativas do grupo Barreiras na região de 
Porto Seguro. Para efeito comparativo foram selecionadas duas seções, conforme podem ser 
observadas nas Figuras 14 e 15.  

A litologia da região do extremo sul baiano, com destaque para a área onde está inserido o PND, está 
representada na Figura 16. 

Tectônica regional 

Por “ neotectônica” ent ende-se as  úl timas at ividades t ectônicas oc orridas de sde o t erciário at é o  
quaternário. Elas são evidenciadas pela morfologia do relevo atual e pelas estruturas geológicas (Lima, 
2000). S egundo Men des et al, 1987 apud Saadi, 1 996, existem t rês tipos de f eições 
hidrogeomorfológicas qu e ev idenciam a at ividade ne otectônica c omo u m dos  fatores que c ontrolam o  
processo de dissecação fluvial: 1) o seccionamento da unidade pelos rios de maior porte com padrão de 
drenagem paralelo a subparalelo; 2) a ocorrência de basculamentos de blocos, como nas proximidades 
da cidade de Porto Seguro onde rios, cujas nascentes se localizam próximo ao vale do rio Buranhém, e 
não pertencem a sua bacia, vindo a ser afluentes do rio João de Tiba localizado a norte e 3) a própria 
geometria dos vales dos rios que, a exemplo dos rios Buranhém e Jucuruçu, cortam os tabuleiros dentro 
de vales largos e profundos, com talvegues chatos preenchidos por aluviões, onde os  cursos divagam 
formando meandros. 
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Figura 14: Seção medida do Grupo Barreiras, a 1 km ao norte de Porto Seguro. Fonte: GATE, 1999. 
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Figura 15: Seção medida do Grupo Barreiras, a 1 km a sudoeste de Coroa Vermelha. Fonte: GATE, 1999. 
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Figura 16: Litologia da região do extremo sul da Bahia e o Parque Nacional do Descobrimento. 
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Além di sso, Saadi ( 1996) acrescenta o c aráter d e a ssimetria apr esentado pelo v ale do  r io Buranhém 
como confirmação do controle neotectônico. A F igura 17 é a reprodução de um extrato da imagem de 
radar em  es cala 1: 250.000 ( folha SE.24-V-B Projeto R adambrasil. Me ndes et al., 19 87 apud Saadi, 
1996), onde o rio Buranhém é i nterpretado como um vale a largado e alinhado, indicando adaptação à  
falha, com basculamento de bloco para NE, demonstrado pelo escarpamento de sua margem esquerda 
onde a drenagem é dirigida naquela direção integrando outra bacia.  

Neste caso, o  sentido da  drenagem denunc ia o m ovimento bascular dos b locos e os  seus l imites são 
determinados pe la i nstalação dos  c ursos d’ água pr incipais c omo o dos r ios Buranhém, dos  F rades e  
Jucuruçu. Desta forma, Saadi (1997) propõe que cinco feições neotectônicas/morfotectônicas resultaram 
de todo este processo desencadeado desde o Plioceno na região. São elas:  

• Falhas de direção NW-SE; 
 

• Falhas de direção NE-SW; 
 

• Grabens dos baixos cursos fluviais; 
 

• Zonas de falhas de direção E-W; 
 

• Blocos basculados. 
 

 
Figura 17: Vale do rio Buranhém e rede de drenagem circunvizinha. Extraído e adaptado do Projeto Radambrasil 
(Mendes et al., 1987), folha SE.24-V-B. 

No mapa el aborado por  S aadi ( 1996), Figura 1 8, estão r epresentadas as  feições ne otectônicas e as  
falhas s obre as  es truturas pr é-cambrianas na r egião. E m s eguida, em  u ma f oto t irada do c orte de  
estrada sobre o divisor das bacias do rio Buranhém e do rio dos Frades (Figura 19) pode-se visualizar o 
contato entre blocos m ovimentados por  m ovimento i sostático relacionado à aç ão neotectônica: seria a  
intercessão do plano topográfico com o de uma falha inversa. 
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Figura 18: Mapa de estruturas neotectônicas na região sudeste da Bahia. Fonte: Saadi, 1996. 
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Figura 19: Corte à margem da BR-101, ao norte da cidade de Itabela, sobre a linha divisora das bacias hidrográficas 
dos rios Buranhém e dos Frades. A descontinuidade oblíqua corresponde à interseção do plano topográfico com o 
de uma falha inversa, nos sedimentos da formação Barreiras. A direção medida é N60E e o m ergulho de 65° para 
SE. Extraído de Saadi (1996). 

2.2.5.  Pedologia 

O material litológico sobre o qual se desenvolvem os solos da região é constituído predominantemente 
por ar enitos de t extura m al s elecionada e ar gilitos, f rutos da ev olução geo lógica e pal eoclimática da  
região. Estas c ondições garantem à paisagem um certo grau de estabilidade. Os processos de  
movimentação de m assa e os  pr ocessos er osivos, av aliados na per spectiva da t opografia, s ão 
relativamente pouc o i mportantes. O  c lima r egional, predominantemente que nte e úm ido, f avorece a  
formação de solos profundos e bem desenvolvidos. 

De acordo com as publicações sobre a região (Embrapa, 2002; Governo do Estado da Bahia, 1996), os 
principais tipos de solos da região do extremo sul baiano (Figura 20) são:  

• Haplorthoxs / Latossolos Vermelhos–Amarelos: São s olos as sociados a os r elevos plano, 
suave on dulado o u ondulado, em a mbientes be m dr enados e possuem pr ofundidades 
significantes e un iformidades em  suas c aracterísticas de c or, t extura e es trutura ( Embrapa, 
2013). N a c lassificação a mericana é um  s olo do gr upo O xsols, de nominado geralmente c omo 
solo de “ tabuleiro” de vido à oc orrência nos  t ipos de r elevos c itados ac ima ( Embrapa, 2002) . 
Possui textura variável de franco arenosa na superfície a franco argilosa no subsolo. No extremo 
sul baiano, ocorre em toda faixa oeste da região. 

• Haplusthoxs / Latossolos Amarelos Distróficos e Argissolos Amarelos Plínticos: Solos 
desenvolvidos de materiais argilosos ou areno-argilosos sedimentares da formação Barreiras na 
região l itorânea do B rasil ou nos  baixos p latôs da r egião am azônica r elacionados à F ormação 
Alter-do-Chão. A retenção de umidade e a boa permeabilidade promovem condições físicas para 
a i ntensa ut ilização des te t ipo de s olo par a c ulturas c omo a  de c ana-de-açúcar, m andioca, 
abacaxi, coco da baía, citros, reflorestamento com eucalipto e pastagens. É favorável também à 
mecanização agrícola por ocorrer em relevos planos ou suavemente ondulados, não 
favorecendo a erosão, mas vulnerável aos problemas de compactação, que configura um fator 
limitante no seu uso. Com isso, o enraizamento se torna fraco em profundidade, principalmente 
pela característica distrófica e coesa dos agregados. Na classificação americana, pertence 
também ao grupo dos Oxsols, caracterizado da mesma forma em solos de Tabuleiros Litorâneos 
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ou Cristalinos (Embrapa, 2013). Na região do extremo sul, ocorre em toda a faixa leste, sendo 
interrompido apenas na faixa litorânea pelas areias costeiras (Quartzipsamments). 

• Haplustalfs / Argissolos Vermelhos – Amarelos: Da mesma forma que os  Haplusthoxs, são 
desenvolvidos a partir de rochas cristalinas ou sob influência destas, do Grupo Barreiras. 
Apresentam c ores v ermelho-amareladas de vido à presença da m istura dos  óx idos de f erro 
hematita e g oethita. P odem apr esentar g rande profundidade e s ão bem  es truturados e bem  
drenados. A fertilidade é baixa a muito baixa, com reação fortemente ácida e argilas de atividade 
baixa (Embrapa, 2013). No extremo sul da Bahia estão localizados em manchas não contínuas 
da porção oeste. 

• Argiustolls / Chernossolo Argilúvico Órtico: Solos pouco profundos com horizonte superficial 
A chernozêmico sobre horizonte B textural avermelhado, com argila de atividade e saturação por 
bases altas. Ocorrem em quase todas as regiões do Brasil, em pequenas extensões, geralmente 
associados às r ochas pouco ác idas em  c limas c om es tação s eca ac entuada. A  f ertilidade é  
bastante elevada, logo, as condições para o enraizamento em profundidade são boas (Embrapa, 
2013). Apresenta-se na região do extremo sul baiano apenas em manchas na porção norte. 

• Tropudults / Podzol Vermelho–Amarelo Distrófico: Os solos desta classe apresentam grande 
variação em características morfológicas e analíticas, com textura argilosa a muito argilosa, com 
variadas profundidades, c om pr esença de cascalhos. E ventualmente podem ser enc ontradas 
pedras em  al guns des tes solos. S ão do gr upo U ltisols na c lassificação am ericana, pos suindo 
textura ar enosa e ar gilosa, es trutura f raca e moderada e es trutura s olta e f riável ( Governo d o 
Estado d a B ahia, 199 6). O corre pr edominantemente em  r elevos ond ulados e fortemente 
ondulados, podendo também ocorrer em terrenos de relevos mais dissecados. Possui fertilidade 
mediana para cultivos como o cacau, sendo utilizado também para pastagens (Embrapa, 2013). 
Localizam-se em manchas no norte e no sudeste do extremo sul baiano.  

• Tropaquods / Podzol: Solos com características semelhantes aos Tropudults, com limitação de 
drenagem e também nutricional devido à formação de horizonte organo-mineral sub-
superficialmente endurecido, que impede a movimentação da água, formando charcos em 
algumas áreas (Governo do Estado da Bahia, 1996). 

• Quartzipsamments / Neossolos Quartzarênicos: E ste t ipo de s olo pos sui pr ofundidade 
significante e sua textura é arenosa ao longo do perfil e amarelada abaixo do horizonte A, que é 
um pouc o mais es curo. O corre e m r elevo plano o u s uave on dulado, o q ue f az c om que o  
processo erosivo não seja alto, mas pode acontecer devido à sua textura essencialmente 
arenosa. Esta característica favorece também à lixiviação de nitratos e mantém, portanto, o teor 
de m atéria or gânica b aixo. S ão s olos apr opriados para r eflorestamento e,  n o nor deste, s ão 
predominantes em grandes ár eas c ultivadas c om c ajueiro ( Embrapa, 20 13). No ex tremo s ul 
baiano os Neossolos Quartzarênicos ocorrem na faixa litorânea. 

• Solos Hidromórficos: A pr incipal c aracterística de ste t ipo d e s olo é a m á drenagem. S ão 
derivados de sedimentos do Holoceno e formados em ambientes de redução. Podem apresentar 
outras limitações de diferentes naturezas, como elevada acidez e baixa fertilidade natural ou por 
excessiva s alinidade e sodicidade, c omo t ambém pr oblemas de bai xa por osidade e  
características de endurecimento irreversível quando drenados ao excesso (Embrapa, 2013). 
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Figura 20: Pedologia da região do extremo sul da Bahia. 
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2.2.6.  Fauna  

Apesar de sua importância na região do Corredor Central no sul da Bahia, a Mata Atlântica foi 
contemplada, até o pr esente, c om pouc os es tudos s obre a f auna de vertebrados. Os pr imeiros 
levantamentos foram realizados para estudos epidemiológicos na década de 40 (Laemmert et al., 1946). 
Posteriormente, com o objetivo de proteção do mico-leão-da-cara-dourada (Leontopithecus 
chrysomelas), es pécie endêmica e am eaçada d e extinção, f oi c riada a R eserva Biológica de U na 
(REBIO-UNA) e des envolvidos t rabalhos i mportantes, embora escassos, enf ocando a ecologia e a 
distribuição de primatas, outras espécies da fauna e flora, e espécies ameaçadas de extinção (Rylands, 
1982; Santos et al. 1987; Lima, 1990; Oliver & Santos, 1991; Dietz et al., 1994; Rylands et al., 
1991/1992; Pinto, 1994; Gonzaga et al., 1995; Pacheco et al., 1996; Fonseca et al., 1998, Pardini, 2001). 
Também são escassos os estudos enfocando o grupo de pequenos mamíferos (Laemmert et al., 1946; 
Bonino, 1987; Alves, 1990; Pinto et al., 1993; Costa & Leite, 1997; Fonseca et al., 1998; Moura, 1999; 
Lara & Patton, 2000; Pardini, 2001). 

Em relação à av ifauna, a r iqueza de es pécies da Ma ta Atlântica é c lara. De um total de cerca de 688 
espécies encontradas na Mata Atlântica, 181 são endêmicas e mais de 50% delas vivem quase 
exclusivamente em habi tats pouc o al terados ( Goerck, 1997 ; Mar ini & G arcia, 2005), o q ue d esafia o 
histórico d e per turbação s ofrido pel a Mat a A tlântica. A inda, dos  160 t áxons de av es am eaçados de 
extinção no Brasil, 98 ocorrem principalmente na Mata Atlântica (MMA 2008). 

Prova do pouco conhecimento sobre a fauna da região do sul da Bahia é a descrição frequente de novas 
espécies de aves, um dos mais conhecidos e estudados grupos entre os vertebrados. Pacheco & Bauer 
(1999) d efinem a B ahia c omo pos suidora de uma av ifauna m uito c omplexa, especialmente s e 
considerarmos as  nov as es pécies r ecentemente c lassificadas par a o s ul do  E stado. O  hi stórico de  
exploração or nitológica na r egião iniciou-se c om a v inda do príncipe M aximiliano de Wied em  1830.  
Posteriormente, L ima ( 1920) e Pinto ( 1935) r ealizaram ex pedições d e c oleta e m di versos po ntos. E m 
1960, H elmut S ick des creveu o ent ufado-baiano Merulaxis stresemanni, ap ós enc ontrar a espécie em  
Ilhéus.  

Outro r inocriptídeo, o m acuquinho-baiano (Eleoscytalopus psychopompus) foi des crito também a par tir 
de exemplar coletado em Ilhéus e outros dois de Valença (Teixeira & Carnevalli, 1989). Por fim, foram 
descritas três aves associadas às regiões montanhosas do sul baiano nos anos 90: Synallaxis whitneyi 
(atualmente r econhecido c omo S. cinerea), Phylloscartes beckeri e Acrobatornis fonsecai (Pacheco &  
Gonzaga, 19 95; G onzaga &  Pacheco, 1 995; P acheco et al., 1996). H á a inda um a nov a es pécie d e 
trepadorzinho (Heliobletus sp.), encontrado até então na Serra Bonita e Serra das Lontras.  

De forma ger al, a C osta do D escobrimento abriga uma fauna d e p eixes d e água doc e ai nda po uco 
conhecida, c ujas i nformações ac erca das  popul ações nat urais s ão i ncompletas, c arecendo de  
conhecimento detalhado sobre os padrões de distribuição e biologia populacional da maioria das 
espécies. Os estudos mais abrangentes sobre a ictiofauna de água doce da região foram realizadas por 
Sarmento-Soares et al. ( 2009). Entretanto, não c ontemplaram a mostragens dent ro das u nidades de  
conservação da região, que são áreas com potencial de atuar como zonas de refúgio para as espécies 
em função da extensa alteração ambiental imposta à maioria das áreas externas.   

A Mat a A tlântica do s ul da B ahia ( segundo os  l imites de Landau & R esende, 2 003) é r egião de 
ocorrência d e apr oximadamente 130 es pécies d e anf íbios ( Silvano & P imenta, 2003) , n úmero 
considerado baixo quando comparados à riqueza da Mata Atlântica do sudeste do Brasil, região 
historicamente mais explorada, onde se situam os principais centros de pesquisa do país. Cerca de 15 
espécies s ão r econhecidamente endêm icas des ta r egião. Acredita-se que o número de es pécies d e 
anfíbios da Mata Atlântica do sul da Bahia seja bem maior, como evidenciado pelo acúmulo rápido de  
informações desde que s e iniciaram amostragens sistemáticas nessa região a partir do ano 2000, que 
resultaram na des crição de no vas es pécies ( veja Cruz et al., 2 003; C aramaschi &  P imenta, 20 03; 
Caramaschi & Rodrigues, 2003; Napoli & Pimenta, 2003; Caramaschi et al., 2004; Cruz & Pimenta, 2004; 
Pimenta et al., 2005; Cruz et al. 2008).  

Considerando o  r egistro de es pécies d e t odos o s gr upos d e m amíferos t errestres e v oadores, 
potencialmente podem ocorrer aproximadamente 50 espécies na região do extremo sul da Bahia. 
Segundo Moura (2003), d entre as  espécies de pequenos m amíferos endêm icos da M ata Atlântica, j á 
foram r egistradas par a o extremo s ul da B ahia as  es pécies Oryzomys laticeps (rato-do-mato, r ato 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I  
 

 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade / Ministério do Meio Ambiente / Brasil 

| 67 | 
 

pubinha), Thaptomys nigrita (rato), Gracilinanus microtarsus (catita, gu aiquica ou cuíca), Marmosops 
incanus (rato-bandola), Didelphis aurita (saruê) dentre os  m amíferos de médio e gr ande por te 
ameaçados de extinção, nesta região há registro das espécies de primata Callicebus melanochir (guigó), 
Alouatta guariba (barbado), as  es pécies de c arnívoros Lontra longicaudis (lontra), Leopardus pardalis 
(jaguatiri), Leopardus wiedii ( gato-maracajá), Leopardus sp. ( namoninha, gat o mirim, l ibrina), Panthera 
onca (onça-pintada), Puma concolor (suçuarana, pa rda), e d a or dem R odentia, a es pécie Chaetomys 
subspinosus (ouriço-preto, gandu, boré). 

2.2.7.  Vegetação 

O Parque Nacional do Descobrimento encontra-se inserido no domínio do bioma da Mata Atlântica. Do 
Rio Grande do Sul até o Piauí, diferentes formas de relevo, paisagens, características climáticas diversas 
e a multiplicidade cultural da população configuram uma ex tensa faixa territorial do B rasil. No entanto, 
existe um aspecto comum que dá unidade a toda essa região: a Mata Atlântica. Ao todo, são 1.300.000 
km², ou seja, 15% do território nacional, englobando 17 estados brasileiros, alcançando até o Paraguai e 
a Argentina (SOS Mata Atlântica & Inpe, 2011).  

Classificada c omo um conjunto d e f isionomias e f ormações f lorestais, a Mat a Atlântica s e di stribui em  
faixas l itorâneas, f lorestas de ba ixada, m atas i nterioranas e c ampos de al titude ( IBGE, 20 00) e é 
composta pel as s eguintes f ormações florestais ( Lei 11.428, d e 22 d e de zembro de 20 06 qu e d ispõe 
sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica): Floresta Ombrófila densa; 
Floresta Ombrófila Mista, também denominada de Mata de Araucárias; Floresta Ombrófila Aberta; 
Floresta E stacional S emidecidual; F loresta E stacional dec idual, bem  c omo os  manguezais, as  
vegetações de restingas, campos de altitude, brejos interioranos e encraves florestais do Nordeste.  

De ac ordo c om dados d o censo br asileiro, nas  r egiões s ob os dom ínios do bioma, v ivem 62%  da  
população br asileira ou  c erca de  11 0 m ilhões d e pessoas ( IBGE, 2001), que dependem di reta ou 
indiretamente dos recursos naturais produzidos ou regulados pela Mata Atlântica. 

Devido aos d iferentes c iclos econômicos do B rasil desde sua colonização, atualmente, restam apenas  
8% ou 104.000 km2 da cobertura original de Mata Atlântica no território nacional. Apesar disso, o bioma 
ainda abriga uma parcela significativa da diversidade biológica do país, com altíssimos níveis de 
endemismo e c om el evado núm ero de es pécies. A  riqueza pontual é t ão s ignificativa que os  m aiores 
índices d e di versidade bo tânica p ara p lantas l enhosas ex istentes f oram r egistrados nes se b ioma: 454 
espécies em  u m ún ico hec tare do s ul da Bahia e 4 76 es pécies em  a mostra de m esmo t amanho n a 
região serrana do Espírito Santo (CI et al. 2001).  

Além da di versidade de e spécies v egetais, o b ioma abr iga m ais de 1. 800 espécies en tre m amíferos, 
aves, r épteis e a nfíbios, número que c orresponde a  quas e 7%  de  t odas as e spécies d esses gr upos 
identificadas em todo o mundo (Siqueira & Mesquita, 2007). A Mata Atlântica do sul da Bahia e Norte do 
Espírito Santo representa uma das regiões prioritárias para a conservação da biodiversidade brasileira, 
uma vez que possui os  maiores índices de diversidade biológica e de espécies endêmicas registrados 
até o momento nos fragmentos do bioma (CI et al., 2000).  

Segundo Lewis (1987), a s r egiões s ul d a B ahia e  nor te do Espírito S anto abrigam v árias espécies 
endêmicas de  an giospermas, i ncluindo três gê neros de leguminosas ( Arapatiella, Brodriguesia, e  
Harleyodendron), quatro gêneros de gramíneas da subfamília Bambusoideae (Atractantha, Anomochloa, 
Alvimia, e  Sucrea), a m aioria das es pécies d e Inga seção Affonsea ( Leguminosae-Mimosoideae), o 
gênero Trigoniodendron (Trigoniaceae), e a piaçava, Attalea funifera (Palmae), uma palmeira de grande 
importância econômica. 

Thomas et al. (1998) es timaram o nível de  endemismo da f lora de duas áreas localizadas na zona da 
Floresta H igrófila S ul B aiana. A s es timativas f oram feitas c om o i ntuito d e av aliar o en demismo na 
Floresta A tlântica c omo um  todo e na área m ais r estrita a o s ul da Bahia e  n orte d o Espírito Santo, e 
derivaram de análises da distribuição das espécies conhecidas de cada área. Os checklists das espécies 
de cada área basearam-se nos espécimes identificados, resultado de intenso trabalho de coleta em uma 
floresta próxima de Serra Grande (40 km ao norte de Ilhéus) e na Reserva Biológica de Una (40 km ao 
sul de I lhéus). N a R eserva de U na, 44, 1% das  es pécies enc ontradas s ão e ndêmicas das  florestas 
costeiras e 28,1% endêmicas do sul da Bahia e norte do Espírito Santo. Em Serra Grande, 41,6% das 
espécies encontradas são endêmicas das florestas costeiras e 26,5% endêmicas do sul da Bahia e norte 
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do Espírito Santo. 

O endemismo e a especificidade de habitats são dois fatores fundamentais na determinação da raridade 
das espécies (Bibby et al., 1992; Goerck, 1997; Rabinowitz et al., 1986). Apesar do conhecimento de que 
o endemismo local ( como definido por  Gentry, 1982) é al to na região sul da B ahia e nor te do Espírito 
Santo, e de que o endemismo está correlacionado com a raridade, tentativas para listar as espécies de 
plantas endêmicas não têm sido feitas do sul da Bahia e norte do Espírito Santo. 

2.3. Aspectos culturais e históricos 

2.3.1.  História da ocupação da região do extremo sul 

Os processos de oc upação e ordenamento do espaço da r egião r emetem às  primeiras oc upações do 
território nac ional. D urante es te per íodo, os  diversos c iclos de des envolvimento i mprimiram padr ões e 
intensidades d e oc upação do s olo, c ondizentes c om as  di nâmicas e i nserção r egional em  c ada u m 
desses momentos. 

Embora Porto Seguro s eja c onsiderado o pr imeiro n úcleo habitacional do Brasil, que abr iga prédios e  
peças do s éculo XVI, com des taque para o Marco do descobrimento, t razido de Portugal por  Gonçalo 
Coelho, em 1503, a Barra do Rio Cahy em Imbassuaba, localiza-se num sítio histórico à beira-mar onde,  
ao  que  tudo  indica,  o  capitão Nicolau Coelho,  da  armada  de  Pedro Álvares  Cabral,  pisou  pela  
primeira  vez  em  terras  do  Brasil,  estabelecendo, provavelmente,  o primeiro  contato  entre  nativos  e 
portugueses  em   1 500 ( Ferraz, 2008). De maneira geral, as ad versidades encontradas para a  
consolidação d os núcleos urbanos d a área, especialmente durante os  três primeiros s éculos de  
colonização do  t erritório brasileiro, c ontribuíram pa ra pos tergar a  c onformação d o s istema ur bano-
regional (Koopmans, 2005). 

Sistemática e per iodicamente, a c apitania de P orto S eguro r egistrava r eduções pop ulacionais, 
implicando em  ent raves para um  desenvolvimento s ocioeconômico em  bases mais consolidadas. T rês 
fatores s ão c itados c omo pr eponderantes par a es te pr ocesso: o r eduzido número de i migrantes 
portugueses na ár ea, os  c iclos c onstantes de m ortalidade em  função de ep idemias e  c onfrontos c om 
índios e a em igração pr ovocada p elo s urgimento de out ros núc leos de povoamento, s eja pe la 
transferência de m ilitares e r eligiosos, seja pela des coberta de ouro e pedras preciosas, dentre outros 
fatores (SEI, 2003a). 

Inicialmente e de forma lenta e gradual, o processo de ocupação da região estava voltado, basicamente, 
para a ex ploração dos  r ecursos nat urais e a f ormação de ár eas par a a a gricultura. N o s éculo X VI, o 
litoral foi dotado de i nfraestrutura básica p ara servir às demandas de P ortugal c omo entreposto 
comercial, pr incipalmente na ex tração de  pa u-brasil e ou tras m adeiras no bres. O s pr imeiros núc leos 
populacionais, Porto Seguro e Caravelas, ambos no litoral, foram construídos com o objetivo de servirem 
de postos para o armazenamento da madeira extraída e de proteção dos portugueses contra os índios e 
contra outros povos europeus. No entanto, estes núcleos iniciais tiveram vida efêmera e somente mais 
tarde v ieram a pr osperar. Ainda n o m esmo século, vultosos i nvestimentos por tugueses e ho landeses 
introduziam na r egião a c ultura da c ana-de-açúcar, buscando a ex ploração do produto que,  na época, 
alcançava elevado v alor c omercial na Europa. C om a agr oindústria aç ucareira i nstituiu-se o t rabalho 
escravo como imperativo para a sua viabilização, em função da necessidade de elevado quantitativo de 
mão-de-obra e de extensas áreas para sua produção. 

No século XVII, a atividade açucareira sofreu acentuada queda e essa nova realidade contribuiu para a 
conformação de um a i ntegração r egional per iférica da ent ão C apitania de P orto S eguro. E ntretanto, 
houve divergência da estrutura primário-exportadora vigente no país e não houve o estabelecimento de 
fortes i ntegrações c om os dem ais c entros ec onômicos. E ste c enário pe rmaneceu praticamente 
inalterado até meados do século XVIII, quando ocorreu a incorporação daquela capitania a Capitania da 
Bahia. 

A partir desse momento, o povoamento, até então restrito a duas vilas – Porto Seguro e Santa Cruz – e 
dois povoados – Santo Amaro e Santo André –, passou por significativa expansão, e foram criadas as 
vilas de Belmonte, Trancoso, Prado, Alcobaça, Caravelas, Viçosa e São José do Porto Alegre, no litoral, 
e V ila Verde, a tual Vale Verde n o i nterior. Consequentemente ex pandiu-se a  ár ea de  c ultivo, c om a  
implantação da p olicultura de g êneros al imentícios, em  es pecial f eijão e  f arinha d e m andioca, 
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consolidando a r egião c omo pr incipal f ornecedora p ara o R ecôncavo Baiano e a R egião Nordeste do  
Brasil. 

Até o século XIX a natureza extrativista e a policultura conferiram à região a função de fornecedora de 
suprimentos para mercados externos. Considerando o transporte de cabotagem o mais viável na época, 
cabe ressaltar sua influência sobre o padrão de ocupação regional, condicionado à presença de portos.  

A cultura do cacau foi introduzida em Ilhéus desde o século XVIII. Mas foi somente no início do século 
XIX, e c om mais i ntensidade no  t ranscorrer d o s éculo X X, que a lcançou r elevância econômica no  
extremo sul da Bahia. Em m eados da déc ada de 1950, s obressaíam e m i mportância os  m unicípios 
cacaueiros de Belmonte, Mucuri, Porto Seguro, Prado e Alcobaça. 

O fim do trabalho escravo no fim do século XIX foi mais um grande marco na configuração socioespacial 
da região, pois a grande massa da população recém libertada passou a ocupar as áreas ao longo dos 
principais rios, intensificando a derrubada da vegetação para implantação de culturas de subsistência e, 
posteriormente, de cacau. 

Todo es se processo resultou na or ganização de c omunidades f ormadas pela população m ais pobre e  
com bas e na peque na pr opriedade f amiliar. E ssas r elações, bas eadas na r eprodução da ec onomia 
camponesa e  nã o n a ac umulação m ercantil, per duraram na r egião at é m eados do s éculo X X c omo 
principal conformação do padrão ocupacional. A manutenção dessa realidade foi alimentada por várias 
décadas, em grande parte pela precariedade dos sistemas de transporte e comunicação e consequente 
isolamento da região. 

As l igações i nternas er am feitas, bas icamente, p or v ia m arítima e as  c omunicações t errestres por  
estradas vicinais em precárias condições. A partir da década de 1950 ocorreu a ampliação da rede viária 
com a i nterligação en tre S alvador e o E stado do Espírito S anto at ravés da  B R-5, com m udanças 
significativas na circulação e no desenvolvimento intra e inter-regional. Essa rodovia articulava todas as 
cidades litorâneas localizadas entre Valença e Porto Seguro, via BR-4, e detém, até os dias atuais, papel 
de grande importância para a economia regional e nacional, assim como as BR-101 e 116. 

Até a déc ada de 1 970, a região f oi marcada por  gr ande di versidade em  sua es trutura es pacial, c ujas 
bases er am at reladas à e conomia agr oexportadora, dei xando s empre o c ontrole ec onômico f ora do 
alcance das  lideranças l ocais. A necessidade de integração da  ec onomia na cional veio m udar es se 
padrão s ocioespacial. A  i mplantação, na d écada de  1970,  d a B R-101 f oi el emento fundamental nes te 
sentido, a o ac entuar os p rocessos de i nteriorização da oc upação e d e i ntegração d a pr odução do 
extremo sul do E stado c om o sudeste do país. No período c ompreendido en tre 195 0 e 1 975, qu ando 
então foram firmados os  p rocessos que c onsolidam um a nova base es trutural, as  d inâmicas regionais 
voltaram-se para a intensificação da exploração da madeira e para a incorporação da pecuária, iniciando 
a interiorização da ocupação territorial. Ao mesmo tempo em que a Região perdia, neste curto período 
de tempo, cerca de 40% de suas matas naturais, o município de Alcobaça já sobressaía com mais de 
40% do rebanho bovino das regiões sul e extremo sul do Estado (SEI, 1995). 

As melhorias nos sistemas de transportes e, por conseguinte, no escoamento da produção, associadas 
aos baixos preços das terras, proporcionaram convergência significativa de contingente populacional e 
de investidores, como madeireiros, pecuaristas, agricultores e industriais, dentre outros.  

A i nteriorização d a oc upação e a integração a grícola r egional, proporcionadas pel a implantação da  
rodovia, levaram os núcleos pioneiros situados nas suas proximidades a uma explosão demográfica, em 
contraste com a ac entuada decadência dos  antigos e promissores núc leos l itorâneos. Consolidava-se, 
assim, u m nov o c iclo de mudanças s ocioespacias, que c ulminou c om a ev olução adm inistrativa n a 
década d e 198 0. A BR -101 teve, as sim, papel  f undamental na es truturação do  es paço r egional c omo 
ponto de interligação estratégico, destacando-se as ligações com Salvador, enquanto capital estadual e 
centro político, com Itabuna, enquanto centro da região cacaueira, além das ligações mantidas com os 
estados de Minas Gerais, Espírito Santo, Rio de Janeiro e São Paulo. 

A s ua implantação pr oporcionou, t ambém, o r ecomeço da  ex tração de m adeira s ob outros m oldes. 
Realizado de forma rudimentar até então, este novo ciclo de exploração foi caracterizado pela introdução 
da moto mecanização e pela construção da ferrovia Bahia-Minas, para o escoamento do produto até o 
porto de C aravelas. Associada a essa at ividade, des envolveu-se a pecuária b ovina em  um  ac ordo de 
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cooperação, através do qual, os madeireiros extraíam a matéria-prima sem contestar a propriedade da 
terra que, posteriormente, era ocupada pelos pecuaristas. Enquanto aqueles “ limpavam” a área, es tes 
exploravam sua atividade com custo reduzido de implantação. 

O resultado deste “consórcio extrativista” levou à destruição quase total da vegetação natural em pouco 
mais de uma década de atividade indiscriminada e predatória. Da densa Mata Atlântica restaram apenas 
alguns bo lsões, m uitos del es pr otegidos p or l egislação es pecífica, a ex emplo do Parque N acional de 
Monte Pascoal (1961), da Estação Ecológica do Pau-Brasil (1969), da APA de Santo Antônio (1994), da 
APA da C oroa V ermelha ( 1993), da APA C araíva-Trancoso ( 1993), P arque N acional d o P au B rasil 
(1999) e Parque Nacional do Descobrimento (1999). 

Atualmente, ex tensas ár eas es tão oc upadas por f lorestas hom ogêneas d e eucaliptos, d estinadas à 
indústria d e c elulose, es pecialmente n os t abuleiros costeiros l ocais de s olos profundos e c om bai xa 
fertilidade. A silvicultura surgiu como atividade econômica potencial a partir da década de 1970, com a 
criação do D istrito F lorestal do E xtremo S ul, r esultado de i ncentivos pú blicos v oltados p ara o 
reflorestamento na t entativa de  r ecuperação d as ár eas i ntensamente d evastadas. A o s e c onfirmarem 
como v etores de desenvolvimento r egional, a s ilvicultura e a i ndústria de pa pel e c elulose, e,  m ais 
recentemente, o turismo, contribuíram para alterar significativa e definitivamente o padrão de ocupação e 
uso do solo, elevando a região do patamar de condição econômica inexpressiva ao das mais dinâmicas 
do Estado. 

No entanto, o reflorestamento contribuiu para intensificar o processo de urbanização ao reduzir a oferta 
de empregos na zona rural. Por sua vez, a expansão da atividade turística atraiu significativo número de 
migrantes das  m ais di versas par tes do  pa ís par a os  c entros r egionais p otenciais, es pecialmente p ara 
Porto S eguro. Esses fatores, aliados à questão política de gestão e planejamento, maximizaram 
problemas c aracterísticos do am biente ur bano. A f orma al eatória e des controlada de oc upação das 
áreas urbanas e a pressão imobiliária exercida pelo turismo contribuíram para o processo de favelização 
das cidades maiores ou de localidades tipicamente turísticas, como Arraial D’Ajuda e Trancoso. 

2.3.2.  Ocupação Indígena no extremo sul da Bahia 

As referências históricas à ocupação indígena na região do extremo sul da Bahia remetem à presença 
maciça de grupos Tupiniquins (Fausto, 1992). Contudo, apesar de terem consolidado seu domínio sobre 
o l itoral, incursões dos  po vos indígenas do i nterior, dentre e les os  Pataxós e os  Botocudos, etnias do  
grupo M acro-jês, t ornaram-se m ais frequentes no l imiar do s éculo X VI ( Paraíso, 1994) . A  or igem dos  
Pataxós, hoje etnia h egemônica na r egião, enc ontra-se no i nterior dos  Estados de Minas G erais e 
Espírito Santo, entre os rios Pardo e Doce (Paraíso, 1994) e Bahia, existindo vestígios de suas incursões 
pelo litoral desde o ano de 1000 AC. 

Enquanto o  povo indígena Tupi f azia par te de um conjunto cultural e  l inguístico m uito homogêneo, os  
grupos do interior, em sua maioria do tronco Macro-Jê, estavam fracionados em uma grande diversidade 
cultural e l inguística ainda hoj e não t otalmente di mensionada ( Urban, 1 992). Estes gr upos de i nterior 
viviam principalmente da coleta e da caça, tinham grande mobilidade e visitavam pontualmente o litoral 
(de on de s e c rê t enham s ido ex pulsos pelos T upi), par a c omplementar a s ua di eta de proteína nos  
ecossistemas costeiros: estuários, restingas e manguezais (Curado & Costa, 2006). Como a instalação 
das aldeias Tupi favorecia uma grande concentração de indígenas, estes acabavam por se tornar presas 
fáceis par a as  gr andes c onquistas l usitanas, e t ambém par a os  B otocudos e Aimorés. A s epi demias 
também se alastravam rapidamente, dizimando quase grupos inteiros (Paraíso, 1994).  

Ao longo do período de colonização, houve tentativas de aldeamento e consequente transferência dos 
índios para locais que causassem menos prejuízos ao progresso regional. É de se supor que a maioria 
da população destes aldeamentos fosse composta de Pataxós, majoritários na região e de contato mais 
recente, mas certamente também de Maxacalis e Botocudos (Sampaio, 2010). 

Com a ex pulsão dos jesuítas no s éculo XVIII, duas dessas aldeias se tornaram v ilas: Trancoso e Vila 
Verde. Segundo consta, essas povoações costeiras eram alvos praticamente indefesos aos ataques dos 
grupos i ndígenas i nterioranos, c onhecidos por  A imoré, durante t odo o per íodo colonial. O s pov os das  
famílias Maxacali, Kamakã, Pataxó e Botocudos resistiram por três séculos à conquista do seu território 
(Dantas et al. 1998; Sampaio & Carvalho apud Curado & Costa, 2006). 
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Em 1860, o presidente da província da Bahia determinou que toda a população indígena remanescente 
na região fosse concentrada compulsoriamente numa única aldeia (Curado & Costa, 2006). Em 1981, foi 
criada então uma aldeia única, denominada Belo Jardim Monte Pascoal, que tinha por objetivo principal 
conter os  constantes conflitos entre regionais e índios, bem como aniquilar a possibilidade legal de os 
índios reivindicarem as terras que ocupavam.  

Baseado em  es tudos, S ampaio ( 2010) af irma que a  aldeia pl anejada e a utorizada em  1861 é a atual 
aldeia de Barra Velha, local de origem da grande maioria dos atuais Pataxós e, certamente, um ponto de 
afluência importante dos antigos Pataxós, desde tempos imemoriais, para pesca e coleta dos crustáceos 
ali abundantes. Os Pataxós consolidaram então sua ocupação em uma área que corresponde à base do 
Monte P ascoal, a oes te, a té o l itoral, e do r io C araíva, ao n orte, at é o r io C orumbau, ao s ul. A pós a  
criação dessa aldeia única, houve um período de aparente isolamento das comunidades indígenas. Sem 
contar com qualquer apo io das  instituições governamentais responsáveis pe las ques tões indígenas no  
Brasil, a s ituação Pataxó pas sou a ser no vamente doc umentada e divulgada ap enas na oc asião da 
demarcação e criação do Parque Monumento Nacional de Monte Pascoal (Decreto–Lei nº 12.729, de 19 
de abr il de 1 9432) que ac abaria p or c ulminar no epi sódio c onhecido c omo “ Fogo de 195 1”, que f oi a  
revolta de alguns grupos indígenas pela falta de clareza do governo em relação à demarcação de suas 
terras. Isso resultou em pequenos saques às vendas, fazendas e depósitos na região e que teve como 
repercussão uma forte reação policial resultando em muita violência. Este foi o momento marcante para 
a desagregação da aldeia e de dispersão de diversos grupos de índios pela região.  

A p artir deste c ontexto, os  í ndios, j unto c om O NGs, i greja e d e e ntidades de  proteção aos  índios s e 
organizaram par a o  r econhecimento e a d emarcação d e d iversas terras indígenas, s e v alendo d e 
momentos oportunos como os do festejo em comemoração aos 500 anos do descobrimento do Brasil. 
Nesta ocasião, assim como no ano da promulgação da Constituição Federal (1988), não havia registro 
da presença de indígenas na área que viria a se tornar o Parque Nacional do Descobrimento, criado em 
1999. Tais aspectos são fundamentais para o entendimento da questão indígena no entorno do parque, 
pois foi esta dispersão e os movimentos de retomada das terras nascidos na década de 2000 que são 
responsáveis por guiar as invasões e as ocupações irregulares na unidade. 

2.3.3.  Sítios históricos 

A região da Costa do Descobrimento foi reconhecida pela UNESCO em 1999 como Patrimônio Natural 
Mundial. Esta área abrange 11.930 hectares, 12 municípios da Bahia (entre Prado e Una) e quatro do 
Espírito Santo (entre Regência e Conceição da Barra), abrangendo 23 áreas de proteção ambiental. A 
denominação C osta d o Descobrimento s e r efere a o f ato qu e f oi nessa r egião que  em  22 d e a bril d e 
1500, Cabral d esembarcou p ela pr imeira vez na c osta br asileira. Devido aos seus v alores, h istóricos, 
culturais e c ênicos, a paisagem da C osta do Descobrimento ( Figura 2 1) tem um pr ofundo s ignificado 
para a m emória nac ional. A  C osta do Descobrimento t em gr ande v alor s imbólico, poi s é o i nício d a 
história es crita do B rasil, onde s e po dem obs ervar al gumas marcas da c olonização e uropéia. Nessa 
região p odem s er enc ontrados d iversos t estemunhos da  oc upação do  B rasil, s eja p elos s ítios 
arqueológicos pr é-históricos e hi stóricos, s eja p elos r emanescentes das  a ldeias j esuíticas o u p elos 
núcleos urbanos como Porto Seguro, Vale Verde, Arraial D’Ajuda, Trancoso, Caraíva, Coroa Vermelha e 
Santa Cruz Cabrália. (www.iphan.gov.br). 

O SIGEP considera que o Sítio do Descobrimento apresenta características geológico-geomorfológicas 
que po dem s er pr ontamente r econhecidas nas  descrições apr esentadas n a carta de  Pero Vaz de 
Caminha, da é poca do descobrimento do B rasil. A ssim, os poder es púb licos dev em pr oteger es ta 
paisagem não s ó por abr igar importantes ecossistemas, como os recifes de coral e remanescentes da 
Mata Atlântica, como também pela grande importância histórica e cultural que esta paisagem representa 
para a memória nacional (Dominguez et al. 2000). 

                                                      
2Em 1961, por meio do Decreto nº 17.912-A, de 28 de  dezembro de 1960,  o Governo do Estado da Bahia repassou à União uma 
área de 22.500 ha, sendo realizada, então, uma demarcação com os atuais limites do Parque Nacional do Monte Pascoal, 
oficializada pelo Decreto nº 242, de 29/11/61. 

http://www.iphan.gov.br/
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Figura 21: Mosaico d e i magens L andsat-TM5 da C osta do descobrimento, m ostrando a m orfologia t ípica do s 
tabuleiros c osteiros. O s pr incipais r emanescentes d e M ata A tlântica ap arecem em v ermelho e e stão pr otegidos 
através da criação d e t rês P arques N acionais. A s linhas pontilhadas i ndicam os  t rajetos po ssíveis da e squadra 
cabralina. O Trajeto 1, Rio Caí - Baía de Cabrália, é defendido por grande parte dos historiadores, enquanto o 
Trajeto 2, Rio dos Frades - Baía de Cabrália é defendido por M.J. Guedes (1996). Fonte: Sigep. 

2.3.4.  Aspectos culturais de Prado 

Com relação aos aspectos culturais em Prado, pode-se dizer que a comunidade residente é formada por: 
1) moradores oriundos de outras cidades que se estabeleceram no local a partir da abertura de 
empreendimentos r elacionados ao t urismo; 2)  v eranistas que nã o m oram no l ocal, mas estão sempre 
presentes e pos suem s egunda r esidência há al gum t empo; 3) “ nativos” que t rabalham c om t urismo 
(quase nunca como donos) ou em outras atividades não relacionadas ao turismo (a maioria). Além disso, 
observa-se que Prado vem recebendo constantes fluxos de pessoas das comunidades rurais do entorno, 
agravando a situação social da região que não pode suprir toda a demanda por trabalho. 

Alguns aspectos culturais da população rural retratam a tradição do cultivo da terra por coivara 
(plantação at ravés da der rubada da m ata nat iva, s eguida pe la q ueima da v egetação), e a t radição do  
artesanato em madeira, u so de s ementes e  ou tros el ementos nat urais n a c onfecção de  ut ensílios, 
objetivos decorativos e bijuterias. A religião católica é presente na maioria das comunidades, entretanto 
vem ocorrendo o aumento do culto evangélico, caracterizado pela presença de igrejas evangélicas em 
construções recentes. O candomblé também é praticado pela população. 

Há indícios de uma forte m iscigenação regional no município de Prado, que s ão ex primidas nas  s uas 
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festas marcadas por  f orte r eligiosidade e  m usicalidade (Quadro 5) . E ntre os  pr incipais e ventos 
destacam-se a Festa das Pastorinhas, Ternos de Reis e Bumba Meu Boi, no mês de janeiro, Festa da 
Nossa Senhora da Purificação, padroeira da Cidade, no mês de fevereiro, Festa dos Mouros e Cristãos e 
de S ão Sebastião, F esta da Mar ujada e de São B enedito, F esta do Divino d o E spírito S anto, F estas 
Juninas, destacando a Festa de São Pedro. O carnaval de Prado também tem se destacado no 
calendário trazendo para seu território visitantes de todas as partes do país. Estas festas tem uma forte 
ligação com a população do interior do município que comparece maciçamente. 

Quadro 5: Síntese das festas e manifestações populares no município de Prado, na Região do Parque Nacional do 
Descobrimento. 

 Evento Data 

Festa das Pastorinhas Janeiro 

Ternos de Reis Janeiro 

Bumba Meu Boi Janeiro 

Carnaval Fevereiro 

Festa da Nossa Senhora da Purificação Fevereiro 

Festa dos Moros e Cristãos Fevereiro 

Festa de São Sebastião Janeiro 

Festa da Marujada Abril 

Festa de São Benedito Abril 

Festa do Divino Espírito Santo Abril 

Festa Junina / Festa de São Pedro Junho 
 
Adicionalmente, o município de Prado possui grande d iversidade paisagística e s e des taca pela 
presença de falésias, praias l impa e c almas, r ios e pequenas cachoeiras: é o  município da Costa das  
Baleias que assimilou m ais rapidamente a vocação natural do turismo. Cumuruxatiba é  considerada a  
nova “vedete” turística da região, atraindo a cada ano mais turistas (SEI, 2008). 

2.4. Uso e ocupação do solo e problemas ambientais decorrentes 

Com potencial econômico diversificado, a região do extremo sul da Bahia vem registrando crescimento 
continuado em  qua se t odos os  setores, o que l he c onfere o pos to de s egunda r egião em  at ração de 
investimento do Estado, atrás apenas da Região Metropolitana de Salvador (SEI, 2008). 

De forma ger al, as pr incipais atividades ec onômicas da r egião s ão: agropecuária ex tensiva, pesca, 
extração i ntensiva d e m adeira ( Eucaliptus spp.), i ndústria de móveis, serrarias, indústria de pap el e 
celulose e o turismo. 

As i ndústrias de p apel e celulose s e des tacam pel os núm eros ex pressivos em  t odo o pr ocesso de 
exploração; a atividade t urística, c om importância n acional e internacional, a trás apenas  da r egião de  
Salvador; a pecuária, a pesar de per der es paço e m ercado par a a s ilvicultura, ainda é r epresentativa, 
tendo na pecuária bovina um de seus mais importantes segmentos que se mantém como “carro‐chefe” 
da ec onomia; e a a gricultura, des pontando as c ulturas do c afé, do c acau e do mamão, c om mercado 
externo garantido principalmente na Europa e nos Estados Unidos. 

Além des sas c ulturas de i mportância hi stórica, v ale c itar, pel o i mpulso que vêm r ecebendo, n ovos 
cultivos e explorações de alcance mundial, a exemplo da pimenta‐do‐reino, do urucum e de sementes de 
aroeira Schinus terebenthifolius (pimenta-rosa), ab undante na r egião e d e f ácil m anejo, e muito 
valorizada na Europa e utilizada para temperar peixes na região. 

A região abrange dois grandes polos turísticos em seu litoral: a Costa do Descobrimento e a Costa das 
Baleias, com a cidade de Porto Seguro ocupando o posto de mais importante centro regional do setor e 
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possuindo localização privilegiada quando se considera a proximidade com o Centro‐Sul do Brasil. Porto 
Seguro c onstitui-se ainda como cidade ar ticuladora ent re es sa r egião e a R egião Met ropolitana de  
Salvador, o Nordeste do País e demais regiões do Estado, através da BR‐101, um dos eixos rodoviários 
mais i mportantes na  di nâmica socioespacial brasileira. Além di sso, na c idade es tá l ocalizado o m aior 
aeroporto comercial do extremo sul da Bahia, o Aeroporto Internacional de Porto Seguro. 

No município de Prado, a atividade turística desempenha um importante papel na geração de recursos e 
de r enda e  s e s ustenta, p rincipalmente, pelo potencial paisagístico, h istórico e  nat ural r egionais. N ão 
obstante, as  di versas at ividades ec onômicas l ocalmente ex ploradas pos suem u m forte pot encial de  
impacto sobre os ecossistemas naturais remanescentes. Isto torna importante a criação de mecanismos 
de i dentificação e r econhecimento destes ecossistemas, de f orma a c ontribuir par a a s ustentabilidade 
econômica e ambiental regionais. 

No setor industrial, destaca‐se um dos grandes expoentes atuais da economia: a produção de papel e 
celulose, t endo à f rente o  c onsórcio F ibria composto pel as em presas A racruz C elulose e V otorantim 
Celulose e Papel. G rande per centual d as ár eas des te c onsórcio é oc upada p or i mensos pl antios de  
eucaliptos em  s ubstituição às  c ulturas t radicionais, p ecuária e agricultura. As p rincipais c aracterísticas 
dessa i ndústria r eferem‐se a s ua produção em  gr ande es cala d e um  s etor al tamente c oncentrado e  
verticalizado, onde poucas empresas detêm a produção nac ional desde a matéria prima até o  produto 
final. 

Especificamente no e ntorno do PND, a des igualdade es tá r etratada n a pr esença de latifúndios, 
assentamentos de reforma agrária e comunidades de pequenos produtores. Em todo o entorno da UC se 
pratica a agricultura familiar e, consequentemente, a produção de alimentos em pequena escala. 
Atualmente existem oito assentamentos de reforma agrária no entorno da UC (o mais recente foi criado 
em 2007)  com tendência de c riação de no vos as sentamentos na r egião, pois é meta do gov erno 
estadual e f ederal as sentar f amílias em áreas c onsideradas improdutivas e o MST c onsidera a r egião 
como ár ea pot encial p ara es tabelecer s eus as sentamentos e m função da di stribuição f undiária 
caracterizada por grandes latifúndios. Os assentamentos no ent orno do parque refletem diversas 
orientações políticas e diferentes tipos de organização e juntos englobam uma área de cerca de 10.000 
ha o nde 510 f amílias v ivem pr incipalmente d a a gricultura de s ubsistência, produção de l eite e do  
extrativismo, s endo responsáveis pela m aior par te da po licultura, um a a lternativa à a gricultura 
convencional que vem ganhando espaço (Figura 22). 

Alguns as sentados, pr incipalmente R iacho das  O stras e N ova E sperança, investem na ex tração de 
sementes ( pimenta-rosa) da aroeirinha Schinus terebenthifolius, na pr odução de f rutas e ur ucum. N o 
Acampamento Modelo, além das atividades citadas acima, também há produção de cacau e de farinha 
de mandioca. Os assentamentos Unidos para Vencer e Santa Fé cultivam o cacau. Os assentamentos 
Cumuruxatiba e Primeiro de Abril possuem policultivos. A produção orgânica ainda é incipiente e restrita 
aos assentamentos Primeiro de A bril, R iacho das  Ostras e Projeto Cumuruxatiba. Nos úl timos anos, a 
produção de leite teve uma queda a centuada por falta de e strutura dos assentamentos para estoque e 
comercialização e queda do preço do produto no mercado. 

A comunidade de Pontinha destaca‐se na produção de beiju, que gera renda para cerca de 40 famílias e 
movimenta a ec onomia l ocal. A  venda é f eita nas  margens da r odovia I tamaraju‐Prado, s endo um 
produto bem valorizado tanto regionalmente como por turistas que trafegam na rodovia. A atividade, que 
trazia um forte impacto no entorno da UC pelo uso de lenha para a fabricação do produto, atualmente 
utiliza resíduos da exploração de eucalipto, cedidos pelos silvicultores locais, conforme acordo f irmado 
entre o MPE, Ameparna, silvicultores e ICMBio.  

A região do distrito de Guarani tem como principais usos da terra a produção de café, pastagens e gado, 
atividades pot encialmente i mpactantes par a o Parque em função da pr odução i ntensiva do café e d a 
criação ex tensiva de  ga do. A  c aça é out ra at ividade oc orrente nessa r egião c omo u m t odo e 
especificamente no entorno da UC. A mineradora Monte Pascoal, que extrai o caulim, produto utilizado 
para d iversos f ins, pr incipalmente na pr odução de c erâmica e r efratários, es tá l ocalizada pr óximo ao  
distrito e emprega mão‐de‐obra local. 

 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I  
 

 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade / Ministério do Meio Ambiente / Brasil 

| 75 | 
 

 

 

Figura 22: Uso das terras no entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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Na região de Cumuruxatiba, Imbassuaba e V eleiros, a pes ca ar tesanal é a principal f onte de r ecursos 
das c omunidades, que at uam e m par ceria c om a Resex de C orumbau. A s plantações d e euc alipto 
ganham maior expressão na região leste, oeste e sul do entorno do PND, com monocultivos que geram 
tensão nas comunidades por serem responsáveis pelo êxodo rural e concentração das terras produtivas 
da região.  

Uma peculiaridade qu e ge ra impactos s obre a hi drografia r egional é a f ormação de barramentos para 
fins di versos, especialmente par a a des sedentação do gad o, graças à t opografia f avorável. Para o  
barramento, f az-se i nicialmente um  c orte des de os  t opos dos t abuleiros at é a par te m ais bai xa das  
vertentes, c om a s upressão da vegetação das  enc ostas dec livosas. E stes c ortes t ornam-se c aminhos 
naturais p ara o es coamento d a á gua or iginalmente difuso, q ue a partir de  e ntão evolui para um  t ipo 
concentrado, na forma de s ulcos, sobre solos geralmente f rágeis (argissolos nos topos dos  tabuleiros; 
argissolos e neos solos no s dec lives dos  b oqueirões; e es podossolos n as dep ressões dos  t abuleiros 
litorâneos), c ontribuindo p ara os  pr ocessos er osivos. C omo na r egião o us o d o s olo é principalmente 
pela pecuária, o pisoteio das encostas pelo gado é mais um agente que contribui para a degradação dos 
solos e dos recursos hídricos, por promover movimentos de massa em direção aos cursos d’água e aos 
lagos artificiais. No caso dos lagos que funcionam como depósitos de sedimentos argilosos e arenosos, 
a intensidade da erosão, além de comprometer sua qualidade, pode reduzir ainda seu tempo de vida útil. 
A presença de vegetação arbórea morta em decorrência do alagamento em diversos barramentos gera 
matéria or gânica em dec omposição que c ertamente ex erce a lguma i nfluência s obre as pr opriedades 
químicas da água,  t ransformando de f orma i nexorável os  ec ossistemas fluviais. Finalmente, a  
persistência de processos erosivos pode comprometer o tempo de vida das próprias barragens.  

No entorno do PND observou-se um número reduzido de barramentos nos cursos d’água locais. De uma 
maneira geral, os boqueirões na área do PND são menos profundos e a densidade populacional mais 
reduzida se comparada à área de Porto Seguro (onde se localiza o Parque Nacional do Pau-Brasil), o  
que poderia j ustificar uma menor pr opensão à construção de barragens. Outro fator parece s er 
significativo para explicar o observado é a presença mais constante de depressões inundadas nos topos 
dos t abuleiros, que é ut ilizada pe los f azendeiros l ocais par a des sedentação d o gado . Ainda qu e um a 
menor declividade e um uso menos intenso do solo sugerirem menores problemas erosivos na região do 
PND, a observação da água do rio Formoso (Figura 23) indicou turbidez pouco elevada, ainda que tenha 
sido observado a presença de argilas compondo uma película sobre as rochas e fundo do leito, 
indicando a presença do processo.  
 

 
Figura 23: Vale do rio Formoso – Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA).  

Apesar do número r eduzido de bar ramentos nos  c ursos d’ água l ocais, o PND está i nserido em  u ma 
região de  ex pressão s ignificativa quanto aos r ecursos hí dricos. O s r ecursos na turais n as m icrobacias 
onde a UC está inserida apresentam usos diversos como o extrativismo, a produção agrícola e a pesca. 
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Na microbacia do rio Japara-Grande há ocorrência de depósito de minerais pesados em uma área com 
seis qu ilômetros de ex tensão e ntre a sua foz ( limite s ul) e Cumuruxatiba ( limite nor te). A área s e 
encontra bastante intemperizada, representando riscos à manutenção do ambiente natural (SEI, 2008). 
Ao longo da microbacia do rio Cahy, nos limites da serra do Gaturama, área de difícil acesso que ainda 
conserva remanescentes da cobertura florestal em bom estado de conservação e não protegidos, estão 
localizados alguns assentamentos de reforma agrária. Nas microbacias dos rios Imbassuaba, Japara e 
Japara Grande ocorrem assentamentos de reforma agrária, aldeias indígenas e proprietários/produtores. 
A produção agrícola de subsistência, áreas de pastagens e de plantações de eucalipto predominam na 
paisagem e contribuem para alterar a dinâmica e o equilíbrio dos recursos hídricos.  

De forma geral, o modo de vida das comunidades presentes nas áreas de abrangência destas 
microbacias, que inclui a caça, o uso de lenha para diversos fins, o uso do fogo, abertura de novas áreas 
de c apoeira par a c ultivos agr ícolas, oc orrência de l ixões e a pr ática do ex trativismo, pr essionam não 
somente os recursos hídricos, como também a UC. A forma de uso dos recursos naturais no entorno do 
Parque pode representar ameaças ao parque e precisam ser tratadas baseadas no diálogo, em ações do 
poder público, em fiscalizações e ações conjuntas de educação ambiental. 

Finalmente, a presença de aldeias indígenas no entorno do parque é fator gerador de pressões sobre os 
recursos da UC em função do modo de vida nas aldeias, cujos moradores praticam a caça e fazem o uso 
do fogo, da lenha e também do extrativismo para a sua sobrevivência. 

2.5. Características da população 

2.5.1.  Dinâmica populacional da região do entorno do Parque Nacional do Descobrimento 

A Região Econômica do extremo sul da Bahia 

Com bas e nos  t rês ú ltimos l evantamentos c ensitários r ealizados p elo I BGE ( 1991, 2000 e  20 10), a  
importância da Região Econômica do Extremo Sul, que inclui 21 municípios dentre os quais o de Prado 
(onde se insere o PND e sua ZA), se evidenciou na dinâmica demográfica estadual. Entre 1980 e 2000, 
a região registrou s ignificativa aceleração no r itmo de c rescimento populacional, ocupando, no ano de 
2000, a sétima posição quanto ao crescimento demográfico estadual (SEI, 2003b). 

Fortes t endências para a c oncentração de população n as ár eas ur banas e, a o m esmo t empo, 
esvaziamento nas zonas rurais, compuseram a nova realidade. De acordo com a Superintendência de 
Estudos Econômicos e Sociais da Bahia, SEI (2003b), o aumento no crescimento se deu, de modo geral, 
pela i ntensificação dos m ovimentos migratórios e a di minuição gr adativa e regular dos  í ndices de  
mortalidade. O crescimento negativo elevado na zona rural em praticamente todos os municípios refletiu 
as c omplexas al terações na d inâmica ec onômica r egional, qu e oc orreram pr incipalmente n as úl timas 
décadas e levaram ao esvaziamento do campo com a migração da população para as áreas urbanas ou 
para outros municípios. 

Na Região Econômica do Extremo Sul da Bahia, entre os censos de 1991 e 2000, segundo o IBGE, em 
relação às taxas geométricas de crescimento anual total, urbana e rural, individualmente, o município de 
Santa C ruz C abrália, a presentou as  m ais el evadas t axas de c rescimento pop ulacional t otal ( 15,5%), 
urbana (17,4%) e rural (13,4%), enquanto o município de Jucuruçu, o mais baixo índice de crescimento 
da população da sede (-2,8%). O município de Belmonte apresentou os mais baixos índices de 
crescimento na população urbana (- 0,1%) e Nova Viçosa com o mais baixo índice de crescimento rural 
(- 8,3%). O s m unicípios d e T eixeira d e F reitas e Porto S eguro s e m antêm na l iderança c om o m aior 
número de habitantes. 

Em relação ao grau de urbanização, a maior parte da população reside em áreas consideradas urbanas, 
fator que confere à região altos índices de urbanização, 73% em 2000, a segunda maior do Estado, atrás 
da R egião M etropolitana de S alvador, c om 98, 4%. Dentre os  21 m unicípios que c ompõem a região, 
Eunápolis f oi o  qu e registrou as  m ais elevadas t axas de urbanização nos  an os de 1991 e  2 000, c om 
valores de 90,1% e 94,1%, respectivamente, enquanto que a menor taxa foi registrada no município de 
Jucuruçu, 14, 9%. R essalta-se ai nda q ue m ais da  m etade do  c ontingente d emográfico r egional (53%) 
ficou c oncentrado nas  s edes m unicipais, r eiterando o des equilíbrio na d istribuição d a po pulação. A 
concentração po pulacional nas  s edes ac arretou pr oblemas na ges tão m unicipal d e f orma ger al e em 
especial nas áreas de infraestrutura e serviços, gerando e agravando deficiências no ambiente urbano, 
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fato observado na crescente favelização na periferia dos centros mais desenvolvidos. 

Quanto à densidade demográfica da Região do Extremo Sul da Bahia, observa-se que a distribuição da 
população regional total se deu de forma irregular entre os 21 municípios, com densidades que variam 
entre 5,6 hab/km2, no município de Lajedão, e 93,2 hab/km2, no município de Teixeira de Freitas, cuja 
densidade foi bastante superior à do Estado (23,14 hab/km²) e da própria Região (20 hab/km²), 
salientando-se que as diferenças nas dimensões territoriais municipais também contribuíram para alguns 
destes índices.  

Os municípios limítrofes a Prado, onde se insere o Parque Nacional do Descobrimento 

Seguem abaixo as principais características sobre crescimento populacional e grau de urbanização dos 
municípios l imítrofes a P rado, c onsiderando os  dado s do I BGE par a os  anos  de 199 1, 200 0 e 201 0.  
Além de P orto S eguro, I tamaraju, V ereda, e A lcobaça, s ão a presentados os  dados  p opulacionais de  
Teixeira de Freitas, que apesar de não fazer fronteira exerce influência sobre o município, pela 
proximidade e estradas de acesso.  

Porto Seguro: O município apresentou grande crescimento populacional entre os anos de 1991 e 2010, 
quando a população total passou de 34.661 para 126.770 habitantes (Figura 24). Segundo os dados do 
IBGE, em 1991, a população urbana representava 67% da população total. Nesta população, o aumento 
populacional registrado entre 1991 e  2000 ocorreu de forma mais expressiva, passando a r epresentar 
83% do total, enquanto a população rural passou de 33% em 1991 para 17% em 2000. De 2000 para 
2010, o incremento populacional ocorreu de forma praticamente proporcional entre as populações 
urbana e rural, uma vez que estas passaram a representar 82% e 18%, respectivamente, em relação à 
população total. 

 
Figura 24: População urbana, rural e total de Porto Seguro nos anos de 1991, 2000 e 2010 (Fonte: IBGE, 2013). 

Itamaraju: O município a presentou, no i ntervalo de  t empo ent re 1991 e 20 10, um a l igeira q ueda no  
contingente populacional, passando de 64.308 em 1991 para 63.355 em 2010 (Figura 25). Esta queda foi 
de 0,25 no período 1991-2000 e de 2,23% no período 2000-2010. Enquanto isso, a representatividade 
da população urbana em relação à população total  vem aumentando, e passou de 69% em 1991 para 
79% em 2010, o que caracteriza o evento de êxodo rural. 
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Figura 25: População urbana, rural e total de Itamaraju nos anos de 1991, 2000 e 2010 (Fonte: IBGE, 2013). 

Vereda: No município de Vereda, a maior parte da população encontra-se na zona rural. Entre 1991 e 
2010, o m unicípio apr esentou um a r edução no c ontingente pop ulacional, q ue pas sou de  8.914 par a 
6.802 habitantes ( Figura 26) . N o ent anto, obs erva-se que,  par a es te per íodo, a pop ulação ur bana 
aumentou, p assando d e 11%  para 20%  da  po pulação t otal. Enquanto isso, o t amanho e  a  
representatividade d a p opulação r ural  d iminuiu, m as c ontinuou r epresentando a  gr ande m aioria da  
população do município. 

 
Figura 26: População urbana, rural e total de Vereda nos anos de 1991, 2000 e 2010 (Fonte: IBGE, 2013). 

Teixeira de Freitas: Este município apresentou crescimento expressivo da população total entre 1991 e 
2010, que passou, respectivamente, de  85 .547 para 138.491 habitantes (Figura 27) . Este c rescimento 
ocorreu devido ao aumento da população urbana, que passou de 74.221 para 129.412 habitantes, o que 
representa um  aum ento de 87%  para 93% da população total. O  aumento na  r epresentatividade d a 
população ur bana em  r elação à popu lação t otal s e dev e t ambém à queda no  t amanho da popu lação 
rural en tre 1 991 e 20 00. Entre 20 00 e  20 10, a po pulação rural t eve um aumento de 3% em  núm eros 
absolutos, mas este percentual foi inferior ao aumento da população urbana para o  mesmo período, que 
teve um a ac réscimo de 31 % no c ontingente po pulacional, p assando a  r epresentar 93%  da  po pulação 
total do município, em 2010. 

 
Figura 27: População urbana, rural e total de Teixeira de Freitas nos anos de 1991, 2000 e 2010 (Fonte: IBGE, 
2013). 
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Alcobaça: De ac ordo c om os  dados  do I BGE par a os  c ensos r ealizados e m 1991,  200 0 e 2 010, o  
município de A lcobaça t eve s ua popu lação t otal a umentada, es pecialmente ent re os  anos  de 199 1 e 
2000 (Figura 28). A população urbana, que em 1991 representava 35% da população total, aumentou ao 
longo dos anos, passando a representar, em 2010, 52%. Enquanto isso, ocorreu também um aumento 
na população rural entre 1991 e 2000, mas observa-se, posteriormente, uma queda no tamanho desta 
população, que passou a representar, em 2010, 48% da população total do município. 

 
Figura 28: População urbana, rural e total de Alcobaça nos anos de 1991, 2000 e 2010 (Fonte: IBGE 2013). 

Os dados populacionais do entorno de Prado mostram que nos últimos anos não houve uma pressão de 
aumento populacional em di reção ao PND. A inda que Prado tenha apresentado aumento populacional 
entre 19 91 e 2 010 ( Figura 29) , P orto Seguro, s ituado ao norte d e P rado, e T eixeira de F reitas, a  
sudoeste, apresentaram os  maiores i ncrementos popul acionais n os úl timos a nos, es pecialmente em  
relação à p opulação ur bana, e nquanto qu e V ereda e A lcobaça apresentaram dec línio p opulacional. 
Ainda, de acordo com a F igura 29,  o aum ento populacional de Prado ent re os  dois ú ltimos censos foi 
pequeno, ocorrendo especialmente na área urbana. 

 
Figura 29: População urbana, rural e total de Prado nos anos de 1991, 2000 e 2010. (Fonte: IBGE 2013). 

Em relação à dens idade d emográfica dos m unicípios de P rado ( 15,87 ha b/km²) e de seus m unicípios 
limítrofes, obs erva-se que  P rado, Vereda e Alcobaça apr esentam í ndices i nferiores à de nsidade 
demográfica do Estado da Bahia (24,82 hab/km²), sendo que Vereda apresenta o menor índice (Tabela 
5). E nquanto isso, P orto Seguro, I tamaraju e Teixeira de F reitas apr esentam dens idade d emográfica 
superiores a o í ndice do Estado, s endo Teixeira d e Freitas o m unicípio c om o m aior í ndice ( 118,87 
hab/km²). 
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Tabela 5: Densidade demográfica de Prado, dos seus municípios limítrofes e do Estado da Bahia. 

Município / Estado Densidade demográfica em 2010 

(hab/km²)  

Prado 15,87 

Porto Seguro 52,70 

Itamaraju 28,47 

Vereda 7,78 

Teixeira de Freitas 118,87 

Alcobaça 14,36 

BAHIA 24,82 

(Fonte: IBGE, 2013) 

2.5.2. Aprofundamento relativo ao município de Prado 

• Índice de desenvolvimento Humano – IDH  

Prado, c omo u m dos  21 municípios do ex tremo s ul, é c aracterizado pe la desigualdade s ocial e a ltos 
índices de pobreza. O IDH do município de Prado em 2010, de acordo com o IBGE, era de 0,621, inferior 
à média brasileira de 0,7615 e menor do que o valor do IDH calculado para o Estado da Bahia no mesmo 
ano, que foi de 0,660 (PNUD, 2000). Vale mencionar que o IDH do município aumentou desde 1991 até 
2010, pas sando d e 0, 298 par a 0, 621 em 20 anos . Segundo a c lassificação do P NUD, o í ndice é 
considerado de “médio desenvolvimento humano”, ocupando a 67ª posição no Estado da Bahia (dentre 
os 417 municípios do Estado), considerada boa.  

A economia regional que já esteve focada na cacauicultura, seguida da pecuária extensiva (ainda forte, 
mas estagnada) e da exploração intensiva de madeira, atualmente volta-se para a silvicultura do 
eucalipto e o turismo, que tem recebido forte investimento público, com grandes expectativas de retorno. 
O município destaca-se na produção de mamão, que em 2006 alcançou mais de 270 mil toneladas (SEI, 
2008), e c ultivos c omo c afé, c acau, c oco d a b aía, pi menta-do-reino, urucum, m aracujá, abac axi e  
pimenta-rosa. 

• Demografia  

A população do município do Prado é de 27.627 habitantes (IBGE, 2010). De acordo com a Figura 30, 
observa-se que entre os anos 1991 e 2000 houve um aumento irrisório da população, não refletindo o 
auge da exploração madeireira na região e o crescimento do turismo. Do ano de 2000 para 2007 ocorreu 
uma r edução no núm ero de ha bitantes, d ados c ontrários s e c omparados à di nâmica popul acional do  
Estado d a B ahia e d o Brasil. U ma ex plicação p ara es te f ato po de estar r elacionada à es tagnação 
econômica local e à presença de municípios próximos com maiores oportunidades de ne gócios, 
refletindo diretamente em oportunidades de emprego e renda.  

Mais r ecentemente, o nú mero popul acional r egistrado em  2010 m ostra u m a umento popu lacional em  
relação a 2007, com um incremento de 2.198 habitantes.  
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Figura 30: Evolução populacional do município de Prado em comparação com os dados do Estado da Bahia e 
Brasil. IBGE, 2013. 

• Distribuição urbana / rural 

A Tabela 6 apresenta o número de habitantes na zona urbana e rural, numa comparação entre os anos 
de 19 91, 2 000 e 2007. Pode-se observar que a população ur bana aum entou ao longo dos  a nos, 
enquanto que a po pulação r ural d iminuiu. Para a p opulação ur bana, ap esar da t axa d e c rescimento 
populacional se m anter po sitiva, h ouve um a qued a c onsiderável, de 4, 35%, entre 199 1 e 20 00, para 
0,061%, entre 2000 e 20 07, o que po de ser ev idenciado também pelo menor incremento populacional 
entre 2000 e 2007, quando comparado ao período entre 1991 e 2000.  

Tabela 6: População rural e urbana com taxas de crescimento de acordo com dados da SEI, 2003.  

Município de Prado / BA 
Ano Taxa de crescimento (%) 

1991         2000           2007 1991-2000                 2000-2007 

População urbana 9.655 14.169 14.758 4,35 0,61 

População rural 12.977 12.329 10.671 3,97 2,22 

Fontes: SEI, 2003 e IBGE, 2013 

• Equilíbrio Populacional 
No ano 2000, a população urbana apresentou um maior número de mulheres em relação ao número de 
homens, a partir da faixa etária entre 10 e 14 anos, enquanto na população rural o número de homens 
apresentou-se m aior d o q ue o  núm ero de  m ulheres, em  t odas as  f aixas etárias ( Figuras 31 e 32) . A  
diferença entre o número de homens e mulheres na zona rural apresentou aumento na faixa entre 10 e 
14 anos de idade, correspondente à faixa etária em que as mulheres começam a sair da área rural para 
a área urbana. De forma geral, a distribuição da população por faixa etária encontra-se equilibrada entre 
as áreas urbana e rural, com exceção da f aixa acima de 70 anos, quando o balanço torna-se 
desproporcional ent re as duas áreas, com considerável aumento no número de pessoas na população 
urbana. 
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Figura 31: População censitária do município de Prado no ano 2000, distribuída na área urbana, de acordo com o 
sexo e a faixa etária. Fonte: IBGE 2013. 

 
Figura 32: População censitária do município de Prado no ano 2000, distribuída na área rural, de acordo com o 
sexo e faixa etária. Fonte: IBGE, 2013. 

• Escolaridade 

A an álise c omparativa e ntre a d istribuição por f aixa et ária da po pulação e o  núm ero de m atrículas 
escolares nos diferentes níveis (fundamental, pré-escola e médio), Figura 33, evidencia certo equilíbrio 
quanto a o n úmero de m atrículas n o e nsino f undamental ( que r epresenta 72, 2% das  m atrículas 
escolares) e o número de pessoas nessa faixa etária. A pré-escola por sua vez, principalmente na sede 
do município, necessita de expansão, em função da demanda. O ensino médio é oferecido somente na 
sede do município, o que obriga os jovens a deixarem suas comunidades (Guarani e Cumuruxatiba) no 
interior para continuar os estudos. 
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Figura 33: Matrículas por série no município de Prado comparadas com os dados do Estado da Bahia e Brasil. 
IBGE, 2007. 

Quanto ao grau de alfabetização, obs erva-se em Prado um crescimento da população residente 
alfabetizada, considerando a população entre 15 e 80 anos ou mais, para os anos de 1991, 2000 e 2010 
(Tabela 7). Em 1991, os alfabetizados correspondiam a 31% da população do município; em 2000, esse 
percentual subiu para 46% e em 2010, os alfabetizados correspondiam a 55% da população residente de 
Prado. No entanto, esses valores são inferiores à porcentagem de alfabetizados para o Estado da Bahia 
(39%, 53% e 62%, respectivamente, para os anos em consideração) e para o Brasil (52%, 61% e 72%, 
respectivamente). 
 
Tabela 7: Proporção (%) da População Residente Alfabetizada por Faixa Etária em Prado, na Bahia e no Brasil. 

Faixa etária Prado Bahia Brasil 

1991 2000 2010 1991 2000 2010 1991 2000 2010 

15 a 24 anos 13 19 18 16 20 18 17 19 18 

25 a 39 anos 10 15 19 14 17 22 19 21 24 

40 a 59 anos 5 9 14 7 11 16 12 16 20 

60 a 69 anos 1 2 3 2 2 3 3 3 5 

70 a 79 anos 0 1 1 1 1 2 1 2 3 

80 anos e mais 0 0 1 0 0 1 0 1 1 

Total 31 46 55 39 53 62 52 61 71 

Fonte: Ministério da Saúde (TABNET, Data SUS), 2013. 

• Saneamento básico 

Quanto ao saneamento básico, no geral o abastecimento de água é feito de diversas formas, de acordo 
com a c omunidade. H á c omunidades c om ar mazenamento em  cisternas, ut ilizando b ombas d’ água, 
outras r etiram água de r ios u tilizando r odas d ’água. A  m aior par te da  ág ua di stribuída em  P rado 
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(74,20%) pas sa pe lo t ratamento c onvencional e  a  á gua nã o t ratada at inge o percentual de  1 3,51% 
(Quadro 6) . E m P rado, 6 3,69% d os dom icílios t em abas tecimento de água por  r ede e 6 4,81% dos  
domicílios possuem coleta de lixo pelo serviço de limpeza (Quadro 7). O esgotamento sanitário por rede 
geral de esgoto está presente em apenas 5,99% dos domicílios permanentes de Prado, sendo maiores 
os percentuais dos que dispõem de fossa rudimentar (66,61%) e fossa séptica (8,11%). 

Quadro 6: Percentual do volume de água t ratada distribuída por dia (m³) de acordo com o t ipo de tratamento em 
Prado-BA (volume total = 3173 m³). 

EXISTÊNCIA E TIPO DE TRATAMENTO DA ÁGUA % 

Convencional 75 

Não-convencional 9 

Sem tratamento 14 

Simples desinfecção (cloração e outros) 3 

Fonte: IBGE, 2010 

Quadro 7: Abastecimento de água, destino do lixo e esgotamento sanitário em Prado-BA (as porcentagens referem-
se ao número de domicílios por categoria, em relação ao total de domicílios particulares permanentes no município). 

ABASTECIMENTO DE 
ÁGUA 

% DESTINO DO LIXO % ESGOTAMENTO 
SANITÁRIO 

% 

Rede geral 63,69 Coletado por serviço de 
limpeza 

64,81 Rede geral de esgoto 
ou pluvial 

5,99 

Água da chuva 
armazenada em cisterna 

0,20 Coletado em caçamba de 
serviço de limpeza 

4,55 Fossa séptica 8,11 

Água da chuva 
armazenada de outra 
forma 

0,05 Jogado em rio, lago ou 
mar 

0,15 Fossa rudimentar 66,61 

Carro-pipa 0,01 Queimado (na 
propriedade) 

27,08 Rio, lago ou mar 1,03 

Rio, açude, lago ou 
igarapé 

4,46 Enterrado (na 
propriedade) 

1,10 Vala 0,45 

Outros 31,59 Jogado em terreno baldio 
ou logradouro 

1,77 Outros 17,81 

Fonte: IBGE, 2010.  

No distrito de Guarani existe forte pr eocupação com a contaminação de nascentes pela própria 
comunidade e desmatamento. Em Cumuruxatiba a população teme pela qualidade de água com alto teor 
de m inério de f erro e a p resença de l ixões pr óximos aos  c orpos d’ água. Q uanto ao esgoto, não há  
tratamento em nenhuma comunidade, sendo utilizado o sistema de fossas, o que representa um risco de 
contaminação do lençol freático, uma vez que na região ocorrem solos predominantemente arenosos de 
rápida infiltração. Em Prado, entre 2001 e 2011, houve 403 casos de doenças transmitidas por 
mosquitos, d entre os qu ais nenhum  c aso c onfirmado de m alária, ne nhum c aso c onfirmado de f ebre 
amarela, 14 casos confirmados de leishmaniose, 389 notificações de dengue (Portal ODM, 2013). 
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• Habitação 

 Na região do e ntorno do PND há c arência de m oradias d ignas e c ondições mínimas de c onforto. No 
geral as ha bitações s ão bastante s imples, c om ac abamento r udimentar, p equenas p ara o número de 
pessoas por  f amília. Prado apresenta os  m aiores índices de dom icílios com revestimento precário nas  
paredes ex ternas, em  r elação aos  m unicípios c ircundantes, c onsiderando os  dom icílios par ticulares 
rurais com paredes externas de alvenaria sem revestimento, madeira aproveitada e taipa não revestida. 
Exceção ap enas par a P orto S eguro, q ue a presenta o  maior í ndice de domicílios c om al venaria s em 
revestimento nas paredes externas (Tabela 8). Em Prado, 6,69% dos domicílios possuem mais de três 
moradores por  dor mitório. E ste v alor é m aior do q ue nos  m unicípios c ircundantes e m enor quan do 
comparado a P orto Seguro, onde 9 % dos  dom icílios pos suem mais de t rês moradores por  dor mitório 
(Tabela 9). A energia elétrica está presente em quase todas as comunidades por meio do Programa Luz 
para Todos (governo federal em parceria com a companhia energética do Estado da Bahia). 

Tabela 8: Porcentagem de domicílios rurais em relação tipo de revestimento das paredes externas em Prado e em 
municípios circundantes. 

Domicílios particulares 
permanentes rurais por tipo de 
material das paredes externas 

Prado Porto 
Seguro 

Itamaraju Teixeira de 
Freitas 

Vereda Alcobaça 

Alvenaria sem revestimento 10,69 18,64 6,22 9,42 3,95 14,31 

Madeira aparelhada 3,50 2,49 2,62 2,80 0,54 1,15 

Madeira aproveitada 3,99 1,60 3,20 1,13 0,12 0,79 

Palha 0,00 0,13 0,27 0,00 0,12 0,43 

Taipa não revestida 9,77 9,81 3,05 0,72 0,73 3,71 

Fonte: IBGE, 2010 

Tabela 9: Porcentagem d e dom icílios em  r elação à d ensidade de moradores por  d ormitório e m P rado e em 
municípios circundantes. 

Densidade de moradores 
por dormitório 

Prado Porto 
Seguro 

Itamaraju Teixeira de 
Freitas 

Vereda Alcobaça 

Até 1 morador 30,58 31,13 33,76 33,84 3,02 30,31 

De 1 a 2 moradores 46,59 43,02 49,20 50,46 53,50 47,07 

De 2 a 3 moradores 16,14 43,02 12,96 11,87 12,16 16,67 

Mais de 3 moradores 6,69 9,00 4,08 3,83 3,83 5,96 

Fonte: IBGE, 2010. 

• Socioeconomia 

A ec onomia r egional es tá es truturada at ualmente n os s etores de t urismo e da indústria de p apel e 
celulose, difundidos e consolidados, abarcando tanto os benefícios como os impactos destas atividades 
(SEI, 2008). A  participação do  s etor t urístico no P IB es tadual c resce de  f orma c ontínua, t endo 
praticamente dobr ado en tre os  anos  de 1991 (4%) e 2004 ( 7,9%). De acordo c om S EI ( 2008) 
investimentos públicos no setor para a Costa das Baleias, iniciados em 1991 e  previstos até o ano de  
2020, es tão es timados em  U $ 2 17.504 m ilhões de  d ólares, c orrespondendo a 6,49% do total p ara o  
Estado d a B ahia, enq uanto que os de or dem pr ivada abar cam par a o mesmo per íodo U $ 349. 651, 
correspondendo a 4,54% do total. O desenvolvimento do turismo de forma sustentável, considerando a 
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valorização social, cultural e ambiental, pode trazer grandes benefícios às comunidades, melhorando a 
condição de vida das mesmas. Para que isso ocorra de fato, além dos investimentos no setor turístico, é 
preciso que o poder público atue com políticas públicas voltadas para outros setores bastante carentes 
de investimentos na r egião, incluindo o am biental, de saúde e educação. Tanto o desenvolvimento do  
turimo, como o da i ndústria de p apel e c elulose, tem contribuído par a o êx odo r ural na r egião: a 
silvicultura pela concentração de terras e pela diminuição do uso de mão de obra devido à mecanização 
e o turismo, por ofertar mais oportunidades aos que vivem na cidade. 

A indústria de papel e celulose, presente na região desde os anos de 1980, mantém grandes áreas de 
produção d e eucalipto devido a  di versos f atores, dentre e les, os edafoclimáticos qu e p otencializam a  
produção e a c ompetitividade do m ercado. S egundo dados  da S EI ( 2008), os  i nvestimentos no s etor 
entre 2003 e 2006 alcançaram U$ 3,5 bilhões, e no ano de 2007 atingiram U$ 3 bilhões, com previsão de 
mais U$ 7,9 bilhões para os quatriênio 2008-2012. Tais investimentos permitiram mudanças 
significativas no PIB do município de Prado, comparando os anos de 1999 (R$ 79,22 milhões) e 2003 
(R$ 152,6 m ilhões), com taxa de crescimento de 93% (SEI, 2006). Tais números permitem inferir que, 
embora a at ividade s e m ostre ex cludente d o p onto de vista s ocial e i mpactante do ponto de vista 
ambiental, não há perspectivas de mudanças no cenário produtivo da região (Almeida et al., 2008).  

Informações s obre a s ilvicultura po dem s er enc ontradas no r elatório d o I nema de d ezembro de 2 008 
(http://www.ima.ba.gov.br), que i dentificou um a ár ea t otal oc upada es timada em  454. 128,00 ha, 
considerando ár eas das  r egiões d o s ul e ex tremo s ul baiano e i ncluindo plantações próprias das  
empresas e de áreas fomentadas. O relatório mostra também que 82,1% das propriedades não possuem 
Reserva Legal averbada e grande parte das APPs encontram-se antropizadas ou ocupadas com cultivos 
ou pastos. 

A di stribuição f undiária da  r egião é r eflexo d o m odelo histórico de uso e oc upação do s olo, com o 
predomínio de propriedades de tamanho m édio, e videnciando o  pr ocesso de concentração de  t erras 
(Tabela 10 e Figuras 34 e 35).  

Tabela 10: Número de estabelecimentos e de áreas do extremo sul da Bahia para os anos de 1970, 1975, 1985, 
1995/1996. 

Grupos de área Menos 
de 50ha 

50-100 
ha 

100-
500ha 

500- 
1000ha 

1000-
5000ha 

5000-
10000ha 

Acima de 
10000ha 

SD* Total 

1970 
Estabelecimentos 
Área 

 
6.746 

155.753 

 
3.443 

226.911 

 
1.242 

583.916 

 
274 

173.995 

 
141 

243.189 

 
8 

54.808 

 
2 

86.975 

 
- 
- 

 
13.856 

1.525.547 
1975 
Estabelecimentos 
Área 

 
5.979 

134.175 

 
2.756 

180.636 

 
3.033 

570.435 

 
305 

199.202 

 
179 

303.239 

 
11 

80.915 

 
3 

38.645 

 
- 
- 

 
12.266 

1.507.247 
1980 
Estabelecimentos 
Área 

 
7.103 

122.008 

 
2.012 

135.586 

 
2.327 

464.118 

 
272 

182.885 

 
215 

385.933 

 
10 

66.879 

 
4 

54.668 

 
77 
- 

 
12.020 

1.412.047 

1985 
Estabelecimentos 
Área 
 

 
7.982 

140.367 

 
1.986 

132.674 

 
2.400 

494.643 

 
385 

257.204 

 
257 

464.306 

 
13 

85.974 

 
7 

100.814 

 
1 
- 

 
13.030 

1.675.982 

1995/96 
Estabelecimentos 
Área 

 
4.232 
66.595 

 
881 

61.518 

 
1.239 

268.839 

 
209 

143.366 

 
143 

241.464 

 
9 

55.103 

 
4 

88.410 

 
- 
- 

 
6.717 

925.296 

Fonte: IBGE. Adaptação de dados dos censos agropecuários dos anos de 1970, 1975, 1980, 1985, 1995/96 apud 
Pedreira (2004). *sem declaração. 
 
Na Tabela 10 e Figuras 34 e 35 é pos sível visualizar tal situação verificando que, entre os anos de 1970 
e 1995/96, o número de estabelecimentos menores que 50 ha passou de 6.746 para 4.234, entre 50 e 
100 ha passou de 3.343 para 881,  e ent re 500 e 1. 000 ha passou de 2 74 para 209 es tabelecimentos 
(Almeida et al., 2008) . Enquanto i sso, no m esmo per íodo, os  es tabelecimentos ent re 1. 000 e 5. 000, 
5.000 e 10.000 e acima de 10.000 hectares aumentaram em 2, 1 e 2 unidades, respectivamente.  

O censo agropecuário apresentado pelo IBGE com dados  de 2006 confirma es te cenário e inclui pela 
primeira v ez d ados da agr icultura f amiliar, setor que emprega quas e 75%  da m ão-de-obra no campo, 
responsável pela s egurança al imentar dos  br asileiros ( http://www.mda.gov.br). Outro as pecto 
evidenciado p elos gráficos e que vale destacar é  a di minuição no núm ero e ár ea ocupada pelos 

http://www.mda.gov.br/
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estabelecimentos, entre os anos de 1970 e 1995/96, em 49% e 61%, respectivamente.  

 
Figura 34: Número de estabelecimentos no extremo sul da Bahia para os anos de 1970, 1975, 1985, 1995/1996. 
Fonte: IBGE. Adaptação de dados dos censos agropecuários dos anos de 1970, 1975, 1980, 1985, 1995/96 apud 
Pedreira (2004). 

 

 
Figura 35: Área do s es tabelecimentos no ex tremo sul da  B ahia par a os  ano s d e 19 70, 197 5, 1 985, 199 5/1996. 
Fonte: IBGE. Adaptação de dados dos censos agropecuários dos anos de 1970, 1975, 1980, 1985, 1995/96 apud 
Pedreira (2004). 

2.5.3. Breve descrição dos aspectos fundiários e socioeconômicos dos assentamentos e 
comunidades situados no entorno imediato do Parque Nacional do Descobrimento. 

As comunidades localizadas no entorno do PND, entre assentamentos e distritos, são (Figura 36): 

• Assentamento Guaíra 

O assentamento Guaíra tem sua história iniciada no final da década de 1980, quando a família Caliman 
fez uma doaç ão de 600 hectares para os  f uncionários da f azenda, por m eio d o I ncra. I nicialmente 19  
funcionários foram contemplados com os lotes e formaram a associação Guairá. Atualmente, apenas 11 
destes permanecem na ár ea. O processo de titulação dos lotes pode ser considerado moroso e ainda 
não foi concluído, t ransformando-se no gr ande desejo dos  associados. Em 1989 o I ncra aprovou um a 
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proposta par a a c onstrução de  15  c asas, mas a pr oposta não f oi i mplementada. A associação b usca 
apoio do sindicato rural para a construção das mesmas. A energia e létrica foi instalada na agrovila no  
ano 2000 e está em andamento o projeto Luz para Todos do Governo Federal. Atualmente a associação 
conta com 25 famílias, os lotes variam de 29 a 32 hectares, com áreas de Reserva Legal individuais e 
25% de floresta encontra-se preservada. Quanto à produção, existem diversos cultivos como o café, a 
banana, o cacau, o maracujá e pequenos plantios de eucalipto para produção de estacas. Há também 
uma pequena produção de leite. 

• Acampamento Modelo 

Em julho de 1 988, 1. 500 f amílias do MS T oc uparam a ár ea da F azenda R efúgio. Destas, apenas 17  
famílias per manecem no ac ampamento, s endo qu e, s egundo os r elatos, as  outras s e m udaram par a 
Corumbau e p ara um out ro as sentamento, o de Três I rmãos. De acordo c om os  m oradores, hou ve 
muitos conflitos no processo de ocupação da fazenda e após 10 anos o proprietário da terra doou 180 
hectares para a associação dos acampados, que ocupam uma área de 365 hectares. No ano de 1989 
alguns as sentados s e m udaram par a o ac ampamento C açador, em  S C, par a o i ngresso no c entro 
nacional de f ormação par a m ilitantes do MST. N esta ép oca a ár ea er a t ida como o ac ampamento 
“modelo” do MST, com o trabalho organizado em mutirões e muitos r ecursos aportados para a 
manutenção do que foi a vitrine do movimento. No acampamento não há divisão formal dos lotes, são 
aproximadamente 20 hectares para cada família e não há Reserva Legal averbada.  

Atualmente, a associação encontra-se inadimplente e não dispõe de recursos para a regularização. Em 
2001, a pr imeira es cola f oi c onstruída e em  2006  s e deu o ac esso à energia e létrica at ravés do  
Programa Luz para Todos. Em 2008, a Funai propôs transformar a área em terra indígena, porém, sem 
sucesso. Neste mesmo ano, a área do Acampamento Modelo foi ocupada por índios sob a alegação de 
que a área havia sido vendida pelos avós dos índios à empresa Flonibra, antiga proprietária da área. Os 
principais cultivos praticados na área são a mandioca, o milho, e o feijão. A principal dificuldade relatada 
pelos moradores locais é a legalização da área pelo Incra. 

• Assentamento Nova Esperança 

O as sentamento f oi i ncentivado pe lo governo d o Estado d a Bahia por m eio do  Programa Nacional de 
Crédito Fundiário (PNCF/CDA), sendo efetivado em 1999 em uma área de 1.500 ha, dos quais 500 ha 
são de f loresta. Das 81 f amílias que Inicialmente ocupavam a ár ea, atualmente 51 f amílias v ivem 
organizadas em uma associação. Ocupam lotes entre seis e sete hectares e não possuem reserva legal 
averbada.  A agricultura de subsistência é a principal atividade econômica, contudo, parecem ter 
dificuldades na obtenção de f inanciamentos para seus cultivos. Há expectativas quanto à produção de 
aroeirinha ( pimenta r osa). A r egião de  P almares, o nde está localizado o assentamento, tem ac esso 
difícil, as estradas são precárias e durante a época de chuvas as comunidades ficam i soladas, 
impedindo o fluxo de pessoas e de produtos. 

• Assentamento Primeiro de Abril 

Em 1989,  a gleba que hoje f orma o assentamento Primeiro de Abril er a uma ár ea d e t erra devoluta, 
explorada pe lo deputado J aime Mas carenhas c om atividades de r etirada de madeira e pr odução d e 
carvão. P ara o as sentamento ser f inalmente es tabelecido em  primeiro de abr il, o M ST r ealizou t rês 
ocupações, em  meio às  aç ões de despejos c om v iolência e m uita ne gociação. O  pr ocesso de 
regularização da terra pelo Incra também demandou ações de ocupação na sede do órgão em Salvador, 
resultando no estabelecimento de 500 ha de área para o assentamento. Atualmente com 50 famílias, a 
produção a grícola é  de  subsistência c om c ultivos or gânicos e c onvencionais. A localização d o 
assentamento ( 12 k m de P rado) per mite bo a c omunicação, es tudos p ara os jovens, escoamento da  
produção e transporte. Existe um Centro Educativo e de Formação criado em 1999, em parceria com a 
Universidade do Estado da Bahia – Uneb, de Teixeira de Freitas, a partir de 2003, oferecendo cursos de 
Magistério, Pedagogia e Letras aos assentados. A titulação das terras é uma grande dificuldade para as 
famílias do assentamento, como também a falta de assistência técnica e comunicação, entre as 
instituições, o analfabetismo, lixo no assentamento, falta de diálogo com a prefeitura e secretarias, saída 
dos jovens, falta de mão de obra, organização, preconceito na cidade por ser assentado e a falta de um 
plano de desenvolvimento.  

 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I  
 

 
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade / Ministério do Meio Ambiente / Brasil 

| 90 | 
 

• Assentamento Projeto Cumuruxatiba 

As 122 famílias que iniciaram o assentamento no ano de 1986 viviam na pr opriedade recém adquirida 
pela em presa Bralanda, ou seja, na at ual área do P arque. A  realocação das  famílias ocorreu em uma 
fazenda que pertencia à F lonibra (Cia. Vale do R io Doce), com cerca de 160 hectares, desapropriada 
pelo Incra no ano seguinte. Embora a desapropriação tenha sido concretizada, parte da área ainda está 
ocupada por um fazendeiro. O processo de ocupação da área foi desordenado e blocos de reserva de 
floresta foram ocupados para garantir os 30 ha necessários para a produção (20 ha) e área de reserva 
legal (10 ha), exigidos pelo Incra. No início dos anos de 1990 iniciaram as especulações imobiliárias com 
vendas i legais de l otes e a c onsequente d escaracterização da ár ea p or des matamento. Q uanto aos  
títulos d a t erra, o  pr ocesso d e r egularização f oi iniciado, m as ai nda n ão f oi c oncluído pe lo I ncra. O s 
assentados es tão or ganizados em  as sociação e  s indicato par a def ender s eus i nteresses. A tualmente 
vivem 200 famílias entre pequenos produtores, proprietários de outras localidades, incluindo estrangeiros 
que nã o v ivem na ár ea e pos seiros. H á t rês l otes com pl antações i rregulares de euc alipto o nde o  
proprietário do cultivo não é o dono dos lotes. O assentamento está em expansão para a região de Areia 
Preta e existem preocupações quanto à “favelização” e minifúndios. 

• Assentamento Riacho das Ostras 

O assentamento Riacho das Ostras é dirigido pelo Movimento Sem Terra (MST). Foi reconhecido em 05 
de dezembro de 1987 com a ocupação pacífica de uma área de 2.010 hectares pertencente à Empresa 
Sudene (Antiga Cia. Itamarajú) por um grupo diverso de pessoas de diferentes localidades. Atualmente 
ocupam a ár ea 87 f amílias, que v ivem da pec uária, pr odução de l eite e a gricultura d e s ubsistência 
(convencional e orgânica) em lotes com tamanhos entre 18 e 25 hectares, sem reserva legal averbada. 
Estão organizados em duas associações, uma ligada ao MST (1988) e outra ao sindicato rural (1999), 
com propostas de trabalho divergentes. Possuem áreas comunitárias destinadas a agrovila, aos plantios 
(em áreas de capoeira) e à pastagem. O assentamento está localizado a cerca de 22 km de Prado, na 
estrada para Cumuruxatiba, facilitando a comunicação, o acesso à escola, o transporte e o escoamento 
da produção. 

• Assentamento Santa Fé 

O as sentamento S anta F é, c om 505 ha, é vizinho ao as sentamento U nidos pr a V encer e é o m ais 
recente, sendo criado em 2006 através do PNCF (Programa Nacional de Crédito Fundiário). Inicialmente, 
48 famílias se organizaram em uma associação com o objetivo de adquirir uma terra, incentivadas pelas 
experiências de outros assentamentos. Do total da área, segundo informações dos assentados, cerca de 
70% corresponde à área de floresta. Atualmente com 40 famílias, o principal produto do assentamento é 
o cacau, cultivado por família, além do café, com produção em área coletiva. O assentamento não tem 
acesso à ener gia elétrica, pos sui um  pr ojeto de a dequação ambiental em  par ceria c om a O NG F lora 
Brasil, a lém da as sistência t écnica de r esponsabilidade d a C ompanhia de  desenvolvimento e A ção 
Social (CAR) e Comissão Executiva do Plano da Lavoura Cacaueira (Ceplac).  

• Assentamento Unidos pra Vencer 

Localizado na Serra do Gaturama, entre Prado e Itamarajú, em áreas de boqueirões e remanescentes 
em b om es tado de  c onservação, o assentamento U nidos pr a Vencer t em s ua ec onomia bas eada na  
produção do cacau. Possui uma área de 285 ha, sendo 70% composta de área de floresta e entre 15 a 
20% de áreas com plantação de cacau. Em 1997, 26 famílias se organizaram em uma associação com o 
objetivo d e adqu irir um a pr opriedade p or meio do P NCF, com ex pectativas i niciais de ex ploração d os 
recursos nat urais ( vendas de madeira e pr odução de c arvão) e pos teriormente pr odução agr ícola. 
Atualmente, 2 0 f amílias h abitam a ár ea e vivem do  c ultivo d o c acau e  c ulturas de s ubsistência. A s 
principais dificuldades relatadas referem-se às condições precárias das estradas, à falta de comunicação 
e diálogo com os órgãos públicos. 

• Comunidades de Imbassuaba e Veleiros 

Entre os anos de 1920 e 1970, o latifundiário Eudaldo Valverdes Rodrigues dominava a comunidade de 
Imbassuaba, empregando praticamente todas as famílias locais. A fazenda, que ocupava também áreas 
onde hoje es tão P almares e T rês I rmãos ( próximas ao po voado de G uarani), vivia da exploração d e 
madeira e de lenha para fabricação de cal. Outras atividades como a caça, a pesca e agricultura familiar 
eram praticadas pela comunidade. Atualmente, Imbassuaba é uma comunidade formada por pequenas 
propriedades e  um a gr ande pr opriedade (Barra do  Cahy), l ocalizada a 12 km ao s ul d o distrito d e 
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Cumuruxatiba. O  n úcleo d e I mbassuaba es tá nas margens da es trada, s endo r econhecido por  dois 
estabelecimentos comerciais (bares) e pela igreja de Nossa Senhora Aparecida. Segundo informações 
da liderança comunitária, há 15 anos uma das propriedades foi dividida entre os 24 filhos do proprietário, 
os qua is s e c asaram e f ormaram nov as f amílias, c onstituindo 54 f amílias “ parentes” das  72 f amílias 
iniciais. Desta época também data o desenvolvimento do turismo na região. A principal fonte de renda é 
a pesca artesanal, praticada basicamente de duas formas: pesca de linha, realizada fora dos recifes, e a 
pesca realizada dentro dos recifes. Há também criação de galinhas e gansos, produção de coco, aipim e 
hortas nas  propriedades, que f ortalecem a r enda e alimentação das f amílias. A  par tir de 2000, c om a  
criação da Reserva Extrativista Marinha do Corumbau (decreto nº 0-001 de 21 de setembro de 2000), os 
pescadores da c omunidade de I mbassuaba s e or ganizaram e fundaram e m 2001 a A ssociação dos  
Pescadores A rtesanais e  Amigos da  C osta do  Descobrimento, q ue integra c erca de  4 0 p escadores 
artesanais. 

• Comunidade da Pontinha 

O nome da comunidade é uma referência a uma antiga fazenda, com registro no local desde 1905, de 
propriedade de Maria da Pontinha. Por décadas, a região foi ocupada por poucos habitantes que viviam 
da caça, pesca e pequenas roças de subsistência. Entre 1970 e 1975 ocorreu um aumento expressivo 
da exploração de madeira, através de serrarias e carvoarias oriundas do Espírito Santo, aumentando a 
população e gerando mais empregos. Na década de 1980, mesmo com estrada de terra, o turismo passa 
a ser uma oportunidade de atividade econômica. Na década de 1990 houve uma intervenção do Ibama 
nas atividades da empresa Bralanda (Brasil Holanda de Indústria S/A), após denúncia e constatação de 
estar ha vendo des perdício de m adeira. O s pe didos de doação d e m adeira pela c omunidade f oram 
negados e, ao mesmo tempo, a empresa promovia grandes fogueiras, queimando madeira de qualidade. 
Quando a atividade madeireira foi encerrada, muitas fazendas foram compradas para produção agrícola, 
alterando a vocação da Pontinha, que passou à produção e venda de beiju para o Espírito Santo. Em 
1998 foi aprovado projeto de “Casa de Farinha” pela CAR. Atualmente vivem cerca de 180 famílias na 
Pontinha, organizadas em três associações, que v ivem da produção de beiju (40 beijuzeiras na 
comunidade) e da agricultura d e s ubsistência. A l ocalização d a c omunidade, nas m argens da estrada 
Itamarajú – Prado, favorece o escoamento da produção e a venda de beijus. A entrada para o PND é 
bem próxima da comunidade. 

• Distrito de Cumuruxatiba 

Cumuruxatiba é uma das áreas de ocupação mais antigas do município de Prado, atualmente com cerca 
de 6. 000 ha bitantes. Mu itos f oram os  c iclos v ividos pel a po pulação, c aracterizada pela d iversidade 
étnica, com a presença de comunidades indígenas, famílias de pescadores, pessoas vindas de diversas 
partes do Brasil e do exterior, muitas com propriedades e comércio no distrito. A pesca e o turismo em 
expansão são as principais atividades econômicas de Cumuruxatiba. Com a criação da Reserva 
Extrativista de C orumbau (Resex), em 2001, hou veram mudanças relacionadas à at ividade pes queira. 
Antes d a c riação d a R esex, er a c onstante a pr esença de bar cos de pesca de c amarão de out ras 
localidades, causando uma superexplotação dos recursos. Entre os moradores há grande preocupação 
com a presença de dois lixões, localizados próximos a áreas de nascentes. Existem 13 rios que cortam o 
Parque e deságuam nas praias de Cumuruxatiba. O distrito sofre com a falta de saneamento básico e 
com o consumo de água com alto teor de minério de ferro. O desemprego afeta fortemente a população 
e a diminuição do pescado ocasionado pelo uso de técnicas de pesca ilegais (rede de arrasto ou “balão”) 
é uma preocupação recorrente. A falta de manutenção da estrada e o acesso fechado a algumas praias 
do distrito (pelos proprietários) também geram incômodos à comunidade.  

• Povoado de Guarani 

Guarani é um povoado antigo da região, no qual vivem hoje cerca de 2.700 pessoas. Está distante da 
sede do município de Prado, aproximadamente 40 km, e de Itamaraju, 12 km. Nas décadas de 1970 e 
1980 foi um distrito próspero, com a economia local baseada na exploração intensiva de madeira, época 
em que as  s errarias, i mpulsionadas c om a c hegada da energia el étrica em 1972, ger avam muitos 
empregos. Em G uarani houve t rês empresas multinacionais de exploração de m adeira e ar eia 
monazítica. A tualmente a Mi neradora Monte Pascoal, que at ua na extração de  caulim, gera empregos 
permanentes para o distrito, en quanto qu e as  grandes f azendas pr odutoras de c afé e m amão ger am 
serviços t emporários. A  atividade p esqueira e a c aça c ompletam as  at ividades que ger am r enda à  
população. De acordo c om os  jovens, h á i números r ios e c achoeiras n a r egião, ót imas para pas seios 
turísticos, a lém de ár eas de esporte e praças. As pr incipais dificuldades são o desemprego, a falta de 
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solução p ara as  qu estões am bientais ( necessidade de pr oteção de nascentes, l ixão, etc.), a f alta d e 
conhecimento sobre leis e a falta de consciência e de mobilização da comunidade em geral. 

 
Figura 36: Populações do entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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2.6. Visão das comunidades sobre a Unidade de Conservação 

De um modo ger al, as r elações e os  s entimentos e xpressados pel as c omunidades do entorno c om o 
PND mostram-se a migáveis e pos itivas, em bora o c onhecimento da U C por  par te da pop ulação s eja 
bastante i ncipiente. É  possível perceber o r econhecimento dos  benef ícios ger ados c om a c riação da 
unidade de conservação, em especial, a proteção das matas e das nascentes, a diminuição do 
desmatamento e  do  us o d o f ogo e pelo aumento da pr oteção da área. E m v isões m ais par ticulares, 
percebe-se o reconhecimento da importância da conservação do ambiente pelo valor da beleza cênica e 
também como potencial turístico e gerador de renda e trabalho, tanto diretos como indiretos. A 
participação da comunidade junto ao Prevfogo possivelmente é um fator determinante da atual visão das 
pessoas sobre o Parque. As parcerias promovidas pelo Parque visando o suporte às atividades 
produtivas das comunidades (fornecimento de lenha de eucalipto, por exemplo), aproxima o Parque da 
realidade do s eu e ntorno. U m fato que c hama a at enção é qu e as  c omunidades m ais di stantes do 
Parque di spõem de um sistema de c omunicação po r r ádio of erecido pe la U C, c om ac esso di reto ao  
gestor, facilitando ações e fazendo com que as comunidades participem efetivamente do monitoramento 
e fiscalização da UC. 

Apesar da população reconhecer o trabalho e o esforço da equipe do ICMBio na formação do Conselho 
Consultivo da U C e da a presentação de a lternativas par a c onciliar os  obj etivos da U nidade c om as  
atividades pr odutivas, es tas ai nda s ão i nsuficientes f rente aos  i mpactos e  ações v erificados. A 
comunicação oc orre qu ase ex clusivamente na oc asião d as r euniões do C onselho ou por  dem andas 
pontuais, não ex istindo u m di álogo r otineiro c om os  at ores l ocais. E ntretanto, a at ual ges tão d a U C, 
alinhada à direção do ICMBio, tem tentado estreitar essa relação. 

Seis grupos sociais podem ser identificados no entorno imediato do PND com interesses distintos mas 
também c om al gumas c onvergências. S ão e les: 1.  A ssentamentos de R eforma A grária ( Incra, M ST, 
CDA); 2. Comunidades de pequenos produtores/proprietários; 3. Médios e gr andes 
produtores/proprietários (Ameparna); 4. Empresários; 5. Pescadores e; 6. Aldeias Pataxó.  

Os integrantes das das  a ldeias Pataxó – Pequi, T ibá, Barra do Cahy, Alegria Nova, e Monte Dourado 
totalizam aproximadamente 116 famílias (dados do Nema-Cumuruxatiba), estabelecidas a partir de 2003, 
no entorno do PND, vindas de áreas próximas e de assentamentos do Incra, na busca de terras para o 
estabelecimento de cultivos agrícolas de subsistência. Embora não morem dentro da UC, ocupam áreas 
invadidas no i nterior do  PND com at ividades produtivas e  pleiteiam a dem arcação d e t erra indígena3 
sobre a área do Parque. Em função deste conflito, o relacionamento dos indígenas com o Parque tem 
sido bastante instável. 

Para os assentados da reforma agrária, os interesses estão voltados para as questões da obtenção de 
licenciamentos par a uso d os r ecursos f lorestais, qu estões f undiárias e o r econhecimento c omo gr upo 
produtor na s ociedade. A s l ideranças des tes as sentamentos buscam apoi o par a se or ganizarem 
internamente e para obter informações sobre legislação ambiental. Parte dos pequenos produtores está 
nas c omunidades as sentadas e vivem especialmente da pr odução do l eite e da policultura. De forma 
geral, não possuem infraestrutura avançada para a produção e muitas vezes geram impactos na região 
do ent orno d o P arque, o que d emonstra u ma def iciência n a c onsciência am biental p or par te destes 
produtores. No entanto, no entorno da UC também existem aliados potenciais com interesses na 
manutenção e c onsolidação tanto do PND como também e m suas at ividades desenvolvidas. As 
lideranças das  c omunidades de P ontinha, e dos  assentamentos U nidos pra V encer, N ova E sperança, 
Projeto Cumuruxatiba, Riacho das Ostras, Primeiro de Abril e Guairá se mostraram abertas para 
estabelecer alianças que podem contribuir para a consolidação do entorno da UC. 

Os interesses dos médios e grandes produtores organizados na Ameparna4 é fazer da conservação um 

                                                      
3Essa questão atualmente vem sendo discutida por um Grupo de Trabalho instalado no âmbito da Câmara de Conciliação da AGU, 
e os trabalhos estão em fase de conclusão. 
4AMEPARNA - A A ssociação A migos do P arque N acional do D escobrimento - Ameparna f oi c riada em  2006,  motivada pel o 
processo de ampliação da Unidade. Os proprietários associados defendem uma contra proposta à ampliação do Parque, que inclui 
a criação de quatro Reservas Particulares de Patrimônio Natural – RPPN. Segundos os associados a motivação para a elaboração 
desta pr oposta, al ém de s ervir como a lternativa à pr ovável des apropriação, v eio dos  diálogos com os  consultores do M MA e 
Ibama, na época dos estudos realizados e da consulta pública. De acordo com os proprietários há cerca de cinco mil hectares de 
área produtiva dent ro da área de  am pliação. Existem ações cautelares de 10 pr odutores e T utela Antecipada. A  j ustificativa da  
contraproposta de criação das RPPN é a preservação das propriedades, adquiridas há muitos anos, e a aposta de que as áreas de 
floresta podem ser uma oportunidade de negócio no futuro. Uma das RPPN criadas possui 2.450ha de mata. Há uma proposta em 
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negócio lucrativo, mantendo suas terras produtivas e pertencentes às famílias. Para isso, se organizaram 
e pl anejaram u ma pr oposta al ternativa à ampliação do P arque, em  t râmite nas  dev idas i nstâncias. 
Enquanto isso, para os  empresários, o grande interesse é manter o negócio por meio da obtenção de  
licenciamentos ambientais favoráveis à manutenção da produção.  

Os pescadores do entorno da U C têm o interesse em manter suas atividades pesqueiras e alguns em 
resgatar a tradição de confeccionar barcos com uso de madeira da floresta, o que legalmente é inviável. 
O v ínculo des te grupo c om a R esex de Corumbau é es treito em  f unção dos  obj etivos c omuns, s endo 
importante o es tabelecimento de uma melhor c omunicação en tre as  du as U nidades s ob a g estão d o 
ICMBio, visando uma maior integração do grupo com a UC. 

Para q ue s ejam a menizados os  conflitos e ntre os  d iferentes gr upos e a Unidade, e par a qu e es tes 
grupos possam ser beneficiados e percebam a Unidade como uma aliada e parceira potencial nas suas 
atividades, sugere-se alguns procedimentos como: a veiculação de informações sobre o Parque, sobre 
legislação am biental e o s pr ocedimentos a s erem adotados, b em como o pape l de c ada órgão 
fiscalizador e l icenciador; maior i ntegração/aproximação da  e quipe gestora c om as  c omunidades por 
meio da p articipação em  at ividades s ócio c ulturais e ed ucativas e agi lidade nos  licenciamentos de 
atividades no entorno. Os atores relevantes que devem ser contatados com frequência são produtores 
rurais i solados, associações de pr odutores e proprietários, a po pulação dos di stritos G uarani e  
Cumuruxatiba e as empresas silvicultoras. 

A efetivação da gestão participativa por meio do Conselho Consultivo é importante para dialogar com os 
diversos setores e interesses sociais presentes no entorno. A participação interinstitucional com ênfase 
nos ór gãos pú blicos c om atuação l ocal s ão f undamentais par a a c onsolidação de uma adm inistração 
participativa do PND, s empre nor teada p elos obj etivos institucionais do I CMBio, pe los objetivos 
estratégicos do Parque e pela legislação ambiental. 

A ed ucação am biental deve s er es timulada n o entorno da U C, s endo pa utada no es tabelecimento de  
uma visão crítica e emancipatória da realidade (Sorrentino, 1999), a fim de despertar a consciência da 
responsabilidade da conservação ambiental, a partir da realidade local. Desta forma, áreas de produção 
agrícola, áreas de remanescentes florestais (dentro e no entorno da UC), estabelecimentos de ensino e 
de associações podem ser considerados locais para a realização de atividades educativas.  

Neste c ontexto, é i nteressante q ue as at ividades de  E ducação Ambiental (EA) deem c ontinuidade a o 
Programa do P revfogo no ent orno da U C, dan do ê nfase na que imada c ontrolada e no c ombate de  
incêndios f lorestais. Ainda, é importante alertar s obre a  c aça e  i mportância da  c onservação e 
manutenção das APPs. Nas escolas, as temáticas de EA deveriam ser discutidas entre a equipe gestora 
e a  c oordenação p edagógica d a Secretaria de  E ducação, para a inserção d e t emas r elacionados à 
conservação e pr oteção dos r ecursos nat urais e biodiversidade no c onteúdo pr ogramático es colar. 
Ferramentas da educomunicação também podem trazer bons resultados como a produção de jornais e 
programas de rádio comunitários. Poderiam ser realizadas nas escolas rurais atividades extracurriculares 
pela equipe gestora com estudos do meio, trilhas interpretativas e dinâmicas participativas.  

Além d isso, é  importante destacar q ue a r egião d o ex tremo s ul ba iano t em f orte ape lo c ênico e a 
manutenção desta paisagem pode ser v ista como a oportunidade de geração de emprego e renda em 
diversos s etores da ec onomia regional em  função do mercado c onsumidor e da pr esença de t uristas, 
contribuindo par a m elhor c ondição de vida das  c omunidades. A el aboração de pr ogramas de 
monitoramento da UC deve ab ordar ações de c aráter i nformativo, educativo e prático, d irecionadas à  
preservação e  c onservação das  unidades d e c onservação, o  des envolvimento do t urismo em  bas es 
sustentáveis, com formação de guias. O fomento do extrativismo manejado, baseado em práticas 
tradicionais (Diegues, 2002), comércio de produtos ar tesanais sustentáveis e o incentivo a práticas de  
agricultura com bas e na agroecologia, devem ser consideradas na elaboração de programas de 
monitoramento da U C. É importante o estabelecimento e m anutenção de p arcerias c om i nstituições 
diversas com atuação na região do Parque, a f im de que seja dado suporte a atividades relacionadas 
com ações de recuperação ambiental e incentivo às políticas públicas voltadas para a preservação da  
flora e fauna silvestre.  

                                                                                                                                                                           
andamento, suspensa por conta do processo de criação da TI Comexatiba, ainda em fase preliminar. 
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2.7. Alternativas de desenvolvimento econômico sustentável para a região 

2.7.1.  Adequação ambiental das atividades produtivas 

A influência do PND e sua gestão têm trazido para discussão, junto à comunidade local e aos diversos 
setores pr odutivos, questões r elacionadas a  nor mas de us o da  t erra em t oda ár ea de entorno da 
Unidade de Conservação, visando minimizar impactos sobre a área protegida. Com isso, tem-se 
conseguido l icenciar as  at ividades de s ilvicultura e mineração, não s omente l imitando s ua ex pansão, 
mas também promovendo a adequação ambiental das atividades e das propriedades rurais. Este 
processo tem redirecionado o mapa de uso do solo na região e permitido uma perspectiva de diálogo, 
envolvimento e participação da comunidade com a UC. 

Na r egião do e ntorno do Parque as  f amílias dos  as sentamentos pr aticam a pol icultura, a ex tração d e 
sementes e o c ultivo de f rutas, c acau e urucum. De forma geral, o c ultivo ainda n ão é f eito de  f orma 
sustentável e  é  nec essário aç ões e projetos d irecionados à  g eração de renda de f orma s ustentável e 
associada ao t urismo. A s c omunidades p odem s er t ambém i ncentivadas a c ultivar f lores t ropicais e  
espécies arbóreas. 

A comunidade de Pontinha produz farinha de mandioca e beiju, comercializada nas margens de 
rodovias. A atividade, que trazia um forte impacto no entorno da UC pelo uso de lenha para a fabricação 
do pr oduto, at ualmente ut iliza r esíduos da ex ploração de euc alipto, c edidos p elos s ilvicultores l ocais, 
conforme acordo firmado entre o MPE, Ameparna, silvicultores e ICMBio. 

2.7.2.  Projetos e programas existentes 

O governo estadual em parceria com o governo federal e o Banco Mundial mantém em andamento na 
região pr ogramas que po ssibilitam a melhoria d a q ualidade am biental e de vida d as pop ulações. O  
programa “ Água par a t odos”, iniciado em  setembro de 2007 c om i nvestimentos do gov erno da B ahia, 
governo federal e  B anco Mundial ( Bird), é um ex emplo d essas i niciativas, qu e t em como meta 
proporcionar água d e qualidade e am pliar os  s erviços de esgotamento s anitário em  todo o Estado. O  
programa de E ducação Ambiental p ara a  S ustentabilidade – Peas, recém in iciado, tem por objetivo 
consolidar a educação ambiental pela gestão pública das águas, contemplando a formação continuada e 
permanente d e ges tores e ed ucadores, a g estão participativa dos C omitês de B acia H idrográfica, o 
fortalecimento do c ontrole s ocial e a ar ticulação c om out ras pol íticas públ icas v oltadas à 
sustentabilidade. 

A Secretaria de Turismo coordena o Programa de Desenvolvimento do Turismo – Prodetur, voltado para 
a qualificação de mão-de-obra turística e hoteleira, recuperação e proteção da bacia do rio dos Mangues 
e a gestão turística municipal. 

Os programas do gov erno f ederal em  P rado de m aior v isibilidade s ão as sistencialistas, como “ Fome 
Zero”, “Bolsa F amília” e a ssentamentos de reforma agrária. O Mi nistério do Desenvolvimento A grário 
desenvolve o  Programa N acional de  F ortalecimento da  A gricultura F amiliar – Pronaf, que f inancia 
projetos de geração de renda a agricultores e assentados da reforma agrária com di ferentes l inhas de 
financiamento, incluindo os Pronaf Agroecologia, Eco e Floresta.  

O Programa N acional de C rédito F undiário, PNCF, que promove o ac esso à terra, também é 
desenvolvido na região. Destaca-se ainda o Programa Luz para Todos, em parceria com a Coelba, que 
nos últimos anos tem levado energia elétrica para as comunidades rurais. 

Todos os  pr ogramas m encionados têm u m perfil s ustentável, d ireta o u indiretamente, i mplicando em 
impactos para o PND e seu entorno, que podem ser benéficos ou não para a consolidação da UC. Os 
programas municipais e o s r eferentes à ed ucação ambiental s ão o portunidades ex celentes p ara o  
estabelecimento de parceria com a UC, pois além servir para abordar questões sobre a UC e disseminá-
la junto à comunidade, servem para consolidar parcerias e potencializar ações. Em teoria, os programas 
sociais do governo federal podem contribuir indiretamente para minimizar os impactos sobre a UC (como 
exemplo, diminuindo a pressão da caça destinada ao comércio), pois minimizam a condição de pobreza 
das populações de baixa renda. 
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2.7.3. Potencialidades turísticas 

A r egião d o Extremo S ul da B ahia s empre foi i dentificada como de gr ande r epresentatividade, pela 
política estadual de turismo. Essa porção do Estado é privilegiada, pois detêm quatro dos cinco parques 
nacionais existentes na Bahia: Parques Nacionais  Marinho de Abrolhos, Monte Pascoal, do Pau-Brasil, 
da Chapada Diamantina e do Descobrimento, dentre dezenas de outras UCs pertencentes ao Corredor 
Central da Mata Atlântica. O início do turismo nessa região do Estado se deu com a implantação da BR-
101, em 1973, tendo sido potencializado pela abertura do aeroporto de Porto Seguro, anos mais tarde. 
Já nos anos de 1 990, o volume de t ráfego desse aeródromo era um dos três maiores do NE e hoje o 
município detêm um dos maiores parques hoteleiros do país, sendo ainda o pacote turístico/destino mais 
vendido pela mega operadora de turismo CVC. 

Principalmente no período entre 1994 e 2004, o Estado e os devidos municípios tiveram intensa 
participação n o Programa N acional de M unicipalização do T urismo (PNMT) e do P rodetur/NE, q ue 
regionalizou t erritórios c omo es tratégia d e f omento. N a r egião, foram es colhidos c omo al vos do  
Programa a C osta do  Descobrimento e a  C osta das  B aleias, qu e a gregaram municípios-âncora 
associados à oferta complementar de municípios-satélite. Atualmente, com o Prodetur/NE – Fase II e o 
PRT - Programa de R egionalização do T urismo, t em s ido r eforçados os  i nvestimentos em  al gumas 
regiões br asileiras. N esse c ontexto, o Extremo S ul da B ahia s e des taca, seja por  s eu pot encial de  
turismo de S ol & Praia c om resorts de l uxo e  pr ojetos t urístico-residenciais, seja pelo s eu p atrimônio 
ambiental favorecido pelo ecoturismo voltado aos mercados interno e internacional e amplamente 
reconhecidos no Plano N acional de  T urismo 200 3/2006 e  20 07/2010 o u pelos P lanos de  Marketing 
Turístico Cores do Brasil e Aquarela. Além do turismo de sol e praia, busca-se a elaboração de circuitos 
de visitação entre as diversas áreas protegidas do Corredor Central visando à elevação da atratividade 
de n ichos de interesse e specífico, aum entando o t empo de per manência e  o gas to per capita dos 
visitantes e a c ooperação no t urismo r eceptivo r egional. Em P rado, ap esar d e não ex istir po lítica de  
turismo estabelecida, há eventos consolidados como o Festival Gastronômico e o Motofest e objetiva-se 
ampliar o número desses tipos de eventos durante o ano. 

Sabe-se qu e t anto em presários do  t urismo qua nto poder pú blico em  P rado querem f ortalecer um a 
imagem de um local de turismo com contato com a natureza e menos massificado. Além disso, têm a 
intenção de atrair turistas com maior poder aquisitivo. Para realizar ambas as propostas vêem o 
ecoturismo, o turismo rural, o turismo no mangue e os eventos programados como boas opções. Existe 
uma diferença econômica de perfis de visitantes entre os diversos períodos de visitação durante o ano: 
Reveillon e M arço, m aior ní vel ec onômico; C arnaval, menor ní vel ec onômico ( turismo r egional, B A) e 
Janeiro, m enor ní vel ec onômico ( turismo de massa). De acordo c om a ex -presidente da Associação 
Pradense de Proteção Ambiental (Appa), Maria de Fátima Glória Ramalho, o turismo é a maior 
possibilidade de r enda e des envolvimento par a o m unicípio de P rado. Segundo el a, tanto o i mpacto 
gerado pelo turismo ao meio ambiente, quanto a qualidade de visitação em Prado, ainda são pequenos e 
o aumento da atividade turística poderá gerar problemas ambientais como a destruição de mangues (e o 
consequente avanço do mar), a destruição de infraestruturas da orla, irregularidades na situação 
fundiária e na arrecadação de impostos e a privatização de praias.  

De forma ger al, as  c omunidades do ent orno do P arque s e i nteressam e m at ividades r elacionadas ao  
turismo, c omo a disponibilização d e hospedagem ou a c apacitação d e m oradores da  r egião para a 
formação de guias. 

Com relação ao levantamento dos pontos de maior concentração de visitantes nas proximidades da UC, 
percebe-se que os locais de maior atração são, nessa ordem, Prado (sede), Cumuruxatiba e Corumbau. 
As três localidades se diferenciam quanto ao motivo da atração e ao tipo de turista.  

Em Prado a maior motivação para a visitação é o sol, praia e as festas (em menor escala). A tipologia de 
turismo praticada é familiar e de massa e os turistas possuem diversos níveis de poder aquisitivo. Nesta 
localidade enc ontra-se o menor i nteresse quando comparado a C umuruxatiba e C orumbau, p or par te 
dos t uristas e em presários do t urismo, no ecoturismo e no turismo e m espaços nat urais. Entretanto, 
segundo o  S r. N ilson ( presidente da Associação Pradense d e R estaurantes, H otéis, O peradoras e 
Estabelecimentos C omerciais - Aprhope), es ta s ituação es tá mudando e s e obs erva c ada v ez m ais 
pessoas buscando roteiros de ecoturismo em terra.  

Em Cumuruxatiba, ond e ac ontece um  t urismo familiar, existe um  i nteresse po r par te dos  t uristas em  
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atividades de ecoturismo e turismo em espaços naturais. Cumuruxatiba possui um projeto de expansão e 
mudança de zoneamento rural para urbano. Foi possível identificar certa ansiedade e interesse por parte 
de alguns profissionais ligados ao setor turístico do distrito no que diz respeito à abertura do Parque para 
visitação, uma vez que eles têm percebido uma demanda dos visitantes por diversificação de produtos. 
Existe demanda por passeios em terra como trilhas, ecoturismo, visitação de áreas de mata conservada 
e um  dos  o bjetivos da Cumurutur ( associação de t urismo de C umuruxatiba) é  c riar um ev ento 
direcionado especificamente a este público. 

Em Corumbau, onde ocorre o t urismo que s e m istura ent re elitizado e,  por out ra par te, s imilar às  
localidades ant eriormente c itadas, existe i nteresse por par te d os turistas e empresários d o t urismo no 
ecoturismo e turismo em espaços naturais. 

Diversas unidades de conservação, próximas umas das outras, ocorrem na região: Parques Nacioonais 
do D escobrimento, do M onte P ascoal, do P au B rasil, e R esex Marinha d e Corumbau, num raio de,  
aproximadamente, 250  km. E ssa ques tão d emonstra as  di versas pot encialidades par a o ec oturismo 
devido à composição territorial crivada de unidades de conservação: Parque Nacional; Resex; RPPN e 
APA. Devido a esse potencial, empresários da região se interessam em operar passeios turísticos dentro 
do Parque. 

2.8. Legislação pertinente 

O Sistema N acional d e U nidades de C onservação (SNUC) foi i nstituído pel a Lei  9. 985/00, q ue def ine 
questões relacionadas à criação, implantação e gestão das diferentes categorias de manejo, dentre os 
quais, os Parques Nacionais. O decreto 4.340/02 regulamentou esta lei e estes dois instrumentos legais 
em conjunto definem a conduta gerencial interna da UC e at ribuem ao Plano de Manejo da unidade a 
condição de instrumento de gestão da UC, o que deverá compatibilizar as atividades existentes em sua 
área e no entorno com a conservação dos recursos ambientais da UC. 

O Código Florestal Brasileiro é atualmente regulamentado pela Lei nº 12.651, de 25/05/2012, e dispõe 
sobre a proteção da vegetação nativa; altera as Leis nos 6.938, de 31/08/1981, 9.393, de 19/12/1996, e 
11.428, de 22/12/2006; revoga as Leis nos 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14/04/1989, e 
a Medida Provisória no 2.166-67, de 24/08/2001; além de dar outras providências. O Código estabelece 
normas gerais sobre a proteção da vegetação, Áreas de Preservação Permanente (APP) e as áreas de 
Reserva Legal (RL), a exploração florestal, o suprimento de matéria-prima florestal, o controle da origem 
dos pr odutos f lorestais e o c ontrole e  pr evenção dos  incêndios f lorestais, e pr evê instrumentos 
econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos. 

A Lei de Crimes Ambientais (Lei nº 9.605/98) e o decreto 3.179/99 tratam de condutas lesivas ao meio 
ambiente, em geral, e às unidades de conservação, em particular, definindo aspectos relacionados aos 
crimes c ometidos nas  UCs, mesmo os  que as  afetam i ndiretamente. O  Artigo 40  da Lei 9. 605/98 
estabelece pe nalidades par a o at o de " causar da no direto o u i ndireto às  unidades de conservação” e 
outros artigos relacionados. 

O Artigo 36 da Lei 9. 985/00 e o decreto 4. 340/02 tratam do l icenciamento ambiental das a tividades 
consideradas de significativo impacto ambiental nas zonas de amortecimento das UC ou nas situações 
em que es tas U C estão localizadas nas  áreas d e i nfluência das at ividades dos  em preendimentos em  
licenciamento. O  ar tigo 3 6 es tabelece a obr igatoriedade da c ompensação por s ignificativo impacto 
ambiental.  

O decreto federal nº 99.274/90, q ue regulamentou as pectos da Le i Federal n º 6.938/81 de criação da 
política nacional de meio ambiente, estabeleceu a existência de áreas circundantes de 10 km ao redor 
de uma UC onde o licenciamento de atividades impactantes ao meio ambiente deve ser condicionado a 
normas expedidas pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente (Conama). Estas normas foram definidas 
pela R esolução C onama N.º 13/ 90. Desta f orma, o licenciamento am biental nestas ár eas d eve s er 
precedido de anuência do órgão gestor da UC. É importante destacar a diferença entre a área 
circundante da UC e a sua Zona de Amortecimento (ZA). Finalmente, a Superintendência do Ibama no 
Estado da Bahia ed itou, em 2005,  a  Portaria 32/05, que es tabeleceu c ritérios e procedimentos para a 
apresentação, análise e controle de processos de anuência para as UC Federais neste estado. A medida 
visou disciplinar e uniformizar a concessão de anuências para empreendimentos em áreas circundantes 
de UC. 
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A Lei 11.428/2006 dispõe sobre a utilização e proteção da vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica e 
tem c omo objetivo o d esenvolvimento s ustentável a ssegurando a m anutenção da bi odiversidade e d o 
regime hídrico do Bioma bem como o estímulo à pesquisa e o fomento de atividades compatíveis com o 
equilíbrio ecológico. O art. 6º da lei menciona que a proteção e a ut ilização do Bioma Mata Atlântica têm 
por obj etivo ger al o desenvolvimento s ustentável e, por  o bjetivos es pecíficos, a s alvaguarda da 
biodiversidade, da saúde humana, dos valores paisagísticos, estéticos e turísticos, do regime hídrico e 
da estabilidade s ocial. Destaca-se ai nda o  parágrafo ú nico des sa lei, c uja r edação i mplica que “ na 
proteção e na ut ilização do B ioma Mat a A tlântica, s erão obs ervados o s pr incípios d a f unção 
socioambiental da propriedade, d a eqüidade intergeracional, d a prevenção, d a precaução, do us uário-
pagador, da transparência das informações e atos, da gestão democrática, da celeridade procedimental, 
da gratuidade dos serviços administrativos prestados ao pequeno produtor rural e às populações 
tradicionais e do respeito ao direito de propriedade”. Ainda, o art. 7º desta lei estabelece que a proteção 
e a utilização do Bioma Mata Atlântica far-se-ão dentro de condições que assegurem: I - a manutenção e 
a r ecuperação d a b iodiversidade, vegetação, f auna e r egime hídrico d o B ioma Mata A tlântica para as  
presentes e futuras gerações; II - o estímulo à pesquisa, à difusão de tecnologias de manejo sustentável 
da vegetação e à formação de uma consciência pública sobre a necessidade de recuperação e 
manutenção dos  ecossistemas e I II - o f omento de atividades púb licas e  pr ivadas c ompatíveis c om a  
manutenção do equilíbrio ecológico. Desta forma, a Lei 11.428 fornece base legal para as atividades de 
proteção, pesquisa e manejo do PND. 

O decreto nº 4297/02 estabeleceu critérios para o Zoneamento Ecológico e Econômico (ZEE) no Brasil, 
previsto no Código Florestal, que tem por objetivo geral organizar, de forma vinculada, as decisões dos 
agentes púb licos e pr ivados quan to a pl anos, pr ogramas, pr ojetos e at ividades qu e, di reta ou  
indiretamente, ut ilizem r ecursos nat urais, assegurando a p lena m anutenção d o c apital e d os s erviços 
ambientais dos ecossistemas. 

A Lei F ederal n º 7. 802/89 dispõe s obre a p esquisa, a ex perimentação, a produção, a embalagem e  
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a comercialização, a propaganda comercial, a utilização, a 
importação, a ex portação, o des tino f inal dos r esíduos e em balagens, o r egistro, a c lassificação, o 
controle, a inspeção e a fiscalização de agrotóxicos, seus componentes e afins, e dá outras providências. 
Esta Lei foi alterada pela Lei Federal nº 9974/00 e regulamentada pelo decreto Federal nº 4.074/02.  

A Lei Federal nº 7804/89, que alterou política nacional de meio ambiente, instituiu, em seu artigo 17, o 
Cadastro de Defesa Ambiental, sob responsabilidade do IBAMA. Este cadastro é obrigatório para 
pessoas f ísicas ou j urídicas que s e dedicam a at ividades p otencialmente po luidoras e/ ou à  ex tração, 
produção, transporte e comercialização de produtos potencialmente perigosos ao meio ambiente, assim 
como de produtos e subprodutos da fauna e flora.  

Relacionadas à agricultura, at ividade praticada n a r egião do PND, a L ei Federal nº  11.460/07 
estabeleceu n ormas par a o pl antio de or ganismos g eneticamente modificado ( OGM) e m U C. Para a  
categoria de pr oteção i ntegral, es ta Le i pr evê a po ssibilidade de p lantio d e O GM apenas  em  Z A e  
obedecidos diversos condicionantes. A legislação estadual sobre agrotóxicos, por sua vez, é composta 
pela Lei Estadual 6.455/93, que dispõe sobre o  controle da  produção, da comercialização, do uso, do 
consumo, do transporte e armazenamento destas substâncias, de seus componentes e afins no território 
do Estado. Além disto, o decreto estadual no 6.033/96 regulamentou aspectos desta Lei. 

A Constituição do Estado da B ahia, no c apítulo “ Do meio am biente”, ar tigo 2 13, § 4° , di spõe qu e o  
Estado instituirá um sistema de administração de qualidade ambiental, proteção, controle e 
desenvolvimento do meio ambiente e poderá repassar recursos e delegar competências aos conselhos e 
órgãos de defesa do meio ambiente de cada município. A legislação estadual sobre a gestão de recursos 
florestais inclui a Lei Estadual 6569/94, que instituiu a política florestal estadual; os Decretos Estaduais 
no 6785/97 e no 9.405/05, que r egulamentam a lei citada ant eriormente; e as P ortarias 30/05, 29/ 05 e  
57/06, qu e di spõem s obre nor mas par a a pr odução, ex ploração, c omercialização, t ransporte e 
armazenamento de produtos florestais, além de darem outras providências. Entre os instrumentos legais 
previstos pela legislação estadual para o licenciamento ambiental, destaca-se a Resolução CEPRAM nº 
3527/05, q ue disciplinou os procedimentos para emissão de licenças para empreendimentos que 
necessitem de an uência de ór gãos f ederais, c omo aqu eles s ituados em ár eas c ircundantes d e U C 
federal. 

A lei orgânica do município do Prado estabelece a proteção do meio ambiente e todas suas implicações 
como r esponsabilidade m unicipal. N a lei orgânica ( http://www.cmprado.ba.gov.br) a pr ática ambiental 
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tem por  ob jetivo “ assegurar a melhoria d a qu alidade de v ida dos hab itantes do  Município, m ediante a  
preservação, conservação e recuperação dos  r ecursos am bientais, considerando o  m eio am biente um 
patrimônio público, a s er necessariamente as segurado e protegido, t endo em  v ista o us o c oletivo da 
atual e futuras gerações”. No capítulo referente ao meio ambiente estão previstas também a criação e 
manutenção de áreas representativas da Mata Atlântica, restingas e manguezais, o incentivo ao turismo 
ecológico, d efine c ritérios para o es tabelecimento d e s errarias e out ras em presas e par a p lantios d e 
espécies exóticas, voltados para a manutenção da Mata Atlântica. 

Uma das  m edidas ad otadas par a gar antir t al objetivo é  a existência de  um  fundo m unicipal d o m eio 
ambiente, u tilizado n o financiamento do pr ojeto “ Educar par a Preservar”, um a par ceria ent re as  
secretarias m unicipais de meio a mbiente e e ducação. E ste projeto t eve como obj etivo s ensibilizar a  
comunidade escolar para preservação e conservação ambiental, desenvolvido nas escolas da sede do 
município, dos distritos de Guarani, Cumuruxatiba e Corumbau, com meta de atender a todas as escolas 
municipais, incluindo as comunidades rurais e indígenas. 

2.9. Potencial de apoio à Unidade de Conservação 
 

2.9.1. Infraestrutura da cidade de Prado 

O sistema de s aúde p ública de P rado f unciona c onveniado ao Sistema Ú nico de S aúde - SUS. De 
acordo com os dados do IBGE (2007) há 11 estabelecimentos de saúde municipais (68,8% do total) e 05 
particulares. Em todas as  c omunidades há a o m enos um agente comunitário de s aúde. Há p ostos de  
saúde nos m aiores c onglomerados hum anos e  g eralmente o  at endimento m édico é quinzenal. 
Tratamentos dentários básicos e consultas oftálmicas são realizados periodicamente nas comunidades. 
O sistema de saúde é precário e ineficiente, havendo falta de suprimentos e atendentes. Com frequência 
os moradores da região são obrigados a se dirigirem para Teixeira de Freitas e Itamarajú, caso tenham 
que se submeter a atendimentos que exijam maior atenção. 

O setor de serviços e de rede bancária no município do Prado é carente e não tem condições de atender 
satisfatoriamente a população e os turistas. Existem em  Prado quatro bancos (Banco do  Brasil, Caixa 
Econômica Federal, Bradesco e SICOOB), uma agência dos correios, em frente ao Mercado Municipal, 
uma Estação Rodoviária. Há serviços de táxi e mototáxi. A energia elétrica é fornecida pela Companhia 
de Eletricidade do Estado da Bahia (Coelba) e o abastecimento de água é feito pela Empresa Baiana de 
Água e Saneamento S.A (Embasa). 

Quanto aos s erviços pú blicos de ed ucação, de ac ordo c om os  dados  do I BGE ( 2007), existem 44 
escolas de ensino fundamental, 23 nível pré-escolar e 04 unidades de ensino médio. Nas comunidades 
visitadas, as informações são de que existem cerca de 20 escolas, a maioria de ensino fundamental. No 
geral, as es colas pos suem es truturas def icientes t anto f ísica c omo em r ecursos di dáticos e hum anos. 
Vale lembrar que as escolas de ensino fundamental são municipais, enquanto que as de ensino médio 
são estaduais. 

Os m eios de comunicação es tão di sponíveis at ravés dos  meios de c omunicação em  massa c omo a  
televisão e o r ádio. É i nteressante p ontuar qu e a presença d e ant enas par abólicas é m arcante na  
paisagem. Nos últimos anos o acesso a telefonia móvel (sobretudo através dos serviços oferecidos pelas 
operadoras OI e TIM) vem influenciando significativamente a comunicação entre as pessoas, diminuindo 
distâncias e amenizando dificuldades. As operadoras Vivo e Claro também estão atuando no município. 
Embora na sede do município já exista conexão 3G, a cobertura de telefonia celular como um todo ainda 
é bastante incipiente. 

Em Prado não ex iste um inventário turístico municipal. Porém, a prefeitura está tentando viabilizar sua 
execução d evido às  exigências d o g overno f ederal para r ecebimento d o I CMS. O  C omtur (Conselho 
Municipal de T urismo) de P rado está em pr ocesso de r eestruturação e  ai nda pos sui p ouca 
representatividade. Devido às  m udanças em  f unção das  eleições, não ex iste um a c ontinuidade em  
relação à gestão anterior. Sobre a aproximação com a Secretaria de Meio Ambiente de Prado não existe 
nenhuma interação.  

Não existe uma associação de guias ou entidade similar em Prado. A Secretaria de Turismo do 
Município entrou em  c ontato c om o Sebrae para possibilitar c ursos d e c apacitação n este s entido. 
Deparou-se com o problema de que o S ebrae só realiza cursos em Salvador e estão em processo de 
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negociação. Reclamou-se dos cursos de guias oferecidos pelo Sebrae que são muito distantes, longos e 
custam muito caro.  

Faltam operadores de turismo e agênc ias de viagem em Prado. Existe o potencial diagnosticado, mas 
não existe (comercialmente) ninguém para implantar. Os recifes próximos e a observação de baleias são 
os r oteiros ( produtos t urísticos) m elhor formatados e pr ocurados. A s operadoras ( duas o u t rês s e 
contarmos com a Ilha da Alegria) só operam o turismo náutico.   

2.9.2.  Instituições governamentais e não-governamentais 

O projeto “Gestão em Mosaico em Áreas Protegidas do Extremo Sul da Bahia” visa fortalecer e integrar o 
Sistema de Áreas P rotegidas do  E xtremo S ul da Bahia at ravés de um des enho es tratégico 
fundamentado em três componentes principais: Manejo integrado de Áreas Protegidas, desenvolvimento 
Territorial em Bases Conservacionistas e Mobilização da Sociedade.  

A es cola, p articularmente, r epresenta um  gr ande potencial d e t rabalho pelo s eu p apel m ultiplicador e  
formador e agr egador. Em Fandi & G omes (2005) é pos sível a valiar es te pot encial de t rabalho c om 
enfoque na c onsolidação de u nidades de c onservação c om es colas r urais, l ocalizadas n o en torno da  
Reserva Biológica de Una, sul da Bahia. Quanto aos procedimentos necessários, a formação de 
educadores e multiplicadores ambientais é essencial e prioritária. Como multiplicadores, estão as 
lideranças d as c omunidades, age ntes d e s aúde, educadores. Vale d estacar q ue es tes processos de  
formação devem ser pensados a longo prazo pois envolvem transformações e desenvolvimento pessoal 
e social. Conjuntamente com processos de formação, ações educativas devem ser desenvolvidas com 
toda a comunidade escolar que inclui crianças, jovens e adultos. No entorno do PND estão estabelecidas 
cerca de 20 escolas municipais e estaduais.  

Por s ua v ez, alguns par ceiros pot enciais, den tre i nstituições púb licas e pr ivadas pr esentes na r egião, 
podem PND do Descobrimento, como:  

• Secretaria Municipal de Educação e Secretaria Municipal de Meio Ambiente: órgãos municipais, 
diretamente voltado para a preservação dos recursos naturais e a educação. 

• Instituto do Meio Ambiente e R ecursos H ídricos - INEMA: autarquia da S ecretaria do Meio 
Ambiente ( Sema), é o  ór gão executor da  P olítica Ambiental d o Estado d a Bahia. Atua em  
projetos am bientais, c omo o P rojeto C orredores E cológicos, c omponente do P rograma Piloto 
para a Proteção das Florestas Tropicais Brasileiras (PPG 7), que tem como principal objetivo a 
conservação in situ da d iversidade b iológica d as f lorestas t ropicais do B rasil, por  m eio da 
integração de Unidades de C onservação públicas e pr ivadas em  “ corredores ec ológicos” 
selecionados. Desenvolve também o Fomento Florestal Integrado (voltado para capacitação de 
corpo t écnico, implementação de p olos f lorestais s ustentáveis, r ecuperação da c obertura 
florestal) e o Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), que objetiva 
a implantação de áreas de silvicultura ou sistemas agroflorestais em suas propriedades. 

• RESEX de Corumbau: A Reserva Extrativista é uma área utilizada por populações extrativistas 
tradicionais, c uja s ubsistência bas eia-se no ex trativismo e,  c omplementarmente, na agr icultura 
de s ubsistência e n a c riação de animais de pequeno por te, e tem c omo objetivos bás icos 
proteger os  meios de v ida e a c ultura des sas popul ações e as segurar o us o s ustentável dos  
recursos naturais da Unidade (ICMBio 2013).  

• Terra V ista: empresa do r amo de l oteamento que at ua n a região d o extremo s ul b aiano. Está 
localizada na Estrada Municipal de Trancoso e é um possível parceiro para ações no entorno do 
Parque. 

• Associação Pradense de Proteção Ambiental – Appa: tem como principais objetivos promover a 
educação ambiental, incentivar a adoção de práticas que promovam a preservação dos recursos 
naturais, firmar pr otocolos de i ntenção e par cerias c om ór gãos públ icos e em presas, di reta e 
indiretamente envolvidos com atividades de proteção ambiental, capacitar a comunidade para se 
incluir nas  di scussões da s pol íticas p úblicas, para g arantir a pr esença d os t emas s ócio-
ambientais (http://www.pradoturismo.com.br/Appa/); 

• Centro de Estudos e Pesquisas p ara o  des envolvimento d o Extremo Sul da Bahia (Cepedes): 
tem c omo missão contribuir para a sustentabilidade do desenvolvimento regional, criando 
condições par a o apr imoramento das  pol íticas pú blicas, pr iorizando a pr eservação do bi oma 
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Mata Atlântica, a geração de em pregos e renda e o avanço qualitativo do setor educacional e  
cultural (http://www.cepedes.org.br/missao.php). 

• Insituto Baleia Jubarte (Caravelas): Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) 
que t em c omo missão “ conservar as  ba leias j ubarte e out ros c etáceos do B rasil, c ontribuindo 
para harmonizar a atividade humana com a preservação do patrimônio natural”. Atua apoiando 
gestores e buscando influenciar na consecução das melhores práticas ambientais e na educação 
ambiental em escolas (Instituto Baleia Jubarte, 2013). 

• Assentamentos do entorno do Parque: possuem famílias de baixo poder aquisitivo que exercem 
atividades com cultivos e extrativismo, que podem impactar a área do PND e entorno. É 
necessário o c ontato c om os  as sentados par a o d esenvolvimento d e at ividades de e ducação 
ambiental e sustentabilidade. 

• Minerador Monte Pascoal: especializada no fornecimento de hidrossilicatos de alumínio e 
caulins, e tem experiência no plantio de árvores nativas e produção de mudas em viveiro.  

• Universidades públicas e privadas com atuação na região: Universidade Federal da Bahia 
(UFBA), Universidade do Estado da Bahia (UNEB): atuação direta em pesquisas, conservação e 
educação ambiental, p or meio de projetos e programas des envolvidos p ela c omunidade 
científica e em parceria com a comunidade. 

• Os pr ogramas e pr ojetos desenvolvidos p elas organizações não g overnamentais r epresentam 
um f orte apoio à conservação d os r emanescentes da M ata Atlântica d o en torno d o PND e 
merecem grande apoio e atenção da gestão da UC. Destacam-se as ONGs: 

o Conservação I nternacional – CI-Brasil: at ua no C orredor Central da Mat a A tlântica, na  
conservação da bi odiversidade, na C osta do des cobrimento. T em ex periência em  
serviços am bientais e n o bem -estar hum ano. É  parceira d o MMA n o P rograma de  
Conservação da Biodiversidade, nos S ítios do Patrimônio Mund ial N atural do  Brasil. 
Pode cooperar na integração com as demais unidades de conservação da região e em 
atividades de educação ambiental. 

o The N ature C onservancy – TNC: at ua na c onservação d e pl antas, an imais e 
ecossistemas, para o bem da natureza e do próprio ser humano. É parceira do MMA no 
Programa de Conservação da Biodiversidade nos Sítios do Patrimônio Mundial Natural 
do Brasil. Tem potencial em atuar na conservação das espécies e dos ecossistemas do 
PND, além de desenvolver atividades com as comunidades do entorno. 

o SAVE: parceria da Fundação Biodiversitas na elaboração deste plano de manejo, 
desenvolve o projeto “Mutum do Sudeste”, voltado para a implementação de um plano 
nacional de conservação do mutum-do-sudeste, Crax blumenbachii, espécie ameaçada 
de extinção que ainda é encontrada no PND e áreas do entorno. 

o WWF: at ua na  i dentificação d e pr oblemas de c onservação, c oncebendo e  
implementando, ger almente c om par ceiros, pr ojetos de c aráter dem onstrativo qu e 
apontam s oluções p ara esses pr oblemas. É  par ceira d o M MA n o Programa de 
Conservação d a B iodiversidade n os S ítios do Patrimônio Mund ial N atural do B rasil, 
podendo at uar na c onservação das  espécies e  dos ec ossistemas do PND com 
atividades com as comunidades do entorno e articulação de ações de políticas públicas. 

Em relação ao a poio ao t urismo, pr incipal at ividade ec onômica da r egião, al gumas instituições podem  
ser citadas, com potencial de desenvolvimento de ações relacionadas com o PND: 

• Associação Pradense de Proteção Ambiental – Appa: foi criada em 1996 e está relacionada com 
o turismo, “indústria sem chaminés”, uma vez que é a atividade geradora de renda do município. 
A Appa faz p arte dos c onselhos de T urismo, de Meio A mbiente, d e Segurança A limentar, do 
PND, da RESEX e alguns outros.  

• Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas – Sebrae: é um parceiro de Prado e 
da Appa na área do turismo e já realizou diversos cursos no município no decorrer dos últimos 
15 anos. O interesse maior é fortalecer o segmento do turismo na região.  

• Planet Marketing e Eventos: empresa que desenvolve o projeto Verão Vermelho, de dezembro 
até o fim do Carnaval. O projeto já foi realizado em anos anteriores e se adéqua aos públicos de 

http://www.cepedes.org.br/missao.php
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Prado (sede) e C umuruxatiba. As at ividades realizadas pelo projeto são de caráter cultural, tal 
como s hows d e ax é em  P rado e s hows d e M PB, pr ogramas c ulturais e  es portes em  
Cumuruxatiba. Em P rado os  pr ojetos s ão d irecionados para públicos d e t urismo de m assa 
enquanto em Curumuxatiba para o turismo familiar. 

Na iniciativa privada, de acordo com informações dos associados da Associação dos Moradores 
Vizinhos Amigos do  Parque N acional do D escobrimento, A meparna, a lguns pr odutores d e e ucalipto 
apóiam ações conservacionistas como a recuperação de reservas legais em áreas do entorno da UC. O 
Núcleo de Estudos do Meio Ambiente (Nema) surgiu a partir de uma iniciativa de dois biólogos e depois 
foram apar ecendo outras pes soas i nteressadas. O pr incipal objetivo era incitar o c ompromisso 
ambiental, o que está relacionado com os objetivos da UC. 

O PND está inserido na chamada “Costa do Descobrimento”, característica comum das UC que 
compõem o Conselho do Mosaico do Extremo Sul da Bahia – Comapes, reconhecido pelo Ministério do 
Meio Ambiente, entidade bastante atuante e com propostas integradas. 
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3. ANÁLISE DA UNIDADE DE CONSERVAÇÃO 

3.1. Informações gerais sobre a Unidade de Conservação 

O Parque N acional d o D escobrimento está s ituado no ex tremo sul do E stado da B ahia, na r egião 
conhecida c omo a C osta do Descobrimento. Está i ntegralmente n o m unicípio de P rado, t endo s eus 
limites compreendidos entre as linhas UTM (Projeção SAD-69 fuso 24S) 8.121.808 e 8.097.640 para o 
eixo Y e 478.912 e 455.568 para o eixo X. O Parque foi criado pelo decreto Federal s/no de 20 de Abril 
de 1999 com a área de 21.129 ha (Anexo I) tendo sido posteriormente ampliado em mais 1.564,97 ha, 
pelo Decreto Federal de 05 de junho de 2012, perfazendo hoje uma área total de 22.693, 97 ha. 

3.1.1.  Acesso à Unidade 

O município de Prado es tá a 805 k m de S alvador, capital do E stado da Bahia. De carro, o acesso ao 
município é feito, vindo do sul, pela BR-101, acesso no trevo de Teixeira de Freitas à direita e 
percorrendo mais 78 Km por estrada asfaltada. Vindo do norte, o acesso é feito pela BR101, acesso à 
esquerda em  I tamaraju e percorrendo m ais 52 K m de es trada asfaltada. O  a cesso ao município por  
transporte coletivo rodoviário regular é geralmente feito pela Viação São Geraldo, com linhas diretas de 
Belo H orizonte, R io d e J aneiro, S ão P aulo, B rasília e G oiânia. S ão t ambém feitas c onexões c om 
Expresso Brasileiro via Teixeira de Freitas e/ou Itamaraju. A Viação Águia Branca possibilita o acesso a 
partir de Vitória e Salvador com conexões como as acima citadas.O acesso aéreo é feito pelo Aeroporto 
de Porto Seguro, localizado a 210 Km de Prado, com origem nas principais capitais e empresas aéreas 
de atuação no Brasil (http://www.pradobahiabrasil.com.br/prefeitura.html). Os principais acessos ao 
município podem ser visualizados na Figura 37. 

Em relação à estrutura viária do entorno da UC, nas comunidades mais distantes, onde o acesso é por 
estradas de terra, a demanda de manutenção é uma necessidade constante, principalmente nas épocas 
de c huvas, quando m uitas v ezes oc orre o i solamento. E m c onsequência de ste panor ama v iário, o  
transporte coletivo é irregular e não atende às comunidades mais distantes. Há a circulação de uma linha 
de ônibus que liga o distrito de Cumuruxatiba a Prado e Itamarajú. 

O acesso principal ao interior da UC se dá no Km 35 da BA–489 (sentido Prado-Itamarajú) por estrada 
asfaltada. Existe ainda um acesso secundário pelo Distrito de Cumuruxatiba, subindo o Morro da 
Fumaça e passando pelo antigo acesso da Fazenda da Portuguesa, até a porteira de controle de entrada 
ao PND, sendo que ambos os acessos estão conectados entre si pela principal estrada do Parque, uma 
estrada não pavimentada que corta toda a UC no sentido leste–oeste, por 28 Km. 

3.1.2.  Origem do nome e histórico da criação da UC 

A área d o PND pertencia à i ndústria ex trativista Brasil Holanda (MMA/Ibama 2005). De acordo c om a  
analista ambiental e f uncionária d o P arque, C armem B arcellos, a em presa pr ocurou os  ór gãos 
governamentais no intuito de que a área fosse vendida com finalidade de conservação da mata 
preservada contida na área. Em 20 de abr il de 1999 foi c riado o PND, (Decreto Federal s/nº de 20 de 
abril de 19 99), c om u ma ár ea de 21 .129 ha.  E m 5 de j unho d e 20 12, foi publicado o dec reto de 
ampliação do Parque, que passou a ter uma área de 22.693,97 ha.  

A criação do Parque ocorreu em um contexto de exploração da Mata Atlântica por empresas de papel e 
celulose, tentativa de estabelecimento de  po pulações i ndígenas em  t erras da região, e  ex pansão da 
criação de ga do, qu e der am c ontinuidade ao pr ocesso de di zimação da ár ea de m ata, obj etivando a 
implantação de grandes pastos. E m meio a estes ac ontecimentos, c riou‐se o Parque N acional d o 
Descobrimento, uma tentativa do Estado de preservar o pouco que ainda restava da Mata Atlântica, e 
que estava sendo dizimada pelos fazendeiros. 

O enquadramento na categoria Parque Nacional se deve ao fato do PND preservar um ecossistema de 
grande r elevância ec ológica e bel eza c ênica, a Ma ta A tlântica, c om pot encial par a a r ealização d e 
pesquisas c ientíficas, atividades educ acionais e d e i nterpretação am biental, r ecreação e t urismo 
ecológico, por meio do contato com a natureza (ICMBio, 2013), fatores essesque justificaram tal 
enquadramento. Dessa forma, o Parque Nacional do Descobrimento foi criado com o objetivo de 
proteger e pr eservar am ostras dos  ec ossistemas al i ex istentes e pos sibilitar o des envolvimento das 
atividades mencionadas.  
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O nome do Parque faz alusão ao fato histórico do “Descobrimento do Brasil”, um elemento indutor muito 
importante no debate acerca da questão ambiental. A Unidade fica próxima ao rio Cahy, o primeiro ponto 
de fundeio da armada de Cabral na ocasião do descobrimento do Brasil. 

 
Figura 37: Principais acessos ao município de Prado (BA). 
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3.2. Caracterização dos fatores abióticos e bióticos 

3.2.1.  Clima 

O município d e P rado es tá geo graficamente pos icionado no s udeste da B ahia, ent re as  c oordenadas 
17º20'28" S e 39º13'15" O . O  m unicípio possui am pla f aixa litorânea e s ua geomorfologia é  
predominantemente plana com pequena altitude em relação ao nível do mar. Sua posição geográfica e 
sua geomorfologia, aliada à proximidade oc eânica, determinam a existência de climas ú midos e 
megatérmicos5. Os m ecanismos controladores da circulação at mosférica l ocal s ão d e n aturezas 
essencialmente tropicais. O controle da circulação é determinado pela célula de circulação termicamente 
forçada do t ipo Hadley-Walker. E ste s istema de c irculação de larga escala é c aracterizado p or 
movimentos de ar ascendente nas regiões onde a atmosfera está sendo aquecida pela liberação de calor 
latente de c ondensação d e nu vens c onvectivas profundas e d escendente nas  r egiões s ubtropicais d e 
ambos os  hemisférios, onde há um  resfriamento da at mosfera dev ido à per da radiativa para o es paço 
(Nobre et al., 1 986). A r egião N ordeste do Brasil pos iciona-se exatamente ent re as pon tas des se 
sistema. Este tipo de controle da circulação determina a predominância de ventos do quadrante E. em 
toda a r egião. A lém des se s istema de l arga-escala, c irculações de m eso-escala e es cala lo cal 
complementam o controle da atmosfera local. Os sistemas frontais, ou seja, o encontro de massas de ar 
– frentes – com pr opriedades di stintas, pos suem menor i mportância na geração de t ipos d e t empo 
regionais. As frentes frias ou o que resta delas podem atingir até as latitudes de 13ºS (Salvador), quando 
os padr ões de c irculação s ubtropicais s ão f avoráveis. E stes s istemas f rontais pod em des empenhar 
importante p apel n a ger ação de precipitação n o p eríodo de novembro a j aneiro do s ul-sudeste do  
Nordeste e estão associados ao aumento da precipitação ao longo da costa entre 5ºS e 18ºS, posição 
geográfica da área de estudo (Nobre et al., 1986). 

Podem s er obs ervados d ois m áximos pl uviométricos ao l ongo do litoral do município de Prado. O  
primeiro m áximo e o m ais i mportante ocorre n o período de  ou tubro a novembro, c oincidente c om a  
primavera do  hem isfério s ul e  c om os  ef eitos do a quecimento c ontinental decorrente d o m ovimento 
aparente do s ol em  di reção S . O  s egundo oc orre dur ante os  meses de abr il a maio, pr ovavelmente 
causado por um mecanismo de meso-escala. A ocorrência deste máximo pode ser devido à existência 
de um a r egião c om pr edominância de m ovimentos as cendentes ao l ongo da c osta dev ido à 
convergência dos  v entos al íseos que s opram do mar para o c ontinente, c om a br isa t errestre not urna 
que sopra do continente para o mar (Nobre et. al, 1986). 

Segundo observações locais, mais da metade da precipitação naquela região ocorrem durante o período 
noturno e o contraste da temperatura terra-mar que efetivamente força a circulação da brisa é máximo 
durante os  m eses de maio e j unho, t ornando p lausível t al h ipótese ( Kousky, 1 980 apud Nobre et. al, 
1986). Neste caso, as áreas mais próximas ao litoral, são pontos de convergência da circulação da brisa 
marítima, tornando-a pouco efetiva para causar precipitação em áreas mais interiormente posicionadas. 

Ainda s obre o c ontrole d a c irculação atmosférica r egional, Monteiro ( 1969) indica qu e os  s istemas 
frontais s ão m ais ef etivos na g eração de t ipos de  t empo at é a localidade de C aravelas ( BA). De 
Caravelas para o norte, sua atuação se reduz, cedendo lugar a outros mecanismos mais eficientes. Tal 
característica determina que os municípios do Prado e Porto Seguro constituam pontos de transição de 
regimes pluviométricos diferenciados em função de sua gênese.  

As s éries de p luviosidade obtidas em  Caravelas (BA), obt idas j unto a o DNMET e c orrespondentes a o 
período de 1961-1991 (Figura 38), indicam que a pluviometria regional se caracteriza pela ocorrência de 
totais médios anu ais de 1 .388,5 m m. As c huvas di stribuem-se ao l ongo de t odo o ano,  c om máximos 
pluviométricos nos meses de outubro a novembro e um segundo pico entre os meses de abril e maio, 
conforme descrito anteriormente. 

A ut ilização da fórmula P≤2T, onde P = precipitação e T= temperatura para de terminar a ex istência de 
períodos secos indicou que não existe nenhum mês seco, localmente. Os meses de menor pluviosidade 
são os meses de agosto e fevereiro que não chegam a caracterizar a existência de uma estação seca, 
propriamente dita. 

 
                                                      
5Megatérmicos: clima tropical cuja temperatura média do ar em todos os meses do ano é superior a 18 °C. 
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Figura 38: Precipitação média mensal em Caravelas (BA) – 1961-1991. 

Uma série t emporal c ombinada de precipitação de Porto Seguro obt ida j unto às  es tações C eplac e 
Veracel, c orrespondentes aos  per íodos 197 2- 2008 (Figura 39) , indicou a lgumas pequ enas v ariações 
nos totais mensais médios, quando comparados aos dados de Caravelas entre1961 e 1991 (Figura 40). 
 

 
Figura 39: Pluviosidade média mensal para Porto Seguro (BA) – 1972-2008. 

 
Em Po rto S eguro, pe los dad os obs ervados nas  estações, o volume pl uviométrico pr ecipitado é 
ligeiramente s uperior a o d a es tação C aravelas em  t odos os  meses, exceto j aneiro, que parece s er o  
período mais crítico com relação à redução da precipitação (Figura 40). 

A análise da série temporal de Porto Seguro oriunda das estações Veracel e Ceplac (Figura 41), revelou 
ainda q ue durante o  per íodo 1972-2008 os  t otais pl uviométricos anua is f oram de 1 .658 m m s endo, 
portanto, cerca de 300 mm superior às médias anuais de Caravelas, indicando uma possível tendência 
do incremento da precipitação em direção norte. Para esta série, o desvio padrão anual foi de 367, 8 mm 
e o coeficiente de variação foi de 22%. 
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Figura 40: Comportamento pluviométrico comparado entre Caravelas (BA) e Porto Seguro (BA). 

 

 
Figura 41: Precipitação anual acumulada em Porto Seguro (BA) – 1972-2008. 

 

Ainda e m r elação à pr ecipitação an ual de P orto S eguro, observou-se a  ex istência de d esvios 
pluviométricos superiores aos padrões, em vários anos da série temporal. Uma exceção é feita à década 
de 200 0, i ndicando a i mportância da variabilidade i nteranual da pr ecipitação, f ato que , tanto qu anto a  
gênese da chuva, é merecedor de estudos posteriores (Figura 42).  
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Figura 42: Pluviosidade anual em Porto Seguro (BA) – 1972-2008. 

O comportamento térmico anual, avaliado a partir das normais climatológicas de Caravelas, revelou que 
não existe grande variação térmica intersazonal (Figura 43). Este fato é explicado pela combinação de 
fatores geográficos e  pe los mecanismos de controle da circulação atmosférica, predominantemente de  
origem tropical. A temperatura média anual para o período avaliado foi de 23,4ºC. A temperatura média 
reduziu-se l igeiramente du rante o i nverno par a 2 1,2ºC. Durante o v erão as  médias el evaram-se par a 
24,7ºC, indicando ba ixa diferenciação do regime térmico anual. Os meses mais quentes do ano foram 
fevereiro (25,7ºC) e janeiro (25,5ºC). O mês mais frio foi julho, com média térmica de 20,9ºC. A média 
das t emperaturas m áximas ex cedeu os 3 0ºC em  j aneiro e f evereiro, enquanto a m édia das  m ínimas 
aproximou-se dos 18ºC em julho e agosto.  

 

Figura 43: Temperaturas médias, máximas e mínimas – estação Caravelas (BA) – 1961-1991. 

A umidade relativa do ar apresenta baixa variabilidade mensal, oscilando em torno de 81% ao longo de 
todos os meses do ano , de acordo com os dados da estação Caravelas para o período de 1961-1991 
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(Figura 44) . E ste as pecto c oaduna-se c om a di stribuição pl uviométrica e a i nexistência d e um a 
verdadeira es tação s eca d urante o a no. Fevereiro a presenta-se c omo o mês menos úmido, embora a  
diferença percentual para os demais seja reduzida. 

 
Figura 44: Umidade relativa do ar – estação Caravelas (BA) – 1961-1991. 

A pressão atmosférica média, ao nível do mar, na estação Caravelas indica ligeiro aumento da pressão 
atmosférica dur ante os  meses de j unho a  agosto (Figura 45). E ste f ato po de s er explicado, m uito 
provavelmente, pela expansão da atuação do anticiclone subtropical do Atlântico Sul sobre o continente 
e/ou o reforço da subsidência atmosférica em função da redução da temperatura da água à superfície do 
mar dur ante o per íodo. É i nteressante obs ervar que a elevação d a pr essão at mosférica média não  
corresponde à redução dos t otais p luviométricos, o que leva a  i nferir a possibilidade de out ro t ipo de  
interação entre os sistemas de larga-escala e meso-escala, que permite a continuidade da geração de 
pluviosidade dur ante os meses de i nverno, c onforme ar gumenta K ousky ( 1979) apud Nobre e 
colaboradores (1986).  

 

 
Figura 45: Normais climatológicas da pressão atmosférica mensal em Caravelas (BA), 1961-1991. 
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A análise dos dados de vento do ano de 2008, obtidos na estação Veracel, indicou que os ventos locais 
são oriundos, majoritariamente do quadrante E., com suas variantes de NE e SE. Durante os meses de 
maio, junho e julho a direção predominante dos ventos varia um pouco. Passam a predominar ventos de 
origem S SW (Figura 46), o qu e p oderia ex plicar a ligeira r edução d as t emperaturas m édias m ensais 
durante o período, caso mantida a tendência em uma série temporal de longa duração.  

 
Figura 46: Direção média mensal do vento em Porto Seguro (BA), 2008. 

A velocidade média dos ventos durante o ano de 2008 revelou uma pequena variação mensal (Figura 
47). Durante todo o ano, a velocidade média do vento foi superior a 2m/s, com pequena variação positiva 
durante os meses de maio, julho e outubro. Janeiro, abril e agosto foram os meses que apresentaram a 
menor velocidade média do vento.  

 
Figura 47: Velocidade média mensal do vento em Porto Seguro (BA), 2008. 

A aná lise da n ebulosidade média m ensal, t omada da es tação C aravelas r evelou qu e a ne bulosidade 
média regional enc ontra-se ac ima de 6 oc tas por  m ês dur ante t odo o a no ( Figura 48). S omente nos 
meses de fevereiro e s etembro r eduz-se, de m aneira m ais sensível, a nebulosidade m édia. A  
nebulosidade aumenta durante o período de verão, o que coincide com o período mais chuvoso do ano. 

A análise da insolação, que toma por base o número de h oras m édias de s ol por mês, revelou que a 
maior quant idade de  h oras de s ol é r egistrada d urante os m eses de no vembro e  j aneiro, enquanto o 
menor nú mero de h oras d e i nsolação v erifica-se dur ante o m ês de j unho (Figura 49). S omam-se os  
fatores nebulosidade e a r edução das horas possíveis de i nsolação durante o i nverno para explicação 
dos resultados observados.  

A climatologia da evaporação revelou que os maiores totais médios registram-se durante os meses de 
janeiro e março, quando ultrapassam os 100 mm (Figura 50).   
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Figura 48: Nebulosidade média mensal em Caravelas (BA), 1961-1991. 

 
Figura 49: Insolação média mensal na estação Caravelas (BA), 1961-1991. 

 

 

Figura 50: Evaporação média mensal na estação Caravelas (BA), 1961-1991. 
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Finalmente, considerando o c omportamento climatológico r egional, pode-se concluir que a r egião 
sudeste da Bahia, onde se insere o PND, não possui uma estação seca definida. Não obstante, verifica-
se esporadicamente, a oc orrência de i ncêndios na v egetação local. A  análise conjunta dos d ados 
climatológicos sugere que os períodos críticos para a ocorrência de incêndios são os meses de janeiro e 
fevereiro, quando a insolação e as  t emperaturas s e el evam e r eduz-se l igeiramente a u midade e os 
totais pl uviométricos. N ão pode  s er c onstatada a c orrelação des tes e lementos c om a el evação da  
velocidade do vento ou a sua direção de origem predominante. 

3.2.2.  Aspectos geológicos  

Na Figura 51 estão organizados os litotipos correspondentes à área de abrangência do PND. Para uma 
compreensão m ais o bjetiva, as  f ormações f oram agr upadas em  3 u nidades s eguindo a ordem 
decrescente da escala de tempo geológica:  

• 1ª Unidade: Formações deposicionais quaternárias;  

• 2ª Unidade: Formações terciárias (Grupo Barreiras) e  

• 3ª Unidade: Rochas pré-cambrianas.  

 

 
Figura 51: Agrupamento em unidades litológicas para a área de abrangência do Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA). Fonte: CPRM 2004.  

A maior parte do PND está inserida sobre rochas cenozóicas terciárias (formação Barreiras), sendo que 
uma pequena porção da sua área contém formações deposicionais quaternárias (Depósitos de Pântanos 
e Mangues e Depósitos Litorâneos) (Figura 52) . A Z ona de Amortecimento d o P arque engloba, al ém 
destas formações, rochas pré-cambrianas e depósitos aluvionares (formações quaternárias).  

 

1ª UNIDADE 
Formação: 
a partir de 
2 m.a.
Quaternário

2ª UNIDADE
Formação: 
a partir de 
5.32 m.a. 
Terciário 
Superior

3ª UNIDADE
Formação: an tes 
de 540 m.a. 
Pré-cambriano
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Figura 52: Características geológicas do Parque Nacional do Descobrimento e Zona de Amortecimento –(Prado, 
BA). 
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• 1ª Unidade: Formações deposicionais Quaternárias 

A ár ea onde estão i nseridos o  Parque N acional d o D escobrimento e s ua Z ona de  A mortecimento 
contempla três formações ou unidades quaternárias de origem continental e marinha, são elas: depósitos 
Aluvionares Recentes (Q2a); depósitos Litorâneos Indiferenciados Recentes (Q2li); e depósitos de 
Pântanos e Mangues Recentes (Q2pm): areia e silte ricos em matéria orgânica e turfa. 

Os depósitos Aluvionares R ecentes ( Q2a) p ossuem maior oc orrência espacial q ue as  d emais 
predominando nos vales dos principais rios da região como o João de Tiba, Buranhém, Caraíva, Frades 
e Jucuruçu em Prado. Corresponde aos denominados depósitos flúviolagunares de Martin e 
colaboradores (1980) apud Moraes Filho & Saadi (1999). Segundo estes autores, estes depósitos foram 
formados a par tir da úl tima t ransgressão m arinha, não t endo s ido pos sível s eparar os  depós itos de  
origem fluvial daqueles correspondentes a antigas lagunas e mangues.  

Os depósitos Litorâneos Indiferenciados Recentes(Q2li), são os extensos depósitos de areia distribuídos 
ao longo da costa e correspondem aos terraços de sedimentos arenosos compostos essencialmente de 
grãos de quartzo e fragmentos de conchas. O topo desses depósitos varia de poucos centímetros até 4 
m acima do nível atual no mar (Martin et al. 1980 apud Moraes Filho & Saadi, 1999). 

A quar ta e ú ltima f ormação, depósitos de P ântanos e Mang ues R ecentes ( Q2pm) es tão situados em  
pequenas baías e margens protegidas de rios submetidos à influência das marés. Estes depósitos são 
constituídos es sencialmente de material ar gilo-siltoso c om ac entuada c ontribuição or gânica ( Moraes 
Filho & Saadi, 1999). Geralmente sobre tais formações estão as matas de raízes subaéreas ou 
manguezais. 

Os depósitos Flúvio-Lagunares Recentes (Q2fl), presentes em uma pequena área fora do Parque e da 
Zona de Amortecimento, ao s ul de am bos, es tão r elacionados às  dep osições r ecentes ger adas pe lo 
alagamento no padr ão an astomosado da dr enagem, devido à sedimentação da pr ópria c alha pel os 
cursos d’água. 

• 2ª Unidade: Formações Terciárias: Grupo Barreiras 

Do ponto de vista geológico o PND situa-se sobre áreas cobertas pelos sedimentos terciários do grupo 
Barreiras. O  t ermo “ Barreiras” é des ignado par a as  c amadas s edimentares c ontinentais c osteiras qu e 
formam ex tensos t abuleiros na c osta at lântica. Os t abuleiros s ão interrompidos de f orma br usca nas  
proximidades da linha de costa por  f alésias. De forma ger al, es se t ipo de f ormação s edimentar pod e 
apresentar espessura bastante variável relacionada à forma do embasamento sobre o qual está 
assentada, p odendo a lcançar de 70 até apr oximadamente 200 m etros (MME/IBGE, Le vantamento d e 
recursos naturais, 1987). 

Estes s edimentos r ecobrem de f orma di scordante t odas as un idades proterozóicas e acham-se 
sobrepostos localmente por sedimentos quaternários (Moraes Filho & Saadi, 1999). Na área em que está 
inserida a UC, aproximadamente 90% da formação pré-cambriana está coberta por sedimentos detríticos 
mal selecionados. De acordo com Moraes Filho (1999), a deposição dos sedimentos do grupo Barreiras 
deu-se a p artir d o progressivo s oerguimento das  á reas c ontinentais e c oncomitante abat imento das  
áreas litorâneas contíguas, ao longo da costa atlântica brasileira, sendo esta deposição consequência da 
formação do r elevo, dos  movimentos t ectônicos de ab aulamento e f alhamento e dos  di ferentes 
paleoclimas. Ainda s egundo o aut or, é i mportante c onsiderar, s obre o pr ocesso de f ormação des te 
grupo: i) as diversas litofácies presentes na área são indicativas de ambientes de sedimentação 
continental; ii) a f requente al ternância d e depósitos de l eques a luviais e s istema fluvial entrelaçado é  
sugestiva do contínuo soerguimento das áreas-fonte, originado por tectonismo, propiciando o 
retrabalhamento e redeposição dos sedimentos;  iii) o tipo climático vigente durante a deposição desses 
sedimentos, como evidenciado pela baixa maturidade mineralógica, era árido a semi-árido, com chuvas 
torrenciais es porádicas; iv)  a c ontinuidade dos  d epósitos na plataforma c ontinental em  profundidades 
superiores a 100 metros sugere a existência, durante a deposição, de nível de mar abaixo do atual em 
medidas que podem oscilar entre 100 e 200 metros; e v) as datações paleontológicas e as correlações 
apresentadas por diversos autores indicam para o grupo Barreiras idade miopliocênica.  

Relacionado ao caráter tabular deste grupo que recobre discordantemente as unidades pré-cambrianas, 
foram del ineados al guns a linhamentos es truturais, d entre os  quais es truturas do t ipo “graben”, o nde a  
drenagem principal como os rios Buranhém em Porto Seguro e Jucuruçu em Prado, se instalou, 
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aproveitando o falhamento gerado por movimento bascular dos blocos, relacionado à ação neotectônica 
na área.  

• 3ª Unidade: Rochas Pré-cambrianas 

As formações Pré-cambrianas ocorrem em Prado, a noroeste do Parque, na forma da serra do Gaturama 
e em formas de relevo colinares relacionados a estes tipos de rochas nos vales de médio e alto curso 
dos rios principais como o Buranhém, dos Frades e o Jucuruçu. Os alinhamentos mais elevados estão 
na margem oeste da UC e se estendem no sentido noroeste, não ocorrendo dentro dos limites atuais do 
Parque. O litótipo NP2jq, conhecido como Complexo Jequitinhonha, ocorre na ZA, a noroeste do PND, 
enquanto o  l itótipo G ranito G uaratinga – São P aulinho es tá f ora d os l imites d a Z A. A d atação d estas 
rochas v aria dentro do per íodo pré-cambriano: d e 55 0 m ilhões de  an os c om os  gr anitóides 
peraluminosos do tipo S. da província Mantiqueira, até aproximadamente 2,5 bilhões de anos atrás com 
as biotitas ortognaissicas do complexo Itapetinga.  

Tectônica e aspectos estruturais 

É possível identificar na área do PND e Zona de Amortecimento, dois domínios estruturais distintos: um 
formado pel as un idades pr é-cambrianas e out ro, p elas c oberturas t erciárias e quat ernárias, am bas 
resultantes de processos neotectônicos.  

Os principais elementos estruturais relacionados às rochas pré-cambrianas são as falhas e fraturas com 
direções nor oeste-sudeste e n ordeste-sudoeste, algumas das  qua is, s egundo Moraes F ilho ( 1999), s e 
projetam no contexto das coberturas terciárias do grupo Barreiras. O autor sugere ainda que as foliações 
distintas de a lgumas rochas como quar tzitos retratam os  padrões de ac amamento das  formações. Em 
alguns l ocais, os t raços d e f oliação desenham f ormas enc urvadas qu e s eriam pos síveis d obramentos 
mais recentes.  

As f eições hi drogeomorfológicas p ossibilitam det erminar as  c aracterísticas pr incipais d as es truturas 
neotectônicas pr esentes n a ár ea das  c oberturas c enozóicas, onde pr edominam os  l itótipos do gr upo 
Barreiras, sedimentos sobre os quais o PND e a m aior par te do litoral do ex tremo sul da Bahia es tão 
inseridos. Nesta área, os principais alinhamentos estruturais são obtidos a partir da observação da rede 
de dr enagem e apr esentam-se, pr incipalmente, s egundo di reções nor oeste-sudeste e nor deste-
sudoeste, ou, subordinadamente, leste-oeste (Moraes Filho, 1999), o que reflete, acima de tudo, a ação 
neotectônica.  

3.2.3.  A geomorfologia 

A ge omorfologia d a p aisagem do PND pode s er c onsiderada s imples, c onstituída predominantemente 
por T abuleiros C osteiros, modelados s obre os sedimentos do gr upo Barreiras, envoltos em  f alésias 
escarpadas e vales estruturais encaixados (Figura 53). Estes tabuleiros possuem formas planas, baixa 
declividade ( Figura 54)  e s ão di ssecados de f orma di ferenciada pe lo t rabalho f luvial, pr edominando 
formas t abulares de r elevo, c om al titude m édia e ntre 50 e 10 0 m etros ( Figura 55) . E ncontram-se 
dispersos s obre os  t abuleiros l itorâneos, peq uenas depr essões e m forma de bac ia, s azonal ou  
permanentemente al agadas, c om características pedo lógicas e v egetacionais or iginais, l ocalmente 
denominadas muçunungas, que em propriedades próximas aos limites do Parque são utilizadas para a 
formamação de pastagens e dessedentação dos rebanhos (Figura 56).  

Além dos  t abuleiros, a Z ona de A mortecimento apr esenta as  s eguintes un idades m orfoesculturais: 
Superfícies P ré-Litorâneas ( Chas P ré-Litorâneas), o  Mode lado de Acumulação F luvial e as  P lanícies 
Marinhas e F lúvio-Marinhas (Figura 53). A  pr imeira, de relevo colinoso e por isso com a al timetria um 
pouco mais acentuada, coincide com o domínio das rochas do embasamento pré-cambriano, na porção 
noroeste do P arque e es tá abr angida p ela Z ona de A mortecimento (Figuras 55 e 5 7). A s P lanícies 
Fluviais, Marinhas e Flúvio-Marinhas são constituídas por sedimentos quaternários e de formas planas, 
com baixíssima dec lividade, constituindo as praias e  as  planícies f luviais das  p rincipais drenagens. As 
Planícies F luviais ( Modelado d e Acumulação Fluvial) s ão i mportantes do ponto de  v ista da extensão 
territorial somente no vale dos grandes rios (como na Zona de Amortecimento do Parque). Estas formas 
são pouco importantes dentro da UC. A extensão das planícies fluviais nos rios de maior porte pode ser 
explicada pelo rebaixamento do nível de base pela atividade neotectônica, que intensificou o processo 
de dissecação, ampliou o encaixe da drenagem gerando grandes vales encaixados, por vezes em forma 
de “U”, limitados por escarpas acentuadamente dec livosas, como é o caso do graben do rio Jucuruçu, 
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muito perceptível no mapa hipsométrico do Parque e sua ZA (Figura 55). 

 

Figura 53: Carta geomorfológica do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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Figura 54: Carta de declividade do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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Figura 55: Mapa hipsométrico do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA).  
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Figura 56: Depressões inundadas sobre Tabuleiros Costeiros em propriedade nos limites do Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA). 

 
Figura 57: Superfícies colinosas e montes residuais, componentes da unidade geomorfológica das Superfícies Pré-
Litorâneas, proeminentes nas imediações do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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3.2.4. Solos 

Para a caracterização dos solos do PND e entorno, estes foram separados nas Unidades de Paisagem 
(UP) ex istentes na r egião, c onforme de finição pr oposta por  B ertrand ( 2004). Nesse s entido, par a a 
delimitação das  U P al i ex istentes f oram i ntegrados o s co mponentes do m eio abi ótico, a ex ploração 
biótica e a u tilização dada pelo homem às  paisagens (Figura 58), tendo s ido identificadas sete UP: a) 
muçunungas, b)  fundos d e boqueirões, b)  ár ea d e c ultivos f amiliares, d)  t abuleiros c om formações 
vegetais degradadas, e) tabuleiros ocupados por  formações florestais, f) tabuleiros ocupados por 
pastagens, g)  t abuleiros oc upados por  s ilvicultura d e euc alipto e g)  tabuleiros oc upados por  c ulturas 
comerciais. 

As un idades muçunungas, os  t abuleiros ocupados por f ormações f lorestais, as f ormações v egetais 
degradadas e os  fundos de boqu eirões compõem o conjunto de p aisagens enc ontradas no i nterior da  
Unidade de Conservação. As demais UP compõem o conjunto de paisagens do entorno. 

O Q uadro 8 r eúne as  des crições de am ostras c onsideradas mais r epresentativas de ac ordo c om as  
Unidades de Paisagem – UP6 identificadas para o Parque (Muçunungas, fundos de boqueirões, áreas 
de cultivos familiares e tabuleiros com formações vegetais degradada) e entorno (tabuleiros com 
formações vegetais degradadas, tabuleiros ocupados por formações florestais, tabuleiros ocupados por 
pastagens, tabuleiros oc upados por s ilvicultura d e euc alipto e tabuleiros ocupados por  c ulturas 
comerciais). No Q uadro 8,  s ão a presentadas as U P de o nde f oram ex traídas a s am ostras, a pos ição 
topográfica de seu recolhimento, algumas de suas propriedades físicas mais importantes, a classificação 
e fotos de alguns perfis de solo. 

A par tir d a aná lise das U P, os  s olos c onsiderados mais r epresentativos na ár ea d o PND são 
classificados c omo argissolos, gl eyssolso e es podossolos. De acordo c om a n ova Classificação 
Brasileira de Solos (Embrapa, 2006), estes solos recebem a seguinte definição: 

• Argissolo: em ger al, s ão s olos que a presentam u m ev idente incremento n o t eor de ar gila do 
horizonte s uperficial par a o hor izonte B , c om ou s em dec réscimo nos  hor izontes s ubjacentes. A  
transição entre os hor izontes A e B t é us ualmente c lara, abr upta ou gr adual. Por d efinição, s ão 
solos constituídos por material mineral com argila de atividade baixa ou alta conjugada com 
saturação p or bas es b aixas ou c aráter a lítico e horizonte B  t extural imediatamente aba ixo de 
horizonte A ou E, e apresentando, ainda, os seguintes requisitos: a) horizonte plíntico, se presente, 
não está acima e nem é coincidente com a parte superficial do horizonte B textural; b) horizonte glei, 
se presente, não está acima e nem é coincidente com a parte superficial do horizonte B textural. 

• Gleyssolos: solos que ocasionalmente podem ter textura arenosa (areia ou areia franca) somente 
nos horizontes superficiais, desde que seguidos de horizonte glei de textura franco arenosa ou mais 
fina. P or d efinição, s ão s olos c onstituídos por m aterial m ineral, c om ho rizonte g lei d entro dos 
primeiros 150 c m da s uperfície, imediatamente abaixo de hor izonte A ou E, ou de hor izonte H 
(hístico) com espessura insuficiente para definir a classe dos Organossolos, satisfazendo ainda os 
seguintes r equisitos: a)  au sência d e qu alquer t ipo d e hor izonte B di agnóstico acima do hor izonte 
glei; b) ausência de horizonte vértico, plíntico, ou B textural com mudança textural abrupta, 
coincidente c om o hor izonte gl ei; c ) aus ência de h orizonte plíntico d entro de 2 00 c m a par tir da 
superfície do solo.  

• Espodossolos (“muçunungas”): s olos, em  ger al, muito pobr es em  fertilidade, m oderada a  
fortemente ác idos, normalmente com saturação por bases baixa, podendo ocorrer al tos teores de 
alumínio extraível. Por definição, s ão s olos c onstituídos p or material m ineral, apresentando 
horizonte B espódico imediatamente abaixo de horizonte E, A ou horizonte hístico, dentro de 200 cm 
da superfície do solo, ou de 400 cm, se a soma dos horizontes A+E ou dos horizontes hístico + E 
ultrapassar 200 cm de profundidade. 

A m orfologia d a p aisagem do PND, c onforme des crito an teriormente, pod e s er c onsiderada s imples, 
constituída basicamente p or t abuleiros l itorâneos b astante planos e  des níveis, por  v ezes abruptos, 
constituídos pelos boqueirões onde se encaixa a rede de drenagem. O material litológico sobre o qual se 

                                                      
6Conforme definição proposta por  Bertrand (2004), para a del imitação das  Unidades de Paisagem - UP e xistentes no Parna do 
Descobrimento e entorno, foram integrados os componentes do meio abiótico, a exploração biótica e a utilização dada pelo homem 
às paisagens, o que r esultou na identificação de 7 U P: muçunungas, fundos de boquei rões, área de cultivos familiares, tabuleiros 
com formações vegetais degradadas, tabuleiros ocupados por formações florestais, tabuleiros ocupados por pastagens e tabuleiros 
ocupados por silvicultura de eucalipto. 
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desenvolvem os  s olos do P arque é c onstituído predominantemente por  a renitos de textura m al 
selecionada e argilitos, frutos da evolução geológica e paleoclimática da região. Estas condições 
garantem à pai sagem u m c erto gr au de estabilidade. O s pr ocessos de m ovimentação de m assa e 
erosivos, a valiados na perspectiva da  t opografia s ão pouco i mportantes. O  c lima r egional é  
predominantemente quent e e úm ido, o que f avorece a f ormação de s olos pr ofundos e bem  
desenvolvidos. 

 
Figura 58: Unidades de Paisagem no Parque Nacional do Descobrimento e entorno (Prado, BA). 
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Quadro 8: Síntese das características dos solos do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA) e entorno de 
acordo c om as Unidades de  Paisagem. *Posição na  v ertente: A  – alta; M -média; B -baixa.**Perfil de scrito ( em 
negrito)/N/A – não avaliado N/T – não possui. 

UNIDADE 
DE 

PAISAGEM 

Trincheiras/ 
Posição na 
vertente* 

PROPRIEDADES 

Classificação 

A M B Organização Textura Cor 
Cer
osi
da
de 

Poros Consistência 

Formações 
vegetais 

degradadas 
12 13 14 

0-0 – 2cm   N/T Médios a 
grandes  

Argissolo 
A-0 a 13cm Areno-

argiloso 
10YR 3/1 cinzento 

muito escuro N/T 
Poucos 
menores 

1 mm 
ligeiramente plástica e 
pegajosa - pouco duro 

E-13 a 23cm Argilo 
arenoso 

10YR 5/4 bruno 
amarelado N/T Poucos ligeira plasticidade e 

pegajosidade - duro 
B-23 em 
diante 

Argilo 
arenoso 

7,5YR 6/8 amarelo 
avermelhado N/T poucos Pegajosa e plástica 

Tabuleiros 
cobertos 

por 
formaçõs 
florestais 

 

t3 t7 t6 

O-6cm      

Argissolo 

A-6 a 15cm Areno-
argiloso 5Y 2,5/2 preta N/T Muito 

poroso 
friável e solto com 

ligeira plasticidade e 
pegajosidade 

15 a 26cm Areno-
argiloso 5Y 4/4 oliváceo N/T 

Poroso 
Macro e 

micro 
plástico e com 
pegajosidade 

B-26 em 
diante 

Areno-
argiloso 2,5Y 7/8 amarelo N/T poucos 

pegajoso e plástico 
pouco friável e 

compacto 

Fundo de 
boqueirão t5 t4 t5 

O – 4 cm      

Gleyssolo A-4 – 25cm Areno-
argiloso N/O N/T Muito 

poroso 
friável e solto com 

ligeira plasticidade e 
pegajosidade 

25 em diante Argilo-
arenoso 

7/10Y cinzento 
esverdeado claro N/T N/T pegajosidade e 

plasticidade 

Muçununga t 
10   

A1-0 – 10cm Arenosa 
 2,5Y 2,5/1 preta N/T Muito 

poroso Não pegajoso 

Espodossolo 
A2-10 – 
30cm 

Arenosa 
 10YR 2/1 preta N/T Muito 

poroso duripãs. B espódico 

B-30 em 
diante Arenosa branca N/T Muito 

poroso Não pegajoso 

Tabuleiros 
cobertos 

por 
silvicultura 
eucaliptos 

t9   

O- 0 – 2cm      

Argissolo 

A-2 – 10cm Arenoso 2,5Y 4/2 bruno 
acinzentado escuro N/T Muito 

poroso 
Não pegajoso, não 
plástico, quebrável 

E-10 – 35cm 
mancha Arenoso 2,5Y 5/2 bruno 

acinzentado N/T Muito 
poroso 

ligeira pegajosidade e 
ligeira plasticidade. 

B-35 em 
diante 

Arenoso 
francamente 

argiloso 
2,5Y 7/4 amarelo 
claro acinzentado 

lige
ira 

Micro 
poros Ligeira pegajosidade 

Área de 
Cultivos 

familiares 
t8   

A-0 – 12cm arenoso 2,5Y 2,5/1 preto N/T Micro 
poros muito friável e solto 

Argissolo E-12 – 30cm Areno franco 
argiloso 

2,5Y 5/4 bruno 
oliváceo claro N/T Micro 

poros 
ligeira pegajosidade, 
ligeiramente friável 

B-30 – 
100cm 

Argilo-
arenoso 

2,5Y 6/6 amarelo 
oliváceo N/T Ausente pegajosidade e 

plasticidade 

Tabuleiros 
cobertos 

por 
pastagens 

t1 
   

O- < 1cm      

Argissolo 

A- revolvido 
de 1 a 13cm Areia fina 5Y 2,5/1 preta N/T Poroso sem pegajosidade 

friável 

E-13 a 60cm Areia fina 5Y 4/4 oliváceo N/T Poroso sem pegajosidade muito 
friável 

B-60 em 
diante 

Areno franco 
argiloso 

5Y 6/6 amarelo 
oliváceo N/T Micro 

poroso 
pouca pegajosidade 

muito friável 

Tabuleiros 
cobertos 

por culturas 
comerciais 

t2   

O-      

Argissolo 
A-0 a 16cm 
(revolvido) 

Areno 
argiloso 

5Y 3/2 cinzento 
oliváceo escuro N/T Micro 

poros 
ligeiramente friável e 
ligeiramente pegajoso 

B-16 em 
diante 

(revolvi-do) 
Argilo 

arenoso 
2,5Y 6/8 amarelo 

oliváceo N/T Estrutura 
compacta 

ligeiramente friável e 
com pegajosidade 
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Sobre a organização geral dos solos, observou-se a presença variável de um horizonte orgânico 
superficial. O horizonte A apresentou desenvolvimento vertical médio em torno de 10 cm, nos topos de 
tabuleiros, r eduzindo-se ligeiramente nas  enc ostas. O bservou-se a pr esença de um  hor izonte 
transicional E de desenvolvimento vertical variável e um horizonte B, medianamente, a partir dos 30 cm 
de profundidade. Não foi observado o horizonte C.  

Em concordância com essas características gerais, observou-se em quase todas as UP a predominância 
de solos com coloração nas matizes amarelas – 10YR e 7,5 YR, especialmente nos topos dos tabuleiros. 
Nos fundos de vales a coloração assume outras tonalidades, indicando a presença de processos físicos 
pouco diferentes daqueles dos topos de tabuleiros.  

A t extura dos solos amostrados i ndicou f orte diferença entre os  hor izontes diagnósticos A e B. 
Predomina largamente a fração areia no horizonte A, enquanto o horizonte B é nitidamente argiloso. No 
horizonte B foi observada a presença de blocos subangulares, coesos de tamanhos diferentes. Os testes 
tácteis d e c onsistência r evelaram hor izontes A  g eralmente f riáveis e p ouco p egajosos e c onsistência 
pegajosa e p lástica n as am ostras ex traídas dos  hor izontes B . A  por osidade f oi um a pr opriedade que  
apresentou grande variabilidade, especialmente nas UP com um histórico de uso antrópico mais intenso. 
Observou-se porosidade maior nos horizontes A, arenosos e areno-argilosos e redução de dimensão e 
quantidade de poros nos horizontes B.  

Dado o modelo de avaliação de solos (táctil e visual) e, em conformidade com o Sistema Brasileiro de 
Classificação de solos, estes foram considerados como argissolos amarelos, largamente predominantes 
nos topos de tabuleiros. É possível que nas encostas declivosas dos boqueirões possa ser observada a 
presença de neos solos.O bloco di agrama d a F igura 59 esquematiza a d istribuição es quemática dos  
solos no PND e sua Zona de Amortecimento. 
 

 

Figura 59: Bloco diagrama da distribuição dos tipos de solo no Parque Nacional do Descobrimento e sua Zona de 
Amortecimento (Prado, BA). 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 125 | 

As t rincheiras de s olo ab ertas nas  U P m uçununga e  f undos de bo queirão a presentaram, no entanto, 
peculiaridades em r elação à descrição genérica anterior. As m uçunungas (perfil T10) constituem 
depressões topográficas onde o lençol freático se aproxima da superfície, podendo aflorar sazonalmente 
e desenvolvem-se em áreas de topos dos tabuleiros litorâneos, apresentando organização, es trutura e 
propriedades específicas. . Sobre a gênese das muçunungas (espodossolos) sobre tabuleiros aventa-se 
as seguintes hipóteses: a) desenvolvimento a partir de material das fácies de granulometria grosseira do 
próprio Barreiras; b) deposição de material arenoso do quaternário sobre o Barreiras; c) acidólise com 
destruição de argila e erosão do material mais arenoso para a parte abaciada com posterior formação do 
Espodossolo (Amorim & Oliveira, 2007). Nestas UP,  a coloração do solo varia de preta em superfície a 
bruna e br anca em  s ubsuperfície. Observa-se um horizonte A c om o mesmo desenvolvimento vertical 
que os  dem ais s olos c om t extura ar enosa e c oloração es cura, i ndicando a incorporação d e m atéria 
orgânica à areia. A p artir daí , está pr esente um hor izonte B  espódico, c om um a c amada endur ecida 
(duripã). Poucos instantes após a abertura da trincheira, ela se preenche de água, indicando a ação da 
dinâmica hídrica nestes locais. A formação de horizontes endurecidos pode ser atribuída à ação de géis 
amorfos e materiais de  baixa c ristalinidade como S i, Al e Fe e  ainda, possivelmente, pelo trabalho de 
argilas f inas or iundas dos  t errenos p eriféricos, o q ue pot encializaria s ua at uação c omo el emento de 
amálgama das partículas quartzozas das areias (Correa et al., 2008). Esta hipótese se coaduna com a 
disponibilidade de argilas dos solos locais. As muçunungas possuem uma dinâmica hídrica particular e a 
abertura de t rincheiras em  s ua ár ea r evelou a pr esença de á gua c om c oloração a vermelhada e f orte 
odor, indicando a importância da decomposição da matéria orgânica oriunda da vegetação sobrejacente. 
A vegetação sobre as muçunungas varia de tipos campestres (Figura 60), abertas a vegetação florestal. 
A f orte pr esença d e m atéria or gânica, seu od or e coloração ex plicam a s ua não  ut ilização para as 
atividades domésticas, pela população local. Este tipo de solo foi classificado como espodossolo, 
distribuído pelas depressões abaciadas dos tabuleiros litorâneos.  

No PND, as muçunungas revelaram-se relativamente preservadas, provavelmente, por suas l imitações 
de uso. Não obstante, a supressão da vegetação original abre espaço para arenização da superfície e 
perda da m atéria or gânica s uperficial, dificultando s ua r ecuperação e potencializando a  er osão eó lica 
e/ou por escoamento superficial. Nestas áreas, o desflorestamento determina uma sucessão ecológica 
difícil, requerendo tempo e manejo especiais.  

 

 
Figura 60: Vegetação de muçununga campestre (Prado, BA). 
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Os boque irões c onstituem l ocais de de posição oriundos dos  t abuleiros e de ou tras uni dades 
geomorfológicas pr óximas. A s t rincheiras ab ertas e m fundos de boq ueirões apresentaram as pectos 
bastante di ferentes dos  demais. Estes fundos possuem uma dinâmica hídrica peculiar, além de serem 
áreas d e r eceptação de  s edimentos or iundos d os t abuleiros limítrofes. Dentre as pr opriedades 
observadas no p erfil T 5 destacam-se s ua c oloração v ariando de br uno olive-escuro a c inzento 
esverdeado c laro, c aracterística pr ópria d e perfis des envolvidos na pr esença c onstante d e águ a. E sta 
última coloração foi obtida a 25 cm de profundidade. Este solo foi classificado como gleyssolos, 
distribuído pe los f undos d e v ales e boqueirões. A m orfologia dos  f undos de b oqueirões e a pr esença 
constante da água e sua dinâmica são determinantes para compreensão do seu funcionamento. Salvo 
nos v ales dos  gr andes r ios, as  pl anícies al uviais s ão peq uenas e i mportantes pel o encaixamento da 
drenagem. I sso t orna as  v árzeas es treitas, m uito pr opensas a inundações e,  por tanto, t ornando 
vulnerável o seu uso. A compactação e a erosão são alterações possíveis decorrentes do uso. 

Em relação aos tabuleiros, estes se destacam pela extensão natural e seu uso mais intenso. Do ponto 
de vista dinâmico, os tabuleiros constituem superfícies de dissecação, estando mais sujeitos aos 
processos de retirada de material (erosão). Eles são planos e mais favoráveis à circulação e a 
exploração econômica, do que dos boqueirões e suas encostas.  

As “formações vegetais degradadas” disseminam-se sobre os tabuleiros morfologicamente dominantes, 
mas também ocupam vales e encostas. As UP “tabuleiros cobertos por pastagens”, “tabuleiros cobertos 
por s ilvicultura d e euc aliptos”, “ tabuleiros c obertos por  c ulturas c omerciais”, “ tabuleiros c obertos por  
florestas” ocupam largas porções es paciais (Figura 61). As “ áreas de c ultivos f amiliares” f oram as  UP 
mais ecléticas do ponto de vista de sua relação com a morfologia e a dinâmica natural das paisagens, 
ocupando os fundos de vales bem como os tabuleiros. Neste caso, razões de ordem socioeconômica e 
cultural pod em ex plicar o v erificado. Enquanto isso, a s “ muçunungas” par ecem t er us o mais restrito, 
estando cobertas de v egetação florestal ou c ampestre e os “fundos de boqueirões” estão cobertos por 
florestas ou utilizados como pastagens, por vezes inundáveis. 

 

Figura 61: Topossequência do uso do solo na região do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

A a nálise c omparada d as U P que s e s ustentam s obre os t abuleiros litorâneos r evela as pectos 
interessantes dos  us os s obre os  s olos, e pos sivelmente a pr opriedade f ísica m ais i mpactada s eja a 
porosidade. N as ár eas f lorestais ( tomada c omo a  mais r epresentativa dos  as pectos nat urais) um a 
característica geral é a presença de horizontes porosos e atividade biológica perceptível nos horizontes 
subsuperficiais. O s s olos dos  t abuleiros, ger almente ar gilosos s ão c oesos e  t êm a t endência a s e 
compactar ant e seu uso. Esta t ransformação é n ítida nos  tabuleiros ocupados pela pec uária. A 
compactação, por s ua vez, r eduz a p ercolação, potencializa o  es coamento em l ençol e viabiliza a 
lavagem das  argilas, qu e tendem a s e mover em  di reção aos  c ursos d’água, c onforme obs ervado em  
campo. E sta c ompactação do s olo, pela at ividade pecuária, por sua vez, pot encializa os  pr ocessos 
erosivos dos tabuleiros. Novamente, pode-se observar o aporte de sedimento arenoso nos cursos d’água 
como t estemunho do pr ocesso er osivo. E nfatiza-se a per da d o hor izonte m ais s uperficial, de or igem 
orgânica, ou horizonte 0.   

Os t abuleiros c obertos po r s ilvicultura de eucaliptos r evelaram c ompactação e per da de p orosidade. 
Além disso, foi observada a desorganização da estrutura do solo por aragem e supressão do horizonte 0, 
substituído por fina camada de restos de folhas de eucalipto em área de manejo abandonada. Somada à 
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supressão da v egetação nat ural e a c ompactação do s olo obs ervou-se a pr esença de es coamento 
difuso, em  l ençol, organizando-se na f orma de s ulcos, nas  be iras das  estradas. O bservou-se pouc a 
atividade biológica em subsuperfície.  

Não f oram obs ervadas t ransformações i mportantes das  pr opriedades f ísicas do s olo n as ár eas d e 
vegetação degradada, salvo a supressão ou redução do horizonte 0, por erosão ou queimadas, alteração 
da c oloração do s olo de preta p ara c inzenta, pos sivelmente pe la r edução d a i ncorporação de m atéria 
orgânica. N ão o bstante, a  i nstalação de um a v egetação s ecundária e a ger ação de m atéria s eca e m 
abundância r eforça s ua vulnerabilidade ao  f ogo. Estas ár eas de vem r eceber a tenção especial para a 
prevenção de incêndios potencialmente devastadores.  

Nas áreas ocupadas por cultivos familiares observou-se a supressão do horizonte 0 (orgânico) e redução 
da p orosidade n os hor izontes E e  B , e nquanto o  horizonte A r evelou a  pr esença d e m icro por os. 
Observou-se a também a formação de gr umos endu recidos, d estruição da organização do s olo pelas 
práticas de cultivo, presença de escoamento em lençol e concentrado.   

3.2.5. Hidrografia 

A ár ea do PND é drenada por  s ete b acias h idrográficas: J ucuruçu, J apara, J apara G rande, d o O uro, 
Imbaçuaba, do Peixe e Cahy. As bacias dos rios Cahy e Imbaçuaba são as mais importantes do ponto 
de vista de extensão territorial no interior da UC (Figura 62). 

O padrão de drenagem é variado, sendo que na região da serra do Gaturama, predomina o padrão de 
drenagem dendrítico, o que coaduna com a morfologia do relevo regional e sua litologia. Não obstante, 
na mesma bac ia hidrográfica do rio Cahy, observa-se a presença de uma rede drenagem paralela, de 
orientação SW-NE, indicando importante controle estrutural da drenagem. Conforme já descrito no tópico 
referente a geo logia, os  r ios pr incipais apr oveitam-se de al guns al inhamentos es truturais, f ormando 
estruturas de “graben” como ocorre com o r io Jucuruçu, a W e SW da UC. Ao N., pode-se observar o 
caprichoso traçado do r io C ahy, q ue de orientação SW-NE i nflete br uscamente e m direção SE, 
capturado por um sistema de falhas locais. 

Aplicada a técnica de identificação da densidade de drenagem por unidade de área observou-se que os 
maiores resultados, no interior da UC, referem-se à bacia do Cahy. De fato, se destaca a quantidade de 
nascentes l ocalizadas na região da s erra do G aturama, no ent orno d o P arque. E ssas pec uliaridades 
sugerem a necessidade de estimular a proteção dos mananciais da serra ou a criação de algum tipo de 
UC que viabilize sua preservação.  

A a plicação da m etodologia proposta por Strahler de hi erarquização dos r ios d as bac ias h idrográficas 
que ZA mostra a importância assumida pelos rios Jucuruçu, Japara Grande e Cahy no contexto regional. 
O J ucuruçu é o m aior r io r egional, es tando no nível hi erárquico d e n º7. A m aior p arte d os r ios q ue 
drenam o PND é de 1ª. e 2ª. ordem. Isso significa que possuem suas nascentes no interior desta UC. 
Neste c aso, a  U C f unciona t ambém c om pr otetora de um  c onjunto d e m ananciais qu e a bastecem e  
drenam a área litorânea local.  
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Figura 62: Hidrografia do Parque Nacional do Descobrimento e Zona de Amortecimento (Prado, BA). 
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Em relação ao regime hidrológico, o padrão de vazão dos rios do Parque segue o mesmo padrão dos 
rios da região em que está inserido, com um comportamento pluviométrico de forma geral. Neste caso, 
as maiores vazões deverão ocorrer nos meses de abril maio e novembro-dezembro. 

No i nterior do Parque, a L agoa Só N ão V ou possui um gr ande pot encial t urístico, por  pos suir be leza 
cênica e a possibilidade de visualização de representantes da fauna do Parque, como um jacaré e aves 
aquáticas (Figura 63). No ent anto, na L agoa há po ntos de as soreamento c om processo de s ucessão 
ecológica instalado. O  as soreamento pod e es tar r elacionado c om a pr esença d e argissolos nos  topos 
dos tabuleiros e de argissolos e neossolos nos declives dos boqueirões e de espodossolos nas 
depressões dos  t abuleiros l itorâneos. Estes s olos pos suem pr opensão à er osão, da das s uas 
peculiaridades físicas. 

 
Figura 63: Lagoa Só Não Vou, potencial turístico do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

3.2.6. Qualidade da água no Parque Nacional do Descobrimento e entorno 

A avaliação dos parâmetros físicos e quí micos para 14 pontos de am ostragem (Figura 64) localizados 
nos c orpos d ’água do PND apontou p ara á guas de boa  qu alidade, c om boas  t axas de  ox igenação, 
valores reduzidos de condutividade elétrica e baixos teores de sólidos dissolvidos e nutrientes (Tabela 
11). 

Todavia, algumas es pecificidades f oram enc ontradas. O s v alores de  pH  es tiveram ác idos o u 
ligeiramente ácidos na quase totalidade dos ambientes aquáticos visitados. Nesse caso, tais alterações 
provavelmente ocorrem em decorrência de possíveis aumentos dos teores orgânicos no corpo d’água, 
os quais, quando decompostos, reduzem o valor de pH pelo aumento da concentração de gás carbônico, 
estando t ambém r elacionado c om o consumo de o xigênio d issolvido ( Tundisi &  Mat sumura-Tundisi, 
2008). As comunidades aquáticas podem interferir nos valores de pH do meio da assimilação do CO2, 
pois durante o processo de fotossintético as macrófitas aquáticas e as algas podem elevar o pH do meio, 
principalmente quando a água tem baixa capacidade de neutralizar ácidos (Wetzel, 2001).  

Em al guns am bientes, o pH  pod e s er bai xo por  i nfluências nat urais, c omo é o c aso de am bientes 
aquáticos com elevados teores de cor, em decorrência da presença de ácidos húmicos provenientes de 
decomposição da v egetação. N esta s ituação, o p H das  águas  é s empre ác ido ( valores entre 4 e 6) 
(Tundisi &  Mat sumura-Tundisi, 2008) . E sse é o c aso das  águas  es tudadas no Parque N acional do  
Descobrimento, um a v ez que a m aioria d os c orpos hí dricos ai nda s e encontra em  bom  es tado de  
preservação, c om bai xa i nfluência a ntrópica. A lém di sso, as  al tas t axas de dec omposição de m aterial 
orgânico, r esponsáveis pela al teração no  pH , pu deram ser verificadas em c ampo, um a vez que ha via 
grande quantidade de folhiço e material lenhoso nas margens dos ambientes onde foram realizadas as 
medições (Figura 65). 
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Figura 64: Pontos de amostragem para análises limnológicas no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 131 | 

Tabela 11: Resultados das análises físicas e químicas da água, no PND, medidas in situ e em laboratório. 
Nota: infrações aos valores estabelecidos na Resolução CONAMA 357/05 (classe 2) destacados em 
vermelho. 

Pon
to 

Data 
e 

Hora 

Temperat
ura da 

Água (ºC) 

Oxigênio 
Dissolvido 

(mg/l) 

Percentual 
Saturação 
de OD (%) 

pH Condutivid
ade 

Elétrica 
(µS/cm) 

Sólidos 
Dissolvi

dos 
Totais 
(mg/l) 

Fósforo 
Total (mg/l) 

Nitrogê
nio 
Total 
(mg/l) 

1 3/8/20
09 - 

09:30 

21,8 5,2 59 5,1 48 33 0,08       < 
1,0 

1.1 3/8/20
09 - 

10:00 

21,97 4,1 47,5 5,9 51 35 -           - 

2 3/8/20
09 - 

11:15 

22,89 6,3 75 6,4 58 39 0,07       < 
1,0 

3 3/8/20
09 - 

12:00 

21,22 5,97 67 6,5 47 33 0,03       < 
1,0 

4 3/8/20
09 - 

12:40 

23,5 5,1 59 6,1 54 36 0,01       < 
1,0 

5 3/8/20
09 - 

13:20 

24,4 4,68 55,2 5,8 54 36 -           - 

6 3/8/20
09 - 

14:10 

21,3 5,51 62 6,4 50 35 0,09       < 
1,0 

6.1 3/8/20
09 - 

14:40 

21,9 3,5 39,8 6,8 53 36 -            - 

7 4/8/20
09 - 

10:20 

20,72 4,61 51,4 5,8 52 37 0,04       < 
1,0 

7.1 4/8/20
09 - 

10:50 

20,89 4,6 51,4 5,7 47 33 - - 

7.2 4/8/20
09 - 

12:10 

23,15 4,93 57,5 6,2 55 37 - - 

8 4/8/20
09 - 

13:00 

21,82 5,5 62 5,7 50 35 0,09 < 1,0 

9 4/8/20
09 - 

14:40 

22,42 5,65 65,1 6,3 62 42 - - 

10 3/8/20
09 - 

15:20 

22,03 1,4 15 6,5 80 56 0,15 < 1,0 
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Figura 65. L agoas e c órregos avaliados n o Parque N acional d o D escobrimento (Prado, BA) , co m p resença de 
material orgânico. 

As al tas t axas de dec omposição de m aterial or gânico t ambém pode m s er r elacionadas aos  v alores 
registrados para o oxigênio dissolvido, que foram baixos em alguns pontos, incluindo as lagoas, as quais 
tradicionalmente possuem valores mais baixos, em consequência da menor troca gasosa entre a água e 
o ar . A  alteração nos t eores de ox igênio d issolvido em  l ocais c om al tas c oncentrações de  m atéria 
orgânica é normal e s e deve ao  f ato de  ha ver c onsumo des se gás  por p arte dos  m icro-organismos 
responsáveis pela decomposição (Wetzel, 2001).  

Embora o pH e o oxigênio dissolvido estivem em algumas situações fora dos limites estabelecidos pela 
Resolução CONAMA 357/05, esses valores são normais para a região, como elucidado anteriormente, 
não devendo ser motivo para alardes. As leituras de condutividade elétrica também refletiram a presença 
de uma carga de material dissolvido nas águas, nesse caso formado por íons e cátions. As leituras foram 
bastante un iformes, os cilando pr óximo a 50 µ S/cm. J ustamente u m dos  pont os l ocalizados f ora dos  
limites do Parque, o qual drena águas que passam por uma mina de caulim, registrou maiores valores 
desse parâmetro, com leitura de 80 µS/cm.  

O mesmo padrão pode ser observado para os teores de sólidos dissolvidos totais, que foram baixos nos 
pontos dentro do Parque ou fora, em áreas ainda preservadas, e maiores no ponto 10. Cabe ressaltar 
que nesse local também há ausência de vegetação ciliar, com predomínio de pastagens, o que favorece 
o aporte externo de material orgânico e inorgânico para o corpo d ’água, principalmente em épocas de  
chuva. 

Quando an alisados os nut rientes, observa-se pa drão s emelhante a o e ncontrado par a a c ondutividade 
elétrica, c om o pont o 1 0, pr óximo à mineração de  c aulim, apr esentando m aiores c oncentrações d e 
fósforo total do que os demais, estando, inclusive, acima do limite estabelecido na Resolução CONAMA 
357/05 (Tabela 11). As demais concentrações, com exceção do ponto 1 - uma lagoa, cujo resultado já 
era esperado em função da al ta carga de m aterial orgânico -, apresentaram concentrações de fósforo 
total na coluna d’água em consonância com a legislação. 

O out ro n utriente avaliado, ni trogênio t otal, r egistrou leituras i nferiores a 1  m g/l em  todos as  es tações 
amostrais, ev idenciando a  bai xa d isponibilidade des se el emento nes ses l ocais. O  es tudo de f ósforo e 
nitrogênio é importante po rque as  c oncentrações de  nut rientes na c oluna d ’água s ão um  dos  f atores 
mais determinantes para a estruturação de toda cadeia trófica presente no ecossistema aquático, sendo 
o f ósforo e o nitrogênio o s nut rientes l imitantes ao crescimento dos  pr odutores pr imários, gr upo que  
possui pa pel f undamental na det erminação do r estante d a c adeia a limentar e no pr ocesso de  
eutrofização dos ambientes aquáticos (Wetzel, 2001). Nutrientes em altas concentrações na água 
propicia o crescimento exagerado desses organismos, cujos principais representantes são as algas e as 
macrófitas aquáticas, que aumentam drasticamente. 

A aná lise gl obal dos  r esultados f ísicos e quí micos demonstra a i mportância do Parque N acional do 
Descobrimento na preservação e manutenção da qualidade das águas dos ecossistemas aquáticos da 
região. Esse fato se deve principalmente à preservação da vegetação ciliar e da bacia drenagem, bem 
como na redução de atividades antrópicas com potencial poluidor, como a mineração e os aglomerados 
urbanos. 
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3.2.7.  Vegetação 
 
Caracterização das formações vegetais 

A fitofisionomia dominante no PND é a floresta ombrófila densa sobre tabuleiros costeiros de formação 
Barreiras, c om t rês es tratos e um  dos sel al cançando 25 a 40 m etros de al tura, em  ger al i ncompleto, 
devido à extração m adeireira s eletiva antes d a c riação da U nidade. O s ec ossistemas do P arque e  
entorno apr esentam um mosaico de ár eas quas e pr imárias c om out ras em  di ferentes ní veis de  
perturbação e em diversos estágios de regeneração. O sub-bosque tem grande quantidade de epífitas e 
lianas lenhosas, o que demonstra localmente seu bom estado geral de conservação. Extensas áreas de 
floresta bem conservadas estão fora dos limites do Parque, muitas dessas transformadas em RPPN.  

O t abuleiro na r egião do Parque at inge o l imite da  pr aia, f ormando l ocalmente f alésias. N a f aixa de  
tabuleiro mais próxima ao litoral encontram-se áreas de muçununga, fitofisionomia tipicamente regional, 
sobre areia ou espodossolos terciários, com gradientes edáficos, desde formações arbóreas baixas até 
campos nativos periodicamente encharcados. 

Foram i dentificadas qua tro f isionomias v egetais nas florestas de  tabuleiro do PND, s eguindo 
basicamente a c lassificação pr oposta por  Peixoto et al. (2008): floresta alta, floresta de muçununga, 
formações pioneiras e campos nativos.  

• Floresta alta: Essa é a  f ormação ar bórea m ais r epresentativa d as florestas d e tabuleiro no PND 
(Figura 6 6). O corre s obre s olo ar giloso ou ar gilo‐arenoso. A presenta o dos sel al to e dens o, c om 
árvores q ue podem at ingir os  40 m  de a ltura. Essas, de f uste r eto e  c ilíndrico, não  s e d istribuem 
homogeneamente na f loresta, m as r areiam e m certos pont os e s e ad ensam em  out ros l ocais. 
Apresenta‐se, via de r egra, c om es tratificação bem  def inida, latifoliolada, s empre‐verde, e c om 
muitas espécies.  

O sombreamento do sub‐bosque, promovido pela cobertura densa e uniforme do dossel, faz com que 
o estrato inferior seja bastante rareado em número de espécies. No entanto, hemi‐epífitas e epífitas 
estão b em r epresentadas, es pecialmente pe la f amília A raceae e p or r epresentantes d o gr upo d as 
samambaias. Nessa formação é comum observar espécies de árvore de grande por te como Parkia 
pendula, Caryocar edule, Hydrogaster trinerve; Ecclinusa ramiflora. Virola sp. e Lecythis lurida.  

Nos es trados i nferiores d a floresta al ta pouc as es pécies arbóreas são encontradas, des tacando‐se 
Paypayrola blanchetiana; Eugenia cf. flamingensis e a lgumas es pécies de  R ubiaceae. Dentre as  
fitofisionomias características de florestas de tabuleiro, na Floresta Alta foi observada a maior 
proporção de espécies dotadas de diásporos com características associadas à dispersão por animais 
(Carvalho, G.M., dados não publicados). 

 
Figura 66: Pesquisadores na área de floresta alta no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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• Floresta de muçununga (Figura 67): Ocupa áreas de tabuleiro com solo arenoso, úmido, e poroso. 
Segundo Meira N eto et al. ( 2005), es se t ipo d e vegetação a presenta f itofisionomia, es trutura e  
composição florística diferentes das porções florestadas que as circundam.  

Além disso, segundo os mesmos autores, caracteriza‐se por possuir um componente arbóreo pouco 
denso e o componente herbáceo‐arbustivo predominante. Entretanto, a variação fitofisionômica das 
muçunungas é t ão grande quan to a quela observada em  vegetação de C errado. Uma diversidade 
significativa pode ser verificada nas zonas de t ransição entre as florestas de muçununga e outras 
formações vegetacionais encontradas na região. Essas transições variam desde áreas com árvores 
menores ( transição par a o s C ampos N ativos) at é ár eas on de as ár vores s ão bastante r obustas 
(transição para a floresta alta).  

As zonas de transição também são caracterizadas pela presença de um grande número de 
representantes da f amília A recaceae, i ncluindo E uterpe edu lis Mar t. N as ár eas de Muç ununga, 
sobretudo as  ár eas de floresta de muçununga e muçununga arbustivo-herbácea, s ão c omuns as  
arbóreas como Tabebuia cassinoides DC.; Conchocarpus longifolius (A. S t. H il.) Kallunki &  P irani; 
Rauia nodosa (Engl.) Kallunki; Solanum sooretamum Carvalho; Tabernaemonta salzmanii A. D C.; 
Chrysophyllum splendens Spreng. e Tovomita amazônica (Poepp.) Walp. Observa‐se que há maior 
abundânica e di versidade de epífitas e es pécies de sub‐bosque com representantes das Famílias 
Bromeliaceae e Orchidaceae e espécies de Rubiaceae, respectivamente. 

 

 
Figura 67: Campo nativo com floresta de muçununga no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA), em 
03/11/2009. 
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• Formações pioneiras (Figura 68) : áreas permanentemente ou s azonalmente inundadas. S ão 
complexas em  r elação a sua des crição e  def inição, poi s a presentam fisionomias m uito v ariadas, 
provavelmente c omo r esultado de d iferenças no ní vel de i nfluência f luvial. A s ár eas 
permanentemente i nundadas s ustentam v egetação herbácea e s ão ger almente as sociadas aos  
campos nat ivos ou às  m argens de cursos d’água. O s pr incipais componentes desta f ormação são 
densos agrupamentos de espécies de Cyperaceae, bem como representantes de Asteraceae, 
Melastomataceae, e Poaceae. As samambaias Blechnum serrulatum Rich. E Lygodium volubile Sw. 
são muito comuns nessas áreas. 

 
 

 
Figura 68: Formação pioneira com floresta de muçununga ao fundo, no Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA).. 

• Campos nativos: No PND, os campos nativos ocorrem ex clusivamente sobre s olo arenoso, 
formando enclaves dentro das florestas altas e de muçununga (Figura 69). Podem ser representados 
por campos abertos com vegetação graminóide, ou vegetação arbustivo‐arbórea constituindo moitas 
características. Esse tipo de vegetação ocorre apenas nas florestas de tabuleiro do sul da Bahia e 
norte do Espírito Santo, apresentando composição florística muito similar às restingas do sudeste do 
Brasil (Peixoto, 2008).  

As samambaias Actinostachys pennula (Sw.) Hook., Blechnum serrulatum Rich., e representantes da 
família Lycopodiaceae são comuns nestas áreas. Em áreas alteradas, Pteridium arachnoideum 
(Kaulf.) Max on e outras e spécies i nvasoras t endem a f ormar dens as pop ulações, es pecialmente 
devido à es parsa c obertura vegetal. N esses am bientes, bem  c omo nas  muçunungas m ais aber tas, 
ocorrem es pécies das  f amílias E riocaulaceae; X yridaceae; Lythraceae; T heaceae; Erythroxylaceae; 
entre outros componentes característicos de habitats associados a restrições hídricas ou condições 
edafo‐climáticas extenuantes.  

Essa t endência de c olonização d os campos nativos por  espécies de  c aracterísticas not adamente 
mais x érica evidencia‐se t ambém pel as es tratégias de di spersão de di ásporos obs ervadas nes sas 
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espécies. N ormalmente enc ontram‐se nos  campos nativos proporções al tas de es pécies 
anemocóricas em r elação às outras fitofisionomias dos tabuleiros (Carvalho, G.M., dados não 
publicados).  

No PND foram amostrados, por ocasião dos levantamentos realizados para a elaboração deste Plano de 
Manejo, 803 indivíduos pe rtencentes a 250 es pécies, di stribuídas em  52 famílias bot ânicas ( Quadros 
Anexos 1 -3). D o t otal d e morfoespécies i dentificadas, 34, 4% oc orreram ex clusivamente em  ár ea de  
muçununga, 25,2% apenas na floresta alta e 40,4% foram co‐ocorrentes. As espécies mais abundantes 
foram Pausandra morisiana (33 i ndivíduos), Arapatiella psilophylla (32); Tabebuia cassinoides (30), 
Paypayrola blanchetiana (24) e Eriotheca macrophylla (21). 

 

 
Figura 69: Campo nativo com floresta de muçununga ao fundo, no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

A amostragem em floresta de muçununga no PND evidenciou uma abundância total de 453 indivíduos 
(em média 45 indivíduos + 9,49 por 0,01ha); diâmetro médio 6,81cm (+ 7,52); altura média de 8,91m (+ 
4,85). O  n úmero t otal de es pécies f oi d e 1 64 es pécies e as  m ais abu ndantes f oram Aspidospema 
discolor (18 indivíduos), Cochocarpus longifolius (18), Gomidesia martiniana (13), Arapatiella psilophylla 
(11) e Macrolobium latifoliium (11). Os maiores diâmetros foram observados em Eriotheca macrophylla 
(101cm), Aspidosperma discolor (50,7cm) e Chrysophyllum splendens (35,7cm). As famílias mais ricas 
foram Myrtaceae (26 espécies), Fabaceae (20 spp.), Sapotaceae (14 spp.), Lauraceae (10 spp.), 
Rubiaceae (10 spp.), Annonaceae (7 spp.), e Chrysobalanaceae (7 spp.). 

A ár ea de floresta alta a presentou um a ab undância t otal de  4 53 indivíduos ar bóreos, o u c erca de 35  
indivíduos por 0,01ha. O diâmetro médio registrado de 9,33cm (+ 12,79) e a altura média 10,52 (+ 6,71). 
A r iqueza total foi de 149 espécies e as mais abundantes foram Arapatiella psilophylla (19 indivíduos), 
Eugenia sp. 3 (17), Coussarea sp.1 (14), Eugenia cf. flamingensis (12) e Paypayrola blanchetiana (12) 
foram as espécies mais abundantes. Os maiores diâmetros foram observados em Eriotheca macrophylla 
(100cm), Lecythis lurida (97cm) e Manilkara sp. 1 (91,5cm). As famílias mais representativas em número 
de espécies foram Myrtaceae (26 espécies), Fabaceae (16 spp.), Sapotaceae (16 spp.), Lauraceae (10 
spp.), Rubiaceae (10 spp.), Annonaceae (7 spp.) e Chrysobalanaceae (7 spp.). Elaborando‐se diagramas 
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de p erfis d e d iversidade de ár vores r elacionados c om a r iqueza es pecífica e m função de d iferentes 
índices de diversidade (Figura 70), em cada uma das fitofisionomias, foi possível inferir que no caso do 
PND, a f itofisiomomia de  muçununga apr esentou‐se m ais r ica e m ais equi tativa n a d istribuição de  
indivíduos entre diferentes espécies, tendendo, portanto, a ser menos diversa do que a floresta alta. 

 

 
Figura 70: Perfís de diversidade do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA), abrangendo as suas duas 
fitofisionomias (P3 = muçununga; P4 = floresta alta). 

 
A comunidade da fitofisionomia de muçununga no PND apresentou o perfil de diversidade mais distinto 
em relação às demais amostras. Entretanto, as áreas de muçununga do Parque coincidem com os locais 
onde ocorreram i ncêndios. E ssas per turbações por  s ua v ez podem t er f avorecido a eliminação d e 
determinadas espécies e invasão de espécies alóctones. Desse modo, pode ter ocorrido uma alteração 
da estrutura original da comunidade por meio de eliminação de espécies raras e redução do número de 
indivíduos das espécies abundantes. 

O resultado das curvas de acumulação de espécies em função do esforço amostral empregado em cada 
uma das fitofisionomias do Parque indicou que o esforço amostral empregado está aquém do que seria 
necessário para se alcançar amostras representativas das comunidades estudadas (Figuras 71-73). 
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Figura 71: Curva de acumulação de espécies do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA), considerando a 
amostragem na fitofisionomia de muçununga (Intervalo de Confiança de 95%). 

 

 
Figura 72: Curva de acumulação de espécies do Parque Nacional do Descobrimento considerando a amostragem 
na fitofisionomia de Floresta Alta (intervalo de confiança de 95%). 

 
Figura 73: Curva de acumulação de espécies do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA),considerando a 
amostragem nas duas fitofisionomias (floresta alta e muçununga) (intervalo de confiança de 95%). 
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Espécies ameaçadas, raras, endêmicas, bandeira, espécies-chave e novos registros 

Diversos estudos apontam para a alta taxa de endemismos de espécies de Angiospermas no Domínio 
Atlântico. Myers et al. (2000) estimou que cerca de 40% das espécies ocorrentes na Mata Atlântica são 
exclusivas desse Domínio. No caso específico das florestas do sul da Bahia, Mori (1981) registrou uma 
taxa de endemismos da or dem de 53% . Além dos  al tos níveis d e e ndemismos obs ervados n a Mata 
Atlântica, f atores como grau de am eaça e pr esença de es pécies raras, contribuem para que es ta seja 
considera um hotspot de biodiversidade (Myers et al.,2000). 

Nesse contexto, o presente estudo destaca a importância do PND no que se refere à conservação da  
biodiversidade. Cerca de 15% das espécies aqui documentadas são consideradas raras, endêmicas ou 
ameaçadas (Quadro Anexo 3). Foram observadas 71 espécies endêmicas da Floresta Atlântica; 35 que 
apresentaram distribuição disjunta em relação à F loresta Amazônica; 2 novos registros (Thomas et al. 
2003; ht tp://floradobrasil.jbrj.gov.br/2010/); 5 es pécies r aras ( Giulietti et al. 2009) e 19 am eaçadas de  
extinção de acordo com as classificações da IUCN; Biodiversitas e MMA (Stehmann et al. 2009) (Anexo 
I). Dentre esses registros peculiares, destacam‐se: 

• Abarema filamentosa (Benth.) Pittier: Espécie de Fabaceae, arbórea, ameaçada e endêmica da 
Mata Atlântica. Abarema filamentosa possui madeira apropriada para a construção de cabos de 
ferramentas e para lenha. Além disso apresenta copa globosa, tronco ereto e frutos pequenos e 
leves, de modo que pode ser utilizada para fins ornamentais e paisagísticos. Os frutos e 
sementes dessa espécie apresentam cores vibrantes atrativas à fauna. As sementes duras e de 
cores azulada e branca são também utilizadas em artesanato. Essa espécie de Leguminosae é 
endêmica da Mata Atlântica do sul da Bahia e considerada ameaçada. Embora seja uma espécie 
arbórea dotada de tronco retilíneo, madeira muito durável e propícia à construção civil, é 
relativamente c omum nos  f ragmentos f lorestais do s ul d a B ahia. P ossivelmente es sa es pécie 
seja classificada como vulnerável em função da sua distribuição restrita a uma fração do 
Domínio Atlântico altamente fragmentado. No PND, diversos indivíduos de A. psilophylla, desde 
plântulas a i ndivíduos adu ltos em  pl ena pr odução d e di ásporos ou ai nda s enescentes, f oram 
observados t anto em  floresta alta qua nto muçununga. N o c ampo f oi pos sível observar a inda 
interesse da f auna p elos d iásporos dessa es pécie, haja v ista grande qu antidade de diásporos 
com indícios de predação por vertebrados. Abarema psilophylla possui fuste alto (ca. 20 metros 
de al tura) e r etilíneo e c opa pouc o am pla, po dendo des te m odo s er ut ilizada em ar borização 
urbana e rural. 

• Chrysophyllum splendens Spreng.: Essa espécie de Sapotaceae possui madeira muito durável e 
cobiçada s obretudo par a obras ex ternas e c oberturas de c asas. Além di sso, pr oduz f rutos 
adocicados m uito apreciados pela f auna e apr esenta f olhagem dourada br ilhante, na s ua f ace 
abaxial, m uito or namental. Chrysophyllum splendens é uma es pécie en dêmica e e ncontra‐se 
ameaçada. 

• Escheweilera alvimii Mori: Lecythidaceae endêmica da Mata Atlântica, ameaçada. Popularmente 
conhecida como biriba‐boi, essa espécie, assim como outras do mesmo gênero, possui madeira 
muito dura e tronco ereto. Seus frutos são procurados por morcegos, pacas, cutias e caititus. 

• Euterpe edulis Mart.: Espécie end êmica a meaçada p ela ex ploração do s eu p almito. A  j uçara, 
como é popularmente conhecida, é uma espécie de Arecaceae de ex trema importância para a 
fauna, pois produz f rutos ao longo m ais da m etade do ano fornecendo alimento para d iversas 
espécies da f auna ( Galetti et al., 1999). A  gr ande at ratividade dos f rutos de E.edulis para os  
animais tem importante papel na regeneração de clareiras e ambientes perturbados, na medida 
em que o palmito‐juçara funciona como espécie ‘nucleadora’, pois sob suas copas ocorre grande 
deposição de material fecal dos dispersores e, portanto, de sementes de diversas espécies (Reis 
& Kageyama, 2000;  B arroso et al., 2 010). No Parque, essa es pécie oc orre t anto em  áreas de  
muçununga como floresta alta, sobretudo próximo aos cursos d’água. 

• Hirtella bicornis Mart. &  Zucc.: Encontrada no PND, essa espécie de Chrysobalanaceae nunca 
havia sido registrada na Bahia ou em qualquer localidade de Mata Atlântica, além do Estado de 
Pernambuco. 

• Manilkara longifolia (A.DC.) T.D.Penn.: Como já mencionado anteriormente, as Sapotaceae em 
geral possuem madeira c obiçada. N o c aso das  es pécies do g ênero Manilkara os v alores d as 
madeiras são particularmente difundidos. Parajus e maçarandubas são intensamente procuradas 
por madeireiros pela resistência, dimensões (já que essas árvores tendem a ser bastante altas) e 
durabilidade. Manilkara  longifolia é especialmente vulnerável a esse t ipo de pressão antrópica 
por ser uma espécie rara. Como esses fatos sugerem, essa espécie é classificada como 
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ameaçada. 

• Manilkara multifida T.D.Penn.: Assim como a espécie de Manilkara acima citada, M. multifida é 
uma espécie rara e também endêmica. O paraju, como é conhecido, produz frutos com 
características associadas à dispersão por aves e mamíferos, pois seus frutos além possuírem 
odor atrativo, são adocicados e coloridos. Além disso, as folhas dessa espécie possuem a face 
inferior dourada assim como C. splendens, sendo por isso, muito ornamentais. 

• Melanoxylon brauna Schott: é considerada extremamente ameaçada e cobiçada pelas 
propriedades de s ua m adeira. U tilizada em  pos tes, dor mentes, c ercas e c onfecção de 
instrumentos musicais, a m adeira da br aúna é r eputada c omo “ incorruptível” e,  c omo os  s eus 
nomes populares e científicos indicam, possui cor preta característica. Observada nas áreas de 
floresta alta do PND, a braúna tem inflorescências amarelas ornamentais. Apesar do alto valor 
da madeira dessa árvore e de sua beleza, a utilização da mesma em arborização urbana ou rural 
e pai sagismo é i ncipiente, poi s o des envolvimento d as pl antas é l ento e r elatos de v iveiristas 
indicam embaraços quanto à produção de mudas dessa espécie. 

• Neea madeirana Standl.: Existem r egistros de oc orrência dessa es pécie ap enas na F loresta 
Amazônica, Maranhão e Mato Grosso. Entretanto indivíduos de N. madeirana foram amostrados 
no PND. 

• Pouteria bapeba T.D.Penn.: E spécie d e S apotaceae a meaçada, en dêmica da Mata Atlântica 
baiana. 

No que se refere às samambaias, no PND ocorre Cyathea phalerata Mart., espécie endêmica do Brasil. 
Além di sso, r econhecidamente em di versas r egiões t ropicais, os  m embros da f amília C yatheaceae 
sofrem considerável pressão extrativista por parte das comunidades locais (p. ex.: para a confecção de 
artesanatos, v asos, e s ubstrato par a c ultivo de es pécies epí fitas). Por es te m otivo, t odas as  es pécies 
dessa família estão incluídas na lista CITES (Convention on International Trade in Endangered Species 
of Wild Animals and Plants) (CITES, 2009). 

Espécies bioindicadoras da qualidade ambiental 

Quanto às espécies herbáceas, podemos destacar a ocorrência, no PND, das diminutas plantas 
saprófitas das  famílias Burmanniaceae e G entianaceae. São p lantas aclorofiladas, que apresentam as 
folhas reduzidas a escamas e, portanto, não realizam fotossíntese. Estão geralmente associadas a solos 
com altos teores de umidade e matéria orgânica. Algumas destas espécies saprófitas (Voyria spp. e as 
espécies da Burmanniaceae) podem  s er c onsideradas boas  i ndicadoras da qualidade d o am biente 
florestal, pois só ocorrem em locais extremamente sombreados no interior de florestas úmidas, como no 
sub‐bosque da floresta alta. Em áreas sujeitas à grande impacto, com alguma supressão da cobertura 
vegetal, essas espécies não conseguem sobreviver. 

Dentre as s amambaias, d estacam‐se os  r epresentantes da  f amília H ymenophyllaceae r egistrados no  
Parque. As es pécies d essa f amília s ão ex tremamente de licadas, pois apresentam folhas c om apenas  
uma c amada de c élulas de es pessura en tre as  n ervuras. E ssa c aracterística, obv iamente, c onfere 
acentuada s ensibilidade à des secação, r estringindo a oc orrência da  m aioria das  es pécies à locais 
sombreados e úmidos no interior da mata. 

Quanto às angiospermas arbóreas, a presença de diversas espécies ameaçadas no Parque são 
indicativos de qualidade ambiental. Dentre essas espécies, destaca‐se as já citadas; Melanoxylon 
brauna, espécies do gên ero Manilkara; Ecclinusa ramiflora; Chrysophyllum splendens; Arapatiella 
psilophylla e Escheweilera alwimii. N a parcela d e amostragem da floresta alta do PND, foram 
amostrados al guns es pécimes c om di âmetros maiores ou i guais a 30 c m, s endo: d ois i ndivíduos d e 
Manilkara sp. com 73 cm e 91,5 cm; um de M. multifida com 70 cm de DAP; dois E. ramiflora com cerca 
de 35cm; um de A. psilophylla com 33,5 cm de DAP. Ainda considerando‐se o mínimo de 30 cm de DAP 
como um bom indicador de longevidade desses espécimes, foram observados também nessa parcela de 
amostragem outros 11 indivíduos de madeiras valiosas com DAP variando de 97 à 30 cm e média igual à 
44,9 cm. Comparativamente, foram quantificados cinco indivíduos de espécies de madeiras cobiçadas, 
com di âmetros s uperiores ou  i guais a  30  c m na á rea d e muçununga deste P arque: Aspidosperma 
discolor (50,7 c m de D AP); Chrysophyllum splendens (35,7 c m de D AP); Licania discolor (35 c m de 
DAP); Manilkara salzmanii (33 cm de DAP) e Licania sp. (30 cm de DAP). 

Além das espécies madeiráveis, foram observados indivíduos de Euterpe edulis, espécie intensamente 
explorada para a extração do seu palmito e que apresenta papel de espécie chave em habitats florestais. 
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Embora tenham sido amostrados apenas 10 indivíduos dessa espécie, todos esses indivíduos estavam 
em fase adulta e muitos indivíduos juvenis foram observados, porém não se enquadraram no critério de 
inclusão da amostragem. 

Espécies de importância econômica 

A m aioria das  es pécies r egistradas no PND possui i mportância madeireira, ou  s ão pl antas f rutíferas, 
medicinais, ornamentais e amplamente utilizadas em artesanato. 

As marantáceas, por exemplo, são plantas fáceis de cultivar, tanto em jardins como em vasos. Chamam 
atenção pr incipalmente pe la f olhagem gr ande, elegante e m uitas v ezes c om manchas c oloridas. A  
produção comercial de marantáceas ornamentais é antiga, mas até pouco tempo atrás poucas espécies 
nativas er am c ultivadas. P odem s er pr opagadas por  di visão d o r izoma. A lguns r epresentantes s ão as  
Palicourea, Bertolonia, palmeiras e samambaias. 

Espécies de Marantaceae são comumente utilizadas para a extração de cipó (diversas espécies: 
Cyclathaceae, Philodendron, D illeniaceas), f ibras pa ra pr odução de c estas e  t ecidos c onfecção d e 
utensílios domésticos e p ara ar tesanato. A inda, as folhas de al gumas espécies desta Família também 
são frequentemente utilizadas para embalar alimentos, como peixes, por exemplo. 

Em relação às espécies arbóreas têm‐se: 

• Carpotroche brasiliensis (Raddi) Endl., cuja madeira é própria para obras internas, marcenaria, 
carpintaria e confecção de caixas. Os frutos são comestíveis e apreciados pela fauna silvestre, 
principalmente roedores. As sementes encerram um óleo parasiticida. Pode ser empregada na 
arborização d e r uas e pr aças c omo or namental, b em c omo e m r eflorestamento de ár eas 
degradadas e enriquecimento em áreas de cabruca.  

• Tapirira guianensis Aubl., de madeira leve e macia usada para compensados, saltos de 
sapatos, cabos de vassoura, móveis comuns, brinquedos e caixotaria. É indicada para plantio 
em r estaurações f lorestais e enr iquecimento em  ár eas de c abruca de vido a o c rescimento 
rápido e potencial de atrair a fauna nativa. 

• O gênero Guatteria sp, cuja madeira é empregada apenas para caixotaria e para o fabrico de 
brinquedos e  obj etos l eves. A  planta é  c onsiderada m edicinal. O s f rutos s ão procurados por 
várias es pécies d e av es e mamíferos. A  ár vore é i ndicada para a c omposição de  
reflorestamentos het erogêneos d estinados à r ecuperação f lorestal, s endo também 
recomendada para arborização urbana, devido ao seu potencial ornamental. 

• As Xylopias, cuja a madeira é empregada para obras internas em construção civil, mastros de 
pequenas em barcações, c onfecção de c abos de f erramentas e de i nstrumentos agr ícolas e  
cepas de t amancos. A  c asca é empregada para c ordoaria e estopa. As s ementes são 
empregadas como condimento e tem grande valor terapêutico. A árvore pode ser utilizada para 
o paisagismo e devido ao potencial de atrair a fauna deve ser utilizado em reflorestamentos de 
áreas degradadas. 

• Himatanthus bracteatus, com madeira indicada para obras internas em construção civil, como 
caibros, v igas, ripas e tábuas para divisórias, na confecção de embalagens, brinquedos e em 
cabo de f erramentas e i nstrumentos agr ícolas. O látex da casca é venenoso e  em  pequenas  
doses apr esenta v alor t erapêutico, principalmente como ant i-helmíntico. A  árvore pos sui 
qualidades or namentais sendo r ecomendada par a a ar borização ur bana por  s eu v alor 
paisagístico. 

• Tabernaemontana salzmanii com madeira leve para compensados, caixotaria, carpintaria, 
marcenaria e c onstrução civil. U tilização r ecomendada em  pl antios h eterogêneos em  ár eas 
degradadas. 

• Schefflera morototoni de madeira leve para compensados, caixotaria, carpintaria, marcenaria e 
construção civil. Possui também utilidade medicinal, suas folhas são utilizadas em compressas 
quentes para fratura, deslocamento de ossos e reumatismo. Utilizada em plantios heterogêneos 
em áreas degradadas, matas ciliares, porém em locais sem inundação. Potencial de atração à 
fauna devido ao fruto comestível. 

• O gênero Cordia, com madeira utilizada na marcenaria para confecção de móveis, 
embarcações l eves, t abuados, t onéis e c aixilhos. Á rvore or namental que p ode s er ut ilizada  
para paisagismo e também em restauração florestal, devido ao potencial de atrair fauna. 
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• Licania belemii, de madeira em geral dur a e resistente, usada para obras externas na 
construção c ivil. I ndicada par a enriquecimento e c omo at rativas da  f auna e m pl antios de 
restauração florestal e enriquecimento em áreas de cabruca. 

• Licania hypoleuca com madeira em  ger al dura e r esistente, us ada p ara o bras ex ternas n a 
construção c ivil. I ndicada par a enriquecimento e c omo at rativas da  f auna e m pl antios de 
restauração florestal e enriquecimento em áreas de cabruca. 

• Tovomita mangle, com madeira l eve par a c ompensados, c aixotaria, c arpintaria, m arcenaria, 
construção c ivil e na val. Utilizada em  pl antios het erogêneos em  ár eas degr adadas e m atas 
ciliares devido ao potencial para atração da fauna. 

• Vismia ferruginea, cuja madeira é em pregada a penas p ara us o i nterno em  peque nas 
construções, serviços de marcenaria leve, confecção de brinquedos e caixotaria. Os frutos são 
procurados pela f auna, pr incipalmente por  aves. A  á rvore é  i ndicada para a c omposição de 
reflorestamentos heterogêneos destinados a recuperação da vegetação d e áreas ciliares 
degradadas. 

• Eschweilera ovata, cuja madeira é  em pregada n a c onstrução c ivil e  na val, para dor mentes, 
moeirões, es tacas, bem  c omo par a s erviços de m arcenaria, além do f abrico de ber imbau 
(instrumento af ricano). As sementes (castanhas) são comestíveis e pr ocuradas pela f auna. A  
árvore é or namental e i ndicada par a us o pai sagístico. T ambém r ecomendada par a a 
composição de  r eflorestamentos mistos des tinados à r ecuperação d a v egetação d e ár eas 
degradadas e potencial para enriquecimento em áreas de cabruca. 

• Lecythis lúrida, cuja madeira é pr ópria p ara us o ex terno, c omo pos tes, moirões, es tacas e 
dormentes, para c abos de  f erramentas e out ras ap licações que r equeiram al ta r esistência. A  
árvore é bastante ornamental, pela forma umbelada de sua copa e sua folhagem brilhante, que 
a torna ót ima para paisagismo em geral. Suas castanhas são muito apreciadas por roedores. 
Planta t olerante a l ugares aber tos e ad aptada a t errenos s ecos, apropriada p ara p lantios em  
áreas degradadas de preservação permanente e enriquecimento em áreas de cabruca. 

• Macrolobium latifolium com madeira usada para obras internas em construções civis, cabos de 
ferramentas e c aixotaria. Espécie i mportante em  r estaurações d e ár eas de gradadas por  s e 
adaptar a solos de baixa fertilidade, além do potencial de enriquecimento em áreas de cabruca. 

• Pterocarpus rohrii, com madeira leve de baixa resistência, usada para acabamentos internos, 
como rodapés, molduras, confecção de peças torneadas, portas e painéis. Espécie com 
características ornamentais podendo ser usada em paisagismo e arborização urbana. Indicada 
para restauração florestal e melhoramento de solos degradados por apresentar simbiose com 
bactérias fixadoras de nitrogênio e potencial para enriquecimento em áreas de cabruca. 

• O gênero Swartzia, que possui madeira usada em obras internas na construção civil, de média 
durabilidade. É indicada p ara us o em r estauração f lorestal por s er a trativa da  f auna e  par a 
melhoramento do solo, pois apresenta simbiose com bactérias fixadoras de nitrogênio, além de 
ser potencial para enriquecimento em áreas de cabruca. 

• O gênero Inga, com madeira usada para caixotaria, lenha e carvão. Indicada para plantio em 
áreas de restauração florestal, tanto para preenchimento e cobertura rápida do solo, como para 
atração d a f auna. S erve ainda, para m elhoramento do s olo p or apr esentar simbiose c om 
bactérias f ixadoras d e ni trogênio e enriquecimento em ár eas de c abruca. O  fruto pode s er 
consumido pelo homem e suas flores são melíferas. 

• Eriotheca macrophylla, cuja madeira é indicada para c onfecção de  f orros, br inquedos, 
caixotaria e miolo de portas e painéis. A árvore possui atributos para paisagismo, 
principalmente na arborização de ruas. Utilizada em plantios heterogêneos em matas ciliares.  

• Henriettea succosa, de madeira l eve e m acia ao c orte, pode s er ut ilizada em  c ompensados, 
esculturas, m olduras, m arcenaria em  ger al, p ortas, bat entes, v enezianas, f orros, c abos de 
vassouras, móveis comuns, embalagens e caixotaria leve. Possui também potencial para 
arborização (paisagismo) e recomposição de áreas degradadas (atrair fauna). 

• O gêner o Miconia, com m adeira l eve e  m acia ao c orte po de s er utilizada em compensados, 
esculturas, m olduras, m arcenaria em  ger al, p ortas, bat entes, v enezianas, f orros, c abos de 
vassouras, móveis comuns, embalagens e caixotaria leve. Possui também potencial para 
arborização e recomposição de áreas degradadas. 

• Brosimum guianense, cuja madeira é r ecomendada par a tornearia, f abrico de m óveis, 
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revestimentos decorativos, produção de lâminas faqueadas e para pasta celulósica. Os frutos 
são procurados pela fauna nativa, sendo potencial para reflorestamento em áreas degradadas. 

• Brosimum rubescens, cuja madeira é utilizada para móveis de luxo, vigamentos, escadas, tacos 
de assoalhos, instrumentos musicais, faqueados decorativos, objetos de adornos, entre outros. 
Os índios Xavante demonstram especial interesse pela espécie, utilizando o cerne da madeira 
para confeccionar bordunas (arma em forma de bastão) e para construções, além de usar seus 
frutos como alimento e como atrativo para a fauna silvestre. Potencial para reflorestamento em 
áreas degradadas. 

• Helicostylis tomentosa cuja madeira é  i ndicada pa ra c onstruções p esadas, t orneamento, 
pavimento térreo e confecção de m óveis. Recomendada para restauração f lorestal devido ao 
potencial de atrair a fauna. 

• A m aioria das  es pécies d e M yrtaceae, q ue podem s er us adas c omo ár vores or namentais 
devido à beleza de sua casca e ao formato do tronco. São árvores importantes na floresta por 
produzirem frutos que sustentam a fauna nativa. O fruto é comestível pelo homem e pode ser 
aproveitado para produção de polpas e sucos. São recomendadas para plantio de 
enriquecimento em restaurações florestais para fins ecológicos e conservacionistas. 

• As Guapiras, com madeira indicada para cabo de ferramentas e instrumentos agrícolas, 
caixotaria, f orros e c onfecção de br inquedos, bem  c omo par a l enha e c arvão. O s frutos são 
apreciados por diversas espécies de aves. A árvore possui qualidades ornamentais para 
paisagismo e ar borização ur bana. I ndicada para a  c omposição de  r eflorestamentos 
heterogêneos destinados à recuperação de áreas degradadas. 

• O gênero Amaioua, com madeira leve para compensados, caixotaria, carpintaria, marcenaria, 
construção c ivil. Possui q ualidades or namentais s endo r ecomendada para o paisagismo e m 
geral. Também indicada para reflorestamentos ecológicos pelo potencial de atrair a fauna. 

• As espécies da família Sapotaceae, com madeira empregada para obras de  c onstrução c ivil, 
marcenaria e obras externas. Os frutos são comestíveis e consumidos por espécies da fauna 
nativa. Pode ser utilizada em reflorestamentos ecológicos devido ao potencial de atrair a fauna. 

• O gên ero Siparuna, cuja madeira é empregada apenas par a c aixotaria, c onfecção de  l ápis, 
palitos. A  ár vore, rústica e de r ápido c rescimento, é i ndicada par a a c omposição de 
reflorestamentos heterogêneos destinados a recuperação da vegetação em áreas degradadas. 

• Rinorea guianensis, com madeira leve para compensados, caixotaria, carpintaria, marcenaria, 
construção civil. Utilizada em plantios heterogêneos em áreas degradadas. 

Espécies potencialmente invasoras, exóticas 

Foram enc ontradas duas es pécies ex óticas d e s amambaias no PND: Macrothelypteris torresiana 
(Gaudich.) C hing, e Thelypteris dentata (Forssk.) E .P. S t. J ohn. A pesar de terem s ido i ntroduzidas 
apenas r ecentemente, es tas es pécies e ncontram-se am plamente nat uralizadas em di versas par tes do  
nosso c ontinente ( Mickel & S mith, 20 04). N o e ntanto, es tas s ão es pécies nor malmente as sociadas à 
ambientes ruderais (beira de estradas, capoeiras e arredores de habitações) e que, aparentemente, não 
tem infringido sérios danos à flora local em termos de competição por habitats naturais. 

Uma s ituação bas tante di ferente ocorre c om Pteridium arachnoideum (Kaulf.) Max on, um a espécie de 
samambaia ex tremamente agressiva, que frequentemente invade áreas per turbadas (p.ex., pastagens, 
desmatamentos, queimadas, e beiras de estradas) e sufoca a vegetação adjacente. Pode formar densas 
populações por  meio de ramificações dos seus rizomas, que são subterrâneos e resistem ao fogo. Os 
representantes da família Gleicheniaceae apresentam um comportamento semelhante, chegando a 
dominar em certos barrancos, na beira das estradas. 

Foi o bservada ainda, no  e ntorno e t errenos d egradados no PND, a presença de gr amíneas af ricanas 
com potencial invasor como espécies do gênero Brachiaria e Panicun maximum Jacq. O controle dessas 
espécies é ex tremamente trabalhoso e as m esmas possuem grande c apacidade de  i nvasão de áreas 
antropizadas e/ou abertas representando um problema para os habitats de muçununga arbustivo-
herbácea e campos nativos ocorrentes no Parque. Embora essas espécies não tenham a capacidade de 
estabelecer no interior das florestas, a presença dessas gramíneas em vias de acesso e bordas 
potencializa os r iscos de ocorrência d e i ncêndios nos per íodos s ecos. Essa a meaça deve s er c ontida 
energicamente por meio de remoção mecânica, abafamento das sementes com lonas plásticas no nível 
do solo e manutenção constante de aceiros. 
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Embora não tenham sido observadas no interior do Parque espécies como Eucalyptus spp., Acacia spp. 
e Mimosa caesalpinifolia Benth., estas es tão amplamente di sseminadas em  pl antações c omerciais, 
beiras de es tradas, c ercas v ivas e pas tagens no ent orno da UC e merecem monitoramento c onstante 
afim de se evitar invasões. Eucalyptus spp. e espécies do gênero Acacia tais como Acacia auriculifomis 
A. C unn. ex . Benth. e Acacia mangium Willd. s ão de or igem aus traliana e p odem c ausar i mpactos à 
vegetação nativa por apresentarem o potencial de invadir e dominar áreas alteradas. Além disso, essas 
espécies pr oduzem componentes a lelopáticos e grande q uantidade de  s errapilheira c apaz d e iniciar 
focos de i ncêndios. N o c aso das  es pécies do gênero Eucalyptus esse pr oblema é par ticularmente 
perigoso em  f unção das  suas f olhas c onterem gr ande quantidade d e ó leos que podem i nflamar-se 
facilmente. Essas espécies produzem grande quantidade de sementes dispersadas pelo vento no caso 
do Eucalyptus spp. ou por animais no caso de Acacia spp. Sendo assim, além possuírem potencial de 
dispersão el evado, po dem c omprometer mecanismos de i nteração ec ológica e ntre à f auna l ocal e as  
espécies nativas. Mimosa caesalpinifolia por sua vez é uma espécies originária das caatingas brasileiras. 
Extremamente di fundida para a f ormação de c ercas v ivas, es sa es pécie apresenta a c apacidade de  
invadir área abertas em quase todos os tipos de solos com exceção dos alagadiços. Existem relatos de 
formação de c ompostos a lelopáticos nas f olhas d essa es pécie e  es tes podem s er s ustentados p ela 
formação de gr andes m aciços popu lacionais d a mesma. E mbora M. caesalpinifolia não t enha a  
capacidade de dispersar-se pelos ventos ou por  interações com a fauna, os indivíduos dessa espécie, 
depois de es tabelecidos, dificilmente s ucumbem nat uralmente, po is apr esentam gr ande r esistência a  
períodos de estiagem e grande capacidade de rebrotação. Sendo assim, a presença dessas espécies no 
entorno do  Parque deve s er t ratada com especial atenção antes que o problema venha a penetrar os  
limites da Unidade. 

Aspectos da biologia da conservação relacionados ao Parque Nacional do Descobrimento 

O PND possui 1 57.000 m etros de per ímetro, apresentando um a relação de 7,4 m etros de di visa p ara 
cada hectare de área. Considerando o formato desta Unidade de Conservação segundo o princípio da 
biologia d a c onservação, e ssa relação é ex tremamente des favorável, v isto que com a melhor forma o  
valor seria de 3,3 metros de divisa para cada hectare de área. 
 
Os habitats alterados no PND, tendem a regenerar‐se naturalmente, uma vez que estão inseridas numa 
matriz conservada. Foram observadas áreas em diferentes estágios de regeneração no Parque, desde 
ambientes totalmente degradados e dominados por poucas espécies pioneiras até ambientes em 
estágios médios e avançados de regeneração. Nesses habitats sugere-se que nenhuma medida além de 
eliminação de  es pécies i nvasoras ( quando o bservadas) e c ontrole do f ogo s ejam t omados. A demais, 
esses a mbientes pr opiciam à pai sagem u ma c omplexidade estrutural e f isionômica qu e pos sibilita a 
ocorrência d e m aior di versidade t anto vegetal q uanto a nimal, de m odo a nálogo a o qu e oc orre 
naturalmente por  m eio da  di nâmica de c lareiras. Deve‐se at entar es pecialmente p ara as  es pécies 
invasoras de gramíneas como Brachiaria spp. Estas devem ser controladas, pois retardam o processo 
natural de sucessão na medida em que cobrem o solo quase que completamente dificultando o 
estabelecimento de outras espécies, além de propiciarem o surgimento de focos de incêndios. 

3.2.8.  Fauna 
 
3.2.8.1. Macroinvertebrados bentônicos 

As contagens da comunidade dos macroinvertebrados bentônicos foram feitas por meio do Protocolo e 
Avaliação Rápida de Diversidade de Habitats (Callisto et al., 2002), cuja pontuação pode ser analisadas 
no Quadro Anexo 4. Foram registrados organismos pertencentes a 16 famílias, além dos anelídeos. Não 
foram encontrados organismos aquáticos endêmicos ou ameaçados de extinção. 

O P rotocolo e A valiação Rápida da D iversidade de  H abitats, f oi apl icado em  pr aticamente t odos os  
pontos de  am bientes l óticos amostrados, c om ex ceção do  p onto 4 , já q ue nesse l ocal f oi f eito um  
barramento do córrego e o mesmo encontrava-se totalmente descaracterizado. Esse ponto apresentou 
somente pouc os i ndivíduos de qui ronomídeos.  A lgumas adapt ações f oram nec essárias, poi s os  
córregos e r ios d o P arque t em c omo característica nat ural o s edimento ar enoso e não c omposto por  
seixos como previsto no Protocolo. Entretanto, essa característica não significa que o corpo d’água tenha 
passado por alterações de ordem antrópica. 

Como pode ser obs ervado na Q uadro Anexo 4, t odos os  po ntos d e 1 a 9 apr esentaram v alores 
superiores a 86 . E sses v alores s ão c aracterísticos de am bientes nat urais, c om boa di versidade d e 
habitats e são considerados propícios para o desenvolvimento de uma fauna de invertebrados rica. Já o 
ponto 10, local de influencia da mina de caulim e de uma fazenda, apresentou valor de 40, característico 
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de am bientes a lterados e com perda de ha bitats. A perda de  ha bitas g era a  p erda da diversidade d e 
invertebrados. N esse pon to foi observada a oc orrência de t rês f amílias e bai xa dens idade, s endo a 
dominância do gênero Biomphalaria.  

Os macroinvertebrados aquáticos exercem papel fundamental no funcionamento do ambiente aquático, 
contribuindo de f orma di reta na  di nâmica de nutrientes, na transformação da matéria e no  f luxo d e 
energia do ec ossistema, al ém da f unção a limentar qu e ex ercem na dieta de p eixes f orrageiros e  
carnívoros. T ais or ganismos pos suem a c apacidade de r esponder r apidamente a p erturbações 
ambientais de origem antrópica ou não. As alterações na estrutura sofrida por esta comunidade, quando 
exposta a algum tipo de modificação de habitat, conferem às mesmas características importantes para o 
estudo da saúde e qualidade do meio aquático, aplicáveis na avaliação de impactos ambientais 
provocados por atividades de origem agrícola, industrial, mineradora, etc. (Marques, 1998). 

O c onjunto d os m acroinvertebrados aqu áticos r egistrados no Parque N acional do D escobrimento 
corroborou os  r esultados das  aná lises f ísicas e quí micas ( ver item “ Qualidade da águ a e ent orno”) e 
apontam par a am bientes com boa q ualidade das  águas, destacando a ocorrência d os t ricopteras, 
megalopteras e plecopteras, organismos bioindicadores de águas oligotróficas.  

Assim c omo c omentado n o i tem “Qualidade da água e entorno”, a  ex ceção aos bons  resultados f oi o 
ponto 10, caracterizado pela presença do gênero Biomphalaria, vetor da esquistossomose, e por 
organismos da C lasse H irudinea, c onhecidos c omo s anguessugas, am bos ex tremamente t olerantes à  
ambientes impactados. 

As ordens Diptera e Trichoptera apresentaram de um modo geral, a maior riqueza em famílias, conforme 
demonstrado no Q uadro Anexo 4,  s endo q ue n as es tações 4 e 5 f oram dominantes. A d ensidade de  
tricópteros encontrada nas estações 1 (lêntico) e 2 (lótico) mostra as boas condições desses ambientes, 
já que o gr upo em  ger al v ive em  águas  l ímpidas e  bem  ox igenadas, de baixo de pe dras, t roncos e 
material vegetal, com algumas espécies vivendo em águas paradas, lagoas e remansos de rios 
(Marques,1998; Oliveira, 1996). 

Os i nsetos das  ordens Ephemeroptera, Plecoptera e T richoptera c ompreendem, de u m modo ger al, 
grupos de organismos aquáticos bastante sensíveis às alterações ambientais, sendo reconhecidos como 
bioindicadores de qualidade das  á guas. Estes organismos são habi tantes t ípicos de am bientes lóticos 
bem oxigenados e com baixo a nenhum grau de distúrbio ambiental. Entre os plecópteros, encontram-se 
os organismos mais sensíveis, sendo f requentes no Brasil apenas duas famílias, um a delas, Perlidae, 
identificada no Parque N acional do D escobrimento. P ode-se notar qu e o s pont os 1, 2, 3  e 9  
apresentaram maior riqueza e maior abundância de organismos. 

Entre os dípteros, os Chironomidae foram expressivamente mais comuns do que as demais famílias. Os 
quironomídeos possuem grande ubiqüidade e a sua ocorrência em dominância é bastante comum entre 
as c omunidades de m acroinvertebrados a quáticos. A  morfoespécie de qu ironomídeos que apr esentou 
alta densidade principalmente nos pontos 1 e 2 não constitui espécie resistente a baixa concentração de 
oxigênio dissolvido, e sim, uma espécie adaptada a condições de grande quantidade de matéria orgânica 
em decomposição. 

A comunidade de crustáceos foi encontrada em seis dos dez pontos amostrais. São organismos 
extremamente di versos t anto em  padr ões m orfológicos c omo e m nú mero de es pécies ( Merrit & 
Cummins, 1984) . O s c rustáceos t êm gr ande importância nos  processos ec ológicos dos am bientes 
aquáticos, po is atuam em diferentes níveis da cadeia t rófica desses ambientes, quer  como herbívoros, 
predadores, necrófagos ou presas de outros grupos (Merrit & Cummins, 1984). Algumas espécies têm 
como f unção o  c ontrole d a v egetação a quática; m uitos s ão bons i ndicadores ambientais para m etais, 
chuva ácida etc., s endo e specialmente s ensíveis à c ontaminação am biental e  t ambém considerados 
típicos organismos bioindicadores. 

O PND possui c aracterísticas pos itivas par a a m anutenção d a vida aquática, não  nec essitando de 
intervenções. Tundisi et al. (1998) propõem que a manutenção e preservação da diversidade de habitat é 
um passo importante para a conservação da diversidade biológica, sem tirar a atenção para o cuidado 
com a vegetação ripícola que fornece materiais alóctones essenciais ao funcionamento de comunidades 
aquáticas em corpos d’água de pequena ordem. 

Ainda, q uanto ao m anejo do P arque, não é interessante a ex clusão ( descomissionamento) das  
barragens pré-existentes, uma vez que as mesmas são pontos de apoio importante para abastecimento 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 146 | 

de águ a em  gr ande qu antidade em  c aso de i ncêndios. E ntretanto, a ba rragem construída no c órrego 
próximo ao po nto 4 d everia s er r ebaixada. Isso por que as m anilhas utilizadas par a o f luxo da  ág ua 
ficaram al tas, i mpedindo o es coamento ad equado, que f icou es tagnada a montante do barramento 
ocasionado a morte da vegetação. 

3.2.8.2. Ictiofauna 
 

Riqueza de espécies 

Para a área avaliada durante os estudos, foram registradas 40 espécies de peixes, sendo 32 nas coletas 
de campo e 33 por meio de dados secundários (Quadro Anexo 5). Dessas espécies 25 foram comuns 
aos dois levantamentos (bibliográfico e em campo), oito foram exclusivas aos dados da literatura 
(Mimagoniates sylvicola, Rachoviscus graciliceps, Dormitator maculatus, Pimelodella aff. vittata, 
Hypostomus cf. affinis, Pseudoloricaria sp., Ituglanis cahyensis e Ophichthus parilis) e sete às  
amostragens de campo (Gymnotus sp., Mugil curema, Eugerres brasilianus, Ulaema lefroyi, Lutjanus aff. 
griseus eTrinectes paulistanus, e um  G obiidae não i dentificado). N enhuma das  es pécies f oi exclusiva 
aos limites do PND. 

As espécies exclusivas aos trabalhos de campo, excetuando-se o sarapó (Gymnotus sp.), são de origem 
marinha. P ara os  r egistros ex clusivos da l iteratura obs erva-se o i nverso, poi s s omente a moreia ( D. 
maculatus) e a enguia da espécie Ophichthus parilis são de origem marinha, enquanto todas as demais 
são dulciaquícolas (Quadro Anexo 6). 

As es pécies r egistradas n a r egião es tão distribuídas por  10 or dens e  22  f amílias, s endo q ue a m aior 
representatividade oc orreu nas  or dens C haraciformes e S iluriformes (F igura 74), padrão am plamente 
reconhecido na região Neotropical (Lowe-McConnell, 1975). 

 

 

Figura 74: Percentual de espécies de peixes em cada uma das ordens representadas nos cursos d’água na área 
avaliada do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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A pr edominância m arcante f oi d e es pécies c om a mpla di stribuição g eográfica ( 24 – 60%), e nquanto 
endêmicas ( 4 -10%) e de di stribuição r estrita ( 3 – 7,5%) oc orreram c om menor r epresentatividade 
(Quadro Anexo 6). Somente uma espécie exótica (tilápia – Oreochromis niloticus) foi coletada durante os 
levantamentos, e cujos registros se limitaram a cursos d’água fora do PND.   

A quase totalidade das espécies (38 – 95%) inventariada para a região não está ameaçada de extinção. 
As duas  es pécies am eaçadas que c onstam da l istagem apr esentada s ão p iabas de pe queno por te 
(Mimagoniates sylvicola e Rachoviscus graciliceps), cujos registros foram obtidos por meio de dados da 
literatura para um afluente do rio Cahy e no rio Imbassuaba, em áreas fora do PND (Quadro Anexo 6). 

Entre as es pécies c oletadas s omente duas  f oram c onsideradas c onstantes ( Astyanax aff. rivularis e 
Otothyris travassosi) e duas ac essórias ( Geophagus brasiliensis e Characidium sp.), sendo t odas as 
demais def inidas c omo ac identais (Quadro Anexo 7) . Esses dados dem onstram que gr ande par te d as 
espécies foi registrada em poucos ambientes, uma característica que reflete muito mais as restrição de 
amostragens que a d istribuição real das espécies. A intensificação futura das coletas deverá tornar esse 
quadro mais realístico, el iminando em gr ande parte o c aráter de exclusividade de espécies a  um a 
determinada área. Essa previsão fica mais evidente quando se agrupam os dados – primários e 
secundários - por bac ias (Quadro Anexo 8) . N esse quadr o obs erva-se que uma par cela m aior das 
espécies apresenta distribuição comum a todas as bacias em análise. 

A i ndicação ant erior f ica a inda m ais ev idente na an álise de s imilaridade na c omposição de es pécies 
(dados pr imários e s ecundários) ent re bacias amostradas ( Figura 75). F oram r econhecidos t rês 
agrupamentos: o rio Cahy, as drenagens independentes e todas as demais conjuntamente. O rio Cahy 
se diferenciou pela elevada riqueza e espécies exclusivas, algumas possivelmente endêmicas (Ituglanis 
cahyensis), enquanto as drenagens independentes pelo maior percentual de espécies de origem 
marinha. As drenagens restantes representam unidade com base principalmente em espécies de água 
doce, em sua maioria também ocorrendo no rio Cahy, mas se diferenciando desse em função de menor 
riqueza. 

 
Figura 75: Similaridade n a c omposição de e spécies d e p eixes ent re b acias de dr enagem na  r egião d o Parque 
Nacional do Descobrimento (Prado, BA) (dados primários e secundários). 
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Considerando-se os  dad os de abu ndância numérica, obs erva-se qu e a s c apturas es tiveram 
concentradas em  duas  es pécies ( Astyanax aff. rivularis e Otothyris travassosi), as  quai s em  c onjunto 
responderam por  60% do total de  exemplares capturados (Quadro Anexo 9). Metade das  espécies foi 
representada por menos de dez exemplares cada. 

A ictiofauna do PND representou uma fração relativamente alta (19 sp. – 47,5%) daquela compilada para 
esse t recho das dr enagens do extremo sul da Bahia. P or o utro lado, os  r esultados disponíveis até o  
momento não demonstraram que essa Unidade de Conservação seja responsável por manter espécies 
exclusivas ou que não mais ocorram nos limites externos à mesma. Adicionalmente, deve-se ressaltar 
que os  da dos aqu i a valiados s e r eferem à pr esença das  es pécies e nã o a os aspectos pop ulacionais, 
principalmente a densidade, que podem ser diferenciados entre as áreas internas e preservadas da UC e 
as externas amplamente alteradas. Outro ponto de destaque se refere às espécies de origem marinha, 
que embora penet rem no bai xo c urso dos r ios e r epresentaram i mportante c omponente d a i ctiofauna 
regional, não se deslocam até a área do Parque.  

Sucesso de captura e estimadores de riqueza 

Os resultados obtidos com os trabalhos de campo resultaram em curvas que demonstram potencial de 
adição de  es pécies c om a intensificação das  am ostragens, o que de ve s er v erdadeiro p ara ár eas 
internas e externas ao PND. Essa c onclusão é baseada na adição c ontínua de es pécies n a c urva d o 
coletor (cumulativa de espécies por amostragem, Figura 76) e pela amplitude do intervalo de confiança 
obtido para a c urva de r arefação (Figura 77). Essas aná lises m ostraram bas tante coerência, v isto que  
para ictiofauna já conhecida para a região (dados primários e secundários) há o registro 40 espécies. 

 
Figura 76: Curva do coletor  para a ictiofauna na região do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA) (dados 
primários). 
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Figura 77: Curva de rarefação de espécies por unidade amostral para a ictiofauna na região do Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA) (dados primários). 

Entretanto, visto que a captura de 32 espécies representa 80% da ictiofauna conhecida até o presente 
para a região (em somente dois períodos de amostragem), o esforço empregado foi satisfatório para as 
avaliações aqui apresentadas. 

Tendo como base os dados primários, foi estimada uma riqueza total para a ictiofauna que variou entre 
37 (menor) e 46 (maior) (Tabela 12). Considerando que já existem registros confirmados de 40 espécies 
para a r egião, os  es timadores apresentaram valores bem próximos e permitem concluir que a t axa de  
incremento futuro na riqueza seja superior a 10%. Valores obtidos nesse estudo foram bastante similares 
àqueles apresentados em Sarmento-Soares et al. (2009). 

Tabela 12: Estimativa do número de espécies de peixes com base nos dados primários obtidos na região do Parque 
Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Estimador de riqueza Número de espécies estimado 
Chao 2 38 (variância 1,38) 

Jackknife 1 43 
Jackknife 2 46 
Bootstrap 37 

 

Espécies ameaçadas, raras, endêmicas, bandeira e novos registros 

Conforme resultados compilados da literatura, somente duas espécies de peixes ameaçadas de extinção 
(Mimagoniates sylvicola e Rachoviscus graciliceps) são encontradas na região. Ambas as espécies não 
foram registradas nos pontos amostrados durante as campanhas de campo. Segundo Sarmento-Soares 
et al. ( 2009), a piaba Mimagoniates sylvicola é end êmica das  b acias litorâneas da  C osta d o 
Descobrimento, enquanto Rachoviscus graciliceps é endêmica dos rios que atravessam tabuleiros 
costeiros ao norte do Espírito Santo e extremo sul da Bahia.  

Os autores supracitados também sugeriram que a cambeva (Ituglanis cahyensis) esteja potencialmente 
em per igo na Costa d o Descobrimento. O  indicativo f oi f eito em  f unção da  oc orrência r estrita e  o  
pequeno número de es pécimes enc ontrados. C abe destacar que essa es pécie não f oi c apturada nas 
amostragens realizadas. 

As es pécies r elacionadas ant eriormente, e  a dicionalmente Microglanis pataxo, apr esentam t odos 
indicativos d e s erem endêm icas da r egião es tudada, em bora es tudos mais apr ofundados d evam ser 
conduzidos para c onfirmação des sa premissa. D uas des sas espécies, M. pataxo e I. cahyensis, 
recentemente descritas, podem constituir endemismos mais restritos e com distribuição limitada a 
drenagem do rio Cahy (Sarmento-Soares et al., 2006a; 2006b). 
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Entre os novos registros para a região cabe destaque somente para o sarapó (Gymnotus sp.), embora 
seja nec essário um a def inição t axonômica f inal para avaliação definitiva par a e sse i ndicativo. Demais 
espécies registradas nos estudos atuais são todas de origem marinha e com ampla distribuição em rios 
ao longo da costa atlântica. 

Considerando t oda a i ctiofauna c onhecida da  ár ea es tudada, não f oram en contradas es pécies que 
possam ser indicadas como “bandeira”, quer seja por meio dados obtidos ou de literatura. 

Espécies bioindicadoras da qualidade ambiental 

Até o presente nã o ex istem publ icações qu e t ratem es pecificamente de  es pécies d e pe ixes 
bioindicadoras que ocorram na região de Mata Atlântica. Entretanto, existem indicativos de espécies que 
ocorrem em associação estreita com alguns tipos de ambientes, embora esses sejam comuns ao longo 
de um a a mpla f aixa da c osta. E ntre es sas es pécies es tão aqu elas q ue ha bitam pequenos  r iachos 
amplamente florestados e com águas de cor escura (Menezes et al., 1990; 2007), sendo que na região 
de estudo podem ser incluídas nessa categoria Acentronichthys leptos, Rachoviscus graciliceps e 
Mimagoniates spp. (Sarmento-Soares et al., 2009). 

Ainda no que se refere ao uso de espécies de peixes como bioindicadoras da qualidade ambiental, deve-
se des tacar o r egistro de exemplares de piaba ( Astyanax aff. rivularis) e c ará (Geophagusbrasiliensis) 
com deformidades corporais. Exemplares nessas condições foram registrados exclusivamente nos 
pontos 4 e 28 na drenagem do rio Japara Grande, ambos localizados fora dos limites do PND. Um fator 
que po de es tar c ontribuindo par a es sa s ituação s eria a c ontaminação de r ecursos al imentares e das  
águas dessa drenagem com pesticidas, que podem estar sendo utilizados em pastos ou na agricultura 
local. Segundo dados da literatura, a curvatura espinhal pode ser causada por diversos agentes, 
incluindo certos produtos tóxicos. Entre esses estão os pes ticidas organoclorados, organofosforados e 
carbamatos (Roberts, 1989). Relatos evidenciando anomalias na coluna vertebral de peixes associados 
a pes ticidas e  herbicidas s ão relativamente c omuns (Hiraoka &  O kuda, 19 84; C ouch, et al. 19 79). Na 
maioria das vezes os efeitos tóxicos se expressam na fase de desenvolvimento larval, podendo 
comprometer a v iabilidade de p opulações i nteiras. A c ondição d iscutida apr esenta c aráter t otalmente 
especulativo, e têm como finalidade exclusiva criar uma hipótese para explicar os registros.  

Apesar dos indicativos apresentados, o uso dessas espécies ou mesmo outras como bioindicadoras de 
qualidade ambiental ou em programas futuros de monitoramento, depende de estudos aprofundados e  
melhor c onhecimento da  qual idade f ísica e quí mica da ág ua, a lém de as pectos r elacionados à 
distribuição geográfica e espacial das mesmas. 

Espécies de importância econômica e cinegética 

Excetuando-se a traíra (Hopliasmalabaricus) em ambientes dulciaquícolas e espécies marinhas restritas 
à f oz dos r ios n o m ar ( robalo – Centropomus paralellus, caranha - Lutjanus aff. griseus, carapeba - 
Eugerres brasilianus e tainha – Mugil curema) (Figura 78), todas as demais espécies são de porte menor 
e importância ec onômica bai xa ou nul a.Entretanto, dev e-se c onsiderar q ue e m regiões c om i ctiofauna 
composta em sua maioria por espécies de porte pequeno, caso da área avaliada, há uma tendência da 
população h umana f azer uso na pesca es portiva de  qualquer um a, independente d o p orte a lcançado. 
Embora sem avaliação detalhada, essa pode constituir uma realidade local. 
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Hopliasmalabaricus (traíra). 
Foto: Cláudio D. Timm (**). 

Centropomus paralellus (robalo). 
Foto: Rafael Macieira (*). 

   

Lutjanus aff. griseus (caranha) (*). 
 

Mugil curema (tainha). 
Foto: Ross Roberson / U.S. Federal Government (*). 

Figura 78: Espécies de i mportância econômica e c inegética r egistradas no Parque N acional do D escobrimento 
(Prado, BA). Fontes: (*) Google Images (http://www.google.com/imghp); (**) Wikipedia (www.wikipedia.org) Acesso 
em 11/11/2013. 

Espécies potencialmente invasoras, oportunistas ou de risco epidemiológico 

Entre as espécies registradas, somente a tilápia Oreochromis niloticus é exótica às drenagens estudadas 
(Figura 79). 

 
Figura 79: Oreochromis niloticus (tilápia), espécie exótica registrada no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, 
BA).Fonte: Google Images (http://www.google.com/imghp); Acesso em 11/11/2013. 

As t ilápias s ão or iginárias da Á frica e s ão r epresentadas por  qua tro gên eros e apr oximadamente 70 
espécies (Proença & Bittencourt, 1994), sendo Oreochromis niloticus a mais difundida no Brasil. 
Segundo G erking ( 1994), as t ilápias s e alimentam de or ganismos enc ontrados no s edimento, embora 
sua alimentação seja constituída de plâncton e em menor proporção de detritos orgânicos e do perifíton 
(Proença &  Bittencourt, 1994). Sua des ova é f eita em ambientes l ênticos e apresenta c uidado c om a  
prole (Goldstein, 1988; Lamas 1993), colonizando com bastante sucesso ambientes onde é introduzida. 
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Embora es teja bem  di stribuída nas  drenagens br asileiras, o r eal potencial de at uar c omo es pécie 
invasora é  des conhecido. E ntretanto, p opulações m ais ex pressivas par ecem oc orrer e m a mbientes 
previamente modificados. Espécies de risco epidemiológico são desconhecidas para o grupo em 
questão.  

Espécies migratórias e suas rotas 

Não f oram registradas es pécies que,  segundo a literatura, apresentem comportamento migratório 
clássico, seja para reprodução ou alimentação. Entretanto, cabe destaque para duas espécies marinhas, 
o r obalo, Centropomus paralelluse, a t ainha, Mugil curema (Figura 78). Conforme apr esentado por 
Darlington (1957), esses peixes estão incluídos no grupo denominado “visitantes marinhos”, que engloba 
espécies eur ialinas de f amílias marinhas. P eixes des se gr upo pen etram nos  r ios que dr enam 
diretamente para o mar podendo percorrer até centenas de quilômetros a montante, principalmente em 
busca de alimento. Dessa forma, nas bacias do leste brasileiro, a ocorrência dessas espécies é comum 
no baixo curso dos rios, embora o uso dessas áreas não seja essencial para que as mesmas completem 
seus ciclos de v ida. Deve-se ai nda d estacar q ue a ocorrência desses pe ixes c onsiderados “ visitantes 
marinhos” é praticamente nula dentro dos limites do PND. 

Demais espécies registradas 

A ictiofauna registrada dentro dos limites do PND é representada em quase sua totalidade por espécies 
de p orte diminuto ( até 15  cm). A  t raíra é  a espécie de m aior por te e  t ambém o p iscívoro de topo d e 
cadeia no sistema. 

Em sua maioria as espécies podem ser caracterizadas como reofílicas7, pois necessitam de ambientes 
lóticos8 para completarem o seu ciclo de vida. De modo geral, essas espécies são encontradas em maior 
abundância em trechos do rio com fluxo mais rápido e substrato diversificado, característica evidente nos 
trechos avaliados. 

Dados s obre h ábitos r eprodutivos e alimentares nã o es tão disponíveis p ara as pop ulações l ocais. 
Entretanto, no que se refere à dieta e tendo como base estudos desenvolvidos em outras áreas, pode-se 
indicar qu e gr ande p arte das es pécies ut iliza invertebrados c omo i tem pr incipal. Esses i nvertebrados 
podem ser de origem alóctone9 ou autóctone10  aos ambientes aquáticos. 

3.2.8.3. Herpetofauna 
 

Ocorrêcia de espécies, riqueza e sucesso de captura 

Foram registradas, no PND, 43 espécies de anfíbios pertencentes a nove famílias (Quadro Anexo 10) e 
14 espécies de répteis pertencentes a oito famílias (Quadro Anexo 11).  

A r iqueza encontrada nos l evantamento de  c ampo pode  s er c onsiderada a lta s e c omparada c om a  
riqueza de  ou tras l ocalidades i nventariadas no  s ul d a B ahia e, inclusive, c om a r iqueza r egistrada no 
trabalho de Silvano e Pimenta (2003), feito dentro do Parque. Neste trabalho, os pesquisadores 
encontraram 25 espécies de anfíbios, das quais nove (Colostethus capixaba, Dendropsophus decipiens, 
Ischnocnema paulodutrai, Aplastodiscus albosignatus, Trachycephalus mesophaeus, Pseudis 
bolbodactyla, Scinax eurydice, S. cuspidatus e uma espécie nova de hilídeo) não foram registradas no 
presente es tudo, 1 6 c oincidem c om as  aqui  r egistradas e 2 7 es pécies f oram exclusivas do  pr esente 
estudo.  

A riqueza de anfíbios do Parque foi equivalente à amostrada para o Parque Estadual (PE) da Serra do 
Conduru em Ilhéus/Uruçuca/Itacaré, com 45 espécies de anfíbios, e a uma Cabruca de cinco hectares no 
Campus da Universidade Estadual de Santa Cruz, com 41 espécies. Ainda, a riqueza foi bem próxima à 
amostrada em Porto Seguro/Santa Cruz de Cabrália (RPPN Estação Veracel), com 52 espécies.  

Dentre as 52 espécies de anfíbios registradas na RPPN Estação Veracel (Silvano & Pimenta, 2003), 12 
não foram encontradas no presente estudo (Adenomera hylaedactyla, Ceratophrys aurita, Chiasmocleis 
carvalhoi, Colostethus capixaba, Dasypops schirchi, Ischnocnema paulodutrai, Ischnocnema bilineatus, 

                                                      
7 -São consideradas espécies reofílicas as que necessitam do ambiente lótico (águas correntes) para completarem o seu ciclo de 
vida. Essas espécies podem ser migratórias ou não. 
8 - Ambiente de águas correntes (rio, córregos, ribeirões, riachos). 
9 Fauna alóctone – a que não é originária do local onde ocorre atualmente, que veio de fora.  
10 Fauna autóctone – originária do próprio local onde ocorre atualmente. 
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Itapotihyla langsdorffii, Leptodactylus viridis, Proceratophrys laticeps, Scinax gr. ruber e Stereocyclops 
incrassatus). P orém s ete espécies nã o f oram reportadas pel o es tudo de S ilvano e P imenta ( 2003) na  
RPPN e foram registradas no PND (Gastrotheca fissipes, Ischnocnema vinhai, Phasmahyla exilis, Scinax 
auratus, S. x-signatus, Sphaenorhynchus prasinus e uma espécie nova do gênero Ischnocnema), 
estando a R PPN en tre as  l ocalidades c om maior núm ero de es pécies de anf íbios j á am ostradas na  
região até o momento (Silvano & Pimenta, 2003; Schiavetti et al, 2005).  

Para os répteis houve uma diferença mais acentuada sendo que na Estação Veracel foram registradas 
54 espécies das quais 42 não foram registradas no PND (Dipsas neivai, Chironius fuscus, C. exoletus, 
Gymnodactylus darwinii, Kentropyx calcarata, Leptodeira annulata, Oxyrhopus petola, Tropidurus 
torquatus, Acanthochelys radiolata, Anolis ortonii, Atractus maculatus, Bothrops bilineatus, Chironius 
bicarinatus, Chironius laevicollis, Chironius multiventris, Clelia plumbea, Cnemidophorus nativo, 
Colobosaura sp., Corallus hortulanus, Diploglossus fasciatus, Dipsas catesbyi, Drymoluber dichrous, 
Lachesis muta, Leposoma scincoides, Leposternon microcephalum, Liophis cobella, Liophis frenatus, 
Liophis poecilogyrus, Liophis reginae, Mabuya heathi, Mabuya macrorhyncha, Micrurus corallinus, 
Micrurus ibiboboca, Oxybelis aeneus, Philodryas viridissima, Phyllopezus pollicaris, Polychrus 
marmoratus, Pseudoboa nigra, Pseustes sulphureus, Tropidurus strobilurus, Waglerophis merremii, 
Xenodon rhabdocephalus).  

No PND houve quatro espécies não registradas no  levantamento da Estação Veracel (Boa constrictor, 
Elapomorphus wuchereri, Leposoma cf. annectans e Siphlophis compressus). Apesar das di ferenças 
entre as  ár eas, é p ossível que t odas as  es pécies c itadas es tejam pr esentes no r elatório d o pl ano d e 
manejo da Estação Veracel estejam presentes também no PND.  

• Riqueza – Comparação entre as fitofisionomias 

No PND, a m uçununga f oi a  f itofisionomia qu e a presentou a m aior r iqueza d e es pécies d e anfíbios, 
enquanto na área do Km 22 foi registrada a maior riqueza de répteis (Figuras 80 e 81). A formação de 
grandes poças d’água na área aberta da muçununga propiciou a ocupação destes habitats por diversas 
espécies de anfíbios. 

 
Figura 80: Número d e e spécies de  anf íbios por unidade d e amostragem no Parque N acional do  D escobrimento 
(Prado, BA). 
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Figura 81: Número de e spécies de r épteis p or unidade de amostragem no Parque N acional do D escobrimento 
(Prado, BA). 

As c urvas de acumulação de espécies f oram mais estáveis p ara os anf íbios do q ue para os  r épteis 
(Figuras 82 e  83) . E ste r esultado p ode s er d ecorrente d a m aior f acilidade d e encontro e c aptura de  
anfíbios, além da or ientação ac ústica q ue el es f ornecem aos  pes quisadores. A r iqueza es perada f oi 
menor do que a observada, provavelmente porque não houve a estabilização das curvas de acumulação 
das espécies. O aumento do esforço amostral no Parque possivelmente promoveria a estabilização das 
curvas do coletor e a consequente aproximação entre as riquezas esperadas e observadas. 

 
Figura 82: Curva de ac umulação d as e spécies de anfíbios do Parque N acional do D escobrimento (Prado, 
BA),(jun/set de 2009) (y= número de espécies; x= dias de amostragem). 

 
Figura 83: Curva de ac umulação das espécies d e r épteis do Parque N acional d o D escobrimento (Prado, BA)  
(jun/set de 2009 (y= número de espécies; x= dias de amostragem). 
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Espécies ameaçadas, raras, endêmicas, bandeira e novos registros 

As es pécies da anur ofauna r egistradas no PND não es tão i nseridas na s c ategorias de r isco 
estabelecidas pe la I UCN, ex ceto a es pécie Allobates olfersioides, que está c ategorizada c omo 
vulnerável.  

No entanto, no PND foram registradas 10 espécies endêmicas da Mata Atlântica, sendo duas endêmicas 
da Mat a A tlântica do s ul da B ahia, Ischnocnema vinhai  (rãzinha-da-mata, F igura 8 4) e Hylomantis 
aspera(perereca-das-folhagens), al ém das  es pécies A llobates olfersioides (sapinho-foguete), 
Dendropsophus anceps (perereca), dendropsophus bipunctatus (pererequinha), Gastrotheca fissipes 
(perereca-marsupial), Haddadus binotatus (rã-de-folhiço), Hypsiboas crepitans (perereca-cinza), 
Physalaemus erikae (rãzinha), Proceratophrys renalis (rã-de-folhiço), Rhinella crucifer (sapo-cururuzinho) 
e Scinax auratus (perereca-dourada) (Figura 85).  

 
Figura 84: Ischnocnema vinhai (rãzinha-da-mata), espécie endêmica da Mata Atlântica do sul da Bahia, registrada 
no Parque Nacional do Descobrimento – Prado (BA). Fonte: (**) Wikimedia Commons (www.commons.wikimedia. 
org). Acesso em 14/11/2013. Foto: Alex Popovkin (**) 

 
Scinax auratus(perereca-dourada). 

 Foto: Michel de Aguiar Passos (***). 

 
Dendropsophus anceps (perereca).  

Foto: Lucas Grandinetti (*). 

 
Dendropsophus bipunctatus (pererequinha).  

Foto: Michel de Aguiar Passos (***). 

 
Haddadus binotatus (rã-de-folhiço). 

Foto: Felipe Gomes (**). 
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Rhinella crucifer (sapo-cururuzinho). 

Foto: Userjimfbleak (**). 

 
Allobates olfersioides (sapinho-foguete).  

Foto: Moacir Tinoco (***). 

Figura 85: Espécies de anuros endêmicos da Mata A tlântica, registradas no Parque N acional do D escobrimento 
(Prado, BA). Fontes: (*) Wikipedia (www.wikipedia.org); (**) Wikimedia Commons (www.commons.wikimedia.org); 
(***) Google Images (http://www.google.com/imghp). Acesso em 14/11/2013. 

Dentre os répteis, o jaboti Chelonoidis denticulata é considerado como vulnerável pela IUCN (Figura 86). 
Tupinambis merianae (teiú), Boa constrictor(jiboia) e  Chelonoidis denticulata (jaboti) ( Figura 86) estão 
citados pelo C ITES ( Convention on Internacional Trade in Endangered Species) no ap êndice 2  qu e 
restringe a c omercialização des sas espécies c om pos sível r isco d e ameaça. Dentre os  r egistros em  
campo é i mportante des tacar quat ro es pécies de r épteis - Boa constrictor, Chelonoidis denticulata, 
Elapomorphus wuchereri e Tupinambis merianae - que constituem parte da fauna cinegética, ou mesmo 
as que se encontram em listas de animais ameaçados de extinção (Figura 86). 

  
Tupinambis merianae (teiú), espécie constante da lista 

CITES, registrada no PND. Foto: Ltshears (**). 
Boa constrictor (jibóia), espécie constante 

da lista CITES, registrada no PND (**). 

 
Chelonoidis denticulata (jaboti), espécie vulnerável à extinção e constante da lista CITES, registrada no PND. 
Foto: Philipp Weigell (**). 
Figura 86: Espécies da herpetofauna registradas no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA), que figuram 
na l ista CITES, encontram-se ameaçadas de ex tinção e/ou constituem espécies c inegéticas. Fonte:(**) Wikimedia 
Commons (www.commons.wikimedia.org). Acesso em 14/11/2013. 

http://www.commons.wikimedia.org/
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Quanto aos anfíbios é importante destacar 14 espécies - Allobates olfersioides (sapinho-foguete), 
Aparasphenodon brunoi (perereca-de-capacete), Aplastodiscus ibirapitanga (rã-flautinha), Chiasmocleis 
schubarti (rãzinha-da-mata), Dendropsophus anceps (perereca), Dendropsophus bipunctatus 
(pererequinha), Gastrotheca fissipes (Perereca-marsupial), Haddadus binotatus (rã-de-folhiço), 
Hylomantis aspera (perereca-das-folhagens), Ischnocnema vinhai (rãzinha-da-mata), Phasmahyla exilis 
(perereca-das-folhagens), Proceratophrys renalis (sapo-de-chifres), Rhinella crucifer (sapo-cururuzinho), 
Scinax auratus (perereca-dourada) - que podem ser destacadas por serem animais restritos a ambientes 
florestais ou apresentarem endemismos. Essas espécies seriam as mais vulneráveis às possíveis 
alterações ambientais (Figuras 84, 85 e 87). 

 
Figura 87: Chiasmocleis schubarti (rãzinha-da-mata), espécie da herpetofauna registradas no Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA)  restrita a a mbientes f lorestais. F oto: J . F . T onini. F onte: G oogle I mages 
(http://www.google.com/imghp). Acesso em 11/11/2013. 

Há diferentes maneiras de se utilizar animais/plantas como símbolos e diferentes definições são dadas a 
essas espécies, dependendo da forma como sua imagem é utilizada. Caro & O’Doherty (1999) citam que 
espécies-símbolo (surrogate species, e.g. espécie bandeira) vêm sendo utilizadas como um atalho para 
se monitorar ou resolver problemas de conservação. Espécies bandeira são frequentemente escolhidas 
“post hoc ”, o u s eja, a pós t erem s ofrido c om ex ploração ou destruição d o h abitat. Dessa m aneira, 
também podem ser espécies que são sensíveis a perturbações. No entanto, algumas espécies podem 
ser ut ilizadas c omo es pécie-bandeira a penas por  s erem c arismáticas e a pr oteção e manutenção de 
suas necessidades de conservação poderiam garantir a pr oteção de out ras es pécies. Um exemplo de 
anfíbio j á ut ilizado c omo es pécie-bandeira é a Phyllomedusa gr hypochondrialis, que f oi ut ilizada pela 
Fundação Boticário em um projeto cujo objetivo era a proteção de espécies da Caatinga, Cerrado e Mata 
Atlântica. As espécies da subfamília Phyllomedusinae são m uito apreciadas como símbolos (suvenir e  
slogan) por serem carismáticos e possuírem cores vibrantes que são características que tornam possível 
atrair a atenção do público, além de possuírem grande apelo pelo seu potencial bioquímico. No presente 
estudo t rês pererecas-das-folhagens foram registradas podend o s er ut ilizadas c omo es pécie bande ira: 
Hylomantis aspera, Phasmahyla exilis e Phyllomedusa burmeisteri (Figura 88). 

Foi encontrada, no Parque, uma espécie não identificada do gênero Ischnocnema e, por se tratar de um 
gênero com alguns problemas taxonômicos, a definição desta espécie está em andamento com auxílio 
de es pecialistas do grupo. H á t ambém a pos sibilidade de descrição d e um a nov a espécie do gênero 
Dendropsophus, partindo da redescrição da espécie D. oliverai que poderá ser separada em duas. 
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Phasmahyla exilis. Foto: J.F.Tonini (***). Phyllomedusa burmeisteri. Foto: Lucas Grandinetti (*). 

Figura 88: Duas das três pererecas-das-folhagens indicadas como espécies bandeira, indicadas para o Parque 
Nacional d o D escobrimento (Prado, BA) . Fontes: ( *) Wikipedia ( www.wikipedia.org); ( **) Wikimedia C ommons 
(www.commons.wikimedia.org); (***) Google Images. Acesso em 14/11/2013. 

Espécies bioindicadoras da qualidade ambiental 

Algumas espécies de anuros encontradas no Parque possuem potencial como bioindicadoras por 
estarem associadas a ambientes florestais. As espécies Allobates olfersioides, Aparasphenodon brunoi, 
Aplastodiscus ibirapitanga, Haddadus binotatus, Hylomantis aspera, Gastroteca fissipes, Phasmahyla 
exilis, Physalaemus signifer, Proceratophrys renalis e Rhinella hoogmoedi estão inclusas entre as 
bioindicadoras, pois não são encontradas em ambientes degradados. Dentre os répteis podemos 
destacar a es pécie Enyalius catenatus, que oc upa ambientes f lorestais. As p rincipais ca racterísticas 
dessas espécies são apresentadas a seguir: 

• Allobates olfersioides (sapinho-foguete) (Figura 84): Pertence à família Aromobatidae, 
recentemente s eparada d e Dendrobatidae ( Grant et al., 200 6), pouco diversificada na Mat a 
Atlântica, on de é r epresentada por  a penas al gumas es pécies des te gênero. A s popu lações 
desta espécie de Allobates encontradas no sul da Bahia ainda não puderam ser identificadas. 
As es pécies des te gênero s ão d iurnas, oc upando o f olhiço do c hão d as m atas e s ão 
consideradas boas  indicadoras de qua lidade am biental devido ao m odo reprodutivo altamente 
especializado: os o vos s ão c olocados no f olhiço úmido, s endo guardado p or um  d os pai s. 
Portanto, a m anutenção do m icroclima do i nterior das m atas, garantido pelo sombreamento e 
consequente um idade é  v ital para a s obrevivência desta espécie. Quando os girinos ec lodem 
são c olocados no d orso do m acho, que os  c arrega at é um  c orpo d’ água propício p ara a  
continuidade de s eu des envolvimento. A s populações s ão num erosas, mas exemplares s ão 
dificilmente capturados devido à grande agilidade. 

• Aparasphenodon brunoi (perereca-de-capacete): Perereca dotada de uma proteção óssea sobre 
a c abeça, que serve par a “ tampar” o t ubo c entral das  br omélias, um a aç ão c hamada de 
fragmosis. Habita restingas e matas do litoral paulista até o sul da Bahia. 

• Aplastodiscus ibirapitanga (rã-flautinha): Espécie de hábitos florestais, ocorrendo nas margens 
lamacentas de riachos de baixada. Os machos vocalizam abrigados sob o folhiço úmido, onde 
provavelmente s ão d epositados os o vos. T em a mpla d istribuição pe lo s ul da  B ahia, s endo 
encontrada inclusive em matas de galeria da região do Jequitinhonha, nordeste de Minas Gerais 
(Cruz et al., 2003).  

• Gastrotheca fissipes (perereca-marsupial): P erereca de gr ande p orte e háb itos es tritamente 
florestais, sendo encontrada também em cabrucas. Ocupa a vegetação arbustiva e arbórea da 
mata, nem sempre próxima a corpos d’água. Possui modo reprodutivo altamente especializado, 
com as fêmeas apresentando uma bolsa no dorso onde os ovos são incubados até certo ponto 
do des envolvimento. Após es se t empo, a f êmea di rige-se a um a poç a ou r emanso de r iacho 
onde os girinos são liberados para completar a metamorfose. Ocorre em áreas abaixo dos 700 
m de altitude, de Pernambuco ao E): Espécie de hábito noturno e arborícola, cujo sítio de canto 
são riachos. Suas estratégias de defesa são a camuflagem e o veneno. 

• Haddadus binotatus (rã-de-folhiço) (Figura 84): Habita o folhiço de florestas e matas de galeria, 
tendo ampla distribuição pelas regiões sul e sudeste do Brasil, alcançando as matas do sul da 
Bahia (Heyer et al., 1990; Izecksohn & Carvalho-e-Silva, 2001; Frost, 2006). 
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• Hylomantis aspera (perereca-verde; perereca-das-folhagens): EC onsiderada es pécie r ara at é 
bem pouc o t empo, uma v ez qu e apenas os  s íntipos e um  ex emplar c oletado em I tabuna em 
1972 eram conhecidos (Cruz, 1988). O registro em outras localidades do sul da Bahia permitiu 
ampliar s ignificativamente s ua área de di stribuição ( Pimenta &  C anedo, 2007), além de  
acrescentar dados sobre hábitos, preferências ambientais e tamanho das populações. No 
entanto, as  ún icas pop ulações c onhecidas es tão d istribuídas por  um a es treita f aixa l itorânea 
entre C amamu e C aravelas, BA. A  es pécie é  es tritamente f lorestal e  es tá associada a poças 
temporárias de gr ande c omplexidade es trutural. Provavelmente o modo r eprodutivo s egue o  
padrão da sub-família Phyllomedusinae, à qual pertence: desova nas folhas pendentes sobre o 
corpo d’ água e,  após u m c erto es tágio do d esenvolvimento, as l arvas caem na poç a 
completando a m etamorfose ( Duellman & T rueb, 1 986). Daí a dependência de  am bientes 
florestados, d e m aior um idade r elativa e s ombreamento c onstante, uma v ez q ue p arte d o 
desenvolvimento l arval oc orre f ora d’ água. Atividades de des matamento e p erturbações e m 
borda de  m ata po dem l evar à indisponibilidade das c ondições ant eriormente des critas, 
impossibilitando a sobrevivência de populações dessa espécie.  

• Proceratophrys renalis: Espécie p equena d e s apo-de-chifre que oc upa o f olhiço do c hão da 
mata, podendo ser observado em grande quantidade logo após as primeiras chuvas.  

• Physalaemus signifer (rã-de-folhiço) (Figura 89):Espécie de am pla di stribuição na M ata 
Atlântica, ocorrendo de São Paulo até o Espírito Santo, sempre associada a matas de baixada 
(Izeckson &  C arvalho-e-Silva, 200 1; Weber &  C arvalho-e-Silva, 20 01). E spécie es tritamente 
florestal que se reproduz em áreas alagadas temporárias no interior das matas (Heyer & Wolf, 
1989). 

• Rhinella hoogmoedi (sapo-da-mata) (Figura 84): Espécie recentemente descrita, que ocorre em 
ambientes de Mata Atlântica, do Ceará ao Paraná. (Caramaschi & Pombal, 2006). Geralmente é 
visualizada d entro d e f lorestas em repouso s obre a v egetação a al guns c entímetros do c hão, 
como se encontravam os indivíduos observados neste estudo; a reprodução é explosiva e neste 
período os machos podem ser ouvidos vocalizando durante o dia e à noite, próximos de poças 
ou remansos de riachos dentro de floresta ou restinga (Pombal & Gordo, 2004). 

• Enyalius catenatus (papa-vento) ( Figura 89): possui c oloração v ariável, os  machos 
apresentando padr ão i nteiramente v erde. P ode c hegar a m edir 35  cm de c omprimento t otal. 
Habita a Mat a A tlântica d o sul da B ahia. O s d ados de D ixo ( 2001) r eferentes a u m es tudo 
empregando pitfalls na r egião de U na indicam que es ta es pécie é s ignificavamente menos 
abundante em  f ragmentos ant ropizados e c abrucas do qu e em  matas p rimárias. U ma 
abundância local pode indicar a presença de uma floresta não manejada, podendo esta espécie 
ser c onsiderada um  bi oindicador de ár eas pr eservadas. F oi a penas l ocalizado um  ex emplar 
durante um transecto diurno na floresta ombrófila densa de terras baixas. 

Além das espécies citadas, convém destacar que as características fisiológicas e ecológicas dos 
anfíbios, como pele permeável e dependência de água em ao menos uma etapa de seu ciclo, tornam o 
grupo s ensível às  al terações a mbientais r elativas à qua lidade d a águ a e da e strutura da v egetação. 
Sendo assim, muitas es pécies de  anf íbios p odem f uncionar c omo bi oindicadoras, i ndependente d e 
estarem as sociadas a ár eas f lorestais j á qu e a f alta de s ucesso r eprodutivo, por  ex emplo, po de s er 
consequência de alterações no ambiente. 

  

Physalaemus signifer (rã-de-folhiço) (***). 
 

Rhinella hoogmoedi (sapo-da-mata). Foto: Diogo B. 
Provete (**). 
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Enyalius catenatus(papa-vento). Foto: Agus Camacho 
(***). 

 

Figura 89: Espécies de anf íbios b ioindicadores r egistradas no Parque N acional do D escobrimento ( Prado, B A). 
Fontes: ( *) Wikipedia ( www.wikipedia.org); ( **) Wikimedia C ommons ( www.commons.wikimedia.org); ( ***) G oogle 
Images (http://www.google.com/imghp). Acesso em 14/11/2013. 

Espécies de importância econômica e cinegética 

Os anfíbios são animais de interesse econômico, pois sua pele possui substâncias de interesse 
bioquímico. V árias s ão as  m oléculas pr oduzidas p elas g lândulas gr anulares existentes na  pe le dos  
anuros, dentre elas as aromáticas, as alifáticas e as heterocíclicas, além de uma série de esteroides e 
peptídeos que atraem bastante o interesse das indústrias farmacêuticas.  

O grande interesse pelos peptídeos deve-se à sua ação como mediadores farmacológicos e também à 
descoberta de  m oléculas que  s ão a nálogas ou  hom ólogas a a lgumas enc ontradas no t ecido 
gastrointestinal de mamíferos (Daly et al., 1992; Prates & Bloch,2000).   

Algumas es pécies d a s ubfamília Phyllomedusinae, como a Phyllomedusa burmeisteri (perereca-das-
folhagens) (Figura 88) e ncontrada n o PND, pos suem u m pot encial b ioquímico j á r econhecido pe la 
literatura ( Daly et al., 1992). D a pe le de Epipedobates flavopictus, uma es pécie es treitamente 
relacionada com Allobates olfersioides (sapinho-foguete), foram extraídos os alcaloides pumiliotoxina e 
histrionicotoxina (Mortari et al . 2004). Várias ou tras espécies das famílias Bufonidae, Leiuperidae e  os  
gêneros Itapotihyla e Trachycephalus da família Hylidae podem apresentar substâncias bioativas na pele 
de interesse farmacológico. 

No caso dos répteis, há um grande interesse em torno do veneno das espécies de serpentes que podem 
ter seu potencial bioquímico explorado. Dentre os registros do Parque, quatro espécies de répteis podem 
ser consideradas como cinegéticas - Boa constrictor (jibóia), Caiman latirostris (jacaré-do-papo-amarelo), 
Chelonoidis denticulata (jaboti) e Tupinambis merianae (teiú) (Figuras 90 e 86). A espécie Tupinambis 
merianae (teiú) sofre uma severa pressão de caça ilegal no sul da Bahia, onde a maioria das populações 
apresenta densidades baixas devido à caça. 

 
Figura 90: O j acaré-do-papo-amarelo Caiman latirostris, um a da s e spécies c inegéticas registrada n o Parque 
Nacional do Descobrimento (Prado, BA). Foto: Fedaro. Fonte: Wikemedia Commons (www.commons.wikimedia.org). 
Acesso em 11/11/2013. 
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Espécies potencialmente invasoras, oportunistas ou de risco epidemiológico 

Foram registradas a lgumas es pécies de a nfíbios qu e s ão c onhecidas d e out ras r egiões do B rasil p or 
serem opor tunistas e invasoras, apr oveitando alterações ant ropogênicas no e cossistema. Scinax x-
signatus (perereca-de-banheiro) é uma es pécie d istribuída da  Venezuela ao B rasil oc upando l ocais 
altamente degradados e construções humanas. Esta espécie foi reportada como sendo invasora na Ilha 
de Guadeloupe pelo Invasive Species Specialist Group da IUCN (IUCN, 2008) (Figura 91). Leptodactylus 
fuscus (rã-assobiadora) ocupa áreas desflorestadas em toda a América do S ul, podendo-se reproduzir 
em diminutas poças em áreas urbanas e fortemente antropizadas (Figura 92). 

 
Figura 91: Scinax x-signatus (perereca-de-banheiro), espécie oportunista e potencialmente invasora, registrada no 
Parque N acional do D escobrimento (Prado, BA) . Foto: H ugo C laessen. F onte: Wikemedia C ommons 
(www.commons.wikimedia.org). Acesso em 11/11/2013. 

 
Figura 92: Espécie opor tunista e pot encialmente i nvasora, Leptodactylus fuscus (rã-assobiadora), registrada no  
Parque N acional do D escobrimento (Prado, BA) . Foto: Maurício R ivera C orrea. F onte: Wikemedia C ommons 
(www.commons.wikimedia.org). Acesso em 11/11/2013. 

3.2.8.4. Avifauna 

Riqueza de espécies e espécies ameaçadas e endêmicas 

Um t otal de 244 es pécies f oi r egistrado no PND e ent orno imediato ( Quadro Anexo 12) , s endo 20 5 
somente dentro de seus limites e 73 no entorno. Em relação às espécies ameaçadas e quase 
ameaçadas foi registrado um total de 19 espécies, 12 espécies considerando a lista global (IUCN) e 17 
considerando a lista nacional do Ibama. Esses números deixam clara a importância mundial do Parque 
para a conservação de aves.  

Considerando a lista de Cordeiro ( 2003), o n úmero t otal d e es pécies aumenta para 256. E ntre as  
espécies ameaçadas registradas por esse autor e que não consta da lista elaborada durante o trabalho 
de c ampo r eferente a esse pl ano de m anejo, o C rejoá ( Cotinga maculata) m erece destaque. E ssa 
espécie é b astante r ara e  de difícil detecção, j á q ue v ive n a c opa d as ár vores e pr aticamente n ão 
vocaliza. No en tanto, no referido trabalho é claro se todos os  registros de todas as  espécies foram de 
fato registradas em campo. Além disso, há espécies citadas para o Parque no corpo do texto e que não 
estão presentes na lista final do trabalho, gerando dúvidas quanto ao registro. Desse modo, esses dados 
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secundários não foram considerados e todas as análises e propostas de manejo para o grupo das aves 
foram feitas c om bas e nos  r esultados o btidos no s estudos r ealizados na oc asição da produção do  
presente Plano de Manejo, que apresentou dados robustos e boa representatividade 

Comparando-se as  unidades de amostragem (Quadro 9), as  três t rilhas s ituadas em  áreas de f loresta 
apresentaram maior número de espécies ameaçadas e também maior riqueza total (Tabela 13). Na área 
da muçununga, t anto o n úmero de es pécies am eaçadas qua nto a r iqueza t otal f oi b em i nferior em 
relação às  dem ais un idades de am ostragem. A lém de um  es forço amostral menor, a al teração d a 
vegetação, inclusive c om s inais de qu eimadas r ecentes, ex plicaria esse m enor núm ero de aves. N o 
entanto, vários trechos da vegetação estavam se recuperando na ocasição, havendo a possibilidade de 
ocorrer uma re-colonização por parte da avifauna.  

Quadro 9: Localização geográfica e f itofisionomia dos pontos de coleta de aves por  unidade de  amostragem no 
Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA) e entorno, e respectivas metodologias utilizadas. 

Ponto de 
Amostragem 

Unidade de 
Amostragem 

Coordenadas Metodologia Ambiente 
S W 

UA 1. Km 9 1 17º 06’ 
27,8’’ 

39º 20’  
30.1’’ 

Observação direta, 
Pontos Fixos 

Floresta 

UA 2. Km 22 2 22 17º  05 ’ 
04.7’’ 

39º 15’  
27.5’’ 

Observação direta, 
Pontos Fixos 

Floresta 

UA 3. Placa 3 17º 03’ 
16.2’’ 

39º  1 9’ 
38.8’’ 

Observação direta, 
Pontos Fixos 

Floresta 

UA4. Muçununga 4 17º 07’ 
32.4’’ 

39º 16’  
02.1’’ 

Observação direta Muçununga 
(degradada) 

Área degradada 5 17o03’ 34.3 39o22’ 01.8’’ Observação direta Floresta 
secundária 

Serra do 
Gaturano 

6 16o58’ 06.2 39o22’ 01.8 Observação direta Floresta/ 
cabruca 

 

Nas outras duas áreas amostradas, o número de espécies também foi menor, mas deve-se lembrar de 
que nessas ár eas o esforço de amostragem foi m ais r eduzido. Mesmo as sim, na Serra do  G aturano, 
apesar d o pe queno tempo de am ostragem, foram obs ervadas 57 es pécies, sendo 14 endemismos de  
Mata Atlântica, 2 espécies sob a lguma categoria global de ameaça (Pyrrhura cruentata, tiriba-grande - 
VU; Amazona rhodocorytha (chauá) - EN) e 5 es pécies s ob al guma c ategoria nac ional d e am eaça - 
Machaeropterus regulus (tangará-rajado), Tangara brasiliensis (cambada-de-chaves)- NT; Pyrrhura 
cruentata (tiriba-grande), Celeus torquatus tinnunculus (pica-pau-de-coleira) - VU; Amazona 
rhodocorytha(chauá) - EN. 

Destaca-se aqui que os psitacídeos ameaçados foram observados em pequenos bandos alimentando-se 
em certas árvores na floresta e não somente sobrevoando a área. Outras 17 espécies são indicadoras 
de de gradação am biental, m as es tas foram obs ervadas pr incipalmente nas  ár eas aber tas e c abrucas 
(Quadro Anexo 12). 

As t rês U nidades de A mostragem florestais dent ro do P arque s ão m uito s emelhantes em  r elação à 
composição e  r iqueza. Vale des tacar o pi ca-pau-dourado-escuro-do-sudeste, Piculus chrysochlorose 
polyzonus, táxon raro e ameaçado nacionalmente que só foi registrado na trilha 2 (km 9).  

Tabela 13: Número de espécies de aves registradas durante a realização de amostragem qualitativa e quantitativa 
no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA), por sítio de amostragem. 

 Ponto de amostragem Riqueza total Ameaçadas (lista 
IUCN) 

Ameaçadas 
(lista Ibama) 

Endêmicas 

Km 9 96 9 13 27 
Km 22 92 8 13 25 
Placa 85 7 11 22 
Muçununga (degradada) 45 1 1 4 
Degradada 13 0 1 3 
Serra do Gaturano 57 2 5 14 
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Sucesso de captura (pontos fixos) 

No total foram realizados 817 registros de 92 espécies diferentes considerando todo o Parque. O Quadro 
10 m ostra o resultado das  amostragens quan titativas r ealizadas nas  t rês unidades de am ostragem no 
interior da UC. 
 
Quadro 10: Resultado das amostragens quantitativas realizadas nas t rês unidades de amostragem no interior do 
Parque Nacional do Descobrimento (jun/set de2009). 

Fitofisionomia Método Total 
Floresta Alta (UA 1) km 9 Ponto Fixo 312 Registros, 72 Espécies 
Floresta Alta (UA 2) km 22 Ponto Fixo 321 Registros, 62 Espécies 
Floresta Alta (UA 3) placa Ponto Fixo 184 Registros, 60 Espécies 

Em relação à abundância, a espécie mais comum considerando o Parque como um todo foi o 
chorozinho-de-boné ( Herpsilochmus rufimarginatus), seguido p elo c icrió ( Lipaugus vociferans) e pe lo 
pintadinho (Drymophila squamata). Essas três espécies são aves florestais, sendo que as duas últimas 
são dependentes de matas bem preservadas.  

O Q uadro Anexo 13 m ostra o r anking de abun dância das  av es no P arque. C omparando-se as  t rês 
unidades de amostragem, as aves mais comuns no PND também são as mais comuns em cada uma das 
unidades, c om ex ceção da unidade 1 ( km 9) , onde  o ar apaçu Xiphorhynchus guttatus foi a t erceira 
espécie mais comum (Quadro Anexo 14). Esses dados confirmam a semelhança entre as três unidades 
amostradas no PND. As análises de curva do coletor indicaram que o período de amostragem de campo 
foi suficiente para uma amostragem significativa das aves do Parque, tanto em relação às amostragens 
quantitativas quanto às amostragens qualitativas (Figuras 93 e 94).  

 
Figura 93: Curva do coletor relativa à amostragem qualitativa de aves no Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA). 

 
Figura 94: Curva do coletor relativa à amostragem de aves por pontos fixos no Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA). 
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Breve descrição das espécies de aves ameaçadas encontradas do Parque Nacional do 
Descobrimento por ocasião do presente estudo 

No PND foram r egistradas 19 es pécies de a ves ameaçadas ( Quadro 11; F igura 95). T odas es sas 
espécies ameaçadas s ão dep endentes de  ár eas de f loresta bem  c onservadas, de f orma que a  
conservação de populações viáveis dessas espécies garantiriam a conservação de toda a comunidade 
de aves do Parque. 
 
Quadro 11: Espécies de av es ameaçadas (níveis gl obal e n acional) r egistradas no Parque N acional do 
Descobrimento (Prado, BA). 

Nome Científico Nome Popular Grau de ameaça* 
IUCN MMA** 

Tinamus solitarius macuco NT NT 
Crax blumembachii mutum-do-sudeste EN EN 
Leucopternis lacernulatus gavião-pomba VU VU 
Spizaetus tyrannus gavião-pega-macaco  NT (S. t. tyrannus) 
Pyrrhura cruentata tiriba-grande VU VU 
Pyrrhura leucotis tiriba-de-orelha-branca NT VU 
Touit surdus apuim-de-cauda-amarela VU NT 
Pionus reichenowi maitaca-de-barriga-azul  NT 
Amazona rhodocorytha chauá EN EN 
Piculus chrysochloros pica-pau-dourado-escuro  VU (P. c. polyzonus) 
Celeus torquatus pica-pau-de-coleira  VU (C. t. tinnunculus) 
Myrmotherula urosticta choquinha-de-rabo-cintado VU VU 
Herpsilochmus pileatus chorozinho-de-boné VU VU 
Carpornis melanocephala sabiá-pimenta VU VU 
Procnias nudicollis araponga-comum VU  
Xipholena atropurpurea anambé-de-asa-branca EN EN 
Machaeropterus regulus tangará-rajado  NT 
Tangara brasiliensis cambada-de-chaves  NT 
Tangara velia saíra-diamante  NT (T. v. cyanomelaena) 
* Grau de ameaça: CR (Criticamente em Perigo), EN (Em Perigo), VU (Vulnerável), NT (Quase Ameaçada). ** - A listagem do MMA 
contempla subespécies, citadas entre parênteses, quando necessário. 

Abaixo seguem características de algumas das espécies ameaçadas registradas no PND: 

• Leucopternis lacernulatus (Temminck, 1827) - gavião-pomba: Espécie globalmente ameaçada de 
extinção, r egistrada na  es trada principal d o Parque, na altura d o k m 10,  em  um  t recho c om 
floresta m ais pr eservada. O indivíduo es tava p ousado em  um gal ho a  c erca d e 10  m etros de  
altura do solo, afastando-se quando notou a presença dos pesquisadores. 

• Touit surdus (Kuhl, 1820) - apuim-de-cauda-amarela: Psitacídeo de pequeno porte globalmente 
ameaçado de extinção. Foi registrado em diferentes pontos do parque, mas sempre 
auditivamente e, aparentemente, em pequenos grupos. 

• Pionus reichenowi Heine, 1844 - maitaca-de-barriga-azul: Tratada até recentemente como uma 
subespécie de Pionus menstruus, a  ocasião da r ealização do presente es tudo, esta es pécie 
constava apenas na lista nacional de espécies ameaçadas. Se este novo tratamento taxonômico 
for aceito pela comunidade internacional, com certeza deverá se encaixar em alguma categoria 
global de ameaça, especialmente em função de sua exigência por florestas bem preservadas e 
distribuição geográfica restrita. Foi registrada sempre aos pares ou pequenos grupos. 

• Amazona rhodocorytha (Salvadori, 1890) – chauá: Papagaio globalmente ameaçado de extinção. 
Só é encontrado em trechos florestados e sofre pressão de captura para o comércio ilegal. Foi 
registrado normalmente aos pares e aparenta ter populações significativas no Parque. 

• Pyrrhura leucotis (Kuhl, 1820) - tiriba-de-orelha-branca: Psitacídeo globalmente Quase 
Ameaçado de extinção, só foi observado na segunda campanha e nas proximidades da sede do 
Parque. Um grupo com cerca de 6 indivíduos alimentava-se neste local, onde passava grande 
parte das manhãs. 
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• Celeus torquatus (Boddaert, 1783) - pica-pau-de-coleira: A subespécie da Mata Atlântica (C. t. 
tinnunculus) está nacionalmente ameaçada de extinção. Aparentemente é incomum no Parque, 
com poucos registros realizados. 

• Carpornis melanocephala (Wied, 1820) - sabiá-pimenta: Cotingídeo endêmico da Mata Atlântica 
e gl obalmente am eaçado de ex tinção. I ncomum, foi enc ontrado s omente em ár eas mais 
preservadas. A espécie se alimenta principalmente de frutos e é um bom indicador da presença 
de matas bem estruturadas e contínuas.  

• Procnias nudicollis (Vieillot, 1817) – araponga: Cotingídeo ameaçado e endêmico de Mata 
Atlântica. Poucos f oram os  r egistros na primeira et apa de  c ampo ( apenas d ois indivíduos), 
enquanto na segunda etapa foram registrados ao menos 10 indivíduos. A ssim como era 
esperado, o aum ento na  at ividade v ocal d os machos por  c onta da é poca r eprodutiva 
proporcionou o aumento no número de registros em relação à primeira etapa. 

• Xipholena atropurpurea (Wied, 1820)  - anambé-de-asa-branca: Cotingídeo en dêmico de Mat a 
Atlântica e globalmente ameaçado de extinção. Como é uma espécie mais críptica, sua detecção 
torna-se um pouc o m ais difícil. A pesar d a c oloração i ntensa d os m achos, p ouco vocaliza e  
normalmente é detectada por meio de ruídos emitidos enquanto voa. Foi observada somente em 
trechos mais florestados do Parque. 

    
Pionus reichenowi (maitaca-

de-barriga-azul). Foto: Paul B. 
(*). 

Amazona rhodocorytha 
(chauá). Foto: Duncan 

Rawlinson (*) 

Spizaetus tyrannus 
(gavião-pega-macaco) 

(*)..Foto: Livaldo Fregona 
(*). 

Leucopternis lacernulatus 
(gavião-pomba). Foto: Rick 

Elis Simpson (*). 

   
Touit surdus (apuim-de-cauda-

amarela). Foto: Arthur Grosset (**). 
Pyrrhura leucotis(tiriba-de-orelha-

branca). Foto: Bjoertvedt (*). 
Celeus torquatus (pica-pau-de-

coleira). Foto: Angela Barbosa de 
Freitas (***). 

   
Piculus chrysochloros(pica-pau-

dourado-escuro). Foto:Hector Bottai (*) 
Carpornis melanocephala (sabiá-
pimenta). Foto: Dario Sanches (*). 

Pyrrhura cruentata (tiriba-grande). 
Foto: T.J. Lin (*). 
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Tangara brasiliensis (cambada-de-
chaves). Foto: Gustavo Magnago (*). 

Tangara velia (saíra-diamante). 
Foto: Greg Hume(*). 

Herpsilochmus pileatus(chorozinho-
de-boné). Foto: Arthur Grosset (**). 

   
Xipholena atropurpurea (anambé-de-
asa-branca). Foto: Arthur Grosset (**). 

Procnias nudicollis (araponga-comum). 
Foto: Ben Tavener (*). 

Myrmotherula urosticta (choquinha-de-
rabo-cintado). Foto: Arthur Grosset 

(**). 

  

 

Tinamussolitarius (macuco). Foto: Ben 
Tavener (*). 

Machaeropterus regulus (tangará-
rajado). Foto: Arthur Grosset (**). 

 

Figura 95: Espécies de aves ameaçadas de extinção, registradas no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, 
BA). Fontes: ( *) Wikipedia ( www.wikipedia.org); ( **) A rthur Grosset ( www.arthurgrosset.com); ( ***) G oogle Images 
(http://www.google.com/imghp). Acesso em 14/11/2013. 

Espécie bandeira 

De acordo c om C aro &  O ´Doherty ( 1999) as  e spécies ba ndeira d evem pos suir características 
apropriadas para um apelo regional ou internacional para chamar a atenção e sensibilizar a sociedade. 
Ainda d e ac ordo c om os  mesmos aut ores, es sas es pécies s ervem c omo al erta p ara qu estões 
envolvendo a s ua c onservação e do ha bitat ond e v ivem, facilitando a o btenção de r ecursos a s erem 
aplicados na conservação.  

Considerando essas características, o mutum-do-sudeste Craxblumembachii (Figura 96) seria o melhor 
candidato par a espécie ba ndeira do P arque, uma vez que s e t rata d e um a av e de gr ande porte, c om 
coloração chamativa e de hábitos florestais e indicadora de áreas onde não há caça. No plano de ação 
para a espécie, publicado em 2005, a espécie já é citada como Bandeira para a Mata Atlântica. O fato do 
PND ser uma das únicas Unidades de Conservação no sul da Bahia onde ainda é possível encontrar a 
espécies regularmente reforça ainda mais a ideia. Além disso, na cidade de Prado a ONG SAVE Brasil já 
realizou atividades de educação e disseminação envolvendo o mutum, com grande interesse por parte 
de crianças e adolescentes. 
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Figura 96: Mutum-do-sudeste, Crax blumembachii, espécie ameaçada de extinção e indicada para ser espécie-
bandeira do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). Foto: Arthur Grosset. Fonte: Arthur Grosset 
(www.arthurgrosset.com). Acesso em 14/11/2013. 

Espécies bioindicadoras da qualidade ambiental 

De forma geral o grupo das aves responde muito bem a alterações no ambiente, sendo portanto, boas 
indicadoras ambientais. A presença de um grupo de espécies de uma determinada guilda pode indicar 
as condições no qual aquele hábitat se encontra. As aves frugívoras de dossel de médio e grande porte 
e insetívoras especializadas de sub-bosque são os grupos mais sensíveis (Willis, 1979; Aleixo & 
Vielliard, 1995; Christiansen & Pitter, 1997; Stratford & Stouffer, 1999).  

A m aior pe netração d e luz n o interior do f ragmento, de vido ao aum ento da t axa de  m ortalidade d e 
árvores d e d ossel, r epresenta um pr oblema s ério p ara a s obrevivência d e a lgumas es pécies de s ub-
bosque que são incapazes de atravessar áreas abertas (Develey & Stouffer, 2001). O aumento da queda 
de árvores nas bordas do fragmento modifica as características do estrato herbáceo devido ao acúmulo 
de t roncos m ortos e al terações na c omposição da s errapilheira ( Stouffer &  B ierregaard, 1 995). Estas 
alterações afetam negativamente as aves insetívoras que são especializadas em forragear nestes micro-
hábitat. No caso dos frugívoros, a disponibilidade do recurso alimentar explicaria a maior vulnerabilidade 
do gr upo. Em florestas t ropicais f rutos s ão um  r ecurso t emporal e es pacialmente al tamente v ariável 
(Foster, 1982; Loiselle & Blake, 1993). Consequentemente, as aves frugívoras devem realizar grandes 
deslocamentos para conseguir alimento em épocas de menor disponibilidade (Willis, 1979). Desse modo, 
a presença de frugívoros florestais de médio e grande porte e alguns insetívoros de sub-bosque em uma 
área significa que a floresta está bem conservada e integra.  

No PND foram registradas 13 espécies de frugívoros entre tucanos, papagaios e cotingideos: Selenidera 
maculirostris (araçari-poca), Ramphastos vitellinus (tucano-de-bico-preto), Carpornis melanocephala 
(sabiá-pimenta), Procnias nudicollis (araponga-comum), Lipaugus vociferans (cricrió), Xipholena 
atropurpurea (anambé-de-asa-branca), Pyrrhura cruentata (tiriba-grande), Pyrrhura leucotis (tiriba-de-
orelha-branca), Touit surdus (apuim-de-calda-amarela), Pionus reichenowi (maitaca-de-barriga-azul), 
Amazona amazonica (curica), Amazona rhodocorytha (chauá) e Amazona farinosa (papagaio-moleiro). 
Entre os  insetívoros d e s ub-bosque, duas es pécies f oram registradas ( Formicariuscolma – galinha-do-
mato e Grallariavaria – tovacuçu) (Figuras 95 e 97 ). Além disso, 55% das espécies do Parque 
apresentam sensibilidade alta ou média a distúrbios ambientais, de acordo com a classificação de Stotz 
et al. (1996), o que também demonstra as boas condições das matas do Parque.  

Espécies de importância econômica e cinegética 

Entre as aves cinegéticas registradas no Parque, o mutum é a espécie mais importante, uma vez que 
que vem sofrendo reduções populacionais significativas em toda a sua área de ocorrência, sendo que já 
foi localmente extinto em várias áreas do sul da Bahia (Silveira et al., 2005). A caça é a principal razão 
para o d eclínio p opulacional des sa es pécie. O  m utum não f oi r egistrado pela e quipe de  or nitologia 
durante o levantamento d e c ampo, mas f oi r egistrado c om f requência em  do is pon tos d iferentes d o 
Parque pela equipe de mastofauna e flora, inclusive com comprovação fotográfica.  

A presença do mutum justifica a implementação de um programa efetivo de fiscalização, impedindo que 
ocorra c aça dent ro d a UC. O utras duas  es pécies r egistradas n o P arque que t iveram r eduções 
populacionais devido à caça s ão o m acuco Tinamus solitarius (Figura 95) e o j acupemba Penelope 
supersiliares (Figura 98). O macuco, representante de m aior porte da família T inamidae, f oi registrado 
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auditivamente em duas ocasiões no Km 09 e observado por duas vezes empoleirado na estrada que dá 
acesso à Trilha da Placa. Essa espécie não havia sido registrada na primeira fase de levantamentos e é 
localmente rara. A presença destas aves no Parque é um indício de que as populações podem estar se 
recuperando. A ef etiva f iscalização, er radicando a caça, de verá levar a o au mento das  pop ulações 
dessas aves. 

   
Selenidera maculirostris (araçari-poca). 

Foto: Gustavo Magnago (*). 
Ramphastos vitellinus   

(tucano-de-bico-preto) (*). 
Grallariavaria (tovacuçu). 
Foto: Dario Sanches (*). 

   
Carpornis melanocephala(sabiá-pimenta). 

Foto: Dario Sanches (*). 
Lipaugus vociferans (cricrió). 

Foto: Drick Daniels(*) 
Amazona farinosa (papagaio-moleiro).  

Foto: D. Gordon E. Robertson(*). 

  

 

Amazona amazonica (curica). 
Foto: Philipp Weigell(*). 

Formicariuscolma (galinha-do-mato). 
Foto: Dario Sanches (*). 

 

Figura 97: Espécies de aves indicadoras de qualidade ambiental registradas no Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA). Fonte: (*) Wikipedia (www.wikipedia.org). Acesso em 14/11/2013. 

 
Figura 98: Espécie a lvo d e c aça, Penelope supersiliares (jacupemba), ocorrente no Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA). Foto: Zimbres. Fonte: Wikipedia (www.wikipedia.org). Acesso em 14/11/2013. 
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Espécies potencialmente invasoras, oportunistas ou de risco epidemiológico 

A supressão e fragmentação de f lorestas expõem totalmente o solo e bordas de mata à ação intensa do 
calor e ventos. Esses fatores transformam uma área outrora úmida em ambientes secos e extremamente 
vulneráveis à ação d e q ueimadas. B asicamente, os l ocais al terados pas sam a s er r epresentados por  
uma v egetação m ais bai xa e m arcadas pel a pr esença de gr amíneas. A  gr ande m aioria d as av es 
florestais n ão c onsegue s e ada ptar a  es ta m odificação, por ém, es te pr ocesso de “ savanização” d os 
habitats acaba atraindo uma série de outras espécies que habitam áreas abertas.  

Diante deste quadro de alterações no hábitat, é comum encontrarmos r epresentantes típicos de 
Caatinga e Cerrado em trechos que já foram tomados por floresta ombrófila densa. No Parque Nacional 
do Descobrimento, especialmente na área de muçununga (alterada em função de uma queimada 
ocorrida em torno de 5 anos antes dos estudos referentes a este Plano de Manejo), ocorre uma série de 
representantes de aves que são indicadores de habitats degradados. Esse é o caso de, por exemplo, do 
anu-preto Crotophaga ani, da guaracava-de-barriga-amarela Elaenia flavogaster, da corruíra Troglodytes 
musculus e do s abiá-do-campo Mimus saturninus. D a mesma forma, a pr esença do pi ca-pau-anão-
escamado, Picumnus cf. albosquamatus demonstra a chegada de espécies que outrora só eram 
observadas em porções mais interioranas e secas do sul baiano (Figura 99). De acordo com a 
classificação de Stotz e colaboradores (1996), 43 espécies de aves do Parque (20%) são indicadoras de 
habitats alterados. 

No en tanto, a  par tir do m omento que as m atas s ejam r estauradas, at ingindo um por te e es trutura de  
floresta, essas aves de áreas abertas tendem a desaparecer, cedendo espaço à espécies florestais que 
podem recolonizar a área. 

 
Picumnus cf. albosquamatus (pica-pau-anão-escamado). 

Foto: Arthur Grosset (**). 

 
Elaenia flavogaster (guaracava-de-barriga-amarela).  

Foto: Dario Sanches (*). 

 
Troglodytes musculus (corruíra).  

Foto: Dario Sanches (*). 

 
Mimus saturninus (sabiá-do-campo).  

Foto: Dario Sanches (*). 
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Crotophaga ani (anu-preto).  
Foto: Charlesjsharp(*). 

Figura 99: Espécies de aves indicadoras de habitats alterados registradas no Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA). Fontes: (*) Wikipedia (www.wikipedia.org); (**) Arthur Grosset (www.arthurgrosset.com). Acesso em 
14/11/2013. 

Espécies migratórias e suas rotas 

A maior parte das aves brasileiras são residentes (92 %), sendo que as espécies migratórias são em sua 
grande maioria aves limícolas, restritas a ambientes costeiros. As florestas do PND não representam um 
habitat importante em relação a aves migratórias 

Demais espécies registradas 

O Parque possui um total de 244 espécies, sendo uma das áreas mais importantes para a conservação 
de aves representativas das matas de baixada do sul da Bahia. Muitas das aves presentes na Unidade 
tem um grande potencial para representarem espécies foco em programas de educação e engajamento 
da comunidade local para a conservação do Parque e da Mata Atlântica. Além disso, as aves também 
são i mportantes n o des envolvimento de programas de t urismo es pecializado na obs ervação de aves, 
atraindo tanto visitantes nacionais como estrangeiros. Sendo assim, algumas outras espécies registradas 
na Unidade merecem destaque:  

• Circus buffoni (Gmelin, 17 88) - gavião-do-banhado (Figura 1 00): Este pequeno ac ipitrídeo de  
ampla distribuição na América do Sul possui poucos registros no Estado da Bahia. Normalmente 
está as sociado a ár eas al agadiças. D ois i ndivíduos (um del es apr esentando c oloração negr a) 
foram registrados na várzea do r io J acuruçu, no e ntorno do PND, e s ua doc umentação talvez 
seja a primeira para o Estado da Bahia. 

  
Figura 100: Circus buffonim, o gavião-do-banhado, registrado no entorno do  Parque Nacional do D escobrimento 
(Prado, BA). Foto: Arthur Grosset. Fonte: Arthur Grosset (http://www.arthurgrosset.com). Acesso em 14/11/2013. 
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• Amazona amazonica (Linnaeus, 1766) – papagaio-do-mangue (Figura 97): Apesar de não estar 
sob algum grau de ameaça, essa espécie é comumente capturada para a comercialização ilegal. 
Aos finais de tarde, diversos indivíduos deslocavam-se do interior do Parque para fora deste, em 
direção a um  f ragmento f lorestal existente na m argem di reta do r io Jucuruçu. Foram contados 
um máximo de 144 indivíduos em uma única ocasião. 

• Picumnus cf. albosquamatus d'Orbigny, 1840 - pica-pau-anão-escamado (Figura 99) : O sul da  
Bahia corresponde a uma zona de contato entre algumas espécies destes pequenos pica-paus. 
Devio a o desmatamento, al gumas es pécies de ár eas mais aber tas, c omo P. pygmaeus e P. 
albosquamatus vem colonizando a r egião, ond e s eriam mais t ípicos P. exilis e P. cirratus. 
Diversos pesquisadores vem registrando diferentes formas de Picumnus no sul da Bahia e, até 
então, acredita-se que possa haver hibridização. Entretanto, ainda não há estudos que suportem 
esta hi pótese, ou m esmo que pos sa hav er t áxons nov os. O  Picumnus observado dur ante o  
trabalho de campo, na área de muçununga degradada, possuía o padrão de coloração de um P. 
albosquamatus típico, porém, com vocalização muito mais semelhante à de um P. cirratus. 

3.2.8.5. Mastofauna 

Pequenos mamíferos não-voadores 

No PND foi o btido um  t otal de 11 c apturas de s eis es pécies de p equenos mamíferos não -voadores, 
sendo um roedor e cinco marsupiais. São elas: o rato-de-árvore Rhipidomys mastacalis, a cuíca 
Micoureus demerarae, Caluromys philander, o gambá Didelphis aurita, a c uíca-de-três-listras 
Monodelphis americana, e a catita Marmosops incanus (Figura 101 e Quadro Anexo 15). O marsupial M. 
americana estava sendo predado por uma cobra e foi capturado. As espécies mais abundantes no PND 
foram Micoureus demerarae (aproximadamente 35%  d as c apturas)e Marmosops incanus 
(aproximadamente 27% das capturas). 

O sucesso de captura foi 1,4 % em relação ao esforço total (600 armadilhas-noite na primeira campanha 
e 800 armadilhas-noite na segunda campanha) e o índice de diversidade de Shannon-Wiener foi de 1,59. 
Estes valores são menores que os registrados no Parque Nacional do Pau Brasil (1,6 % e 2,14). De uma 
forma geral, o valor do sucesso foi baixo e o número reduzido de amostragens na área (somente duas 
campanhas) n ão possibilitou am ostrar t oda a comunidade de pequenos m amíferos não  v oadores q ue 
ocorrem na região sul da Bahia. Não houve recaptura de indivíduos. 

 
Figura 101: Abundância r elativa das  e spécies de pe quenos mamíferos não -voadores no P arque N acional do 
Descobrimento (Prado, BA).. 

Na Figura 102 está apresentada a curva cumulativa de espécies obtida para o PND. Mesmo que a curva 
pareça t er s e es tabilizado sabe-se que es te n ão é u m r esultado r eal, poi s f oram feitas s omente duas  
campanhas de amostragem na área e o sucesso de captura obtido foi baixo. O resultado representa uma 
parcela bem pequena da comunidade de pequenos mamíferos não voadores que ocorrem na região sul 
da Bahia (Moura, 2003; Moura, 2008).  
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Figura 102: Número cumulativo de espécies (curva do coletor) de pequenos mamíferos não-voadores registrados no 
Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Pequenos mamíferos voadores (morcegos) 

Para o es tudo d os m orcegos f oram r ealizadas c oletas em  cinco pont os am ostrais dent ro d o PND 
(Quadro 12). U ma noite de am ostragem f oi r ealizada na F azenda J uerana, localizada n a Serra do  
Gaturama, que está na Zona de Amortecimento, ao norte do PND e conecta os Parque Nacional do Pau 
Brasil e  Descobrimento na por ção o este.Os da dos obt idos na F azenda J uerana f oram considerados 
apenas na elaboração da lista de espécies da região como um todo, não tendo sido considerados nas 
análises quantitativas. 

Quadro 12: Unidades a mostrais d a qu iropterofauna, ut ilizando a metodologia de r edes-de-neblina, no Parque 
Nacional do Descobrimento e entorno (Serra do Gaturama). 

Foram capturados 24 indivíduos de morcegos no PND, pertencentes a nove espécies, e 10 indivíduos de 
cinco espécies na Serra do Gaturama (Quadro Anexo 16). A frequência de captura foi de 2,0 ind./noite e 
a espécie mais abundante foi Rhinophylla pumilio, correspondendo a 25% das capturas. A guilda trófica 
dos frugívoros foi a mais representativa correspondendo a 78% das espécies coletadas, seguida pelos 
insetívoros-aéreos c om 22%. Representantes da guilda d os nec tarívoros f oram c apturadas a penas na  
Serra do Gaturama.  

Nenhuma das  es pécies c apturadas e ncontra-se am eaçada d e ex tinção ( Ibama 2003, I UCN 2 006) e 
todas apresentam a mpla distribuição g eográfica ( Quadro Anexo 17). Uma r ecente c ompilação dos 
estudos desenvolvidos com os morcegos na região sul da Bahia apontou o registro de 60 espécies para 
a r egião, c apturadas e ntre 198 6 e 2 002, en tre c oletas es porádicas e s istemáticas (Faria et al., 20 06). 
Diaemus youngi foi c apturado p osteriormente, el evando p ara 6 1 o n úmero de es pécies p ara o s ul da  
Bahia (Falcão, 2007).  

Local Unidade de 
amostragem 

X Y Ambiente 

PND 

PD1 472595 8111221 Floresta alta preservada (solo argiloso) 
PD2 469305 8107163 Floresta de muçununga (solo arenoso) 
PD3 465151 8114495 Floresta em diferentes estágios de regeneração 
PD4 463630 8108571 Floresta em diferentes estágios de 

regeneração, com enclaves de campos nativos. 
PD5 462135 8114343 Floresta de muçununga (solo arenoso) 

Serra do 
Gaturama 

SG1 451819 8123842 Floresta em diferentes estágios de regeneração 
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Com r elação às  es pécies ex clusivas dos  pon tos a mostrais, P D1 e PD3 a presentaram u ma es pécie 
exclusiva, correspondendo à 11,1% do total de espécies capturadas no PND. O PD2 apresentou duas 
espécies exclusivas, representando 22,2% do total de espécies (Tabela 14) encontrado. O sucesso de 
captura no Parque foi mais al to na área degradada com 6,0 indivíduos/noite, enquanto a f itofisionomia 
proporcionalmente mais rica foi a floresta em diferentes estágios de regeneração, com 3,0 espécies/noite 
(Tabela 15). O PD5 foi o ponto onde menos espécies comuns à região foram registradas, pois 98,4 % 
das espécies que ocorrem na região não foram amostradas neste ponto. O PD3 foi o ponto com o maior 
número de registros de espécies comuns à região, pois 9,8% das espécies que ocorrem na região foram 
amostradas neste ponto.  

Tabela 14: Número d e e spécies exclusivas r egistradas na s unidades amostrais no Parque N acional do 
Descobrimento, em  r elação aos  r espectivos t otais, e t otal r egional, nú mero de es pécies não r egistradas e e m 
comum em relação ao número de espécies da região. (PD1: Fl. alta preservada; PD2 e PD5: Fl. de muçunuga; PD3: 
Fl. e m d iferentes es tágios d e r egeneração; P D4: F l. e m di ferentes e stágios de  r egeneração, com en claves d e 
campos nativos.) 

Unidade 
Amostral 

spp registradas 
/total parque (%) 

spp exclusivas 
/total parque (%) 

ssp não registradas 
parque /total regional (%) 

spp comuns / 
total regional (%) 

PD1 33.3 11.1 95.1 4.9 

PD2 44.4 22.2 93.4 6.6 

PD3 66.7 11.1 90.2 9.8 

PD4 33.3 - 95.1 4.9 

PD5 11.1 - 98.4 1.6 

Tabela 15: Sucesso de captura (indivíduos / noite) e riqueza relativa (espécies / noite) dos morcegos capturados nas 
diferentes fitofisionomias amostradas no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Fitofisionomia Indivíduos /Noite Espécies /noite 
Floresta alta preservada (solo argiloso) 1.0 0.8 
Floresta de muçununga (solo arenoso) 2.5 2.5 
Floresta em diferentes estágios de regeneração 4.5 3.0 
Floresta em di ferentes es tágios de r egeneração, com 
enclaves de campos nativos. 1.0 0.8 

Área degradada 6.0 1.0 

A curva do coletor não atingiu a assíntota, indicando que novas espécies provavelmente seriam 
capturadas caso fosse realizado um  esforço amostral m ais elevado. Apesar disso, o í ndice de riqueza 
utilizado, Chao1(baseado na ab undância das  e spécies), foi pr óximo da r iqueza obt ida ( 9), 
aproximadamente 10 espécies (Figura 103), oque sugere que o levantamento de espécies na área está 
próximo ao real (Chao 1987) . 

 

Figura 103: Curva acumulativa de espécies de morcegos capturadas no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, 
BA) e estimador de riqueza Chao1 (espécies aleatorizadas 100 vezes). 

0 

3 

6 

9 

12 

1 4 7 10 

N
o.

 d
e 

es
pé

ci
es

 

Noites de amostragem 

Espécies observadas 

Chao 1  



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 174 | 

Aspectos biogeográficos das espécies de morcegos capturadas 

Família Phyllostomidae 

• Carollia perspicillata (Figura 104): Já foi relatada como a mais abundante em diversos estudos 
no Brasil e  o utros p aíses da América Lat ina (Peracchi & Albuquerque, 19 93; P edro & T addei, 
1997; Medellín et al., 2000; Falcão et al., 2003). Esta espécie frugívora se alimenta basicamente 
de plantas pioneiras, como Piper, Solanum e Cecropia, e já foi encontrada em grande número de 
ambientes a lterados, c aracterizados pr incipalmente por  v egetação s ecundária ( Cloutier & 
Thomas, 1992).  

• Artibeus spp.: De forma geral, as cinco espécies de Artibeus capturadas são comuns e de ampla 
distribuição geográfica. Todas as espécies do gênero são preferencialmente frugívoras, e podem 
complementar s ua di eta com insetos, f olhas e el ementos florais (Nowak, 1994). Um dos  
exemplares c apturados, Artibeus sp., não t eve sua identificação c onfirmada, m as pel as 
características externas provavelmente trata-se de A. cinereus.  

• Artibeus planirostris (Figura 104) : é c onsiderado de tamanho m édio f rente às  out ras es pécies 
congenéricas. Apresenta suas listras faciais bem discretas, sendo às vezes quase imperceptíveis 
(Zortéa, 20 07). P ode s er enc ontrado t anto em  florestas maduras c omo e m a mbientes 
xeromórficos, como o Cerrado e a Caatinga (Hollis, 2005).  

• Artibeus lituratus (Figura 104): É a maior espécie do gênero, e também possui ampla distribuição 
geográfica, oc orrendo em  todos os  b iomas brasileiros (Marinho-Filho & S azima, 199 8). É  uma 
espécie preferencialmente frugívora, mas também consome em menor proporção insetos, pólen, 
e f olhas ( Zortéa &  M endes, 1993;  G iannini &  K alko, 2004) . Artibeus lituratus foi a s egunda 
espécie mais abundante no PND.  

• Artibeus cinereus (Figura 104) : Dentre as  espécies de Artibeus de pequeno porte, é a espécie 
mais c omumente enc ontrada em v ários h abitats brasileiros ( Zortéa, 2007). E ste pequeno 
frugívoro alimenta-se de uma variedade de pequenos frutos, como “mata-paus” e outras figueiras 
(Ficus spp.) ( Zortéa, 2007 ). C onforme c itado em  o utros t rabalhos ( Simmons &  V oss, 1998 ; 
Gardner, 2 008) a espécie aqui c onsiderada c omo A. cinereus pode envolver o utras es pécies, 
uma v ez q ue há um a s obreposição d as c aracterísticas ex ternas. N a ár ea d e estudo, p oderia 
ocorrer A. gnomus, que se diferencia de A. cinereus pela presença do terceiro molar.  

• Artibeus obscurus (Figura 104) : Éspécie d e t amanho m édio de ntro do gênero, ocorrendo n a 
Colômbia, Venezuela, Guianas, Equador, Peru, Bolívia e Brasil (Simmons, 2005), sendo que no 
Brasil, es ta es pécie oc orre em t odos os  bi omas (Marinho-Filho &  S azima, 1998 ). F aria ( 2006) 
relatou es ta es pécie c omo s ensível à f ragmentação, oc orrendo em  abundâ ncia em  c abrucas 
próximas a florestas maduras, e r aramente s endo c apturadas em  c abrucas i soladas ou  
capoeiras. Dois indivíduos foram capturados no PND.  

• Rhinophylla pumilio (Figura 104): Esta pequena espécie preferencialmente frugívora é bastante 
comum na sua área de distribuição, assim como Carollia perspicillata, e muitas vezes estão entre 
as espécies mais abundantes localmente (Faria, 2006; Rinehart & Kunz, 2006), como observado 
para o PND. Um dos indivíduos capturados apresentava a cabeça recoberta de pólen, indicando 
o seu papel na polinização de plantas.  

Família Molossidae 

• Molossus molossus (Figura 10 4): Pertence a uma f amília c osmopolita e d e h ábito i nsetívoro 
(Nowak, 1994), sendo que ocorrem 22 espécies no território brasileiro (Gregorin & Taddei, 2002). 
Esta es pécie é bem  f requente em  habi tações hum anas, e i sto, em  al guns c asos, pode t razer 
malefícios uma vez que o vírus da raiva já foi isolado de quase 50% das espécies de 
molossídeos que desenvolveram hábitos sinantrópicos (Bredt et al., 1998). Uma pequena colônia 
desta espécie habita o forro da sede do PND (Sierra Delta), e dois indivíduos foram coletados. 
As espécies do gênero Molossus saem para se alimentar no início da noite, logo após o pôr do 
sol, e desenvolvem um voo rápido e errático em busca de insetos (Nowak, 1994).  

Família Vespertilionidae 

• Myotis cf. nigricans (Figura 1 04): O gên ero Myotis apresenta a m ais am pla distribuição 
geográfica dentre os morcegos, e provavelmente dentre os mamíferos terrestres (excetuando-se 
o homem) (Gardner, 2008). É uma espécie predominantemente insetívora, e não é comumente 
coletada em r edes-de-neblina, que não s ão c onsideradas ad equadas par a a c aptura d e 
indivíduos des ta f amília ( Bianconi &  P edro, 20 07). U m ex emplar macho adul to do gên ero foi 
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capturado no PND.  

 

Figura 104: Espécies de m orcego c apturadas no Parque N acional do Descobrimento (Prado, BA). Fotos: Fábio 
Falcão. 
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Mamíferos de médio e grande porte - transecto 

Pela amostragem por meio do método de transectos lineares durante as duas campanhas, foi registrada 
a oc orrência d e oi to es pécies de m amíferos de médio e gr ande por te n o PND: Callicebus melanochir 
(guigó), Sciurus sp., Nasua nasua (quati), Cebus robustus (macaco-prego), Tayassu pecari (queixada), 
Pecari tajacu (caititu), Dasyprocta sp., Eira barbara (irara) (Quadro Anexo 18). Este número representa 
20% do total de 39 espécies de médio e grande porte registrado para a região do extremo sul baiano por 
Moura ( 2003), ao  f azer levantamento de  es pécies d e m amíferos e m pont os n os m unicípios de  P orto 
Seguro, Santa Cruz de Cabrália, Guaratinga, Prado, Teixeira de Freitas e Itamaraju. Faz-se necessário 
considerar qu e as v isualizações, bem  c omo det ecção de r astros e au dição de v ocalizações, f oram 
prejudicadas pel a c onstante c huva q ue c aiu n a r egião na m aioria do per íodo d e c oleta d e dad os, em  
especial durante a primeira campanha. 

É i mportante r essaltar a  e xistência de gr upos d e Tayassu pecari (queixada), que f requentemente s ão 
vistos em grandes bandos. Um grupo foi fotografado na estrada principal do PND (Figura 105), 
coordenadas 460317/8107260 UTM. Fezes e pegadas de anta (Tapirus terrestris) foram identificadas em 
diferentes l ocalidades no PND(Figura 10 6). As peg adas de an ta s ão r egistros i mportantes, po is se 
acredita que a região do extremo sul seja a única no Estado da Bahia com a presença desta espécie.  

 
Figura 105: Bando de queixada, Tayassu pecari, no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). (Foto: 
Leonardo Gomes Neves) 

A presença de animais grandes como antas, veados e porcos-do-mato sugere a presença de predadores 
de t opo, c omo onç a parda ( confirmado pelo r egistro de camera-trap). A  ocorrência d estas es pécies 
indica que a c omunidade de m amíferos é bem  es truturada. G randes ár eas c om c omunidades b em 
estruturadas são necessárias para manutenção de populações de grandes predadores. Provavelmente 
ainda oc orra a onç a pi ntada, a nimais c ujos r egistros s ão c ada vez m ais r aros f ora de U nidades de  
Conservação.  

O sucesso de captura obtido por meio da amostragem com armadilhas fotográficas no PND, na primeira 
campanha, foi 2 0%, en quanto na s egunda c ampanha o s ucesso f oi de 16%. A s s ete es pécies 
registradas por  es te m étodo f oram: Dasyprocta sp., Mazama sp., Puma concolor (onça-parda), Nasua 
nasua (quati), duas espécies de morcego, e Canis lupus familiaris (cão doméstico) (Quadro Anexo19). 
Há ainda a possibilidade da existência de duas espécies de Mazama - M. gouazoupira (veado-
catingueiro) e M. Americana (veado-mateiro)- fotografadas pelas cameras-trap. 

Vários cachorros domésticos, Canis lupus familiaris, foram fotografados no Parque. A presença de cães 
domésticos nas ocupações humanas irregulares dentro da UC é um fator importante a ser eliminado ou 
pelo m enos m itigado na U C, um a v ez q ue s eu i mpacto s obre os  a nimais s ilvestres s ão extremos e 
comprovadamente danosos. 

Considerando t odos os  t ipos de amostragens, foram r egistradas 4 8 es pécies de m amíferos no PND 
(Quadro Anexo 20). S e ex cluídos os  não -voadores, este núm ero é de 39 es pécies, o que s upera os  
resultados obtidos em estudos anteriores na área (Moura, 2003 e 2008). Segundo a bibliografia, 
considerando os registros de mamíferos não voadores, potencialmente podem existir aproximadamente 
50 espécies na região do extremo sul baiano (Ruschi, 1978; IBDF/FBCN, 1979; Oliver & Santos, 1991; 
Moura, 2003; Veracel Celulose, 2007; Moura 2008). No caso, a amostragem no PND representou 78 % 
das espécies de potencial ocorrência para a região.  
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No PND, o ito espécies s ão am eaçadas de extinção considerando as  l istas d o I bama e da IUCN ( o 
macaco-prego Cebus robustus, o gui gó Callicebus melanochir, o bu gio Alouatta guariba guariba, a 
jaguatirica Leopardus pardalis, o gato-pequeno Leopardus trigrinus, a onça parda Puma concolor, a anta 
Tapirus terrestris, o o uriço-preto Chaetomys subspinosus) e s eis s ão endêm icas da Mat a A tlântica ( o 
macaco-prego Cebus robustus, o guigó Callicebus melanochir,o bugio Alouatta guariba guariba,o ouriço-
preto Chaetomys subspinosus, a cuíca Marmosops incanus, o gambá Didelphis aurita) (Quadro Anexo 
20; Figuras 106 e 107).  

Importante s alientar a  oc orrência d os gr andes m amíferos c omo a ant a Tapirus terrestris, o queixada 
Tayassu pecari, e a onça parda Puma concolor. Estes são mamíferos de grande porte e estão extintos 
em várias regiões do sul da Bahia.  

Não há r esultados que c omprovem uma di ferenciação da c omunidade em  relação às  f itofisionomias e 
entre ár eas no ex tremo s ul da Bahia e nem ex clusividade ao PND. Ex iste, c ontudo, uma gr ande 
diferença nas comunidades de mamíferos entre as sub-regiões da Mata Atlântica do sul da Bahia (baixo-
sul, região cacaueira, e extremo-sul) (Moura, 2008).  

Não foi observado nenhum padrão de ocorrência de espécies relacionado às estações seca e chuvosa. 
A r egião é caracterizada por  não possuir s azonalidade marcante, e por  apresentar c huvas bem 
distribuídas durante o ano. 

Status de conservação e distribuição das espécies 

Espécies ameaçadas segundo lista Ibama 

• Cebus robustus (macaco-prego): É  c onsiderado vulnerável n a l ista br asileira e ‘ Em P erigo’ 
segundo a  l ista d a I UCN. P rovavelmente abundante no passado, es sa es pécie de  m acaco-
prego está ameaçada de extinção pelo desmatamento e destruição de habitat (Oliver & Santos, 
1991). Além di sso, a  i ntensa pr essão de  c aça e  s ua c aptura c omo an imal de es timação, 
principalmente no Estado da Bahia, v em c ontribuindo p ara o declínio d e s uas pop ulações 
(Martins, 2008). E ndêmica da M ata Atlântica. C. robustus está presente em  três R ebio no 
Estado d o Espírito Santo ( Sooretama, C órrego d o V eado, C órrego G rande), t rês Parques 
Nacionais no Estado da Bahia (Monte Pascoal, Descobrimento, Pau Brasil), na Estação 
Ecológica de Acuaã no  Estado de Minas Gerais e em duas áreas privadas relevantes para a 
conservação da espécie (Reserva Natural da Vale do Rio Doce (ES) e RPPN Estação Veracruz 
(BA) (Martins, 2008; Moura, 2003; Moura, 2008).  

• Callicebus melanochir (guigó): É vulnerável pela lista br asileira. A  des truição e a lteração d o 
habitat c onstituem as  pr incipais ameaças à c onservação d a es pécie, qu e em bora p ossa s er 
encontrada em fragmentos pequenos e degradados, a longo prazo pode vir a sofrer os efeitos 
deletérios c ausados pe la fragmentação e o i solamento de po pulações ( Canale, 200 8). H á 
muitos relatos na Bahia de consumo da carne desse primata. Uma semana antes de se iniciar a 
coleta de dados para este Plano de Manejo, os guardas-parque da UC flagraram um caçador 
abatendo uma fêmea da espécie, cujo animal em questão foi depositado na Coleção do Museu 
de Zoologia da UFMG. A caça da espécie acontece não por uma questão de sobrevivência do 
caçador, m as t ambém p or es porte e l azer, c onfigurando-se em  mais u ma am eaça à  
sobrevivência da  espécie (Canale, 2008). É  endêmica da Mata Atlântica e está presente nos 
Parques Nacionais do Monte Pascoal e do Descobrimento, na Rebio Una no Estado da Bahia, 
na Rebio Córrego Grande, na Rebio Córrego do Veado e na Flona do Rio Preto no Estado do 
Espírito Santo. O corre em out ras Unidades d e C onservação d o s ul d a Bahia ( Moura, 2 003; 
Moura, 2008).  

• Alouatta guariba guariba (bugio, barbado): Nas entrevistas realizadas houve a indicação de sua 
ocorrência no PND. É uma espécie Criticamente Ameaçada segundo a lista brasileira de fauna 
ameaçada. É  endêmica da Ma ta Atlântica e existem registros ant igos de  oc orrência na área 
(Moura, 2003, Moura, 2008).  

• Puma concolor (onça par da): É v ulnerável pela l ista brasileira. Embora di stribuída em  todo o  
território nacional, atualmente as populações são bem reduzidas. Necessitam de ambientes de 
boa qualidade am biental e que pos suam comunidades bem  es truturadas. N a B ahia f oi 
registrada na R eserva B iológica de U na e E stação V eracel (Moura, 200 8). O corre em out ras 
Unidades de Conservação do sul da Bahia (Moura, 2003; Moura, 2008).  
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• Leopardus pardalis (jaguatirica):É vulnerável pela lista brasileira. No Brasil ocorre em todos os 
biomas. É terrestre, possui hábi tat s olitário e at ividade noturna (Reis et al., 2 006). Durante o 
dia, dorme em ocos de árvores ou em arbustos. Tem grande habilidade para subir em árvores, 
saltar e n adar ( Pró Carnívoros, 2013). A limenta-se pr incipalmente d e peq uenos e m édios 
vertebrados, incluindo os grandes roedores (Abreu et al. 2008, de Oliveira et al. 2010). Ocorre 
em outras Unidades de Conservação do sul da Bahia (Moura, 2003; Moura, 2008).  

• Leopardus tigrinus (gato-pequeno): É vulnerável pela lista brasileira. Ocorre em todos os 
biomas e é c onsiderado o  menor felídeo do B rasil. P ossui há bitos s olitários, é es cansorial. 
Alimenta-se de pequenos vertebrados e também animais maiores como paca e quati (Reis et 
al., 2006). Ocorre em outras Unidades de Conservação do sul da Bahia (Moura, 2003; Moura, 
2008).   

• Chaetomys subspinosus(ouriço-preto): É v ulnerável pela l ista br asileira. A localidade t ipo é 
Salvador/BA. Endêmico da Mat a A tlântica, oc orre do sudeste da B ahia até o E spírito S anto 
(Reis et al., 2006). Ocorre em outras Unidades de Conservação do sul da Bahia (Moura, 2003; 
Moura, 2008). 

• Tapirus terrestris (anta): Mamífero de grande porte, cujo corpo mede de 1,70 a 2,00 m e pode 
pesar at é 3 00 k g. É  o m aior m amífero br asileiro. Herbívoro, f requenta d iversos a mbientes 
florestais, tem hábitos solitários e geralmente é visto durante a noite. As fêmeas têm um filhote 
por gestação. Espécie vulnerável segundo a IUCN. 

 
Tapirus terrestris (anta).  
Foto: Geoff Gallice (**). 

 
Puma concolor (onça parda).  

Foto: Bas Lammers (*). 

 
Cebus robustus (macaco-prego).  

Foto: Hung Do (**). 

 
Leopardus pardalis (jaguatirica).  

Foto: US Fish & Wildlife Service (*). 
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Alouatta guariba guariba (bugio, barbado).  

Foto: Kenny Ross (*). 
 

 
Leopardus tigrinus (gato-pequeno).  

Foto: Geigy (*). 

Figura 106: Espécies de mamíferos ameaçados de  ex tinção r egistradas no Parque N acional do D escobrimento 
(Prado, BA). Fontes: (*) Wikipedia (www.wikipedia.org); (**) Wikemedia Commons (www.commons.wikimedia.org). 
Acesso em 14/11/2013. 

Espécies endêmicas da Mata Atlântica 

Além das  es pécies Cebus robustus, Callicebus melanochir, Alouatta guariba guariba e Chaetomys 
subspinosus (já apresentadas acima), s ão t ambém endêm icas da Mat a A tlântica as  es pécies 
Marmosops incanus e Didelphis aurita, abaixo descritas (Figura 107).  

• Marmosops incanu (cuíca): Possui há bito noturno e habilidade arborícola e t errestre, em 
florestas pr imárias e s ecundárias. P ossui uma es tação r eprodutiva p or an o e  al imenta-se de  
frutos e i nsetos. É  enc ontrada em áreas de Mat a A tlântica c osteira no B rasil, matas ac ima de 
800 metros de altitude e florestas semi-decíduas de Cerrado e Caatinga (IUCN 2012). 

• Didelphis aurita (gambá, mucura): É encontrado em Mata Atlântica e Mata de Araucária, vivendo 
em florestas primárias e secundárias. Pode ser encontrado também em florestas alteradas por 
ação a ntrópica. Possui dieta o nívora e  há bito de  vida n oturno e s olitário. É pr incipalmente 
terrestre, mas possui também habilidade arborícola (IUCN 2012).  

 
Marmosops incanu (cuíca).  
Foto: Ramon Campos (**). 

 
Didelphis aurita (gambá, mucura);  

Foto: Christian Roger Dockhorn (**). 
Figura 107: Espécies de  m amíferos en dêmicos da M ata A tlântica, registradas no Parque N acional do  
Descobrimento (Prado, BA) . Fonte: ( **) Wikemedia C ommons ( www.commons.wikimedia.org). A cesso e m 
14/11/2013. 

Espécies raras e indicadoras de qualidade ambiental 

• Tapirus terrestris (anta) ( Figura 106): No Brasil existem popul ações c onsideráveis de Tapirus 
terrestris na Amazônia, Mato grosso e Mato Grosso do Sul, porém a espécie está a caminho do 
declínio devido a vários fatores, incluindo o longo período de gestação (treze meses) parindo um 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 180 | 

único filhote, a intensa pressão de caça e o desmatamento (Rocha, 2001, Vidolin et al. 2011). 
Em algumas regiões brasileiras já foi extinta (Lima & Sekima, 2005). No Estado da Bahia só é 
encontrada nas áreas protegidas do extremo sul como nos Parque Nacional do Monte Pascoal, 
do Descobrimento e do Pau Brasil, na RPPN Estação Veracruz e E.E Pau Brasil. Porém mesmo 
dentro des sas áreas a  c aça a essa es pécie ocorre c om freqüência e c ertamente pel o s eu 
tamanho e quantidade de carne, a anta seja uma das caças mais apreciadas da região. 
Indivíduos des sa es pécie foram v isualizados no P arque pelos pes quisadores na oc asião d o 
levantamento de dados para a produção do presente Plano de Manejo.  

• Tayassu pecari (queixada) (Figura 105): Amplamente distribuído desde os Estados Unidos até o 
sul d o Brasil, ocupando ár eas f lorestais e  ab ertas a leste dos  Andes. É abundante na  r egião 
Amazônica ( Mendes P ontes, 200 4). P or f ormar gr andes agr egações oc upando ár eas d e v ida 
superiores a 1 00 k m² ( Fragoso, 19 98), os  qu eixadas podem  s er c onsiderados i ndicadores d e 
qualidade ambiental, uma vez que não suportam viver em áreas alteradas ou fragmentadas. Esta 
é um a das  r azões d e s eu r ápido des aparecimento em  gr andes ex tensões no B rasil, 
especialmente na Mata Atlântica do sudeste e sul do país, onde são considerados Criticamente 
Em P erigo de ex tinção. A lém des se fator, s oma-se a c aça i ndiscriminada e a  t ransmissão de 
doenças por m eio de un gulados dom ésticos c omo c ausas do dec línio das  populações. N o 
Paraná e Rio Grande do Sul é considerado Criticamente em Perigo, nos Estados de São Paulo, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais é considerado Em Perigo (Tiepolo & Tomas, 2006).  

• Puma concolor (onça-parda) ( Figura 10 6): es pécie ameaçada de ex tinção qu e se al imenta de  
animais s ilvestres de p ortes v ariados, n ecessitando assim de  área b em pr eservada, d e on de 
possa retirar seus recursos alimentares. Apesar de ter ampla distribuição, as populações estão 
em declínio devido à caça e à perda de hábitat, que leva à redução da disponibilidade de presas, 
sendo es tas as pr incipais ameaças à s obrevivência d esta es pécie ( Instituto P ró-Carnívoros 
2013).  

Espécies de importância econômica e cinegética 

Com exceção do Sciurus sp.(esquilo) todos os mamíferos registrados sofrem intensa pressão de caça na 
região, seja por oferecerem riscos a criações domésticas - Eira barbara (irara) e Puma yaguarondi (gato 
mourisco)-, por ameaçar os cultivos - Pecari tajacu (caititu), Tayassu pecari (queixada), Dasyprocta aguti 
(cutia), Cuniculus paca (paca) - ou s implesmente pe la caça esportiva e/ou comércio - Cebus robustus 
(macaco-prego), Callicebus melanochir (guigó), Callithrix geoffroyi (sagui-de-cara-branca), Dasyprocta 
aguti (cutia), Pecari tajacu (caititu) e Tayassu pecari (queixada) (Figuras 105, 106 e 108). A caça aparece 
como a s egunda m aior c ausadora do dec línio das  es pécies de m amíferos ameaçadas de ex tinção 
presentes na lista nacional, ficando atrás somente da perda de habitat e do desmatamento (Chiarello et 
al., 2008). F ora das ár eas pr otegidas, animais c omo o queixada ( Tayassu pecari) e o  c aititu ( Pecari 
tajacu) são raros na região, pela somatória dos fatores pressão de caça e perda de habitat.  

 
Callithrix geoffroyi (sagui-de-cara-branca). Foto: Paulo 

B. Chaves (*). 

 
Puma yaguarondi (gato mourisco). Foto: Bodlina (**). 
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Pecari tajacu (caititu). Foto: Churumps (**). 

 
Eira barbara (irara/papa-mel). Foto: Greg Hume (*). 

 
Cuniculus paca (paca). Foto: Hans Hillewaert (*). 

 
Dasyprocta aguti (cutia). Foto: Mistvan (*). 

Figura 108: Espécies de  mamíferos d e importância econômica e cinegética, registradas no Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, B A). Fontes: ( *) Wikipedia ( www.wikipedia.org); ( **) Wikemedia C ommons 
(www.commons.wikimedia.org). Acesso em 14/11/2013. 

Espécie invasora 

• Canis lupus familiaris: Cão doméstico, possuía em 2006, no Brasil, uma população estimada em 
25 milhões de indivíduos (Campos et al. 2007). São comumente encontrados em cidades, e têm 
aumentado em  ambientes semi-urbanos e ár eas rurais e nat urais, m esmo dent ro de U nidades 
de Conservação (Campos et al. 2007, Srbek-Araujo & Chiarello 2008). 

Outras espécies registradas 

• Puma yaguarondi (gato mo urisco) ( Figura 108): O corre do  s ul do  T exas at é a s pr ovíncias de 
Buenos A ires e R io N egro na Argentina, e p or t odo o B rasil at é a ltitudes d e 2. 200 m , c om 
exceção do s ul do E stado do R io G rande d o Sul (Oliveira &  Cassaro, 2 005; Li m et al., 2006). 
Habita t odos os  b iomas br asileiros: A mazônia, Cerrado, C aatinga, Pantanal, Mata Atlântica e 
Campos Sulinos. Embora seja um dos felídeos mais comumente encontrados, não chega a ser 
abundante nos  ec ossistemas em  que oc orre ( Silva et al., 20 04; O liveira &  C assaro, 2005) . A 
destruição e a f ragmentação dos habitats em que ocorre possivelmente são ameaças à espécie, 
que é classificada como vulnerável no Estado do Rio Grande do Sul (Indrusiak & Eizirik, 2003), 
presumidamente ameaçada de extinção em Minas Gerais, deficiente em dados no Paraná e São 
Paulo (Margarido & Braga, 2004; Chiarello et al., 2008), espécie de preocupação menor na Lista 
Vermelha m undial da I UCN, e c itada no apêndice I  da C ITES ( CITES, 2006). E ntretanto, é o 
único felídeo brasileiro que não consta na Lista da Fauna Brasileira Ameaçada de Extinção.  

• Eira Barbara (irara/papa-mel) (Figura 108): Gênero de ampla distribuição, ocorrendo desde o sul 
do México até o norte da Argentina. Distribui-se em quase todo o Brasil, pelos biomas Amazônia, 
Cerrado, Caatinga, Pantanal e Mata Atlântica, sendo mais comum em áreas de vegetação densa 
(Eisenberg & Redford, 1999; Nowak, 1999; Silva et al., 2004; Lim et al., 2006). Apesar de não 
constar na Lista Brasileira de Fauna Ameaçada de Extinção é considerada vulnerável no Estado 
do R io Grande do  Sul, sendo sua pr incipal am eaça a perda de habitat por  desmatamento e  a 
caça por  retaliação aos  a taques sobre animais domésticos e c riações de abelhas ( Indrusiak & 
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Eizirik, 2003) . Além disso, é c itada como espécie de b aixo r isco ou de menor preocupação na  
Lista Vermelha mundial da IUCN (IUCN, 2009) e consta no apêndice III da CITES (CITES, 2006).  

• Nasua nasua (quati) (Figura 109): É uma espécie exclusiva da América do Sul e no Brasil está 
presente nos biomas Amazônia, Cerrado, Caatinga, Pantanal, Mata Atlântica e Campos Sulinos 
(Emmons &  F eer, 1997 ). G eralmente, em  es tudos popu lacionais de c arnívoros, é u ma das  
espécies mais frequentemente observadas (Chiarello, 1999; Cullen et al., 2001). É, junto com os 
queixadas, a espécie m ais av istada p elos g uardas-parque nas  r ondas, t anto a pé q uanto de  
carro. Apesar de ser considerada uma espécie amplamente distribuída e relativamente comum 
no B rasil, é c lassificada como v ulnerável no Estado do R io G rande d o S ul ( Beisiegel, 2 001; 
Indrusiak & Eizirik, 2003). O desmatamento e a consequente fragmentação de florestas pode ser 
o principal fator de ameaça à espécie, aliado ao atropelamento em rodovias e à caça (Indrusiak 
& Eizirik, 2003).  

• Dasyprocta sp. (cutia) (Figura 108): Ocorre na bacia amazônica ao sul do rio Amazonas, entre os 
rios Ma deira e T ocantins, e no leste do Brasil, n os Estados da Paraíba, Pernambuco, B ahia, 
Espírito S anto ( da vertente l este d a S erra do E spinhaço ao litoral), e nos E stados do R io d e 
Janeiro e São Paulo, entre a vertente leste da Serra do Mar e o litoral. É importante dispersora 
de espécies vegetais com sementes de grande tamanho, pois acumulam sementes em diversos 
locais dentro do seu território para a época de escassez de alimentos (Salm, 2005).  

• Cuniculus paca (paca) ( Figura 1 09): O corre d o M éxico ao  P araguai, nordeste da Argentina e  
Brasil, o nde es tá pr esente em  t odos os es tados. É um a das  espécies m ais apr eciadas por 
caçadores e  por  c onsumidores de  c arne de  c aça, é ger almente c açada c om aux ílio de c ães 
treinados que quando são bons de caça chegam a valer dois mil reais na região. Dentro das UC 
ainda é comum, mas já começa a ficar escassa na região pois a pressão de caça e a perda de 
habitat influenciam diretamente em suas populações.  

• Pecari tajacu (caititu) (Figura 108): Ocorre desde o sul dos Estados Unidos até noroeste do Peru 
e nor te da A rgentina, e é amplamente distribuído por todos os biomas brasileiros em s impatria 
com o queixada Tayassu pecari. O caititu está ameaçado de extinção em vários estados do sul e 
sudeste do Brasil como Paraná (Vulnerável), Rio Grande do Sul (Em perigo), São Paulo 
(Vulnerável), Rio de Janeiro (Vulnerável) e Minas Gerais (Em Perigo). No Uruguai é considerado 
extinto. C onsta c itado n o ap êndice I I da C ITES. A s c ausas d o des aparecimento es tão 
relacionadas a f orte pr essão d e c aça e a d estruição e f ragmentação de vastas áreas nat urais 
(Tiepolo & Tomas, 2006).  

• Mazama gouazoupira (veado-catingueiro) ( Figura 1 09): Ab range as  r egiões S ul, Sudeste, 
Nordeste, Norte e Centro Oeste do Brasil. É uma espécie abundante e amplamente distribuída, 
apesar de sofrer intensa pressão de caça em toda sua área de ocorrência. Não está relacionada 
na lista nacional de espécies ameaçadas de extinção estando, contudo, presente nas listas dos 
Estados d o R io d e J aneiro ( Em per igo) e R io G rande do Sul ( Vulnerável) ( Tiepolo &  T omas, 
2006).  

 
Nasua nasua (quati). 

Foto: Mathias Kabel (**). 

 
Mazama gouazoupira (veado-catingueiro).  

Foto: Gagea (*). 
Figura 109: Espécies de mamíferos registradas no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). Fontes: (*) 
Wikipedia (www.wikipedia.org); (**) Wikemedia Commons (www.commons.wikimedia.org). Acesso em 14/11/2013. 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 183 | 

Origem das ameaças às espécies da fauna classificadas como ameaçadas 

De maneira g eral os incêndios f lorestais, o  c orte s eletivo e a c aça podem s er apo ntados c omo os  
principais pr oblemas r elacionados à f auna r egional, em  t odos os  as pectos e  para todos os  gr upos 
avaliados, com exceção da fauna de macroinvertebrados aquáticos. Esta pode vir a sofrer diminuição de 
suas popu lações c aso os  c orpos d’ água venham apr esentar i mpactos am bientais s everos, bem  c omo 
espécies de peixes eventualmente endêmicas desses locais. Como o fogo é extremamente nocivo aos 
ambientes f lorestais, a oc orrência de incêndios per iódicos como os já registrados no Parque e no seu 
entorno, t em forte i mpacto s obre a f auna r esidente e pode s er t ão r elevante par a di minuição das  
populações das  es pécies c omo o des matamento em  muitas oc asiões. De maneira m ais a mpla, a  
destruição pr etérita dos  h ábitats f lorestais d o s ul da Bahia é q ue d e f ato levaram muitas es pécies da  
fauna ao completo desaparecimento regional. Como no caso da arara-vermelha-grande Ara chloroptera 
e da onça-pintada Panthera onca, a destruição desses hátitats contribuíram de maneira significativa para 
uma diminuição drástica de muitas outras espécies de mamíferos, aves e de alguns répteis de médio e 
grande por te. Ainda, s e não h ouver ex pansão da ár ea do PND, a pr essão ex ercida pelos 
empreendimentos imobiliários litorâneos, da da a r elativa pr oximidade c om a c idade t urística d e P orto 
Seguro, pode levar a uma perda de hábitat em médio e longo prazo, o que não é em hipótese alguma 
desejável. 

Vale destacar também o pape l da  caça na  m anutenção desse impacto am biental de longo prazo, que 
acaba acelerando extinções locais. 

Sobre espécies exóticas, maiores es tudos precisam ser demandados para m elhor responder às  essas 
questões, mas essas espécies podem estar competindo por recursos e área disponível com as espécies 
nativas. Não há um caso que requeira maior intervenção, porém, deve se prever no planejamento da UC 
um estudo mais aprofundado sobre o tema, com a escolha de alguns grupos específicos. 

3.3. Patrimônio cultural material e imaterial 

Conforme citado anteriormente, na região da Costa do Descobrimento podem ser encontrados diversos 
testemunhos da ocupação do Brasil, como sítios arqueológicos pré-históricos e históricos, e 
remanescentes das aldeias jesuíticas. No entanto, dentro do PND não foram enc ontrados sítios 
históricos, paleontológicos e/ou arqueológicos. Nos arredores do Parque há grupos de etnias indígenas, 
que, embora não r esidam na U C, utilizam det erminadas ár eas no s eu i nterior. N o ent anto, n ão f oi 
realizadoo levantamento das manifestações culturais destes grupos.  

3.4. Socioeconomia 

A região do PND, quando da criação da UC em 1999, era ocupada basicamente por propriedades onde 
a Mata Atlântica foi substituída por grandes fazendas cobertas por  pastagens e plantios de eucaliptos, 
havendo ai nda c omunidades que v iviam e m pequenas  pr opriedades pr aticando agr opecuária d e 
subsistência. Ao longo dos anos, essas comunidades foram formando os oito assentamentos e os dois 
projetos de assentamento hoje existentes no entorno da UC: Cumuruxatiba, Acampamento Modelo, Três 
Irmãos, Nova Esperança, Corumbau (agrovila), Unidos para Vencer, Santa Fé, Riacho das Ostras, 1o de 
Abril e Projeto Guaíra. Além dos assentamentos, o PND possui ainda em seu entorno as Comunidades 
Veleiro, Imbassuaba, Pontinha I , Pontinha I I, Palmares e C orumbau; al ém de doi s d istritos: G uarani e 
Cumuruxatiba. 

Conforme relatos de diversos moradores de Prado e dos distritos de Guarani e Cumuruxatiba, não havia 
população i ndígena r esidente n a ár ea o nde h oje s e s itua a U C, q uando d a c riação do PND, em 
05/04/1999. Entretanto, a partir de abril de 2003 ocorreram as seguintes invasões indígenas na área do 
Parque: 

a. Abril de 20 03 - primeira invasão com des mate de ár ea e quei ma par a pl antio ( coivara) e  
alocação de nove famílias, formando a Comunidade Alegria Nova; 

b. Maio de 20 03 – segunda invasão, com o es tabelecimento de 28 f amílias na c onstituição da  
antiga Comunidade Cahy, atual Tibá; 

c. Junho de 2004 - realocação da Comunidade Alegria Nova após desavenças entre os ocupantes, 
com ampliação d a ár ea d esmatada, q ueimada e pl antada, bem  c omo aumento do núm ero de  
famílias ocupando irregularmente das área do Parque - 16 famílias; 
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d. Maio de 2003 - terceira invasão, implicando em desmate, queima e plantio, e estabelecimento de 
16 famílias na Comunidade Pequi; 

e. Julho de  2004 - quarta oc upação irregular, resultante de  um a dissidência da s egunda invasão 
(ocorrida em  maio de 20 03), c om a a mpliação de área de plantio e implantação de 2 5 novas 
famílias na Comunidade Cahy (ou Kay, nome dado pelos invasores); 

f. Abril de 20 09 – quinta oc upação irregular, resultante m ais u ma v ez de di ssidência em  
comunidade que j á hav ia i nvadido pr evisamente o  P arque com ocupação por famílias e  
formação de nova comunidade, denominada Monte Dourado; 

g. 2012 - nova dissidência com criação da Comunidade Gurita, ex-integrante da Comunidade Tibá, 
com apenas 05 (cinco) benfeitorias.  

Atualmente, a grande m aioria d as f amílias des sas c omunidades n ão r eside m ais nas  ár eas i nvadidas 
dentro d o PND, us ando-as apenas  par a a a gricultura, especialmente de  mandioca, p imenta-do-reino, 
abacaxi, coco, extrações de madeira, lenha e areia, além da criação de pequenos animais (cães, gatos, 
porcos, gal inhas e out ros). A  maioria des ses oc upantes pos sui r esidência f ixa no di strito de  
Cumuruxatiba e d eixam as  áreas invadidas totalmente vazias, c omo a e quipe ges tora d o PND teve a 
oportunidade de constatar em diversas visitas às áreas, em especial nas aldeias Kay, Tibá e Pequi. 

Basicamente, as pressões exercidas pelos invasores na UC referem-se ao modo de vida dos mesmos, 
que inclui atividades de caça, uso do fogo (nas coivaras e pousio), da madeira, lenha e de subprodutos 
vegetais. A criação de cães e gatos, que caçam ou afugentam a fauna silvestre, também gera grandes 
impactos s obre a U C. Esses as pectos d emandam muitas at ividades de Educação e I nterpretação 
Ambiental, além de um diálogo responsável de médio e longo prazo para minimizar os conflitos 
existentes, relacionados ao uso dos recursos da UC pelos diferentes grupos presentes no seu entorno. 

3.5. Situação fundiária 

O Parque Nacional do Descobrimento foi criado em 1999, abrangendo todo município do Prado/BA com 
um t otal de 22 .694,25 hectares. Do t otal d e s ua ár ea, 92 % j á es tão r egularizados, ou s eja, foram 
adquiridos 20.880,00 hectares.  

Em 2012 o Decreto s/nº de 05/06/2012 ampliou o Parque em 11.565,00 hectares (6,89%) da sua área 
original. D a área am pliada,  apenas 1, 2%  (283 hectares) es tá em pr ocesso de t ramitação no I CMBio 
para sua aquisição. O restante da área ampliada, que coincide com quase toda com a área ampliada em 
2012 permanece à espera de identificação e abertura dos processos de regularização fundiária. 

3.6. Incêndios e outras ocorrências excepcionais 

No PND foram relatados grandes incêndios em 2001 e 2003 que causaram a destruição de vastas áreas 
do P arque. E m 2003,  m ais de 700 hec tares ou c erca de 3%  da ár ea f oram queimados ( MMA/Ibama 
2005), havendo necessidade à época, para o controle do fogo, de reforços de brigadas e do apoio do 
corpo de bombeiros e aéreo.  

De acordo c om relatos de  moradores do en torno e do S r. Vicente, f uncionário do I bama e do P arque 
desde s ua c riação, as pr incipais c ausas dos  incêndios n a r egião do PND incluem (Figura 11 0): 1)  
práticas culturais de l impeza do solo pe las comunidades do entorno que usam o fogo sem seu devido 
manejo (a pecuária de corte e agricultura familiar são as principais atividades que fazem uso do fogo); e 
2) a es tiagem de c huvas e a f orte i nsolação c ombinadas a t errenos de s olos ar enosos a ltamente 
drenados que deixam a v egetação s eca, pr opícia p ara c ombustão. A inda s egundo o S r. V icente, os  
ventos de NE são fatores determinantes no estabelecimento da trajetória do fogo para dentro do Parque. 
Esses incêndios ocorrem preferencialmente e ntre o s meses de  dezembro e m arço, c orroborando a  
análise conjunta dos dados climatológicos (ver item “Clima”, nos Encartes 2 e 3) a qual sugere que os 
períodos críticos para a ocorrência de incêndios são os meses de janeiro e fevereiro, quando a insolação 
e as temperaturas se elevam e reduz-se ligeiramente a umidade e os totais pluviométricos. 

No Parque, as  ár eas m ais pr opícias à oc orrência d e i ncêndios e pr opagação do f ogo incluem áreas 
próximas aos núcleos urbanos e às estradas que margeiam ou cortam a UC. A região próxima ao Ponto 
do Mor eira/Cumuruxatiba apresenta r iscos de vido a o v ento n ordeste c onstante, que c olabora c om a 
rápida evaporação de umidade e torna-se propulsor de grandes incêndios pela sua frequente atividade, 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 185 | 

principalmente n o v erão, quando se r egistra c om menos oc orrência a ent rada de ventos de o utros 
quadrantes c omo o S ul. F ocos nes sa r egião at é a B arra do C ahy s ão ex tremamente per igosos, poi s 
encontram f arto m aterial combustível, c omo ár eas degradadas t omadas de  sapê e  o utras es pécies 
invasoras d e elevada c ombustão. S oma-se a i sso o f ato d e q ue s eguindo a f avor do  v ento, o f oco 
provavelmente se dirigirá para o núcleo da Unidade. Outros pontos de ocorrências históricas de 
incêndios, e q ue c onsequentemente ex igem monitoramento c onstante, s ão: J apara/Cumuruxatiba, 
Assentamento Riacho das Ostras/Guairá, Setor Oeste próximo a plantios e pastagens/Sr. Décio e Setor 
N/NO próximo a Fae/Palmares/Nova Esperança (MMA/Ibama 2005). 

 

 
Figura 110: Focos de incêndio no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA) e sua temporalidade (2001 a 
2007). Fonte: Parque Nacional do Descobrimento. 

O Parque possui uma Base Operativa de Prevenção e Combate a Incêndios Florestais que foi financiada 
pela Atlantic Forest Conservation Fund (AFCoF) e o Fundo de Conservação da Mata Atlântica – FUNBio, 
e co-financiado pela República Federal da Alemanha através do KFW Entwicklungsbank. A Base 
Operativa atende a 16 Unidades de Conservação localizadas desde o norte de Minas Gerais, passando 
pelo Norte do Espírito Santo até o extremo sul e interior da Bahia.   

O PND possui com 28 brigadistas (quatro equipes de 7 componentes), contratados por seis meses em 
período de es tiagem – que coincide com o v erão – período m ais quente do ano. Não ex iste apo io de 
Corpo de Bombeiros às atividades de combate aos incêndios, sendo a cidade de Teixeira de Freitas/BA, 
a 80 Km do Parque, o ponto mais próximo onde há grupamento de bombeiros. 

Além do t rabalho de c ombate a o f ogo, as  br igadas f azem o t rabalho pr eventivo c omo a aber tura e  
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manutenção d e ac eiros. Nos úl timos t rês anos , a br igada de incêndios, m uitas v ezes c om apoi o de 
moradores locais, conseguiu debelar todos os focos de incêndios ocorridos no entorno do PND e ainda 
dois incêndios que ocorreram dentro da UC, sempre próximos à Comunidade Cahy, ocupação irregular 
na porção leste do Parque. A brigada prestou ainda, neste período, apoio a outras UC da região, como a 
Rebio Mata Escura/MG e o Parque Nacional da Chapada Diamantina/BA. 

O Parque possui t rês t orres de obs ervação ( Figura 11 1) ( a m ais r ecente, c om 42 metros de al tura, 
instalada em  de zembro de 20 11). As as t orres são de gr ande i mportância n a l ocalização e  
monitoramento de ev entuais f ocos de i ncêndio f lorestal no interior e ent orno da U C, um a v ez qu e 
possuem goniômetro (Figura 112) e sistema de comunicação móvel utilizado pelos brigadistas durante 
os períodos críticos de incêndio. O sistema de monitoramento é simples e usa os goniômetros das três 
torres para triangular e localizar mais precisamente os locais de focos de incêndio, facilitando o primeiro 
combate. A  ut ilização de um equi pamento de c omunicação ef iciente poderá c omplementar o us o dos  
goniômetros. 

   
Figura 111: Torres de m onitoramento d e ev entuais f ocos de i ncêndio n o Parque N acional do Descobrimento: 
detalhes da Torre Sul (Nova) com seus 42 m, placa solar para rádios HT e goniômetro (Fotos: Aristides S. G. Neto). 

 
Figura 112: Goniômetro do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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O P lano d e Prevenção a os I ncêndios F lorestais d o Parque N acional do D escobrimento (MMA/Ibama, 
2005) prevê, como estratégia, a realização de atividades de prevenção baseada na educação ambiental 
ao longo do ano, acompanhadas de planejamentos logísticos/ operacionais para prevenção e combate 
ao f ogo, q uando nec essário. O  S istema de Prevenção e Pré-supressão c onsiste na ut ilização d e um  
sistema de v igilância e comunicação on line em épocas críticas, com verificação de focos de calor via 
satélite, no mínimo três vezes ao dia, por meio da inscrição no sistema de monitoramento de focos de 
queimadas do I nstituto de Pesquisas E spaciais ( INPE, http://www.dpi.inpe.br/proarco/ 
bdqueimadas/bduc.php? LANGUAGE=PT), ou entrando em contato com o Prevfogo-Sede, em Brasília-
DF. Tais medidas visam minimizar o tempo do primeiro ataque para contenção de um foco antes que se 
torne um grande incêndio florestal. 

3.6.1. Estratégias sugeridas para aperfeiçoar o trabalho de prevenção e combate aos incêndios 
do Parque Nacional do Descobrimento 

Sugere-se a i nstalação d e um a es tação meteorológica l ocal, pr óxima às  ár eas adm inistrativas par a 
monitoramento de par âmetros at mosféricos i mportantes, pr incipalmente pr ecipitação, um idade r elativa 
do ar, direção e velocidade do vento, dentre outros. O monitoramento destes parâmetros deverá permitir 
o ac ompanhamento do c omportamento c limático e  a c onfiguração de s ituações c ríticas par a o  f ogo. 
Sugere-se a elaboração de um balanço hídrico continuado, de forma a emitir sinais de risco de incêndio 
quanto à c ondição m eteorológica. E ste m onitoramento d everá s er acompanhado de uma ges tão de  
pessoal, no sentido de otimizar o deslocamento e os recursos no combate a possíveis focos de incêndio. 
Esta es tação m eteorológica de verá gerar uma bas e de d ados c limatológicos p ara pos teriores es tudos 
sobre climatologia regional. As brigadas de incêndio, neste caso, poderão ter sua mobilização ampliada 
para gestão do risco.  

Além da m odificação do r egime de t rabalho d os br igadas d e i ncêndios é importante a aquisição e 
instalação de eq uipamentos de c ombate a  i ncêndios. Especial at enção de verá ser dad a à  l ocalização 
dos equipamentos de combate ao fogo. As áreas mais orientais são mais indicadas para isto. 

Uma out ra es tratégia s ugerida é a f irmação de  um  memorando de  en tendimento de mútua 
responsabilidade de ataque inicial ao fogo. O memorando permite aos envolvidos (proprietários de terra, 
bombeiros, empresários, direção da UC e ligadas de combate a incêndios) trabalhar de forma conjunta a 
despeito da responsabilidade específica sobre o combate às chamas. Este mecanismo permite o 
controle dos focos antes que eles atravessem os limites da UC e poderia ser aplicado na região. Ainda, a 
manutenção de aceiros é uma prática comum e eficiente para evitar a propagação de incêndios. Sugere-
se a regularidade de s ua manutenção, observando-se as  peculiaridades topográficas para ev itar f ocos 
erosivos. 

3.7. Atividades desenvolvidas na Unidade de Conservação 

3.7.1. Atividades apropriadas 

As atividades básicas de fiscalização, proteção, m anutenção e a dministração oc orrem e m u m gr au 
abaixo do es perado no Parque N acional do D escobrimento. U m dos  motivos é o at ual qu adro d e 
servidores do Parque, que se mostra insuficiente perante o desafio e a complexidade local. Outro fator 
que compromete a adequada gestão do Parque é a infraestrutura deficitária presente na UC. Ambos os 
aspectos fragilizam sobremaneira o monitoramento e implementação das medidas de comando e 
controle na UC. 

Visando suplantar a f alta de servidores para a r ealização das at ividades de f iscalização, atualmente a  
equipe da UC tem tentado viabilizar ações de f iscalização integradas com a CR-7 em Porto Seguro e no 
âmbito do Mosaico de UC do extremo sul da Bahia, envolvendo as entidades fiscalizatórias executivas 
(Ibama/Eunápolis, Polícias militares: – CIPPA/Porto Seguro e a CAEMA/Posto da Mata e Prado, Marinha 
do Brasil/Porto Seguro e Salvador, Polícia Civil /Prado e conta ainda com o apoio do MPE e MPF). 

Particularmente em  r elação à f iscalização, é de extrema ur gência a c onstrução d e i nfraestrutura d e 
alojamento e mais três portarias nos locais onde existem as ocupações indígenas Monte Dourado, Gurita 
e Alegria nova, para permitir ações de controle  no PND. Há ainda necessidade urgente de construção 
da infraestrutura do complexo administrativo e de mais três portarias com vigilância 24hs, e instalação de 
sistema de r adiocomunicação, p ara que a  eq uipe gestora possa exercer u ma melhor pr oteção do 
Parque.  

As atividades de educação e interpretação ambiental, na UC e seu entorno, embora ocorram são ainda 
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incipientes. A es cola, particularmente, r epresenta u m gr ande pot encial de t rabalho pe lo s eu p apel 
multiplicador e f ormador e agr egador. E m Fandi &  G omes, 2005, é  pos sível avaliar es te po tencial de  
trabalho com enfoque na consolidação de Unidades de Conservação com escolas rurais, localizadas no 
entorno d a R eserva Biológica de U na, s ul d a Bahia. Este m odelo p oderia d irecionar as  at ividades 
educacionais que venham a ser desenvolvidas no PND e seu entorno, onde estão estabelecidas cerca 
de 20 escolas m unicipais e es taduais. Q uanto aos pr ocedimentos nec essários, a f ormação de 
educadores e multiplicadores ambientais é essencial e prioritária. Como multiplicadores, estão as 
lideranças d as c omunidades, agentes d e s aúde, educadores. Vale d estacar q ue es tes processos de  
formação devem ser pensados a longo prazo pois envolve transformações e desenvolvimento pessoal e 
social. C onjuntamente c om pr ocessos de f ormação, aç ões educ ativas de vem s er des envolvidas com 
toda a comunidade escolar que inclui crianças, jovens e adultos.  

O PND possui apenas atividades esporádicas de visitação (por demandas externas) desenvolvidas em 
seu interior, em bora inserido em  um  contexto regional que possui um a combinação de at rativos m uito 
relevante em  um  es paço relativamente pe queno ( incluindo Abrolhos, Alcobaça, Parques N acionais do 
Descobrimento edo Monte Pascoal e o município de Prado).   

Nesse contexto, visando à implementação efetiva do Parque Nacional do Descobrimento, a atual gestão 
da U C t em t rabalhado em quat ro ei xos principais: 1 – Transferência e estruturação da  no va S ede 
Administrativa do PND para onde hoje se localiza o Posto Avançado de Combate a Incêndios Florestais - 
Sierra Delta, na entrada principal do Parque, no Km 35 da BA-489 (Prado-Itamaraju); 2 - Estruturação do 
Centro de V isitantes11 e do  al ojamento de pes quisadores; 3 – Implementação de um  P rograma de  
Educação e I nterpretação A mbiental, v oltado principalmente, p ara es tudantes e moradores l ocais e 
regionais; 4 - Fomento a  pes quisas bás icas e apl icadas de bi ologia e ec ologia e out ras ár eas d e 
interesse da Unidade de Conservação, alinhados com os interesses institucionais. 

Visitação e potencial turístico no Parque Nacional do Descobrimento e entorno 

Em r elação a o d esenvolvimento de at ividades de visitação no interior do PND, e visando s ubsidiar o 
programa de v isitação a s er el aborado l ogo após a  apr ovação do pr esente Plano de Manejo, f oram 
avaliados, os locais dentro da UC que possuem potencial para tais atividades de visitação, por meio de 
conversas com os  atores locais envolvidos com a di nâmica do t urismo e incursões em  duas  unidades 
amostrais dentro da UC. Além disso, foram levantadas, no ano de 2010, as atividades turísticas 
potencias i dentificadas no ent orno do Parque. Para isto, as  s eguintes un idades am ostrais foram 
definidas e avaliadas (Figura 113) , Interior do Parque – estradas, trilhas e locais de interesse turístico; 
Litoral – entre a Barra do rio J ucuruçu e a P onta do  Corumbau; Porção Norte/ Nordeste – região das  
fazendas/ Serra do Gaturama; Porção Sul/ Sudoeste – estrada Distrito Guarani-Prado. 

                                                      
11Existe também, no â mbito da G estão do Parna do D escobrimento, um interesse de montar um segundo Centro de V isitantes e 
trilhas interpretativas na Porção leste do Parque, que terá como público alvo os turistas de Cumuruxatiba. 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 189 | 

 

Figura 113: Unidades de amostragem investigadas em relação ao potencial de uso público no Parque Nacional do 
Descobrimento e entorno (Prado, BA). 
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3.7.1.1. Interior do Parque Nacional do Descobrimento - estradas, trilhas e locais de interesse 
turístico 

Abaixo segue a descrição dos locais no interior do PND que possuem potencial para a visitação (Figura 
114): Trilha das Corredeiras, Trilha Histórica e Lagoa Só Não Vou. São descritas as características dos 
diferentes locais, a infraestrutura existente e proposta a instalação de novas estruturas que viabilizem a 
utilização das áreas para fins turísticos. 

 
Figura 114: Pontos de potencial turístico do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA) (os números se 
referem aos trechos investigados em cada local). 
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• Trilha das Corredeiras 

Trecho 1 (Figura 115): A característica inicial do percurso é de mata semi-fechada com possibilidade de 
visualização de árvores de médio porte e algumas clareiras durante a caminhada. 

 
Figura 115: Trilhas do T recho 1 da T rilha das C orredeiras, no interior d a m ata do P arque N acional do 
Descobrimento (Prado, BA). 

Trecho 2 (Figura 116): Há uma área aberta dominada por arbustos no começo do trecho e outra similar 
com ar bustos e m atagal ( predominante) p róximo ao f inal do t recho. As out ras par tes s e as semelham 
muito ao Trecho 1. Há 2 km da entrada da trilha existe uma bifurcação que a divide em duas: uma em 
direção à duas corredeiras e a outra em direção a uma terceira corredeira. Um pouco antes de chegar à 
primeira corredeira (entre 20 m e 30 m), existem resquícios de uma antiga casa de farinha. 

  

  
Figura 116: Trilhas e atrativos no Trecho 2 da Trilha das Corredeiras, interior do Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA). 
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Trecho 3 (Figura 117): No início do trecho há uma árvore de grande porte. A partir da metade do trecho 
(aproximadamente a 600 m do início do trecho, ou 2.600 m do início da trilha) até próximo ao f inal do 
mesmo, existe uma grande área aberta dominada por arbustos e matagal (principalmente), t rata-se de  
uma área que possivelmente já tenha sido utilizada para fins econômicos, por isso pode ser considerada 
uma ár ea degr adada. Log o após  es ta ár ea ab erta r etornamos pa ra u ma mata f echada que be ira um  
curso d’água. Ao fim do trecho (e da trilha) há uma corredeira com um pequeno poço onde é possível 
banhar-se (deitado ou sentado). 

  

  

  
Figura 117: Trilhas e  at rativos do  T recho 3 da T rilha das  C orredeiras, no  i nterior do Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA). 

Trecho 4 (Figura 118): Muito similar aos trechos anteriores, com uma área aberta de arbustos e matagal 
(predominante) desde, aproximadamente, os 600 m do início do trecho até os 800 m com uma pequena 
mancha de mata fechada, onde está localizada uma árvore de grande porte. Ao fim do trecho existe uma 
corredeira ( um pouco maior do que a o bservada n o t recho 3)  onde é p ossível banhar -se ( deitado ou  
sentado). Para percorrer o trecho sem paradas (e passando por todos os trechos) pode ser necessária 
aproximadamente uma hora. 
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Figura 118: Trilhas e  at rativos no  T recho 4 da T rilha das  C orredeiras, no  i nterior do Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA). 
• Trilha Histórica 

Esta t rilha é  po uco explorada e t rata-se d e um a ant iga es trada ut ilizada p or c aminhões qu e ex traíam 
madeira ilegalmente da Unidade, e por índios que transitam entre aldeias existentes fora dos limites da 
UC. A trilha faz ligação entre a entrada da Lagoa Só Não Vou e a estrada principal do Parque após o km 
22 e pos sui um a ex tensão apr oximada de 6 k m. F oram anal isados q uatro t rechos ao l ongo da s ua 
extensão: 

Trecho 1 (Figura 119): Possui potencialidade para o desenvolvimento de atividades ligadas a arvorismo, 
caminhada e cicloturismo ao longo do caminho. O rio encontra-se a aproximadamente 500 m do início da 
trilha. Neste ponto existia uma ponte utilizada por caminhões para o escoamento do corte de madeira. 
Pode-se notar as estruturas da mesma nas margens do rio, assim como em seu leito. Não foi possível 
identificar um local para possíveis atividades de balneário uma vez que a profundidade do rio é pequena. 
No ent anto, t rata-se de u m l ocal i nteressante do p onto de vista h istórico e cênico. A os pouc os a 
vegetação se torna mais fechada e a apresenta aspectos mais conservados. Este pr imeiro quilômetro, 
segundo i nformações dos  f uncionários do Parque, é utilizado p or c açadores e coletores de m adeiras, 
assim como í ndios d a r egião. F oi possível observar r astros de pes soas que pos sivelmente circulam 
eventualmente pelo local. 
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Figura 119: Trecho 1 da Trilha histórica do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA), entre a Lagoa Só Não 
Vou e a estrada após o km 22. 
Trecho 2 (Figura 120) : O segundo quilômetro da trilha/estrada é diferente do primeiro, uma vez que a 
vegetação é mais densa, apresentando espécimes mais abundantes de árvores de grande porte, o que 
foi pouco observado no primeiro trecho. A trilha/estrada apresenta pontos mais fechados e as marcas da 
estrada em  al guns po ntos des aparecem, ev idenciando ap enas um a t rilha e r esquícios de um a ant iga 
estrada. 

  
Figura 120: Trecho 2 da Trilha Histórica, potencial turístico do interior do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, 
BA). 
Trecho 3 (Figura 121): Este t recho apresenta c aracterísticas s emelhantes ao  segundo t recho, s endo 
que o número de árvores de maior porte aumenta de forma considerável, contendo um grande número 
de i ndivíduos de  parajú e peq uizeiros. E ntre o t recho d e 1. 800 m e 2. 600 m apr oximadamente, f oi 
possível observar uma maior densidade das árvores de grande porte, o que poderia indicar um bom local 
para i mplantação de um  c ircuito de ar vorismo o u t rilhas s uspensas par a pes quisas. S egundo 
informações de um  ex -chefe do Parque, n esta r egião s erá instalada uma t orre de  o bservação da 
Unidade que terá usos múltiplos, desde observação de incêndios e controle da UC, como também para 
fins turísticos, como por exemplo, contemplação e interpretação ambiental.  

  
Figura 121: Trecho 3 da Trilha Histórica, potencial turístico do interior do Parque Nacional do Descobrimento(Prado, 
BA). 
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Trecho 4 (Figura 122): Apresenta as mesmas características dos dois trechos anteriores, ainda com a 
presença c onsiderável de  ár vores de gr ande por te. A  es trada t orna-se c ada v ez m ais f echada c om 
aspecto de trilha. Foi indicado como possível local mais utilizado por antas para descanso, alimentação e 
outros, uma v ez q ue f oram enc ontradas f ezes des ses an imais. A o l ongo d o percurso, a  t rilha vai s e 
fechando e se encerra aproximadamente no Km 4,4.  

  

  
Figura 122: Trecho 4 da Trilha Histórica no interior do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

• Lagoa Só Não Vou 

Trata-se de um local de relevante beleza cênica (Figura 123), onde há relatos da presença de um jacaré 
e ocorrência de aves que utilizam a lagoa para alimentação. Está em uma área degradada e possui um 
potencial para criação de um centro de apoio à visitação e instalação de infraestrutura de observação de 
aves aquáticas e realização de atividades lúdicas de educação e interpretação ambiental, que envolvam 
ambientes lagunares e sua i mportância no contexto da Mata A tlântica, d entre out ras at ividades 
educativas.  

  
Figura 123: Lagoa Só Não Vou, potencial turístico do interior Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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3.7.1.2. Litoral – entre a Barra do rio Jucuruçu e a Ponta do Corumbau 

Essa região é o pr incipal f oco turístico do m unicípio de Prado, distribuindo o f luxo ao longo de toda a  
faixa que compreende a sede urbana até o distrito de Corumbau (Figura 124). 

 

Figura 124: Unidades d e amostragem na extensão litorânea, definidas n o estudo d e U so P úblico da Parque 
Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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Trecho Guaratiba – Barra do Jucuruçu 

A pr aia d e G uaratiba é c omposta por  c ondomínios f echados c om di versos t ipos de s erviços, des de 
meios de hos pedagem e r estaurantes at é f armácias e s erviços m édicos. P ara o ac esso à praia é  
necessária a p assagem por  um a por taria na es trada B A-489, que l iga P rado a C aravelas. A pr aia é 
urbanizada, possuindo barracas e qu iosques que  at endem moradores dos  c ondomínios, as sim c omo 
público externo, uma vez que o acesso à praia é livre a qualquer visitante ou morador da região (Figura 
125). 

  
 

Figura 125: Praia de Guaratiba, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

A região da Barra do Jucuruçu (Figura 126) possui uma via de acesso terrestre sem indicações (placas) 
uma vez que é feito através de propriedade particular. Não foi constatado qualquer tipo de infraestrutura 
e, apar entemente, d evido à f alta de s inalização e o  f ato do ac esso s er v ia p ropriedade particular, a 
visitação via a cesso t errestre é bai xa. A ár ea p ossui gr ande b eleza c ênica e p otencial p ara v isitação. 
Existem passeios que s ão realizados pelo r io Jucuruçu, porém es tes es tão cada vez m ais escassos e 
são realizados principalmente no período de alta temporada (dezembro – fevereiro) por um guia local de 
Prado, que p ossui em barcação pr ópria. A lém des te gui a, o em preendimento “La I sla” r ealiza a lguns 
roteiros p elo r io na a lta temporada. E m c onversas i nformais c om al guns m oradores e t ambém c om o 
então chefe da U nidade, foi mencionada a ex istência de um a des cida p elo l eito do r io des de s ua 
nascente até a barra. 

  
Figura 126: Barra do rio Jucuruçu, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Trecho Praia do Farol – Praia da Paixão 

A praia do Farol é a primeira após a praia da sede municipal, distante aproximadamente 4 km do centro 
urbano. T rata-se de uma peq uena pr aia e onde e stá l ocalizado o Camping C lube do Brasil c omo 
principal i nfraestrutura d e apoio ao desenvolvimento t urístico ( Figura 12 7). Existe ai nda um a pous ada 
denominada c ondomínio d as f alésias ( Figura 12 7), e mpreendimento t urístico q ue pos sui um  f luxo de 
visitantes bas icamente na alta temporada. Além desses dois empreendimentos, ex istem al gumas 
barracas de praia que são utilizadas apenas no verão (Figura 128). 
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Figura 127: Camping C lube do B rasil e P ousada C ondomínio das F alésias, r espectivamente, na P raia do F arol, 
potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

  
Figura 128: Praia do Farol, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Entre a praia do Farol e a praia da Amendoeira, foi constatado um interessante ponto de observação e 
contemplação da paisagem. Trata-se de um local com visão privilegiada de uma grande extensão de mar 
e falésias (Figura 129), sendo possível avistar a cidade de Prado, à direita. O local não possui qualquer 
tipo de  i nfraestrutura ou placas d e s inalização, p orém é u m l ocal de  r elevante be leza c ênica, s endo 
passível diferentes abordagens no que tange à interpretação da paisagem. Do ponto de vista turístico, o 
local p ode s er ut ilizado como u m mirante e out ras at ividades no c ontexto de i nterpretação e 
contemplação da paisagem. 

  
Figura 129: Ponto de contemplação entre a P raia do F arol e P raia d as A mendoeiras, pot enciais t urísticos do 
entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

A praia das amendoeiras possui pouca infraestrutura, sendo possível observar “cabanas abandonadas” 
(Figura 13 0) que  no v erão s ão ut ilizadas par a venda de bebi das e pet iscos. A lém des sas c abanas, a 
praia c onta c om um a peq uena b arraca ( bar) e um  banh eiro, q ue não es tava aberta de vido a o b aixo 
movimento. S egundo informações c oletadas em  c ampo, t rata-se de um a praia que r ecebe um grande 
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número de pessoas no verão, sendo que a maioria é identificada como nativos ou transeuntes (oriundos 
da rodovia BA-001 que liga Prado a Cumuruxatiba, e que nesse trecho passa bem na borda da praia). A 
praia contém um pequeno córrego que deságua no mar, sendo este utilizado para banho e também para 
pesca (Figura 131). 

  
Figura 130: Praia das Amendoeiras, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, 
BA). 

  
Figura 131: Foz de um curso d’água na Praia das Amendoeiras, potencial turístico do entorno do Parque Nacional 
do Descobrimento (Prado, BA). 

A praia da paixão é “cercada” por uma pequena vila de pescadores (casas ao longo da estrada), bar e 
alguns locais de hospedagem (casas de veraneio, camping e um hotel localizado a 900 m da entrada da 
praia). O local possui certa beleza cênica e possui um pequeno curso d’água que vai de encontro ao mar 
(Figura 132). 

  
Figura 132: Praia da Paixão, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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Trecho Praia do Tororão – Praia do Japara Mirim 

A praia do Tororão é cercada por falésias e com acesso restrito devido a um empreendimento 
(bar/restaurante) construído na área de acesso à praia (Figura 133). O empreendimento está relacionado 
ao gr upo do H otel G uaratiba, o nde os  hós pedes s ão l evados ao l ocal par a apr oveitarem a  pr aia e  
paisagem. A lém do bar / r estaurante, o em preendimento c onta c om pequena s c abanas. O  l eito do  
córrego qu e d eságua n o mar foi c imentado, e s eu curso modificado para a  c riação de um a duc ha de  
água d oce. O  local possui uma pe quena “ reentrância”, utilizada c omo es tacionamento. É  um a pr aia 
interessante, de relevante cênica beleza devido às falésias que “cercam” a praia em ambos os lados. 

  

  
Figura 133: Infraestrutura t urística na P raia do T ororão, potencial t urístico do e ntorno do P arque N acional d o 
Descobrimento (Prado, BA). 

A Praia das  Ostras é u ma pequ ena pr aia q ue n ão pos sui qua lquer i nfraestrutura e r ecebe gr ande 
visitação na alta temporada. O rio das Ostras deságua no mar e essa porção possui ainda um 
manguezal (Figura 134). A P raia d as Ostras m arca uma nova m udança n a p aisagem, s endo possível 
observar f ragmentos de M ata A tlântica tanto n o lado es querdo ( substituindo os  euc aliptos), qua nto n o 
lado direito. 

  
Figura 134: Praia e manguezal na  P raia das O stras, potencial t urístico do en torno do P arque N acional d o 
Descobrimento (Prado, BA). 
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A Praia de Japara Grande possui grande beleza cênica. O rio Japara Grande deságua no mar (Figura 
135), sendo possível observar que um significativo manguezal (aparentemente conservado) acompanha 
o c urso do r io. A  praia recebe t uristas, m as apes ar d a r egião ter pot encial para pas seios n o m angue 
visando t rabalhos de ed ucação, interpretação e r ecreação am biental, não há q ualquer at ividade l igada 
ao turismo ecológico. 

  

  
Figura 135: Praia de Japara Grande, no entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

A praia de Japara Mirim possui características semelhantes à praia de Japara Grande, porém com uma 
área d e m anguezal m enor. N ão possui qualquer i nfraestrutura e l ocaliza-se em meio a peq uenas 
propriedades que (a pr incipio) per tencem a duas  famílias. É  uma praia de c onsiderável be leza cênica, 
que acompanha as características das praias anteriores no que tange à presença de falésias e rios que 
desembocam no mar. A  pr aia p ossui po ucos v isitantes mesmo e m al ta t emporada e possui um  bom  
potencial para recebimento de visitantes interessados em maior tranquilidade. 

A ponte sobre o rio Japara Mirim foi identificada como um local utilizado como balneário (Figura 136). No 
entanto, o  l ocal é utilizado p ara t al f im apenas  n o verão, o nde s e m ontam p equenas barracas p ara 
comercialização de bebidas e petiscos. Não há infraestrutura para turistas, porém o local recebe grande 
número de pes soas no verão, qu e o  de gradam c om dep osição de lixo e p oluição do c urso d’água. O  
local possui potencial para melhor aproveitamento do rio a partir da instalação de infraestrutura e maior 
controle do número de pessoas que o ut ilizam, além de possíveis t rabalhos educativos e incursões ao 
longo do leito do rio. 
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Figura 136: Praia de Japara M irim, potencial t urístico do entorno do  P arque N acional do D escobrimento (Prado, 
BA). 

Trecho Cumuruxatiba – Praia do Calambrião 

O di strito de  C umuruxatiba é um  dos  pr incipais de stinos t urísticos do m unicípio ( Figura 13 7). Sua 
localização em relação ao PND é privilegiada, uma vez que está situado a 5 km de um dos acessos à  
Unidade. Porém, nes ta ár ea, existe um c onflito t erritorial c om duas  oc upações i rregulares n os l ocais 
denominados aldeia Cahy e Pequi, dentro do Parque.  

Na entrada do distrito existe um represamento do rio Cumuruxatiba que se transformou em balneário e 
recebe um grande número de visitantes, principalmente na alta temporada. Segundo relatos, no período 
da alta temporada, o número de pessoas é tão grande que o local torna-se impróprio para banho. Ainda 
na entrada, é possível observar uma quadra de esportes que é utilizada, basicamente pela comunidade 
local. 

  
Figura 137: Distrito de Cumuruxatiba, entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

O distrito possui um número considerável de pousadas, dos mais variados tipos, sendo estas distribuídas 
ao longo do território, com maior concentração no centro. Em direção ao norte há pousadas com taxas 
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mais elevadas e casas de veraneio para aluguel. O distrito possui ainda um camping, localizado à beira-
mar, um centro de informações turísticas (cujo funcionamento ocorre geralmente no verão), uma agência 
de turismo (AQUAMAR), lojas de artesanato, restaurantes e barraquinhas.  

Após a sede municipal, Cumuruxatiba é o local no entorno do Parque que possui melhor infraestrutura 
turística e um fluxo de visitantes ao longo do ano razoável, concentrando na alta temporada. Segundo 
informações do dono da agência de turismo AQUAMAR, o perfil do visitante tem mudado a cada ano, 
sendo c ada vez m aior o n úmero de t uristas c om menor po der a quisitivo. O  f luxo de visitantes ex iste, 
realmente, apenas em Janeiro. Sobre os produtos oferecidos pela agência, constatou-se que são 
aqueles voltados para passeios marítimos, como a visita aos recifes Itacolomis e Ponta do Corumbau, e 
observação das  b aleias ( no per íodo d e j ulho à no vembro). S egundo o do no d a agê ncia, os pas seios 
terrestres não  s eriam r entáveis, pois nã o h á m uitas opções oferecidas, t ornando-se cu stosa a  
manutenção de produtos pouco procurados.  

O d istrito possui t ambém dois e ventos i mportantes que at raem v isitantes, a F esta de São Sebastião 
(mais conhecida como Festa do Pau do Bastião) e o Festival Gastronômico de Cumuruxatiba, cujo início 
foi em 2006 e acontece em setembro. Próximo ao distrito encontra-se o restaurante Catamarã. Em local 
privilegiado, no alto de uma falésia (Figura 138), o empreendimento possibilita uma bela vista das praias 
da região. Recebe um grande fluxo de visitantes no verão, principalmente de SP, MG, DF e da região. O 
restaurante des taca-se do s dem ais e mpreendimentos obs ervados ao longo da es trada e d as pr aias 
devido à  s ua i nfraestrutura e  or ganização. Possui uma t rilha de  ac esso à praia, c ujas ar eias s ão 
monazíticas (Figura 139). Os donos do empreendimento estão construindo um mirante para observação 
da paisagem. Possui potencial para desenvolvimento de atividades ligadas ao turismo de natureza como, 
por ex emplo, c aminhadas ec ológicas ao longo das pr aias e f alésias pr óximas ao l ocal, as sim c omo 
atividades de interpretação da paisagem. 

 
Figura 138: Falésia na praia de Cumuruxatiba, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA). 

 
 

 

 

Figura 139: Trilha de acesso à pr aia e restaurante Catamarã em Cumuruxatiba, potencial turístico do entorno do 
Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA).. 
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Após o distrito de Cumuruxatiba, seguindo em direção à Corumbau pela estrada litorânea, encontra-se a 
praia Ponta do Moreira (Figura 140). Trata-se de uma praia cujo acesso está restrito a uma propriedade 
privada, não sendo possível identificar qualquer infraestrutura. A praia possui uma considerável beleza 
cênica, onde se observam recifes de corais próximos à areia, coqueiros e falésias. Segundo informações 
coletadas em  campo, o dono do local p ossui i ntenções de v ender o t erreno par a c onstrução de um  
grande empreendimento turístico, possivelmente um resort. Próximo à ponta do Moreira está a Ponta do 
Arnaldo que possui características semelhantes. 

  
Figura 140: Praia do Moreira, entre Cumuruxatiba e Corumbau, potencial turístico  do entorno do Parque Nacional 
do Descobrimento (Prado, BA). 

A praia do Calambrião (Figura 141)  é um  local de difícil acesso, po is não possui qualquer sinalização 
indicativa. N a pr aia es tão localizadas duas  c asas - uma no al to da f alésia e out ra na pr aia - ambas 
construídas com corais e madeiras rústicas, e que são conectadas por uma ponte de cordas e madeira, 
que liga a c asa s uperior a o H angar, na  P raia. É um  pon to m uito acessado no  v erão por t uristas q ue 
querem conhecer as duas benfeitorias em função de suas características construtivas peculiares. A praia 
do Calambrião possui grande potencial para desenvolvimento de atividades voltadas para o turismo de 
observação e contemplação da paisagem, assim como para o lazer. 

 
Figura 141: Praia do Calambrião, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Trecho Barra do Cahy – Ponta do Corumbau 

A Barra do Cahy é um dos principais atrativos turísticos do município, especialmente por ser, segundo 
alguns autores, o local do “descobrimento do Brasil”. Na praia localiza-se um bar/ restaurante (“bar da 
Glória”) que é também utilizado como camping, principalmente no verão quando o fluxo turístico aumenta 
consideravelmente.  

Este bar/restaurante na ocasião dos estudos realizados na região era o único acesso à barra do Cahy, 
sendo este feito apenas pela praia, uma vez que a estrada que dava acesso à Barra havia sido fechada 
devido à  pos sível c onstrução d e um  resort. T rata-se de um l ocal d e grande b eleza c ênica de vido ao  
encontro do rio Cahy (importante rio da região) com o mar (Figura 142). 
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Figura 142: Barra do Cahy, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Observou-se que na Barra do Cahy existe a possibilidade de desenvolvimento de atividades de turismo 
ecológico e de educação ambiental, principalmente explorando a potencialidade e importância histórica 
do rio para a região e ecossistemas locais. Após a Barra do Cahy, estão localizadas as comunidades de 
Imbassuaba e de Veleiros (Figura 143).  

  

  
Figura 143: Comunidades d e I mbassuaba e  V eleiros, p otencial t urístico do e ntorno do Parque N acional d o 
Descobrimento (Prado, BA). 
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O povoado de Veleiros localiza-se próximo à praia onde não existe praticamente nenhuma infraestrutura 
de apoio ao turismo. De acordo com observações em campo, constatou-se que o local possui potencial 
para o desenvolvimento de atividades voltadas para o turismo, principalmente aquelas com 
características de base comunitária. Próximo ao povoado de Veleiros, foi identificada uma pousada que 
atende turistas de poder aquisitivo elevado praticamente somente ao  público estrangeiro (Figura 144). 
Apesar disso, o  pú blico q ue f requenta as  p ousadas de ní vel m édio e a lto parece s er um  públ ico c om 
interesse em realizar visitas ao PND. 

  

  
Figura 144: Eco resort próximo à comunidade de Veleiros, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA). 

O povoado de Corumbau é o terceiro destino mais procurado pelos turistas no município. O acesso se 
dá de duas maneiras: pela BA-489, saindo de Prado até o D istrito de Guarani em via pavimentada de 
aproximadamente 39  Km, em s eguida en trando à di reita em  G uarani e per correndo m ais 70  Km e m 
estrada de terra. Existe um linha de ônibus regular que faz este trecho Guarani-Corumbau, um vez por 
dia, qu ando a es trada está t rafegável, no período s eco. O  o utro acesso é pela BA-001 par tindo d e 
Cumuruxatiba. É a chamada via litorânea que se conecta à estrada que dá acesso a Corumbau no Bar 
de A ntônio de P aula, qu e di sta c erca de 50  Km de Corumbau. E ste s egundo acesso t em ger almente 
piores c ondições para t ráfego, m as é muito per corrido no verão. S egundo informações coletadas em  
campo, ex istem em  Corumbau aproximadamente 15 es tabelecimentos de hospedagem c aracterizados 
como pousadas, que foram elencadas de acordo com os valores das diárias: três de alto nível; sete de 
nível médio e cinco de nível baixo.  

Além das pousadas (Figura 145), existem também algumas casas de veraneio. Os estabelecimentos de 
hospedagem estão distribuídos a partir de Veleiro, até a Ponta do Corumbau e, com relação às 
pousadas de  ní vel a lto, estas es tão r elativamente a fastadas um as das  out ras e bem  distribuídas no  
litoral. Segundo os moradores, há uma a liderança local, um responsável pela Resex e uma Associação 
de Pescadores de Corumbau (AREMACO). De acordo com relatos, há turistas que procuram atividades 
no e ntorno de  C orumbau, m as não enc ontram op ções. P raticamente n ão existem gui as l ocais o u 
serviços além dos que já são prestados dentro dos estabelecimentos de hospedagem. Os alimentos e 
pequenos insumos das pousadas não são provenientes da comunidade local por falta de envolvimento 
ou motivação da comunidade. 
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Figura 145: Hospedaria e praia de Corumbau, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA). 

Entre C orumbau e a P onta do C orumbau, ex iste um a pl aca i ndicativa de um  Centro de Ecoturismo e 
Educação Ambiental ( CEEA), T rilha I nterpretativa da R estinga e R PPN C arroula. N ão f oi possível 
verificar um real fluxo de visitação e se o centro possui guias ou outros tipos de serviços, uma vez que os 
proprietários do empreendimento não foram localizados. 

A Ponta do Corumbau (Figura 146) é uma ponta de areia de aproximadamente 2 km, na maré baixa, que 
parte do l itoral no s entido N ordeste. P ossui extrema bel eza c ênica e r iqueza biológica d e p eixes, 
tartarugas e  i nvertebrados aq uáticos, q ue s e i ntensifica e nquanto s e apr oxima dos  recifes I tacolomis, 
associados a o m anguezal do rio C orumbau - o gr ande b erçário d e r eprodução de um a i nfinidade de  
fauna marinha e motivo principal da criação da Resex Marinha de Corumbau. Essa localidade possui um 
farol, um campo de futebol de areia e alguns estabelecimentos de hospedagem, restaurantes e bares. O 
turismo é explosivo no verão, especialmente aos domingos, e já foram registrados no local até 18 ônibus 
de turistas nativos de Itamaraju, extrapolando em muito a capacidade de carga dos bares e restaurantes 
locais. A  região da Ponta do Corumbau apresenta c onstruções de pequeno po rte, sendo basicamente 
composta por  p escadores. O s e mpreendimentos turísticos de m aior p orte ( pousadas) s ão b em 
distribuídos espacialmente e são formados por pequenos chalés ou bangalôs e grande parte das 
edificações são horizontais. 

  

  
Figura 146: Ponta do Corumbau, potencial turístico do entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 
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3.7.1.3. Porção Norte/ Nordeste – região das fazendas/ Serra do Gaturama (Figura 147) 
 
 

 

Figura 147: Pontos de amostragem da estudo de Uso Público na parte norte do Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA). 
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A porção Norte/ Nordeste caracteriza-se basicamente pela presença de grandes fazendas destinadas à 
pecuária. A lgumas des tas fazendas possuem potencial para desenvolvimento de atividades l igadas ao 
turismo r ural, m as não f oi pos sível v erificar qu ais d elas e stão a ptas a f omentar t ais at ividades, assim 
como identificar os proprietários interessados em agregá-las à dinâmica das propriedades.  

Outros aspectos do PND são apresentadas a seguir: 

Torres de observação do Parque 

Existem duas torres de observação de monitoramento de incêndios do PND. Um delas, a torre oeste, é 
um pos to de  v igilância localizado no  a lto da  s erra, em uma propriedade par ticular na ZA da  UC, c ujo 
dono é um parceiro da Unidade. A outra torre de observação, com 42 metros de altura, adquirida pelo 
ICMBio e instalada em  dezembro de 2 011, l ocaliza-se num  pont o estratégico, à m argem da pr incipal 
estrada interna da UC, no KM 17, próximo a Lagoa “Só não Vou”, a partir de onde se pode ter uma vista 
da ex uberante m ata do PND, c om o Mont e Pascoal ao f undo e a s erra do G aturamo a es querda. N o 
local ainda não existe visitação ou infraestrutura para esta finalidade.  

A par tir da t orre oes te, provavelmente o ponto m ais alto do entorno do Parque com aproximadamente 
300 m, haverá uma vista privilegiada de toda a parte norte e leste do Parque (Figura 148), de algumas 
áreas do litoral, como Cumuruxatiba e entorno, e das áreas de pastagem e de plantações (de eucalipto e 
outras) qu e c ontornam os  l imites d o P arque. A ár ea do  P arque s e destaca na p aisagem c omo um a 
imensa mancha verde no horizonte. 

 

Figura 148: Vista panorâmica da mata do Parque Nacional do Descobrimento, com detalhe da Serra de Gaturama e 
do Monte Pascoal (ao fundo mais à direita). Foto: Aristides S. G. Neto. 
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Acampamento Modelo 

Assentamento d o M ST c omposto por  17 f amílias, que c onta c om um a as sociação ainda não es tá 
regularizada. As atividades principais da comunidade são a pecuária e pequenas culturas (Figura 149), 
sobretudo de ur ucum e maracujá. O  maracujá é v endido ao e xterior e par te é vendida para I tamaraju 
(devido às melhores c ondições da es trada, se c omparado à es trada para P rado). A  venda d estes 
produtos acontece em conjunto para agregar maior valor. 

Sobre o d esenvolvimento de atividades t urísticas no ac ampamento, segundo informações dos  
moradores, existem alguns turistas que passam pelo local esporadicamente. As atividades direcionadas 
ao t urismo s ão r elacionadas à v enda de d oces c aseiros, c oco, e out ros al imentos e be bidas. E xiste 
interesse em c ursos de f ormação d e g uias ou c ondutores e em i niciativas qu e par tam do PND, t anto 
relacionadas à  c onservação q uanto ao t urismo. O s m oradores t ambém apr esentaram i nteresse em 
hospedar t uristas e m encionaram a t roca de c onhecimento ger ada pe la c hegada e per manência d os 
turistas como pontos importantes. 

  

  
Figura 149: Acampamento M odelo – Assentamento do  MST, pot encial t urístico n a porção n orte/nordeste, n o 
entorno do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Serra da Gaturama 

Outro l ocal de  d estaque nesta r egião é  a  S erra d o Gaturama, c om di versas p ropriedades em  meio a  
remanescentes bem conservados de Mata Atlântica. O local é apontado como um importante corredor 
ecológico entre o PND e o Parque Nacional do Monte Pascoal.  

Através de informações coletadas em campo, foi possível identificar a existência de trilhas ecológicas na 
região, assim como a comercialização de pacotes turísticos de visitação na região em meados dos anos 
1990. Um importante empreendimento é a fazenda Real Polpas, que já recebeu turistas interessados em 
conhecer o processo de fabricação de polpas para sucos naturais. 
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3.7.1.4. Porção Sul/ Sudoeste – estrada Distrito Guarani‐Prado  

Nesta por ção es tão pr esentes, de f orma ger al, as  c omunidades r urais l ocalizadas na es trada entre 
Itamaraju e P rado, as sim como out ras l ocalizadas p róximas à r odovia (Figura 150) . N esta r egião f oi 
analisada ai nda a pot encialidade de ut ilização d o rio J ucuruçu c omo at rativo t urístico, um a v ez q ue o  
vale do rio possui grande beleza cênica e poderia ser utilizado para tal fim. 

 

Figura 150: Pontos de amostragem do estudode Uso Público na Porção Sudeste/Sul do Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA). 
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Pontinha 

A comunidade da Pontinha (Figura 151) localiza-se próxima à atual entrada do PND. Na porção oeste da 
comunidade há um vale alagado cuja propriedade é dividida entre duas fazendas. A paisagem composta 
pelo vale é de grande beleza cênica e possui grande potencial para visitação. O vale é cortado pelo rio 
Jucuruçu e durante épocas de cheia ocorre a formação de um lago.  

Segundo informações obtidas de um  representante de um a associação comunitária, aproximadamente 
70% dos moradores da comunidade são autônomos, tendo como atividades produtivas são a criação de 
gado (minoria), agricultura, e (principalmente) produção de beiju (que depende do plantio de mandioca). 
A produção de beiju gera renda para cerca de 40 famílias e movimenta a economia local. A venda é feita 
nas margens da r odovia I tamaraju-Prado sendo um produto bem  valorizado tanto regionalmente como 
por t uristas q ue t rafegam na r odovia. O  pr oduto e stá s endo levado a  d istâncias c ada vez m aiores 
(atualmente chega até Vitória – ES) e a comunidade possui o desejo de criar o Festival do Beiju.  

Além dos aspectos positivos mencionados, a atividade de produção do beiju trazia um forte impacto ao 
entorno da UC pelo uso de lenha para fabricação do produto. Com o objetivo de minimizar este impacto 
atualmente ex iste um  pr ojeto no âmbito da ges tão do PND, em  par ceria c om a c omunidade e um a 
empresa de c elulose, que inclui a doação para a c omunidade de m adeiras apreendidas e pr oveniente 
das empresas de celulose da região. O beiju também é produzido em outras comunidades. 

Na comunidade existe demanda para a f ormação de gu ias e há pessoas que conhecem muito bem  o 
PND e o entorno. Segundo o representante de uma associação há um projeto relacionado ao turismo na 
comunidade s endo d esenvolvido, e um a das  pos sibilidades des te projeto é a di sponibilização de um  
curso de formação de guias para a Pontinha. Ele frisou também a importância da localização geográfica 
de P ontinha c omo c orredor t urístico, um a v ez que se l ocaliza na be ira da es trada ent re I tamaraju e  
Prado. O objetivo é aproveitar este ponto para criar um corredor com “stands” (como se fosse uma feira) 
onde s e oferecem pr odutos r elacionados ao beiju. Em relação à c riação e aber tura de m eios d e 
hospedagem e formação de um turismo receptivo, não foi detectado nenhum tipo de interesse. 

  

  
Figura 151: Comunidade da Pontinha, potencial turístico na porção Sul/Sudeste do Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA). 
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Projeto Guaíra 

A c omunidade do projeto G uaíra é proveniente de as sentamento r ural. Aparentemente é uma 
comunidade pequena, sendo que as famílias estão dispersas no território, não configurando um centro 
de vivência ou algo similar. As atividades produtivas do assentamento são principalmente o maracujá e 
em menor escala, o café. Há ainda atividades ligadas à pecuária, ao coco e ao urucum. A Associação 
dos Pequenos Produtores Rurais do Projeto Guaíra tem 20 anos, possui 12 associados e um total de 25 
famílias na comunidade (Figura 152).  

Não existe nenhum tipo de visitação, mas a comunidade está aberta a receber pessoas e se interessa 
pelo t urismo. É  i deal q ue a at ividade s eja p lanejada e or ganizada pr eviamente, para qu e os  m esmos 
possam se preparar para o recebimento e até mesmo hospedagem de visitantes, um modelo baseado no 
turismo de base comunitária. Segundo o representante local, a comunidade possui interesse também na 
formação de guias locais.  

  
Figura 152: Assentamento rural Projeto Guaíra, Porção Sul/Sudeste do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, 
BA). 

Riacho das Ostras 

A comunidade do Riacho das Ostras é formada por 87 famílias provenientes de assentamento do MST 
(Figura 1 53). E xistem duas  as sociações de produtores na c omunidade d evido à divergência de 
interesses. A comunidade vive da produção e venda de leite e maracujá, que é toda vendida com relativa 
facilidade. Segundo um  dos  representantes da c omunidade, a v isitação e turismo na c omunidade s ão 
esporádicos. Existe uma mata, um alambique, lagos e outros atrativos naturais potenciais. Antigamente 
existia um projeto de c onstrução de uma represa para f ins turísticos e d e lazer, mas o pr ojeto não foi 
levado à frente. O representante da comunidade pontuou também que a comunidade está no caminho 
para Curumuxatiba, sendo um ponto importante que pode ser aproveitado para o turismo. As principais 
tipologias t urísticas q ue e le ac redita c ondizerem c om os  pr opósitos da c omunidade s ão: ec oturismo, 
turismo ecológico e turismo étnico (cultural). Existe demanda para a formação de guias ou condutores na 
comunidade, uma vez que há pessoas interessadas e conhecedoras da comunidade e da região.  

  
Figura 153: Comunidade Riacho das Ostras, potencial turístico na porção Sul/Sudeste do Parque Nacional do 
Descobrimento - Prado (BA). 
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Assentamento 1º de Abril 

O assentamento pos sui uma ár ea t otal d e 49 0 h a, são 39 f amílias as sentadas c om l otes e m ais 21  
famílias ( filhos e  parentes de assentados com lotes); o assentamento já tem 20 anos (Figura 154). As 
atividades produtivas são: plantio de feijão, abóbora, coco, milho e mandioca. A produção é mais voltada 
para a s ubsistência e o e xcedente é vendido n a f eira de P rado e I tamaraju. E xiste um a c ooperativa 
(Cooperativa Nova U nião /  Unidos Venceremos) com aproximadamente 32 cooperados. Há uma 
faculdade dentro do assentamento (Figura 155). 

Existe visitação por parte de estrangeiros que vem para conhecer o MST e as atividades do movimento. 
Os t uristas podem  f icar h ospedados no próprio as sentamento. A lém dos  es trangeiros há p essoas de  
faculdades e escolas que vão até a comunidade para conhecer o assentamento. Turistas de Prado (sol e 
praia) nã o f requentam muito o as sentamento. E xiste i nteresse em  r eceber t uristas e des envolver a  
visitação. Existe o interesse para a formação de guias/ condutores locais. 

  
Figura 154: Assentamento 1º. de A bril, pot encial turístico n a por ção S ul/Sudeste do Parque N acional do 
Descobrimento (Prado, BA). 

 
Figura 155: Sede da Cooperativa Nova União/Unidos Venceremos no Assentamento 1º de Abril, entorno do Parque 
Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Guarany 

O di strito do G uarany é a “ porta de ent rada” par a C orumbau, mas não pos sui qua lquer c entro de  
informações turísticas ou estabelecimentos que possam s er aproveitados par a o t urismo (Figura 156) . 
Existe um gr ande empreendimento que at ualmente está a bandonado, m as qu e possui ca racterísticas 
peculiares que podem ser aproveitadas para visitação (criação de centro de cultura ou algo relacionado à 
história do local/ região, interpretação). Para que essas atividades possam ser viabilizadas faz-se 
necessário um diálogo com o proprietário para verificar seu interesse de utilizá-lo para fins turísticos.  

O di strito pos sui a lguns e lementos pec uliares q ue podem s er apr oveitados para o t urismo, c omo, por  
exemplo, as casas, a praça central e a igreja do local, sendo necessário um resgate da história local para 
compreensão da dinâmica e organização social. 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 215 | 

 

 

  

 
Figura 156: Distrito de Guarani, potencial turístico na porção Sul/Sudeste do Parque Nacional do Descobrimento 
(Prado, BA). 

Ameparna – Associação dos moradores vizinhos amigos do Parque Nacional do Descobrimento 

Um dos representantes da Ameparna possui uma área total de aproximadamente 2.380 hectares 
distribuídos em  quat ro R PPN. C om r elação a o t urismo e v isitação, ainda nã o t em nenhum a i deia e 
precisa de i nformações s obre c omo pr oceder. I nteressa-se pel a v isitação e t urismo, mas pr ecisa de  
informações e apoio (principalmente financeiro) para implantação de qualquer tipo de visitação ou uso. 
Existe visitação em algumas das RPPN da região, mas o controle é muito pequeno (escolas da região, 
faculdades e alguns moradores de Prado e região). Existem vigias nas propriedades, mas não existe um 
gerente r esponsável. De forma ger al, os  pr oprietários das  R PPN pos suem i nteresse na ut ilização d e 
suas propriedades como ponto de apoio às atividades turísticas, e de forma integrada com o PND. 

3.7.2.  Atividades ou situações conflitantes 

Conforme mensionado ant eriomente, há c omunidades indígenas P ataxó n o en torno do PND, q ue s e 
estabeleceram na área em busca de terras para o estabelecimento de cultivos agrícolas de subsistência. 
Por es tarem pl eiteando a  dem arcação da s ua t erra12 em ár ea s obreposta à U C, há c laramente u m 
conflito d e i nteresses ent re os  i ndígenas e o P arque, o q ue f az c om que m uitas v ezes haj a uma 
dificuldade de diálogo com estas comunidades. Além disso, os indígenas realizam atividades no interior 
da U C q ue c onflitam c om os i nteresses d o P arque. As pr essões ex ercidas d iretamente s obre o PND 
pelas aldeias são or iundas basicamente do modo de v ida das comunidades, cujos ocupantes realizam 
atividades de caça, fazem uso do fogo, da lenha e do extrativismo. Os principais alvos da caça são as 
espécies de mamíferos Tayassu pecari (queixada), Pecari tajacu (caitutu), Panthera onça (onça pintada) 
e algumas espécies de macacos; espécies de aves como Tinamussolitarius(macuco) e Penelope 
supersiliares (jacubemba) e espécies de répteis como Tupinambis merianae (teiú). O extrativismo 
vegetal c onstitui-se pr incipalmente da r etirada d e c ipó, f lores, ar oeira, de es pécies m adeireiras e do  
palmito. 

Vale mencionar, no c aso da c omunidade indígena de Alegria Nova, o potencial conflito de uso 
relacionado ao fato de que tal comunidade se encontra no local de possível construção de infraestrutura 
de portaria de acesso ao Parque para visitantes oriundos do distrito de Corumbau. 

A silvicultura também é um forte fator de pressão para a UC, já que grandes áreas de cultivo do eucalipto 
estão presentes n o e ntorno do P arque e, j unto c om a pec uária ex tensiva, f ormam u ma pai sagem 
peculiar, contrastando com os remanescentes florestais. 

Além dos  í ndios, m oradores do ent orno t ambém ex ercem at ividades que pr essionam os  recursos do  
Parque, conforme descrito no Quadro 13 abaixo. 

                                                      
12Está em andamento uma proposta de dem arcação da T erra I ndígena Comexatiba, que pr opõe um a ár ea ent re o  R iacho das  
Ostras e a Aldeia Tauá, que i nclui toda a ár ea atual da U C. O relatório apresentado pela antropóloga responsável, publ icado no 
DOU 33 de 19 de fevereiro de 2008, descreve os limites da TI Comexatiba e foi contestado pelo ICMBio. Configura-se, assim, uma 
questão complexa e sem prazo para resolução. 
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Quadro 13: Síntese das ameaças diretas à integridade do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Ameaça/ 
pressão 

Alvo Fonte da ameaça 
/ pressão 

Efeito da ameaça 
/ pressão 

Estratégias de controle da ameaça / 
pressão 

Caça Mamíferos 
(queixada, 
caitutu, 
macacos, onça), 
aves (macuco e 
jacubemba), 
répteis (jacaré; 
teiú) 

População do 
entorno; invasões  

Diminuição 
populações de 

animais e plantas 

Fiscalização, sensibilização educação 
ambiental, implementar criatórios legais; 

Fogo Fauna e flora; 
formações 
florestais 

População do 
entorno do 
Parque; invasões 

Diminuição 
populações de 
animais e plantas 

Programa bem estruturado de combate 
aos incêndios florestais, aliado a um bom 
programa de educação ambiental e do 
estabelecimento de uma rede de 
brigadistas, podem ampliar as chances 
de combate imediato, em caso de 
incêndios fortuitos e criminosos, além de 
diminuir suas chances de ocorrência. 
Sugere-se a realização de estudos de 
casos dos incêndios florestais e procurar 
correlacioná-los com as condições 
atmosféricas atuantes. Sugere-se, ainda 
a busca da relação dos incêndios com 
eventos sócio-culturais locais e regionais 

Desmata-
mento 

Espécies 
florestais/ 
tabuleiros 
florestais; 
fundos de 
boqueirões; 
muçunungas 

População do 
entorno do 
parque, invasões 

Perda da 
diversidade 
biológica. 
Redução 
acentuada de 
habitats. 
Compactação de 
solos 
potencializando a 
erosão. 
Afloramento do 
lençol freático 

Recomenda-se a um extenso trabalho de 
catalogação das muçunungas do interior 
da UC e áreas de expansão e entorno. 
Novos estudos devem ser incentivados 
para compreensão de sua gênese e 
evolução. muçunungas degradadas das 
áreas de entorno deverão ser objeto de 
estudo e deve-se estimular a redução da 
pressão por seu desmatamento e 
preservação. 

Conflitos 
indígenas 

Todo o Parque Invasões 
indígenas 

Fragilização da 
gestão, manejo e 
proteção do 
Parque 

Reintegração de posse pelo ICMBio; 
Ação do Poder Público Federal e 
cumprimento da legislação; Diálogo com 
a Funai e as aldeias; 

Extração 
vegetal 

Extração de 
cipó, flores, 
aroeira, e de 
espécies 
madeireiras; 
palmito; 

Índios e 
comunidades do 
entorno 

Diminuição de 
populações de 
plantas; impactos 
sobre trilhas; fluxo 
indiscriminado de 
pessoas no 
Parque 

Projetos para cultivo de espécies nativas; 
informação; fiscalização 

Espécies 
invasoras 

Flora 
(samambaias, 
gramíneas 
africanas) 

População do 
entorno do 
Parque, 
invasores; 
pastagens; 
estradas; 

Substituição das 
comunidades 

naturais; 
desequilíbrio 

ecológico 

Gramíneas: ameaça que deve ser 
contida energicamente por meio de 
remoção mecânica, abafamento das 

sementes com lonas plásticas ao nível 
do solo e manutenção constante de 

aceiros. 

Áreas 
degrada-
das 

Tabuleiros 
cobertos por 
formações 
vegetais 
degradadas 

Áreas utilizadas 
secularmente 
para a exploração 
madeireira e o 
manejo de 
florestas, 
intensificação do 
uso recente pela 

Suscetibilidade ao 
fogo e a erosão e 

perda de solos 

Algumas áreas degradadas devem ser 
definidas como áreas de regeneração. 

área de amortecimento, estudos de 
sucessão ecológica e atividades de 

manejo para estimular a regeneração da 
vegetação e a redução do potencial de 
incêndios, instalação de equipamentos 
de uso público e educação ambiental. 
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Ameaça/ 
pressão 

Alvo Fonte da ameaça 
/ pressão 

Efeito da ameaça 
/ pressão 

Estratégias de controle da ameaça / 
pressão 

agropecuária. 
dentro da UC, que 
é uma área 
destinada à 
preservação. Nas 
áreas limítrofes 
observou-se sua 
utilização para 
fornecimento 
madeira 
combustível, 
criação de pastos 
e lavouras; 
invasões 
indígenas. 

Desocupar as invasões indígenas. 

Como al ternativas p ara d iminuir a pr essão na U C propõe-se o d iálogo e ntre os  ór gãos do governo 
estadual e federal em suas áreas competentes para que se busque a construção de acordos e definição 
de programas baseados nos pilares da sustentabilidade. A educação ambiental voltada para a tomada 
de c onsciência am biental e mudança de v alores da s c omunidades do en torno e a f iscalização c omo 
ação inibidora devem ser prioritárias. 

3.8. Aspectos Institucionais da Unidade de Conservação 

3.8.1. Pessoal 

A gestão do PND é realizada por três analistas ambientais do quadro permanente do ICMBio (Quadro 
14). r ealizada A eq uipe de t erceirizados é d ividida ent re per manentes e t emporários. A  equ ipe 
permanente é composta por oito vigilantes patrimoniais e uma auxiliar de serviços gerais. Os temporários 
(contrato de  seis meses a  c ada an o) incluem 2 8 integrantes d a br igada de  pr evenção e c ombate a 
incêndios florestais. Os terceirizados, de maneira geral, mostraram-se motivados e comprometidos com 
a U C. O s vigilantes p atrimoniais t em c ursos bás icos par a exercer s ua função e a presentam 
equipamentos de proteção individual adequados para o trabalho. 

Quadro 14: Funcionários permanentes do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA), junho de 2014. 

Nome Vínculo Escolaridade Cargo 
Função 

Aristides S algado 
G. Neto 

 ICMBio Biólogo com Especialização Chefe do PND 
Analista Ambiental 

Carmen Vera 
Barcellos 

ICMBio Bióloga com Especialização Chefe Substituta 
Analista Ambiental 

Flavia Maria R ossi 
de Morais 

ICMBio Comunicação Social com 
Especialização e Mestrado 

Analista Ambiental 

 

3.8.2. Infraestrutura, equipamentos e Serviços 

Na entrada para o Parque via o Km 35 da BA-489 sentido Prado-Itamaraju, existe uma portaria, que tem 
funcionado como a por taria pr incipal da U C, e a  Base Avançada do I CMBio de c ombate a i ncêndios, 
denominada Sierra Delta, cuja infraestrutura (Figura 157) possui sistema de rádio-comunicação e inclui 
uma casa de alvenaria, mobiliada, com dois quartos pequenos, uma copa, uma cozinha, um banheiro e 
uma varanda. Em frente à portaria, há um pequeno depósito (24 m2) onde são armazenados os 
equipamentos d e c ombate a  i ncêndios f lorestais no P ND e a poio a 16 Unidades de  C onservação 
federais dos Estados de Minas Gerais, Bahia e Espírito Santo. Esse depósito f oi construído em  2010 , 
com apoio de empresários locais e proprietários do entorno do Parque. 

Em fevereiro de 2014 foi instalado, com o apoio de parceiros locais, um poço artesiano e uma extenção 
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de luz elétrica até o local, como subsídio para a obra da sede e do alojamento de pesquisadores a serem 
construídos nes ta ár ea (Figuras 158 e 15 9). A tualmente, es sa ár ea s erve t ambém como depós ito de  
materiais apreendidos nas fiscalizações do Ibama, ICMBio e Ministério Público Estadual. 

Na porção oeste do PND (acesso ao distrito de Cumuruxatiba), es tá localizada uma casa de alvenaria 
idêntica à anteriormente descrita. Desde 2005, indígenas oriundos de invasão indígena iniciada em abril 
de 2003 na al deia A legria Nova ocupam es sa c asa, A á rea é também conhecida p or “ Aldeia G urita” 
numa alusão à antiga Guarita da empresa Bralanda, que era dona da propriedade quando da criação do 
Parque. 

Há também uma casa grande de madeira e telhas de fibrocimento, localizada no limite do Parque, em 
sua porção nordeste. A casa es tá a  aproximadamente a 3 3 Km do d istrito de Guaraní, contornando o 
Parque no sentido horário, e a aproximadamente 24 Km de Guarani em direção à bifurcação do Bar do 
Sr.  Antônio de Paula, percorrendo por  mais 9 km sentido Cumuruxatiba e convergindo à direita por mais 
1,5 Km. A casa possui três quartos, uma sala, uma banheiro e uma cozinha externa, e hoje está ocupada 
por out ro gr upo i ndígena da m esma i nvasão de 2 003, aut odenominado “ Aldeia A legria N ova”. Essa 
construção era a antiga “Casa do Guarda” da empresa Bralanda. 

 

  

  
Figura 157: Base av ançada de c ombate a i ncêndios e local d a f utura s ede e alojamento de pesquisadores do 
Parque Nacional do Descobrimento (Km 35 da BA-489, sentido Prado-Itamaraju, BA). 

 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 219 | 

 
Figura 158: Planta baixa da nova sede administrativa do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA), proposta 
para ser construída em 2015. Fonte: ICMBio. 

 

Figura 159: Layout da nova s ede administrativa do Parque N acional do D escobrimento (Prado, BA) , a s er 
implantada em 2015. Fonte: ICMBio 

Estradas 

As estradas que cortam o Parque encontram-se em situações ruins e necessitam de reparos para sua 
devida utilização. A estrada que corta o Parque no sentido leste-oeste (estrada km 9), particularmente, 
está em  situação pr ecária, s endo p ossível ap enas o t ráfego at ual de veículos 4x 4 e c om gr ande 
dificuldade.  

Embora com acesso restringido e em más condições de trafegabilidade, as estradas que atravessam o 
PND são f undamentais para o  des envolvimento da s at ividades l igadas ao  u so pú blico, assim c omo 
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atividades operacionais, de fiscalização e de controles e/ou combate aos incêndios na Unidade. 

3.8.3.  Estrutura Organizacional 

Os Parques Nacionais são administrados e gerenciados pelo Instituto Chico Mendes de Conservação da 
Biodiversidade - ICMBio, c uja s ede es tá localizada e m B rasília. O  I nstituto p ossui um a es trutura c om 
várias diretorias e coordenações gerais, localizadas em Brasília, e 11 Coordenações Regionais, situadas 
em alguns pontos do país, para auxiliar na gestão e administração das Unidades de Conservação.  

A Coordenação Regional, localizada em Porto Seguro, auxilia na gestão e administração do PND. Além 
disso, c ada unidade possui o s eu c hefe, que é  o  r esponsável p ela a dministração e g estão d ireta d a 
Unidade. O  Parque possui t ambém u m A nalista A mbiental, c om f unção de proteção, pr evenção e  
combate a incêndios florestais e administração de pessoal e f inanceira. A equipe de terceirizados possui 
pessoal per manente ( vigilantes patrimoniais) e  t emporários ( integrantes d a b rigada d e prevenção e 
combate a incêndios florestais). 

3.8.4. Recursos Financeiros 

Considerando captação de recursos e investimentos para o Parque, os únicos programas com recursos 
substanciais de longa duração foram aqueles apoiados pelas organizações federais, tais como o Fundo 
Nacional do Meio Ambiente (FNMA), o Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade 
Biológica Brasileira (Probio) e o Subprograma do P PG-7 para a Mat a Atlântica, entre out ros. O  Banco 
Mundial e o G -7 t ambém apoi am pr ojetos dem onstrativos do P PG-7 ( PD/A – PPG7) r eferentes ao 
manejo de recursos e a utilização sustentável da biodiversidade. A UNESCO também dispõe de recursos 
para pr ojetos de  c onservação nos  Sítios d o P atrimônio Mundial N atural Brasileiro, com o objetivo d e 
aprimorar a gestão da informação existente, estabelecer sistemas permanentes de comunicação, iniciar 
o m onitoramento dos Sítios, capacitar pessoal administrativo em manejo e c onservação e estruturar o  
planejamento regional e o fórum administrativo em cada local. 

O PND não possui geração própria de recursos orçamentários e as despesas para sua manutenção vem 
basicamente do Governo Federal, responsável pela contratação e pagamento dos funcionários efetivos, 
itens de custeio e compra/manutenção de infraestrutura e equipamentos. Os principais itens de despesa 
referem-se ao pagam ento de salários, aluguel na sede do Parque em Prado, v igilância, água, energia 
elétrica, t elefone, m anutenção de  e quipamentos, s erviços de limpeza, a lém de  i tens de  c usteio, c omo 
combustível, material de limpeza e expediente, etc. O orçamento é elaborado internamente e solicitado 
ao órgão gestor. A adm inistração e pr estação de contas dos  recursos recebidos é t oda realizada pela 
equipe permanente. 

3.9. Declaração de significância 

O Parque Nacional do Descobrimento, localizado no extremo sul do Estado da Bahia, está integrado ao 
Sistema N acional de  U nidades d e C onservação. C om out ras U nidades d e Conservação da r egião, 
contribui para a regulação e equilíbrio do micro clima e do estoque hídrico regional, ficando evidente sua 
importância na conservação e manutenção das micro bacias dos rios Japara, Japara Grande, do Peixe, 
Imbassuaba e Cahy, que interferem diretamente em todo equilíbrio ambiental da Reserva Extrativista de 
Corumbau, situada na faixa litorânea ao sul do Município de Porto Seguro e norte do Município de Prado. 

O PND representa um a s ignificativa am ostra do bi oma Mat a A tlântica e da h iléia ba iana, presentes 
originalmente no extremo sul do Estado da Bahia, abrangendo na quase totalidade o maior fragmento de 
Mata Atlântica do Nordeste brasileiro. Inserido no Corredor Central do Brasil, consiste, juntamente com o 
Parques Nacionais do Monte Pascoal e do Pau Brasil e a RPPN EVC, nos maiores fragmentos florestais 
contínuos nessa região, representantes das florestas de tabuleiros na Bahia (Figura 10). Dessa forma, o 
estabelecimento efetivo das quatro áreas protegidas na região possibilitará o incremento da viabilidade 
populacional de d iversas es pécies v egetais, s obretudo aq uelas que apresentam di nâmica 
metapopulacional e a presentem metapopulações e m mais de um  dos  f ragmentos r eferidos e c ujos 
dispersores/polinizadores tenham a capacidade de transitar entre esses fragmentos. 

Mesmo c om uma relação área per ímetro f ora dos  padrões recomendáveis pe la c iência da biologia da 
conservação, um a vez que s eu per ímetro é bas tante ex tenso em  relação a s ua área, o qu e agrava o 
efeito de borda, o Parque abriga espécies animais e vegetais de grande relevância para a conservação 
da b iodiversidade. E studos pr évios ( Peixoto &  G entry 19 90; S ilva & N ascimento 2001; Thomas &  
Barbosa, 2008; Thomas et al., 2008) já destacam a alta riqueza de espécies vegetais nessas áreas e os 
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levantamentos atualmente em andamento no Parque mais uma vez seguem essa tendência e indicam a 
ocorrência de r iqueza de espécies v egetais ar bóreas equi valentes aos  20 s ítios de f lorestas t ropicais 
mais diversos do mundo. No PND, foram identificadas nove espécies vegetais vulneráveis à extinção (a 
caixeta, Tabebuia cassinoides; o gr avatá, Araeococcus parviflorus; Erythroxylum cf. petrae; Abarema 
filamentosa; o arapati, Arapatiella psilophylla; a braúna, Melanoxylon braúna Schott; Ocotea odorifera; o 
abiu-da-mata, Chrysophyllum splendens; a bap eba, Pouteria bapeba); e c inco es pécies em  per igo de 
extinção ( Duguetia reticulatal; o pa lmito j uçara Euterpe edulis; o b iriba-boi Eschweilera alvimii; e os  
parajus Manilkara longifolia e Manilkara multifida). Além di sso, f oram obs ervadas t rês es pécies r aras 
(Hirtella santosii Prance, Manilkara multifida (Paraju), Schizaea fluminensis (samambaia) e quar enta e  
seis endêm icas, dent re a s quai s podem ser des tacadas: Pseudoxandra bahiensis; Couepia belemii; 
Licania belemii; Zollernia modesta; Eschweilera alvimii; Inga aptera e Manilkara multifida.  

O PND tem importância fundamental para o sistema Estadual/Federal de Unidades de Conservação sob 
o ponto de vista da conservação vegetação, na medida em que contempla a floresta de tabuleiro, uma 
fitofisionomia praticamente restrita atualmente aos maciços florestais do extremo sul da Bahia e Norte do 
Espírito S anto. T al f itofisionomia s e di stingue em  t ermos c omposicionais e estruturais d as florestas 
montanas e sub-montanas ocorrentes ao longo do domínio de Mata Atlântica sobre os morros cristalinos, 
uma v ez que vegeta s obre os  t abuleiros c osteiros t erciários de or igem Barreiras, a presentando 
composição e es trutura s ingulares e pr esença m arcante d e el ementos amazônicos e at lânticos.Nesse 
contexto, as vinte e quatro espécies disjuntas amazônicas observadas no Parque constituem patrimônio 
genético ímpar uma vez que se encontram isoladas das suas possíveis populações de origem.  

O PND apresenta um a das úl timas áreas com uma comunidade de aves representativa das  m atas de 
baixada do s ul d a B ahia e é um a das  ár eas mais i mportantes dent ro do c orredor c entral da M ata 
Atlântica no Estado. N o t otal f oram r egistradas 24 4 es pécies d e av es, o qu e equ ivale a 13 %  d as 
espécies de aves do B rasil. E sses v alores s ão ex tremamente s ignificativos, es pecialmente quan do s e 
considera qu e a heterogeneidade de  h ábitats de ntro do Parque não é t ão e levada, s endo dom inado 
basicamente por florestas primárias, secundárias e muçununga. Além disso, a presença de um elevado 
número de es pécies e ndêmicas ( 37 es pécies) e ameaçadas ou quase am eaçadas, que totalizam 19 
espécies13 considerando as listas nacionais e globais, fazem do PND um local chave para a conservação 
das aves da Mata Atlântica. Particularmente, é importante destacar a ocorrência de uma população do 
mutum-do-sudeste, Craxblumembachii, espécie ameaçada e já localmente extinta na maior parte das UC 
públicas no E stado da B ahia. Atualmente, só existem r egistros r ecentes c onfirmados da espécie n a 
Rebio de Una e alguns registros relatados por funcionários no Monte Pascoal. O PND é uma área chave 
para a conservação da espécie, sendo a única UC da Bahia com registros regulares e comprovados da 
mesma.  

As ár eas de mata c ontínua e bem  pr eservadas do PND possibilitam ai nda a ocorrência de es pécies 
sensíveis à fragmentação florestal e qualidade do hábitat, como grandes gaviões e frugívoros de dossel 
de médio e grande porte. O Parque abriga também muitas espécies de aves que possuem boa 
capacidade de dispersão (podem voar longas distâncias) e são dependentes de matas preservadas para 
sobreviver (como, por exemplo, os papagaios Amazona rhodocorytha e Pionus reichenowi e a araponga 
Procniasnudicollis), de vendo f uncionar c omo u ma i mportante f onte de es pécies que pr ovavelmente 
utilizam, de modo es porádico, f ragmentos de m atas adjacentes a o Parque. O s des locamentos des sas 
espécies (muitas das quais ameaçadas) são mais um argumento para a necessidade de se conectar os 
fragmentos de m ata da r egião e s e r estaurar as  ár eas degr adadas, i mplementando o Mini-corredor 
Monte P ascoal – Descobrimento. N esse s entido, a r ecente ampliação do Parque e a r estauração de 
áreas degradadas entre os parques presentes na região, com a implementação do Mini-corredor Monte 
Pascoal – Descobrimento, irão assegurar a conectividade e aumentar o quantidade de habitat disponível 
para m uitas des sas es pécies. E m l ongo prazo, algumas es pécies hoj e dep endentes das  m atas do 
Descobrimento, poderão estabelecer territórios nos corredores de mata entre os dois Parques.  

O tamanho do PND e sua localização são importantes também para a manutenção de p opulações de 
mamíferos. A s ár eas d o Parque são ár eas r icas e m es pécies de  m amíferos c om a ex istência d e 
espécies raras, endêmicas da Mata Atlântica. É um dos poucos remanescentes que possui tamanho que 
permite a ex istência de c omunidades de mamíferos bem  es truturadas c om a ex istência d e gr andes 
                                                      
13Espécies de av es a meaçadas o u quas e am eaçadas de e xtinção r egistradas no Parna do D escobrimento: m acuco Tinamus 
solitarius, mutum-do-sudeste Crax blumembachii, gavião-pomba Leucopternis lacernulatus, gavião-pega-macaco Spizaetus 
tyrannus, tiriba-grande Pyrrhura cruentata, iriba-de-orelha-branca Pyrrhura leucotis, apuim-de-cauda-amarela Touit surdus, 
maitaca-de-barriga-azul Pionus reichenowi, chauá Amazona rhodocorytha, pica-pau-dourado-escuro Piculus chrysochloros, pica-
pau-de-coleira Celeus torquatus, choquinha-de-rabo-cintado Myrmotherula urosticta, chorozinho-de-boné Herpsilochmus pileatus, 
sabiá-pimenta Carpornis melanocephala, araponga-comum Procnias nudicollis, anambé-de-asa-branca Xipholena atropurpurea, 
tangará-rajado Machaeropterus regulus, cambada-de-chaves Tangara brasiliensis, saíra-diamante Tangara velia. 
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herbívoros e predadores de topo.  Existem espécies que não são mais encontradas em outras regiões da 
Mata Atlântica do sul da Bahia, como o queixada (Tayassu pecari), a anta (Tapirus terrestris) e a onça 
parda (Puma concolor), as duas últimas consideradas vulneráveis à extinção.Outras espécies de peculiar 
interesse para a conservação incluem: o gambá Didelphis aurita e a cuíca, Marmosops incanus, ambas 
endêmicas da Mat a A tlântica; o our iço pr eto, Chaetomys, o m acaco-prego Cebus robustus, e o gui gó 
Callicebus melanochir, todos endêmicos da Mata Altântica e vulneráveis à extinção; a jaguatirica, 
Leopardus pardalis e o ga to-pequeno, Leopardus trigrinus, v ulneráveis à ex tinção; e o bu gio, Alouatta 
guariba, espécie endêmica da Mata Altântica e criticamente ameaçada de extinção. Ocorrem ainda no 
Parque espécies como Panthera onca (onça-pintada), Puma yagouaroundi (jaguarundi, gat o-mourisco) 
eLeopardus wiedii (gato-maracajá, gat o-peludo), o q ue i ndica q ue es ta é um a ár ea r epresentativa da  
comunidade de mamíferos da região. 

Dentre os anfíbios que ocorrem no PND, o sapinho-foquete Allobates olfersioides é considerado 
vulnerável à extinção, h avendo ainda outras 12 es pécies en dêmicas: Gastrotheca fissipes (perereca-
marsupial), Rhinella crucifer (sapo-cururuzinho), Allobates olfersioides, Ischnocnema vinhai (rãzinha-da-
mata), Haddadus binotatus (rã-de-folhiço), Proceratophrys renalis (rã-de-folhiço), Physalaemus erikae 
(rãzinha), Dendropsophus anceps (perereca), Dendropsophus bipunctatus (pererequinha), Hylomantis 
aspera (perereca-das-folhagens), Hypsiboas crepitans (perereca-cinza) e Scinax auratus (perereca-
dourada). 

Em r elação aos  r épteis, o j abuti, Chelonoidis denticulata, é c lassificado c omo v ulnerável à extinção, 
Elapomorphus wuchereri constitui espécie endêmica e o teiúTupinambis merianaefigura na lista da Cites. 

Para o gr upo de pe ixes, em bora a r epresentatividade d e es pécies s eja c onsiderada r elativamente 
pequena e sua riqueza relativamente baixa (de modo que a raridade e endemismos só ocorrem em nível 
regional), s ão destaques as  es pécies am eaçadas Mimagoniates sylvicola (piaba) e Rachoviscus 
graciliceps; as es pécies e ndêmicas Ituglanis cahyensis (cambeva), Microglanis pataxo, Mimagoniates 
sylvicola e Rachoviscus graciliceps; além d as es pécies de d istribuição r estrita Aspidoras virgulatus, 
Phalloceros ocellatus eScleromystax prionotos. 

Do pont o de v ista do qua dro f isiográfico, o P arque s itua-se num a ár ea de i nteressante c onfiguração 
geológica, que tem suscitado teorias sobre neotectônica na plataforma brasileira que se manifesta sobre 
o qu adro geomorfológico, na f orma de v ales pr ofundos ( boqueirões) e no ar ranjo da  h idrografia, que 
reflete o m ovimento d e b locos. A  ocorrência de espodossolos, c ujo pr ocesso gen ético ainda nã o f oi 
completamente c ompreendido, as sim c omo os  fatores ge néticos da pr ecipitação r egional, s ão 
peculiaridades que torna este Parque uma área potencialmente importante para a pesquisa científica. 

O PND abriga também importantes nascentes de af luentes de rios estaduais de relevância regional. A  
avaliação dos parâmetros físicos e químicos nos corpos d’água estudados apontou para águas de boa 
qualidade, com boas taxas de oxigenação, valores reduzidos de condutividade elétrica e baixos teores 
de s ólidos d issolvidos e n utrientes, des tacando a oc orrência d e or ganismos bioindicadores de águas 
oligotróficas. 

Finalmente, devido à importância da UC para a conservação de táxons ameaçados e ambientes únicos 
de Mata Atlântica, sua importância cênica e de visitação, além do grande potencial para monitoramento 
ambiental e pesquisa científica, conclui-se que o Parque Nacional do Descobrimento está tecnicamente 
bem enquadrado na categoria de Parque Nacional, conforme determina a Lei nº 9985, de 18/07/2000 e 
Decreto nº 4340, de 22/08/2002 que estabelecem e regulamentam o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação – SNUC e o D ecreto nº  8 4.017, d e 21 /09/1979 que r egulamenta a c ategoria de Parque 
Nacional. 
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ANEXO I – LISTAS DE ESPÉCIES DA FLORA DO PARQUE NACIONAL DO DESCOBRIMENTO 
 
Quadro Anexo  1: Espécies de licófitas registradas no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). (Categoria 
de distribuição geográfica e abundância: ED = endêmica da Mata Atlântica). 

Classificação Nome 
Comum 

Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de registro 

LYCOPODIACEAE      

Lycopodiella alopecuroides (L.) 
Cranfill 

 Erva   Primário 

Lycopodiella camporum B. Ø llg .&  
P.G. Windisch 

Pinheirinho Erva   Primário 

Lycopodiella cernua (L.) Pic. Serm. Pinheirinho Erva   Primário / 
Secundário 

SELAGINELLACEAE      

Selaginella macrostachya (Spring) 
Spring 

Selaginéla Erva  ED Secundário 

Selaginella producta Baker Selaginéla Erva   Primário 

Selaginella sulcata (desv.) Spring Selaginéla Erva   Primário / 
Secundário 

 
Quadro Anexo 2: Espécies de s amambaias r egistradas no Parque N acional do D escobrimento (Prado, BA)  
(Categoria de distribuição geográfica e abundância: ED = endêmica da Mata Atlântica; RR: rara). 

Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de registro 

ANEMIACEAE      

Anemia hirta (L.) Sw. Samambaia Erva   Primário 
Anemia phyllitidis (L .) 
Sw. 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

ASPLENIACEAE      

Asplenium angustum 
Sw. 

Samambaia Epífita   Primário /  
Secundário 

BLECHNACEAE      

Blechnum serrulatum 
Rich. 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

CYATHEACEAE      

Cyathea phalerata Mart. Xaximcomespinho Arborescente CITES  Primário /  
Secundário 

DENNSTAEDTIACEAE      

Pteridium arachnoideum 
(Kaulf.) Maxon 

Feto; Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

DRYOPTERIDACEAE      

Ctenitis falciculata 
(Raddi) Ching 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Cyclodium heterodon 
(Schrad.) T.Moore 

Samambaia Erva  ED Primário /  
Secundário 

Cyclodium meniscioides 
(Willd.) C. Presl 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Didymochlaena 
truncatula (Sw.) J. Sm. 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Elaphoglossum 
glabellum J. Sm. 

Samambaia Epífita   Primário /  
Secundário 

Elaphoglossum luridum 
(Fée) H. Christ 

Samambaia Epífita   Primário 
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Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de registro 

Elaphoglossum 
pteropus C. Chr. 

Samambaia Epífita   Primário 

Lomagram maguianensi 
s(Aub) Ching 

Samambaia Hemi‐epífita   Primário /  
Secundário 

Polybotrya speciosa 
Schott 

Samambaia Hemi‐epífita  ED Primário /  
Secundário 

GLEICHENIACEAE      

Dicranopteris flexuosa 
(Schrad.) Underw. 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Gleichenella pectinata 
(Willd.) Ching 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

HYMENOPHYLLACEAE      

Abrodictyum rigidum 
(Sw.) Ebihara & 
Dubuisson 

Samambaia Erva   Primário 

Didymoglossum krausii 
(Hook.&Grev.)C.Presl 

Samambaia Epífita   Primário 

Didymoglossum ovale 
E. Fourn. 

Samambaia Epífita   Primário 

Trichomanes arbuscula 
desv. 

Samambaia Erva   Primário 

Trichomanes cristatum 
Kaulf. 

Samambaia Erva   Primário 

Trichomanes 
pedicellatum desv. 

Samambaia Hemi‐epífita   Primário 

Trichomanes pinnatum 
Hedw. 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

LINDSAEACEAE      

Lindsaea divaricata 
Klotzsch 

Samambaia Erva   Primário 

Lindsaea lancea (L.) 
Bedd. 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Lindsaeastricta 
(Sw.)Dryand. 

Samambaia Erva   Primário 

LOMARIOPSIDACEAE      

Lomariopsis marginata 
(Schrad.) Kuhn 

Samambaia Erva  ED Primário /  
Secundário 

Nephrolepis rivularis 
(Vahl) Mett. Ex Krug 

Samambaia Epífita   Primário /  
Secundário 

LYGODIACEAE      

Lygodium volubile Sw. Samambaia Trepadeira   Primário /  
Secundário 

POLYPODIACEAE      

Campyloneurum nitidum 
(Kaulf.) C.Presl 

Samambaia Epífita   Primário /  
Secundário 

Pecluma plumula 
(Humb. &  B onpl. ex  
Willd.) M.G.Price 

Samambaia Epífita   Primário /  
Secundário 

Serpocaulon triseriale 
(Sw.) A.R. Sm. 

Samambaia Epífita   Primário /  
Secundário 

PTERIDACEAE      

Adiantopsis radiata (L.) 
Fée 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 
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Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de registro 

Adiantum abscissum 
Schrad. 

Samambaia Erva  ED Primário 

Adiantum diogoanum 
Glaz.exBaker 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Adiantum dolosum 
Kunze 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Adiantum lucidum (Cav.) 
Sw. 

Samambaia Erva   Primário 

Hemionitis tomentosa 
(Lam.) Raddi 

Samambaia Erva   Primário 

Pityrogramma 
calomelanos (L.) Link 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Pteris denticulata Sw. Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Vittaria lineata (L.) Sm. Samambaia‐de‐fita Epífita   Primário 

SCHIZAEACEAE      

Actinostachys pennula 
(Sw.) Hook. 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Schizaea fluminensis 
Miers. ex J.W. Sturm 

Samambaia Erva  RR Primário 

TECTARIACEAE      

Triplophyllum hirsutum 
(Holttum) J . Pra do &  
R.C. Moran 

Samambaia Erva   Secundário 

THELYPTERIDACEAE      

Macrothelypteris 
torresiana (Gaudich.) 
Ching 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Thelypteris conspersa 
(Schrad.) A.R. Sm. 

Samambaia Erva   Secundário 

Thelypteris dentata 
(Forssk.) E.P. St. John 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 

Thelypteris interrupta 
(Willd.) K. Iwats. 

Samambaia Erva   Secundário 

Thelypteris longifolia 
(desv.) R.M. Tryon 

Samambaia Erva   Primário 

Thelypteris salzmannii 
(Fée) C.V. Morton 

Samambaia Erva   Secundário 

Thelypteris serrata 
(Cav.) Alston 

Samambaia Erva   Primário /  
Secundário 
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Quadro Anexo 3: Espécies de a ngiospermas r egistradas no  Parque N acional do D escobrimento (Prado, BA)  
(Categoria de distribuição geográfica e abundância: E D = endêmica da Mata A tlântica; DJ =  di sjunta da F loresta 
Amazônica; RR: rara). 

Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

ACANTHACEAE      

Aphelandra nítida Nees & 
Mart. 

Camarão Subarbusto   Primário 

Herpetacanthus sp.  Erva   Primário 

ACHARIACEAE      

Carpotroche brasiliensis 
(Raddi) Endl. 

Fruta‐de‐paca Árvore  DJ Primário 

AMARYLLIDACEAE      

Hyppeastrum sp.  Erva   Primário 

ANACARDIACEAE      

Astronium fraxinifolium 
Schott. 

Gonçalo‐alves Árvore   Primário 

Schinus terebinthifolius 
Raddi 

Aroeira‐vermelha Árvore   Primário 

Tapirira guianensis Aubl. Pau‐pombo Árvore   Primário 

ANNONACEAE      

Anaxagorea doliocharpa 
Sandwith 

 Árvore   Primário 

Annona acutiflora Mart. Araticum Árvore   Primário 

Annona cacans Warm. Araticum‐cagão Árvore   Primário 

Annonaceae sp. 4  Árvore   Primário 

Duguetia bahiensisMaas  Árvore  ED Primário 

Duguetia reticulata Maas  Árvore EN ED Primário 

Ephedrantthus  parviflorus 
S. Moore 

 Árvore   Primário 

Guatteria blanchetiana R. 
E. Fr. 

 Árvore  ED Primário 

Guatteria sp. Pindaíba Árvore   Primário /  
Secundário 

Pseudoxandra bahiensis 
Maas 

 Árvore   Primário 

Unonopsis bahiensis 
Maas & Orava 

 Árvore  ED Primário /  
Secundário 

Xylopia ochrantha Mart. Pau‐de‐imbira Árvore   Primário 

APOCYNACEAE      

Aspidosperma discolor A. 
DC. 

Pau‐quina Árvore   Primário 

Aspidosperma sp. Peroba Árvore   Primário /  
Secundário 

Aspidosperma 
spruceanum Benth. ex 
Müll Arg. 

Peroba Árvore   Primário 

Blepharodon nitidum 
(Vell.) Macbr. 

 Trepadeira   Primário 

Couma sp. Mucugê Árvore   Primário 

Himatanthus bracteatus 
(A.DC.) Woodson 

Janaúba Árvore  DJ Primário 

Rauvolfia grandiflora Mart. Pau‐de‐cachimbo Arbusto   Primário 
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Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

ex A. DC. 

Tabernaemontana 
salzmannii A. DC. 

Pau‐de‐cachimbo Árvore   Primário 

AQUIFOLIACEAE      

Illex sp.  Árvore   Primário 

ARACEAE      

Philodendron 
fragrantissimum 
(W.Hooker) G. Don 

 Epífita  DJ Primário 

Philodendron pedatum 
(Hook.)Kunth 

 Hemiepífita   Primário /  
Secundário 

Philodendron rudgeanum 
Schott 

 Hemiepífita   Primário /  
Secundário 

ARALIACEAE      

Schefflera morototoni 
(Aubl.) B.  M aguire, J .A. 
Steyermark & D.G. Frodin 

Matataúba Árvore   Primário /  
Secundário 

ARECACEAE      

Bactris hirta Mart. Tucuí Arbusto   Primário 

desmoncus orthacanthos 
Mart. 

Mané‐velho Árvore   Primário 

Euterpe edulis Mart. Juçara Árvore EN ED Primário /  
Secundário 

Geonoma pauciflora Mart. Ouricana Arbusto   Primário /  
Secundário 

ASTERACEAE      

Baccharis calvescens DC. Alecrim‐bravo Arbusto   Primário 

BIGNONIACEAE      
Jacaranda obovata Cham. Carobinha Arbusto   Primário 

Tabebuia cassinoides DC. Caixeta Árvore VU  Primário 

Tabebuia sp. Pau‐d'arco Árvore   Primário 

BORAGINACEAE      
Cordia ecalyculada Vell.  Arvoreta   Primário 

Cordia magnoliaefolia 
Cham. 

 Arvoreta   Primário 

Cordia nodosa Lam. Baba‐de‐boi‐branco Arvoreta   Primário 

Cordia toqueve Aubl.  Arvoreta   Primário 

BROMELIACEAE      
Aechmea alba Mez Gravatá Epífita   Primário 

Araeococcus parviflorus 
(Mart. ex Schult.) Lindm. 

Gravatá Epífita VU  Primário /  
Secundário 

Billbergia iridifolia (Nees & 
Mart.) Lindl. 

Gravatá Epífita   Primário /  
Secundário 

Guzmania lingulata (L.) 
Mez 

Gravatá Epífita   Primário /  
Secundário 

BURMANIACEAE      

Gymnosiphon divaricatus 
(Benth.) Benth. & Hook. 

 Saprófita  DJ Primário /  
Secundário 

BURSERACEAE      

Protium icicariba Amescla Árvore  ED Primário 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 228 | 

Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

CARICACEAE      

Jacaratia heptaphylla 
(Vell.) A. DC. 

Mamão‐de‐veado Árvore   Primário /  
Secundário 

CELASTRACEAE      

Maytenus brasiliensis 
Mart. 

 Árvore   Primário 

CHRYSOBALANACEAE      

Couepia belemii Prance Oiti‐boi Árvore  ED Primário 

Couepia schottii Fritsch  Árvore   Primário 

Couepia sp.  Árvore   Primário 

Hirtella santosii Prance  Árvore  ED/RR Primário 

Licania belemii Prance  Árvore  ED Primário 

Licania discolor Pilg.  Árvore   Primário 

Licania hypoleuca Benth. Oiti‐mirim Árvore  DJ Primário 

Licania sp. 1 Oiti Árvore   Primário /  
Secundário 

Parinari sp.  Árvore   Primário 

CLUSIACEAE      

Tovomita am azonica 
(Poepp.) Walp. 

Mangue‐da‐mata Árvore   Primário 

Tovomita choisyana 
Planch. & Triana 

Mangue‐da‐mata Árvore  DJ Primário /  
Secundário 

Tovomita mangle G. Mariz Mangue‐da‐mata Árvore   Primário 

Vismia ferruginea Kunth Copiã‐vermelho Arvoreta   Primário /  
Secundário 

Vismia sp. Copiã Arvoreta   Primário 

COMBRETACEAE      

Buchenavia tomentosa 
Eichler 

 Árvore   Primário 

CONNARACEAE      

Connarus bl anchetii 
Planchon 

Nome Comum Hábito 
Trepadeira 

Status de  
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 
Primário 

Rourea luizalbertoi 
Forero, L. A. V idal &  
Carbonó 

 Trepadeira  ED Primário 

CUCURBITACEAE      

Gurania acuminata Cogn. Abóbora‐do‐mato Trepadeira  DJ Primário 

CYCLANTHACEAE      

Evodianthus 
funifer(Poit.)Lindm. 

Cipó‐verdadeiro Hemiepífita  DJ Primário /  
Secundário 

Torocarpus bissectus 
(Vell.) Harl. 

 Epífita   Primário /  
Secundário 

CYPERACEAE      

Becquerelia cymosa 
Brongn. 

 Erva   Primário 

Scleria latifolia Sw. Tiririca Erva   Primário 

DICHAPETALACEAE      

Stephanopodium 
blanchetianum Baillon 

Borboleta Árvore   Primário 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 229 | 

Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

Tapura sp.  Árvore   Primário 

DILLENIACEAE      

Davilla bahiana Aymard Cipó‐caboclo Trepadeira   Primário 

Davilla grandifolia 
Moric.&Eichl. 

Cipó‐caboclo Trepadeira  ED Primário 

Davilla macrocarpa Eichl. Cipó‐caboclo Trepadeira   Primário 

ERYTHROXYLACEAE      

Erythroxylum cf. affine A. 
St. ‐ Hil. 

 Árvore Erythroxylum 
cf. affine A. 
St. ‐ Hil. 

 Árvore 

Erythroxylum cf. petrae‐ 
cabralli Plowman 

 Árvore Erythroxylum 
cf. petrae‐ 
cabralli 
Plowman 

 Árvore 

Erythroxylum sp.  Árvore Erythroxylum 
sp. 

 Árvore 

EUPHORBIACEAE   EUPHORBIA
CEAE 

  

Adenophaedra 
megalophylla (Müll.Arg.) 
Müll. Arg. 

 Arbusto Adenophaedr
a 
megalophylla 
(Müll.Arg.) 
Müll. Arg. 

 Arbusto 

Aparisthmium cordatum 
(A.Juss.) Baill. 

Lava‐pratos‐branco Árvore Aparisthmium 
cordatum 
(A.Juss.) 
Baill. 

Lava‐pratos‐
branco 

Árvore 

Croton macrobothrys 
Baillon 

Velame Árvore Croton 
macrobothrys 
Baillon 

Velame Árvore 

Margaritaria nobilis L.f. Pau‐diamante Árvore   Primário 

Pausandra morisiana 
(Casar.)Radlk. 

 Arbusto   Primário 

FABACEAE      

Abarema filamentosa 
(Benth.)Pittier 

 Árvore VU ED Primário 

Arapatiella psilophylla 
(Harms) R.S. Cowan 

Arapati Árvore VU ED Primário /  
Secundário 

Bauhinia sp. 1 Escada‐de‐Macaco Trepadeira   Secundário 

Bauhinia sp. 2 Pata‐de‐Vaca Árvore   Primário 

Calliandra bella 
(Spreng.)Benth. 

Caliandra Arbusto  ED Primário /  
Secundário 

Fabaceae sp. 1  Árvore   Primário 

Fabaceae sp. 2  Árvore   Primário 

Fabaceae sp. 4  Árvore   Primário 

Hymenolobium janeirense 
Kuhlm. 

 Árvore   Primário 

Inga aptera (Vinha) 
T.D.Penn. 

 Árvore   Primário 

Inga laurina (Sw.) Willd.  Árvore   Primário 

Inga pedunculata Benth.  Árvore  ED Primário 

Inga sp. 3  Árvore   Primário 
Inga sp. 4  Árvore   Primário 
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Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

Inga subnuda 
Salzm.exBenth. 

 Árvore   Primário 

Inga tenuis (Vell.) Mart.  Árvore   Primário 

Inga thibaudiana DC. Ingá Árvore   Primário 

Machaerium aculeatum 
Raddi 

Jacarandá‐de‐Espinh
o 

Trepadeira   Primário 

Macrolobium latifolium 
Vogel 

Óleo‐Comumbá Árvore   Primário 

Melanoxylon braúna 
Schott 

Braúna Árvore VU  Primário 

Ormosia arbórea (Vell.) 
Harms 

Olho‐de‐cabra Árvore   Primário 

Parkiapendula (Willd.) 
Benth. ex Walp. 

Juerana‐vermelha Árvore   Primário /  
Secundário 

Peltogyne angustifólia 
Ducke 

Roxinho Árvore   Primário 

Pterocarpus rohrii Vahl Pau‐sangue Árvore   Primário 

Swartzia oblata 
R.S.Cowan 

Coração‐de‐nêgo Árvore  ED Primário 

Swartzia 
polita(R.S.Cowan)Torke 

 Árvore   Primário 

Swartzia riedelii R.S. 
Cowan 

Coração‐de‐nêgo Árvore   Primário 

Swartzia simplex 
(Sw.)Spreng. 

Fruta‐de‐urubu Árvore   Primário 

Tachigali densiflora 
(Benth.) L .G. Si lva &H .S. 
Lima 

Ingá‐Uçu Árvore  ED Primário /  
Secundário 

Tachigali paratyensis 
(Vell.) H.C.Lima 

 Árvore   Primário 

Zollernia ilicifolia 
(Brongn.)Vogel 

Lanjanjeira‐da‐mata Árvore   Primário 

Zollernia magnifica      

A.M. Carvalho & Mucitaíba Árvore  ED Primário 

Barneby      

Zollernia modesta 
A.M.Carvalho & Barneby 

Mucitaíba‐preta Árvore  ED Primário 

GENTIANACEAE      

Voyria flavescens Griseb.  Saprófita   Primário 
Voyria obconica Progel  Saprófita  ED Primário 

HELICONIACEAE      

Heliconia richardiana Miq. Elicônia Erva  DJ Primário 

HUMIRIACEAE      

Sacoglottis 
matogrossensisMalme 

Oiti‐Mirim Árvore   Primário 

ICACINACEAE      

Emmotum nitens 
(Benth.)Miers 

Aderno‐Vermelho Árvore   Primário 

LACISTEMATACEAE      
Lacistema robustum 
Schnizl. 

 Arvoreta  ED Primário 

LAURACEAE      
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Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

Beilschmiedia linharensis 
Sa.Nishida &  v an d er 
Werff 

 Árvore   Primário 

Cryptocarya sp.  Árvore   Primário 

Lauraceae sp. 2  Árvore   Primário 

Licaria bahiana Kurz  Árvore   Primário 

Ocotea aciphylla 
(Nees&Mart.)Mez 

 Árvore  DJ Primário 

Ocotea cernua (Nees) 
Mez 

Louro Árvore   Primário /  
Secundário 

Ocotea corymbosa 
(Meisn.) Mez 

 Árvore   Primário 

Ocotea daphnifolia 
(Meisn.) Mez 

Louro Árvore  Geográfica Primário /  
Secundário 

Ocotea divaricata (Nees) 
Mez 

 Árvore   Primário 

Ocotea longifolia Kunth  Árvore   Primário 

Ocotea odorifera (Vell.) 
Rohwer 

 Árvore VU  Primário 

Ocotea sp. 1  Árvore   Primário 

Ocotea sp. 2  Árvore   Primário 

Ocotea sp. 3  Árvore   Primário 

Ocotea sp. 4  Árvore   Primário 
Ocotea sp. 6  Árvore   Primário 

LECYTHIDACEAE      

Eschweilera alvimii Mori Biriba‐boi Árvore EN ED Primário 

Eschweilera ovata 
(Cambess.) Mart. ex Miers 

Biriba Árvore   Primário 

Eschweilera sp. Biriba Árvore   Primário 
Lecythis lurida (Miers) 
Mori 

Inhaíba Árvore   Primário 

LOGANIACEAE      
Spigelia laurina Cham. &  
Schltdl. 

 Erva   Primário 

Strychnuscf.atlantica 
Krukoff&Barneby 

 Árvore  ED Primário 

LORANTHACEAE      
Psittacanthus robustus 
Mart. 

 Parasita   Primário 

MALPIGHIACEAE      

Banisteriopsis 
gardneriana (A.Juss.) 
W.R. A nderson &  B . 
Gates 

    Primário 

Byrsonima stipulacea A. 
Juss. 

Murici‐da‐Mata Árvore   Primário 

Tetrapterys phlomoides 
(Spreng.)Nied. 

 Trepadeira  ED Primário 

MALVACEAE      

Eriotheca macrophylla 
(K.Schum.) A. Robyns 

Imbiruçu Árvore   Primário 

Hydrogaster trinerve Bomba‐d'água Árvore   Primário 
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Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

Kuhlm. 

Sterculia excelsa Mart. Samuma Árvore  DJ Primário 

Waltheria indica L. Malva Subarbusto   Primário 

MARANTACEAE      

Stromanthe porteana 
A.Gris. 

Bananeirinha‐da‐mata Arbusto   Primário /  
Secundário 

MELASTOMATACEAE      

Clidemia hirta (L.) D. Don Folha‐de‐fogo Arbusto   Primário 

Henriettea succosa 
(Aubl.)DC. 

Mundururu‐ferro Árvore   Primário 

Leandra rhamnifolia 
(Naudin)Cogn. 

 Erva  DJ Primário 

Leandra rufescens (DC.) 
Cogn. 

 Arbusto   Primário 

Miconia amoena Triana Mundururu Árvore   Primário 

Miconia mirabilis (Aubl.) 
L.O. Williams 

 Árvore  DJ Primário 

Miconia pileata DC.  Arbusto   Primário 

Miconia sclerophylla 
Triana 

 Arbusto   Primário 

Miconia sp. 2  Árvore   Primário 

Miconia sp. 3  Árvore   Primário 

Miconia sp. 4  Árvore   Primário 

Mouriri regeliana Cogn. Pau‐de‐colher Árvore   Primário 

MELIACEAE      

Guarea sp. 1  Árvore   Primário 

Trichilia lepdota Mart.  Árvore   Primário 

Trichilia sp. 3  Árvore   Primário 
Trichilia sp. 4  Árvore   Primário 

MENISPERMACEAE      

Abuta cf. convexa (Vell.) 
Diels 

Cipó‐abuta Trepadeira   Primário 

Borismene japurensis 
(Mart.) Barneby 

 Trepadeira  DJ Primário 

Chondrodendron 
platyphyllum (A.St.‐Hil.) 
Miers 

 Trepadeira  DJ Primário 

MORACEAE      

Brosimum guianense 
(Aubl.) Huber 

 Árvore   Primário 

Brosimum rubescens 
Taub. 

Conduru Árvore   Primário 

Helicostylis tomentosa 
(Poepp. & Endl.) Rusby 

Amora‐Preta Árvore   Primário 

MYRISTICACEAE      

Virola gardneri (DC.) 
Warb. 

Bicuíba Árvore   Primário 

MYRSINACEAE      

Myrsine coriacea (Sw.) R. 
Br. ex Roem.&Schult. 

Pororoca Árvore   Primário 
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Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

Myrsine sp.  Árvore   Primário 

MYRTACEAE      

Eugenia cf. flamingensis 
O.Berg 

 Árvore  ED Primário 

Eugenia itapemirimensis 
Camb. 

 Arbusto   Primário 

Eugenia sp. 1  Árvore   Primário 

Eugenia sp. 2  Árvore   Primário 

Eugenia sp. 3  Árvore   Primário 
Eugenia sp. 4  Árvore   Primário 

Eugenia sp. 5  Árvore   Primário 

Gomidesia cf. 
blanchetiana O.Berg 

 Árvore   Primário 

Gomidesia sp.  Árvore   Primário 

Marlerea obversa 
D.Legrand 

 Árvore  ED Primário 

Myrcia cf. laxifolia 
Cambess. 

 Árvore   Primário 

Myrcia cf. multiflora (Lam.) 
DC. 

 Árvore   Primário 

Myrcia sp. 1  Árvore   Primário 

Myrcia sp. 2  Árvore   Primário 

Myrcia sp. 3  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 1  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 2  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 4  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 6  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 9  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 10  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 11  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 12  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 16  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 17  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 18  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 19  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 20  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 21  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 22  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 24  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 26  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 28  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 30  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 31  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 32  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 33  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 34  Árvore   Primário 

Myrtaceae sp. 35  Árvore   Primário 
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Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

Pliniastictophylla G.M. 
Barroso & Peixoto 

 Árvore  ED Primário 

Psidium guineense Sw. Araçá‐comestível Arvoreta  ED Primário 

NYCTAGINACEAE      
Guapira sp. 1 Farinha‐seca Árvore   Primário 

Guapira sp. 2 Farinha‐seca Árvore   Primário 

Guapira sp. 3 Farinha‐seca Árvore   Primário 

Neea madeirana Standl. Farinha‐seca Árvore  DJ Primário 

Nyctaginaceae sp. 1  Árvore   Primário 

Nyctaginaceae sp. 2  Árvore   Primário 

Nyctaginaceae sp. 3  Árvore   Primário 

OCHNACEAE      

Ouratea conduplicata 
(Klotzsch) Engl. 

Falso‐bálsamo‐branco Árvore   Primário 

Ouratea sp.  Árvore   Primário 

Ouratea suaveolens 
(A.St.‐Hil)Engl. 

 Arvoreta   Primário 

OLACACEAE      

Cathedra sp.  Árvore   Primário 

Heisteria sp.  Árvore   Primário 

Olacaceae sp.  Árvore   Primário 

ORCHIDACEAE      

Dichaea cogniauxiana 
Schltr. 

Orquídea Epífita   Primário 

Koellensteinia gramínea 
(Lindl.)Rchb.f. 

Orquídea Epífita   Primário 

Xylobium variegatum 
(Ruiz & Pa v.) Garay &  
Dunst. 

Orquídea Epífita   Primário 

PASSIFLORACEAE      

Passiflora contracta Vitta Maracujá Trepadeira  ED Primário 

PENTAPHYLLACACEAE      

Ternstroemia brasiliensis 
Cambess. 

 Árvore   Primário 

PERACEAE      
Pera glabrata (Schott) 
Baill. 

Óleo‐branco Árvore   Primário 

PIPERACEAE      
Piper aduncum L. Beto Arbusto   Primário 

POLYGALACEAE      

Polygala grandifolia 
A.St.‐Hill. & Moq. 

 Erva   Primário 

Polygala paniculata L.  Erva   Primário 

POLYGONACEAE      
Coccoloba rosea Meisn. Taipoca Árvore   Primário 

PUTRANJIVACEAE      

Dripetes sessiliflora 
Allemão 

 Árvore   Primário 

RAPATACEAE      
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Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

Rapatea paludosa Aubl.  Erva  DJ Primário 

ROSACEAE      

Prunus sellowii Herzog Pessegueiro‐bravo Árvore   Primário 

RUBIACEAE      

Alseis floribunda Schott Guabiraba‐preta    Primário 

Alseis sp.     Primário 
Amaioua sp.     Primário 

Amanoa guianensis Aubl. Camaçari Subarbusto   Primário 

Bathysa nicholsonii 
K.Schum. 

 Árvore   Primário 

Chiococca alba (L.) Hichc.  Arbusto   Primário 

Chomelia pubescens 
Cham.&Schltdl. 

 Arbusto   Primário 

Coccocypselum 
lanceolatum (Ruiz & Pav.) 
Pers. 

 Erva   Primário 

Cordiera sp.  Arvoreta   Primário 

Coussarea sp.  Arvoreta   Primário 

Guettarda sp. 1     Primário 

Ixora grandiflora Ker     Primário 

Margaritopsis cf. 
cephalantha (Müll.Arg.) 
C.M. Taylor 

    Primário 

Margaritopsis 
haematocarpa (Standl.) 
C.M. Taylor 

 Arbusto   Primário 

Palicourea blanchetiana 
Schltdl. 

 Subarbusto   Primário 

Psychotria barbiflora DC.  Arbusto  DJ Primário 

Psychotria deflexa DC.  Arbusto   Primário 

Psychotria mapouroides 
DC. 

 Subarbusto   Primário 

Psychotria myriantha Müll. 
Arg. 

 Arbusto  ED Primário 

Psychotria platypoda DC.  Arbusto   Primário 

Psychotria 
schlechtendaliana Müll. 
Arg. 

 Arbusto   Primário 

Psychotria stachyoides 
Benth. 

 Arbusto   Primário 

Randia armata (Sw.) DC. Arariba‐cruzeiro Arbusto   Primário 

Rubiaceae sp.  Arbusto   Primário 

Simira glaziovii 
(K.Schum.) Steyerm. 

Arariba‐rosa Árvore   Primário 

Simira sp. Arariba Árvore   Primário 

RUTACEAE      
Conchocarpus longifolius 
(A. St . H il.) Ka llunki &  
Pirani 

 Arvoreta   Primário /  
Secundário 

Conchocarpus sp. 1  Arvoreta   Primário 

Conchocarpus sp. 2  Arvoreta   Primário 
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Classificação Nome Comum Hábito Status de 
Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

Esembeckia leiocarpa 
Engl. 

Guarantã Árvore   Primário 

Hortia brasiliana Vand. ex 
DC. 

Durão Árvore  ED Primário 

Rauia nodosa (Engl.) 
Kallunki 

 Arvoreta  ED Primário 

SALICACEAE      

Casearia cf. arborea 
(Rich.) Urb. 

Aderninho‐de‐Capoeir
a 

Árvore  ED Primário 

Caseariacommersoniana  Árvore   Secundário 

Cambess.      

Casearia decandra Jacq.  Árvore   Primário 
Casearia sp. 2  Árvore   Primário 

Salicaceae sp.  Árvore   Primário 

SANTALACEAE      

Phoradendron 
crassifolium (DC.) Eichl. 

Erva‐de‐passarinho Parasita   Primário 

SAPINDACEAE      

Allophylus sp.  Árvore   Primário /  
Secundário 

Cupania sp. 1 Cambuatã Árvore   Primário 

Cupania sp. 2 Cambuatã Árvore   Primário 
Dilodendron bipinatum 
Radlk. 

 Árvore   Primário 

Sapindaceae sp.  árvore   Primário 
Serjania communis Camb.  Trepadeira   Primário 

Serjania fuscifolia Radlk.  Trepadeira   Primário 

Talisiacerasina (Benth.) 
Radlk. 

 Árvore  DJ Primário 

SAPOTACEAE      

Chrysophyllum splendens 
Spreng. 

Abiu‐da‐mata Árvore VU ED Primário 

Diploon cuspidatum 
(Hoehne) Cronquist 

Bacumixá Árvore  DJ Primário 

Eclinusa ramiflora Mart. Bapeba Árvore   Primário 

Manilkara longifolia 
(A.DC.)Dubard 

Paraju Árvore EN  Primário 

Manilkara multifida 
T.D.Penn. 

Paraju Árvore EN ED/RR Primário 

Manilkara salzmannii (A. 
DC.) Lam. 

Maçaranduba‐mirim Árvore  ED Primário /  
Secundário 

Manilkara sp.  Árvore   Primário 

Micropholis 
crassipedicellata (Mart. & 
Eichl.) Pierre 

Currupixá Árvore  ED Primário 

Micropholis venulosa 
(Mart. &Eichler) Pierre 

 Árvore   Primário 

Pouteriabangii (Rusby) 
T.D. Penn. 

 Árvore  DJ Primário 

Pouteria bapeba 
T.D.Penn. 

Bapeba Árvore VU ED Primário 
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Conservação 

Distribuição 
Geográfica 

Tipo de 
registro 

Pouteria reticulata (Engl.) 
Eyma 

 Árvore   Primário 

Pouteria sp. 1  Árvore   Primário 

Pouteria sp. 3  Árvore   Primário 

Pouteria sp. 4  Árvore   Primário 

Pouteria sp. 5  Árvore   Primário 
Pouteria sp. 6  Árvore   Primário 

Pouteria sp. 7  Árvore   Primário 

Pouteria sp. 8  Árvore   Primário 

Pouteria sp. 9  Árvore   Primário 

Pouteria torta  Árvore   Primário 

Pradosia latescens (Vell.) 
Radlk. 

Jabuti‐macaco Árvore   Primário 

Sapotaceae sp.  Árvore   Primário 

SIMAROUBACEAE      

Simaba guianensis Aubl.  Árvore   Primário 

SIPARUNACEAE      

Siparuna reginae (Tul.) 
A.DC. 

 Árvore   Primário 

Siparuna sp.  Árvore   Primário 

SOLANACEAE      

Solanum campaniforme 
Roem. & Schult. 

 Arbusto   Primário 

Solanum sooretamum 
Carvalho 

 Árvore   Primário /  
Secundário 

STEMONURACEAE      

Discophora guianensis 
Miers 

Pau‐vidro Arvoreta   Primário /  
Secundário 

STYRACACEAE      

Styrax sp.  Árvore   Primário 

URTICACEAE      

Cecropia pachystachya 
Tréc. 

Embaúba Árvore   Primário 

Pouroma mollis Tréc. Tararanga Árvore  DJ Primário 

Pouroma velutina Miq. Tararanga Árvore  DJ Primário 

VIOLACEAE      

Paypayrola blanchetiana 
Tul. 

Cravo‐de‐caipora Árvore   Primário /  
Secundário 

Rinorea guianensis Aubl. Cinzeiro Árvore  DJ Primário 

VOCHYSIACEAE      
Vochysia riedeliana 
Stafleu 

Uruçuca Árvore  ED Primário 
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ANEXO II – LISTAS DE ESPÉCIES DA FAUNA DO PARQUE NACIONAL DO DESCOBRIMENTO 
 
Quadro Anexo  4: Espécies de macroinvertebrados bentônicos registrados no Parque Nacional do Descobrimento – 
(Prado, BA) e avaliação da diversidade de habitats. 

Táxon 
Pontos amostrais / Densidade (ind/amostra)  
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 

FILO ARTHROPODA                     
CLASSE INSECTA                     
Ordem Diptera                     
Subordem Otorrapha                     
Série Nematocera                     
Chironomidae 66 77 16 6 51 4 2 14 11   
Ceratopogonidae 2                   
Tipulidae   1                 
Série Brachycera                     
Tabanidae 1 1                 
densidade Total Diptera 69 79 16 6 51 4 2 14 11 0 
Riqueza Total Diptera 3 3 1 1 1 1 1 1 1 0 
Ordem Odonata                     
Subordem Anisoptera                     
Libellulidae   2           1     
Subordem Zigoptera                     
Coenagrionidae               3     
densidade Total Odonata 0 2 0 0 0 0 0 4 0 0 
Riqueza Total Odonata 0 1 0 0 0 0 0 2 0 0 
Ordem Ephemeroptera                     
Baetidae                     
Apobaetis sp. 5                   
densidade Total Ephemeroptera 5 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Riqueza Total Ephemeroptera 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Ordem Plecoptera                     
Perlidae                     
Anacroneuria sp.   1                 
densidade Total Plecoptera 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 
Riqueza Total Plecoptera 0 1 0 0 0 0 0 0 0 0 
Ordem Megaloptera                     
Corydalidae                     
Corydalus sp. 2                   
densidade Total Megaloptera 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Riqueza Total Megaloptera 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 
Ordem Trichoptera                     
Hydropsychidae                     
Leptonema sp. 4   1               
Calamoceratidae                     
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Táxon Pontos amostrais / Densidade (ind/amostra)  
Phylloicus sp.   2             1   
Philopotamidae                     
Chimarra sp.   1                 
Polycentropodidae                     
Cernotina sp.   1                 
densidade Total Trichoptera 4 4 1 0 0 0 0 0 1 0 
Riqueza Total Trichoptera 1 3 1 0 0 0 0 0 1 0 
DENSIDADE DE INSECTA 80 86 17 6 51 4 2 18 12 0 
RIQUEZA DE INSECTA 6 8 2 1 1 1 1 3 2 0 
  densidade (ind/amostra) 
Pontos Amostrais 1 

  
2 
  

3 
  

4 
  

5 
  

6 
  

7 
  

8 
  

9 
  

10 
  Taxon 

CRUSTACEA                     
Palaemonidae                     
Macrobrachium sp 13 1 7     2   2 3 2 
decapoda                     
Aeglidae     1           1   
DENSIDADE DE CRUSTACEA 13 1 8 0 0 2 0 2 4 2 
RIQUEZA DE CRUSTACEA 1 1 2 0 0 1 0 1 2 1 
FILO ANNELIDA                     
CLASSE OLIGOCHAETA     1     3     1   
CLASSE HIRUDINEA 3                 2 
DENSIDADE DE ANNELIDA 3 0 1 0 0 3 0 0 1 2 
RIQUEZA DE ANNELIDA 1 0 1 0 0 1 0 0 1 1 
FILO MOLUSCA                     
CLASSE GASTROPODA                     
Ordem Basommatophora                     
Planorbidae                     
Biomphalaria sp.                   6 
DENSIDADE DE MOLLUSCA 0 0 0 0 0 0 0 0 1 6 
RIQUEZA DE MOLLUSCA 0 0 0 0 0 0 0 0 1 1 
DENSIDADE TOTAL DA COMUNIDADE 96 87 26 6 51 9 2 20 17 10 
RIQUEZA TOTAL DA COMUNIDADE 8 9 5 1 1 3 1 4 5 3 
Pontuação do Protocolo de 
Diversidade de Habitats 

- 89 98 - - 98 96 86 100 40 
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Quadro Anexo  5. Espécies de peixes registradas no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA).. 

Ordem Família Espécie Autor Nome 
Popular 

Fonte de dados 
Primários Secun-

dários 

Fora 
do 
PND  

Interior 
do PND  

Fora do 
PND  

Characiformes Characidae Astyanax aff. 
bimaculatus (= A. 
aff. lacustris) 

(Linnaeus 
1758) 

Piaba X X X 

  Astyanax aff. 
rivularis 

(Lütken 1875) Piaba X X X 

  Hyphessobrycon 
bifasciatus 

Ellis, 1911   Piaba X X X 

  Mimagoniates 
microlepis 

(Steindachner, 
1876) 

Piaba - X X 

  Mimagoniates 
sylvicola 

Menezes &  
Weitzman 
1990 

Piaba - - X 

  Oligosarcus 
acutirostris 

Menezes, 
1987 

Lambari 
bocarra 

X - X 

  Rachoviscus 
graciliceps 

Weitzman & 
Cruz 1981 

Piaba - - X 

 Crenuchidae Characidium sp. - Charutinho X X X 

 Erythrinidae Hoplerythrinus 
unitaeniatus 

(Agassiz, 
1829) 

Marobá X X X 

  Hoplias malabaricus (Bloch, 1794) Traíra X X X 

Cyprinodontiformes Poecilidae Phalloceros 
ocellatus 

Lucinda, 2008 Barrigudinho X X X 

  Poecilia vivipara Bloch &  
Schneider, 
1801 

Barrigudinho X - X 

Gasterosteiformes Syngnathidae Microphis lineatus (Kaup, 1856) Peixe-
cachimbo 

X - X 

Gymnotiformes Gymnotidae Gymnotus carapo Linnaeus, 
1758 

Sarapó X X X 

  Gymnotus sp. - Sarapó X X - 

Mugiliformes Mugilidae Mugil curema Valenciennes, 
1836 

Pratibu/Tain
ha 

X - - 

Perciformes Centropomidae Centropomus 
paralellus 

Poey, 1860 Robalo X - X 

 Cichlidae Geophagus 
brasiliensis 

(Quoy &  
Gaimard, 
1824) 

Acará/Cará X X X 

  Oreochromis 
niloticus 

(Linnaeus, 
1758) 

Tilápia X - X 

 Eleotridae Dormitator 
maculatus 

(Bloch 1792) Morêia - - X 

  Eleotris pisonis (Gmelin, 1789) Morêia X - X 

 Gerreidae Eugerres brasilianus (Cuvier, 1830) Carapeba X - - 

  Ulaema lefroyi (Goode, 1874) Carapicú X - - 

 Gobiidae Gênero e es pécie 
não determinados 

- Morêia X - - 

 Lutjanidae Lutjanus aff. griséus (Linnaeus, 
1758) 

Caranha X - - 

Pleuronectiformes Achiridae Trinectes 
paulistanus 

(Ribeiro, 1915) Linguado X - - 

Siluriformes Auchenipaterida
e 

Trachelyopterus 
striatulus 

(Steindachner, 
1877) 

Cumbaca - X X 
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Ordem Família Espécie Autor Nome 
Popular 

Fonte de dados 
Primários Secun-

dários 
Fora 
do 
PND  

Interior 
do PND  

Fora do 
PND  

 Callichthyidae Aspidoras virgulatus Nijssen &  
Isbrüecker, 
1980 

Calicute - X X 

  Scleromystax 
prionotos 

(Nijssen & 
Isbrüecker, 
1980) 

Calicute X X X 

 Heptapteridae Acentronichthys 
leptos 

Eigenmann & 
Eigenmann, 
1889 

Bagrinho - X X 

  Imparfinis aff. 
minutus 

(Lütken, 1874) Bagrinho - X X 

  Pimelodella aff. 
vittata 

(Lütken 1874) mandi - - X 

  Rhamdia quelen (Quoy &  
Gaimard, 
1824) 

Bagre - X X 

 Loricariidae Hypostomus aff. 
affinis 

(Steindachner 
1877) 

Cascudo - - X 

  Otothyris travassosi Garavello, 
Britski &  
Schaefer, 
1998 

Cascudinho X X X 

  Pseudoloricaria sp. - Cascudo -  X 

 Pseudopimelodi
dae 

Microglanis pataxó Sarmento-
Soares et  al ., 
2006. 

Bagrinho X X X 

 Trichomycterida
e 

Ituglanis cahyensis Sarmento-
Soares, 
Martins-
Pinheiro, 
Aranda & 
Chamon 2006 

Cambeva - - X 

Synbranchiformes Synbranchidae Synbranchus 
marmoratus 

Bloch, 1795 Mussum - X X 

Anguilliformes Ophichthidae Ophichthus parilis (Richardson, 
1848) 

- - - X 
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Quadro Anexo  6: Espécies de pe ixes do Parque N acional d o D escobrimento (Prado, BA) , considerando-se a 
totalidade dos dados (primários e secundários) e indicação da origem, status de ameaça de extinção e distribuição. 

Espécie Origem Status de 
ameaça 

Distribuição 

Dulcia-
quícola 

Marinho/ 
estuarin

o 

Amea
çada* 

não 
ameaç

ada 

Ampla Endêmic
a 

Exótic
a 

Restrit
a 

Sem 
dados 

Acentronichth
ys leptos 

X - - X x - - - - 

Aspidoras 
virgulatus 

X - - X - - - X - 

Astyanax aff. 
bimaculatus (= 
A. aff. 
Lacustris) 

X - - X - - - - x 

Astyanax aff. 
rivularis 

X - - X - - - - x 

Centropomus 
paralellus 

- x - X x - - - - 

Characidium 
sp. 

X - - X - - - - x 

Dormitator 
maculatus 

- x - X x - - - - 

Eleotris 
pisonis 

- x - X x - - - - 

Eugerres 
brasilianus 

- x - X x - - - - 

Gênero e 
espécie não 
determinados 

- x - X - - - - x 

Geophagus 
brasiliensis 

X - - X x - - - - 

Gymnotus 
carapo 

X - - X x - - - - 

Gymnotus sp. X - - X - - - - x 
Hoplerythrinus 
unitaeniatus 

X - - X x - - - - 

Hoplias 
malabaricus 

X - - X x - - - - 

Hyphessobryc
on bifasciatus 

X - - X x - - - - 

Hypostomus 
aff. affinis 

X - - X x - - - - 

Imparfinis aff. 
minutus 

X - - X - - - - x 

Ituglanis 
cahyensis 

X - - X - x - - - 

Lutjanus aff. 
griseus 

- x - X x - - - - 

Microglanis 
pataxo 

X - - X - x - - - 



Diagnóstico do Parque Nacional do Descobrimento – Volume I 
 

| 243 | 

Espécie Origem Status de 
ameaça 

Distribuição 

Dulcia-
quícola 

Marinho/ 
estuarin

o 

Amea
çada* 

não 
ameaç

ada 

Ampla Endêmic
a 

Exótic
a 

Restrit
a 

Sem 
dados 

Microphis 
lineatus 

- x - X x - - - - 

Mimagoniates 
microlepis 

X - - X x - - - - 

Mimagoniates 
sylvicola 

X - x - - x - - - 

Mugil curema - x - X x - - - - 
Oligosarcus 
acutirostris 

X - - X x - - - - 

Ophichthus 
parilis 

- x - X x - - - - 

Oreochromis 
niloticus 

X - - X - - x - - 

Otothyris 
travassosi 

X - - X x - - - - 

Phalloceros 
ocellatus 

X - - X - - - X - 

Pimelodella 
aff. vittata 

X - - X - - - - x 

Poecilia 
vivipara 

X - - X x - - - - 

Pseudoloricari
a sp. 

X - - X - - - - x 

Rachoviscus 
graciliceps 

X - x - - x - - - 

Rhamdia 
quelen 

X - - X x - - - - 

Scleromystax 
prionotos 

X - - X - - - X - 

Synbranchus 
marmoratus 

X - - X x - - - - 

Trachelyopter
us striatulus 

X - - X x - - - - 

Trinectes 
paulistanus 

- x - X x - - - - 

Ulaema lefroyi - x - X x - - - - 
Totais 29 11 2 38 24 4 1 3 8 
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Quadro Anexo 7: Índice de constância e d istribuição das espécies de peixes entre pontos de amostragem na região do Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA) (somente 
dados primários). 

 
 
Espécies 

Pontos de amostragem Nº 
de 
pont
os 
com 
regi
stro 

Frequ
ência 
de 
ocorrê
ncia 
nos 
pontos 

Const
ância 
Dajoz 
(1979) 

P
1 

P
2 

P
3 

P
4 

P
5 

P
6 

P
7 

P
8 

P
9 

P
1
0 

P
1
1 

P
1
2 

P
1
3 

P
1
4 

P
1
5 

P
1
6 

P
1
7 

P
1
8 

P
1
9 

P
2
0 

P
2
1 

P
2
2 

P
2
3 

P
2
4 

P
2
5 

P
2
6 

P
2
7 

P
2
8 

P
2
9 

P
3
0 

P
3
1 

P
3
2 

                                    

Astyanax 
aff. 
rivularis 

x x x X x x - x - x x x X - x - - - - x X x x x x x x x - - - - 21 65,6 Const
ante 

Otothyris 
travassos
i 

- - x X x x - x - - - x X X x - - - - x X x x x x x x - - - - - 17 53,1 Const
ante 

Geophag
us 
brasiliensi
s 

- x x - - - - - - x x x X - x - - - - x X - - - x - - x - - - - 11 34,4 Acess
ória 

Characidi
um sp. 

- x - - - x - - - - - - X - - - - - - x - x x x - x - - - - - - 8 25,0 Acess
ória 

Mugil 
curema 

- - x - - - - - x - - - - - x x x x x - - - - - - - - - - - - - 7 21,9 Acide
ntal 

Phallocer
os 
ocellatus 

x - - - - - - - - - - - - - - - - - - x - x x x - x - x - - - - 7 21,9 Acide
ntal 

Mimagoni
ates 
microlepi
s 

x - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - x x x - x - - - - - - 5 15,6 Acide
ntal 

Astyanax 
aff. 
bimaculat
us (= A. 
aff. 
lacustris) 

- - - - x x - - - - - - X - - - - - - - - - - - x - - - - - - - 4 12,5 Acide
ntal 

Gymnotu
s sp. 

- - - - - - - - - - - x X - - - - - - x - x - - - - - - - - - - 4 12,5 Acide
ntal 

Hoplias 
malabaric
us 

- x - - - - - - - - - - X - - - - - - - x - x - - - - - - - - - 4 12,5 Acide
ntal 
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Espécies 

Pontos de amostragem Nº 
de 
pont
os 
com 
regi
stro 

Frequ
ência 
de 
ocorrê
ncia 
nos 
pontos 

Const
ância 
Dajoz 
(1979) 

P
1 

P
2 

P
3 

P
4 

P
5 

P
6 

P
7 

P
8 

P
9 

P
1
0 

P
1
1 

P
1
2 

P
1
3 

P
1
4 

P
1
5 

P
1
6 

P
1
7 

P
1
8 

P
1
9 

P
2
0 

P
2
1 

P
2
2 

P
2
3 

P
2
4 

P
2
5 

P
2
6 

P
2
7 

P
2
8 

P
2
9 

P
3
0 

P
3
1 

P
3
2 

                                    

Acentroni
chthys 
leptos 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - x - - x - - x - - - - - - 3 9,4 Acide
ntal 

Eleotris 
pisonis 

- - - - - - - - - x - - - X x - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 9,4 Acide
ntal 

Hyphesso
brycon 
bifasciatu
s 

- - x - x - - - - - - - x - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 3 9,4 Acide
ntal 

Aspidoras 
virgulatus 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - x x - - - - - - - - 2 6,3 Acide
ntal 

Gymnotu
s carapo 

- - x - - - - - - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - 2 6,3 Acide
ntal 

Hopleryth
rinus 
unitaeniat
us 

- - - - - - x - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - - 2 6,3 Acide
ntal 

Microglan
is pataxó 

- - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - - - x - - - - - - 2 6,3 Acide
ntal 

Oreochro
mis 
niloticus 

- - - - - - - - - x x - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 6,3 Acide
ntal 

Poecilia 
vivipara 

- - - - - x x - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 2 6,3 Acide
ntal 

Rhamdia 
quelen 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - x - - - x - - - - - - - 2 6,3 Acide
ntal 

Scleromy
stax 
prionotos 

- - - - - x - - - - - - - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - 2 6,3 Acide
ntal 

Centropo
mus 
paralellus 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - - - - 1 3,1 Acide
ntal 

Eugerres 
brasilianu
s 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - - - - 1 3,1 Acide
ntal 

Gobiidae - - x - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 3,1 Acide
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Espécies 

Pontos de amostragem Nº 
de 
pont
os 
com 
regi
stro 

Frequ
ência 
de 
ocorrê
ncia 
nos 
pontos 

Const
ância 
Dajoz 
(1979) 

P
1 

P
2 

P
3 

P
4 

P
5 

P
6 

P
7 

P
8 

P
9 

P
1
0 

P
1
1 

P
1
2 

P
1
3 

P
1
4 

P
1
5 

P
1
6 

P
1
7 

P
1
8 

P
1
9 

P
2
0 

P
2
1 

P
2
2 

P
2
3 

P
2
4 

P
2
5 

P
2
6 

P
2
7 

P
2
8 

P
2
9 

P
3
0 

P
3
1 

P
3
2 

                                    

(não 
identifica
do) 

ntal 

Imparfinis 
aff. 
minutus 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - - 1 3,1 Acide
ntal 

Lutjanus 
aff. 
griseus 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - - - - 1 3,1 Acide
ntal 

Microphis 
lineatus 

- - - - - - - - - - - - - X - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 3,1 Acide
ntal 

Oligosarc
us 
acutirostri
s 

- - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - - - - - - - - - - 1 3,1 Acide
ntal 

Synbranc
hus 
marmorat
us 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - - - 1 3,1 Acide
ntal 

Trachelyo
pterus 
striatulus 

- - - - - - - - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - - 1 3,1 Acide
ntal 

Trinectes 
paulistan
us 

- - - - - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - - - - - 1 3,1 Acide
ntal 

Ulaema 
lefroyi 

- - - - - - - - - - - - - - - x - - - - - - - - - - - - - - - - 1 3,1 Acide
ntal 

Total de 
espécies 
por ponto 

3 4 7 2 4 6 2 2 1 4 3 4 1
0 

3 5 2 1 2 4 8 7 7 8 6 6 8 2 3 - - - -    
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Quadro Anexo 8: Ocorrência das espécies de pe ixes entre bacias de drenagem na região do Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA) (dados primários e secundários). 

 Drenagens 
Espécie Cahy Imbassuaba Japara 

Grand
e 

Japara 
Mirim 

Peixe 
Grande 

Independente
s 

Astyanax aff. rivularis x X x x x x 
Geophagus brasiliensis x X x x x X 
Gymnotus carapo x X x x x X 
Otothyris travassosi x X x x x X 
Phalloceros ocellatus x X x x x X 
Eleotris pisonis - X x x x X 
Mimagoniates microlepis x X x x x - 
Hoplerythrinus 
unitaeniatus 

x X - - x X 

Hoplias malabaricus x X x x - - 
Rachoviscus graciliceps x - - x x X 
Acentronichthys leptos x X - - x - 
Aspidoras virgulatus x X - - x - 
Centropomus paralellus x - - x - X 
Characidium sp. x X - x - - 
Gymnotus sp. x X - - - X 
Hyphessobrycon 
bifasciatus 

x - x - - X 

Poecilia vivipara x - x - - X 
Dormitator maculatus - - x x - - 
Microphis lineatus - X - x - - 
Mimagoniates sylvicola x X - - - - 
Mugil curema - - x - - X 
Rhamdia quelen x X - - - - 
Scleromystax prionotos x - - - x - 
Synbranchus marmoratus x X - - - - 
Trachelyopterus striatulus x X - - - - 
Astyanax aff. bimaculatus 
(= A. aff. lacustris) 

x - - - - - 

Eugerres brasilianus - - - - - x 
Gobiidaenãoidentificado - - x - - - 
Hypostomus aff. affinis x - - - - - 
Imparfinis aff. minutus x - - - - - 
Ituglanis cahyensis x - - - - - 
Lutjanus aff. griseus - - - - - x 
Microglanis pataxo x - - - - - 
Oligosarcus acutirostris x - - - - - 
Ophichthus parilis - - - - - x 
Oreochromis niloticus - - - - - x 
Pimelodella aff. vittata x - - - - - 
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Pseudoloricaria sp. - - - x - - 
Trinectes paulistanus - - - - - x 
Ulaema lefroyi - - - - - x 
Total 28 18 13 14 12 19 
% em  r elação ao t otal de 
espécies inventariadas 

70,0 45,0 32,5 35,0 30,0 47,5 

 
Quadro Anexo 9: Abundância das espécies de peixes entre bacias de drenagem na região do Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA) (dados primários). 

 Drenagem 
Espécie Cahy Imbassuaba Japara 

Grande 
Japara 
Mirim 

Independentes Total 
geral 

% 

Astyanax aff. rivularis 233 103 71 - 17 424 39,7 
Otothyris travassosi 159 60 8 2 2 231 21,6 
Geophagus brasiliensis 19 19 20 - 18 76 7,1 
Mimagoniates 
microlepis 

38 17 1 - - 56 5,2 

Characidium sp. 29 17 - - - 46 4,3 
Phalloceros ocellatus 3 27 15 - - 45 4,2 
Mugil curema - - 3 - 24 27 2,5 
Scleromystax prionotos 22 - - - - 22 2,1 
Hyphessobrycon 
bifasciatus 

12 - 7 - - 19 1,8 

Microglanis pataxo 14 - - - - 14 1,3 
Acentronichthys leptos 1 13 - - - 14 1,3 
Eleotris pisonis - - 2 9 2 13 1,2 
Astyanax aff. 
bimaculatus (= A. aff. 
lacustris) 

13 - - - - 13 1,2 

Poecilia vivipara 11 - - - - 11 1,0 
Hoplias malabaricus 2 9 - - - 11 1,0 
Oreochromis niloticus - - - - 10 10 0,9 
Gymnotus sp. 1 6 - - 1 8 0,7 
Hoplerythrinus 
unitaeniatus 

1 5 - - - 6 0,6 

Gymnotus carapo - 1 3 - - 4 0,4 
Aspidoras virgulatus 1 2 - - - 3 0,3 
Trinectes paulistanus - - - - 2 2 0,2 
Rhamdia quelen 1 1 - - - 2 0,2 
Oligosarcus acutirostris 2 - - - - 2 0,2 
Ulaema lefroyi - - - - 1 1 0,1 
Trachelyopterus 
striatulus 

- 1 - - - 1 0,1 

Synbranchus 
marmoratus 

- 1 - - - 1 0,1 

Microphis lineatus - - - 1 - 1 0,1 
Lutjanus aff. griseus - - - - 1 1 0,1 
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Imparfinis aff. minutus 1 - - - - 1 0,1 
Gobiidade - Gênero e  
espécie n ão 
determinados 

- - 1 - - 1 0,1 

Eugerres brasilianus - - - - 1 1 0,1 
Centropomus paralellus - - - - 1 1 0,1 
Total 563 282 131 12 80 1068  
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Quadro Anexo 10: Espécies de anf íbios registradas no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA), 
metodologia de registro e coordenadas do ponto de captura/soltura por unidade de amostragem. 

Classificação Nome 
Comum 

Status de 
Conserva-
ção 

Distribuiç
ão 
Geográfic
a 

Unidade 
de 
Amostrag
em 

Ambiente Período Método 
de 
Registr
o 

ORDEM ANURA        
FAMÍLIA AMPHIGNATHODONTIDAE  
Gastrotheca 
fissipes 

Perereca-
marsupial 

LC EN 2 Floresta Noturno PA 

FAMILIA BUFONIDAE 
Rhinella crucifer sapo-

cururuzinho 
LC EN 4 Poça Noturno PA 

Rhinella 
hoogmoedi 

sapo-da-mata LC AM 2 Floresta e  
Poça 

Noturno PA 

FAMÍLIA AROMOBATIDAE  

Allobates 
olfersioides 

sapinho-foguete VU EN 1,3,6 Floresta Diurno e  
noturno 

PA 

FAMÍLIA BRACHYCEPHALIDAE  
Ischnocnema 
ramagii 

rã-de-folhiço LC AM 1,2,3 Floresta Diurno e  
noturno 

PA 

Ischnocnema sp 
1 

rã-de-folhiço   2 Floresta Diurno e  
noturno 

PA 

Ischnocnema 
vinhai 

rãzinha-da-mata LC EN 1,2,3,4 Floresta Noturno PA 

FAMÍLIA CRAUGASTORIDAE  
Haddadus 
binotatus 

rã-de-folhiço LC EN 1,2,3 Floresta Diurno e  
noturno 

PA 

FAMÍLIA CYCLORAMPHIDAE 
Proceratophrys 
renalis 

sapo-de-chifres LC EN 3,1 Floresta Noturno PA 

FAMÍLIA LEIUPERIDAE  
Physalaemus 
aguirrei 

rãzinha LC AM 1,3,4 Floresta e  
Mussunun
ga 

Diurno e  
noturno 

PA 

Physalaemus 
cuvieri 

rã-cachorro LC AM 4 Poça 
Mussunun
ga 

Noturno PA 

Physalaemus 
erikae 

rãzinha LC EN 5 Poça AD Diurno e  
noturno 

PA 

Physalaemus 
signifer 

rã-de-folhiço LC AM 1,3,4 Poça, 
Mussunun
ga 

Diurno e  
noturno 

PA 

FAMÍLIA HYLIDAE 
Aparasphenodo
n brunoi 

Perere-de-
capacete 

LC AM 1 Poça, 
Floresta 

Noturno PA 

Aplastodiscus 
ibirapitanga 

rã-flautinha LC AM 1,2,4 Floresta Noturno PA 

dendropsophus 
anceps 

perereca LC EN 3 Poça Noturno PA 
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Classificação Nome 
Comum 

Status de 
Conserva-
ção 

Distribuiç
ão 
Geográfic
a 

Unidade 
de 
Amostrag
em 

Ambiente Período Método 
de 
Registr
o 

Dendropsophus 
bipunctatus 

pererequinha LC EN 4 Poça Noturno PA 

Dendropsophus 
branneri 

pererequinha LC AM 3 Poça Noturno PA 

Dendropsophus 
decipiens 

pererequinha LC AM 3,4 Poça Noturno PA 

Dendropsophus 
dutrai 

 DD AM 5 Poça Noturno PA 

Dendropsophus 
elegans 
 

pererequinha-
de-colete 

LC AM 3,4 Poça Noturno PA 

Dendropsophus 
haddadi 

pererequinha LC AM 3,4 Poça Noturno PA 

Dendropsophus 
microps 

pererequinha LC AM 3,1 Poça Noturno PA 

Dendropsophus 
minutus 

pererequinha LC AM 3,4 Poça Noturno PA 

Dendropsophus 
oliverai 

pererequinha LC  1,3,4 Poça Noturno PA 

Hylomantis 
aspera 

perereca-das-
folhagens 

LC EN 1 Poça Noturno PA 

Hypsiboas 
albomarginatus 

perereca-verde LC AM 3 Poça Noturno PA 

Hypsiboas faber rã-martelo LC AM 1,2,4 Poça Noturno PA 
Hypsiboas 
pombali 

perereca-
dormideira 

LC AM 4 Poça Noturno PA 

Hypsiboas 
semilineatus 

perereca LC AM 1,2,3,4 Poça Noturno PA 

Hypsiboas 
crepitans 

perereca-cinza LC EN 5  Noturno PA 

Phasmahyla 
exilis 

perereca-das-
folhagens 

LC AM 6  Noturno PA 

Phyllomedusa 
burmeisteri 

perereca-das-
folhagens 

LC AM 1,3,4 Floresta Noturno PA 

Scinax agilis perereca-de-
bromélia 

LC AM 5  Noturno PA 

Scinax alter perereca-do-
litoral 

LC AM 3,4 Poça Noturno PA 

Scinax auratus perereca-
dourada 

LC EN 4 Poça Noturno PA 

Scinax x-
signatus 

perereca LC AM 3 Poça Noturno PA 

Sphaenorhynch
us palustris 

pererequinha-
limão 

LC AM 4 Poça Noturno PA 

Sphaenorhynch
us prasinus 

pererequinha-
limão 

LC AM 3 Poça Noturno PA 

FAMÍLIA MICROHYLIDAE  PA 
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Classificação Nome 
Comum 

Status de 
Conserva-
ção 

Distribuiç
ão 
Geográfic
a 

Unidade 
de 
Amostrag
em 

Ambiente Período Método 
de 
Registr
o 

Chiasmocleis 
schubarti 

rãzinha-da-mata LC AM 1,2,3 Floresta Noturno PA 

FAMÍLIA LEPTODACTYLIDAE  PA 
Leptodactylus 
fuscus 

rã-assobiadora LC AM 4 Poça Noturno PA 

Leptodactylus 
marmoratus 

rãzinha-do-
folhiço 

LC AM 2,4 Poça Diurno e  
noturno 

PA 

Leptodactylus 
ocellatus 

rã-manteiga LC AM 1,2,3,4 Poça Noturno PA 

 
Legenda: Status de conservação: VU: Vulnerável; PA: Presumivelmente Ameaçada; EN: Em Perigo; CR: Criticamente 
em Perigo, DD: deficiente em Dados, LC: Pouco Preocupante. Categoria de distribuição geográfica e abundância: EN: 
Endêmica; RR: Rara; AM: Ampla. Método de registro: PA: procura ativa. Unidade de amostragem: 1: Cahy; 2: Km 22; 
3: Km9; 4: Mussununga; 5: Área degradada; 6: Serra do Gaturamo. 
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Quadro Anexo  11: Espécies de r épteis registreadas no Parque N acional d o D escobrimento (Prado, BA) , 
metodologia de registro e coordenadas do ponto de captura/soltura por unidade de amostragem,. 

Classificação Nome 
Comum 

Status de 
Conservação 

Distribui-
ção 

Geográfica 

Unidade de 
Amostrage

m 

Ambiente Períod
o 

Método 
de 

registro 
ORDEM 
TESTUDINE 

       

FAMÍLIA 
TESTUDINIDAE 

      

Chelonoidis 
denticulata 

Jabuti VU AM 2 Floresta Diurno PA 

ORDEM SQUAMATA       
SUB-ORDEM 
LACERTILIA 

      

FAMÍLIA TEIIDAE 
Ameiva 
ameiva 

bico-
doce 

 AM 1 Floresta Noturn
o 

PA 

Tupinambis 
merianae 

Teiú CITES AM 1,2,3 Floresta Noturn
o 

PA 

FAMÍLIA POLYCHRODITAE 
Enyalius 
catenatus 

lagarto-
trovão 

 AM 2 Floresta Noturn
o 

PA 

Anolis 
punctatus 

papa-
vento-
verde 

  6 Floresta Noturn
o 

PA 

FAMÍLIA GYMNOPHTHALMIDAE 
Leposoma cf. 
annectans 

lagarto-
de-
folhiço 

 AM 2 Floresta Noturn
o 

PA 

SUB-ORDEM SERPENTES 
FAMÍLIA COLUBRIDAE 
Leptophis aha
etulla 

cobra-
cipó 

 AM 4 Mussunun
ga 

Noturn
o 

PA 

FAMÍLIA DIPSADIDAE 
Elapomorphus 
wuchereri 

  EN 3 Floresta Noturn
o 

PA 

Liophis miliaris cobra-
d’água 

 AM 5 AD Diurno PA 

Siphlophis 
compressus 

coral-
falsa 

 AM 6 Floresta Noturn
o 

PA 

FAMÍLIA BOIDAE 
Boa constrictor Jibóia  AM 2 Floresta Noturn

o 
PA 

FAMÍLIA VIPERIDAE 
Bothrops 
leucurus 

jararaca
-do-
rabo-
branco 

 AM 2 Floresta e  
Poça 

Noturn
o 

PA 

Bothropoides 
jararaca 

jararaca  AM 6 cabruca Noturn
o 

PA 

Legenda: AD: área degradada. Status de conservação: VU: Vulnerável; PA: Presumivelmente Ameaçada; EN: Em 
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Perigo; CR: Criticamente em Perigo, DD: def iciente em Dados, LC: Pouco Preocupante. Categoria de d istribuição 
geográfica e abundância: ED: Endêmica; RR: Rara; AM: Ampla. Método de registro: PA: procura ativa. Unidade de 
amostragem: 1: Cahy; 2: Km 22; 3: Km9; 4: Mussununga; 5: Área degradada; 6: Serra do Gaturamo. 
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Quadro Anexo 12: Lista das espécies de aves registradas no Parque Nacional do Descobrimento e entorno (Prado, 
BA). Status: R= Rara e E = Endêmica; Grau de Sensibilidade: H = alto; M = Médio e L = Baixo. Grau de Ameaça: CR 
(Criticamente em Perigo); EN (Em Perigo); VU (Vulnerável); NT (QuaseAmeaçada) e DD = Dados deficientes. 

Nome do Táxon Nome comum Statu
s 

Grau de 
Sensibi
lidade 

Endemi
smo de 

Mata 
Atlântic

a 

Grau de 
Ameaça 

IUC
N 

Ibama 

Tinamus solitarius (Vieillot, 1819) macuco R m X NT NT 
Crypturellus soui (Hermann, 
1783) 

tururim R l    

Crypturellus variegatus (Gmelin, 
1789) 

inhambu-anhangá R h    

Crypturellus parvirostris (Wagler, 
1827) 

inhambu-chororó R l    

Crypturellus tataupa (Temminck, 
1815) 

inhambu-chintã R l    

Rhynchotus rufescens 
(Temminck, 1815) 

perdiz R l    

Dendrocygna viduata (Linnaeus, 
1766) 

irerê R l    

Cairina moschata (Linnaeus, 
1758) 

pato-do-mato R m    

Amazonetta brasiliensis (Gmelin, 
1789) 

pé-vermelho R l    

Penelope superciliaris Temminck, 
1815 

jacupemba R m    

Crax blumenbachii Spix, 1825 mutum-de-bico-
vermelho 

R, E m X EN EN 

Tachybaptus dominicus 
(Linnaeus, 1766) 

mergulhão-pequeno R m    

Phalacrocorax brasilianus 
(Gmelin, 1789) 

biguá R l    

Tigrisoma lineatum (Boddaert, 
1783) 

socó-boi R m    

Butorides striata (Linnaeus, 1758) socozinho R l    
Bubulcus ibis (Linnaeus, 1758) garça-vaqueira R l    
Ardea cocoi Linnaeus, 1766 garça-moura R l    
Ardea alba Linnaeus, 1758 garça-branca-grande R l    
Egretta thula (Molina, 1782) garça-branca-

pequena 
R l    

Cathartes aura (Linnaeus, 1758) urubu-de-cabeça-
vermelha 

R l    

Cathartes burrovianus Cassin, 
1845 

urubu-de-cabeça-
amarela 

R m    

Coragyps atratus (Bechstein, 
1793) 

urubu-de-cabeça-
preta 

R l    

Sarcoramphus papa (Linnaeus, 
1758) 

urubu-rei R m    

Leptodon cayanensis (Latham, 
1790) 

gavião-de-cabeça-
cinza 

R m    
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Nome do Táxon Nome comum Statu
s 

Grau de 
Sensibi
lidade 

Endemi
smo de 

Mata 
Atlântic

a 

Grau de 
Ameaça 

IUC
N 

Ibama 

Ictinia plumbea (Gmelin, 1788) sovi R m    
Circus buffoni (Gmelin, 1788) gavião-do-banhado R m    
Geranospiza caerulescens 
(Vieillot, 1817) 

gavião-pernilongo R m    

Leucopternis lacernulatus 
(Temminck, 1827) 

gavião-pombo-
pequeno 

R, E h X VU VU 

Heterospizias meridionalis 
(Latham, 1790) 

gavião-caboclo R l    

Rupornis magnirostris (Gmelin, 
1788) 

gavião-carijó R l    

Buteo albicaudatus Vieillot, 1816 gavião-de-rabo-
branco 

R l    

Buteo albonotatus Kaup, 1847 gavião-de-rabo-
barrado 

R m    

Spizaetus tyrannus (Wied, 1820) gavião-pega-macaco R m   NT (S. 
t. 
tyrannu
s) 

Caracara plancus (Miller, 1777) caracará R l    
Milvago chimachima (Vieillot, 
1816) 

carrapateiro R l    

Herpetotheres cachinnans 
(Linnaeus, 1758) 

acauã R l    

Falco sparverius Linnaeus, 1758 quiriquiri R l    
Falco rufigularis Daudin, 1800 cauré R l    
Falco femoralis Temminck, 1822 falcão-de-coleira R l    
Laterallus viridis (Statius Muller, 
1776) 

sanã-castanha R l    

Laterallus melanophaius (Vieillot, 
1819) 

sanã-parda R l    

Porzana albicollis (Vieillot, 1819) sanã-carijó R m    
Pardirallus nigricans (Vieillot, 
1819) 

saracura-sanã R m    

Gallinula chloropus (Linnaeus, 
1758) 

frango-d'água-
comum 

R l    

Vanellus chilensis (Molina, 1782) quero-quero R l    
Gallinago undulata (Boddaert, 
1783) 

narcejão R h    

Jacana jacana (Linnaeus, 1766) jaçanã R l    
Columbina minuta (Linnaeus, 
1766) 

rolinha-de-asa-
canela 

R l    

Columbina talpacoti (Temminck, 
1811) 

rolinha-roxa R l    

Columbina squammata (Lesson, 
1831) 

fogo-apagou R l    

Patagioenas speciosa (Gmelin, pomba-trocal R m    
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Nome do Táxon Nome comum Statu
s 

Grau de 
Sensibi
lidade 

Endemi
smo de 

Mata 
Atlântic

a 

Grau de 
Ameaça 

IUC
N 

Ibama 

1789) 

Patagioenas picazuro (Temminck, 
1813) 

pombão R m    

Patagioenas cayennensis 
(Bonnaterre, 1792) 

pomba-galega R m    

Leptotila verreauxi Bonaparte, 
1855 

juriti-pupu R m    

Aratinga leucophthalma (Statius 
Muller, 1776) 

periquitão-maracanã R l    

Aratinga aurea (Gmelin, 1788) periquito-rei R m    
Pyrrhura cruentata (Wied, 1820) tiriba-grande R, E m X VU VU 
Pyrrhura leucotis (Kuhl, 1820) tiriba-de-orelha-

branca 
R, E m X NT VU 

Forpus xanthopterygius (Spix, 
1824) 

tuim R l    

Brotogeris tirica (Gmelin, 1788) periquito-rico R, E l X   
Touit surdus (Kuhl, 1820) apuim-de-cauda-

amarela 
R, E h X VU NT 

Pionus reichenowi Heine, 1844 maitaca-de-barriga-
azul 

R, E l X  NT 

Amazona rhodocorytha 
(Salvadori, 1890) 

chauá R, E m X EN EN 

Amazona amazonica (Linnaeus, 
1766) 

curica R m    

Amazona farinosa (Boddaert, 
1783) 

papagaio-moleiro R m    

Piaya cayana (Linnaeus, 1766) alma-de-gato R l    
Crotophaga ani Linnaeus, 1758 anu-preto R l    
Guira guira (Gmelin, 1788) anu-branco R l    
Tapera naevia (Linnaeus, 1766) saci R l    
Megascops choliba (Vieillot, 1817) corujinha-do-mato R l    
Megascops atricapilla (Temminck, 
1822) 

corujinha-sapo R l    

Pulsatrix perspicillata (Latham, 
1790) 

murucututu R m    

Strix virgata (Cassin, 1849) coruja-do-mato R m    
Glaucidium minutissimum (Wied, 
1830) 

caburé-miudinho R m X   

Athene cunicularia (Molina, 1782) coruja-buraqueira R m    
Nyctibius grandis (Gmelin, 1789) mãe-da-lua-gigante R m    
Lurocalis semitorquatus (Gmelin, 
1789) 

tuju R m    

Nyctidromus albicollis (Gmelin, 
1789) 

bacurau R l    

Chaetura cinereiventris Sclater, andorinhão-de- R m    
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Nome do Táxon Nome comum Statu
s 

Grau de 
Sensibi
lidade 

Endemi
smo de 

Mata 
Atlântic

a 

Grau de 
Ameaça 

IUC
N 

Ibama 

1862 sobre-cinzento 

Glaucis dohrnii (Bourcier & 
Mulsant, 1852) 

balança-rabo-canela R, E h X EN EN 

Glaucis hirsutus (Gmelin, 1788) balança-rabo-de-
bico-torto 

R l    

Phaethornis ruber (Linnaeus, 
1758) 

rabo-branco-rubro R m    

Eupetomena macroura (Gmelin, 
1788) 

beija-flor-tesoura R l    

Florisuga fusca (Vieillot, 1817) beija-flor-preto R m X   
Anthracothorax nigricollis (Vieillot, 
1817) 

beija-flor-de-veste-
preta 

R l    

Discosura longicaudus (Gmelin, 
1788) 

bandeirinha R m    

Chlorostilbon notatus (Reich, 
1793) 

beija-flor-de-
garganta-azul 

R l    

Thalurania glaucopis (Gmelin, 
1788) 

beija-flor-de-fronte-
violeta 

R m X   

Hylocharis sapphirina (Gmelin, 
1788) 

beija-flor-safira R m    

Hylocharis cyanus (Vieillot, 1818) beija-flor-roxo R l    
Amazilia versicolor (Vieillot, 1818) beija-flor-de-banda-

branca 
R l    

Trogon viridis Linnaeus, 1766 surucuá-grande-de-
barriga-amarela 

R m    

Trogon rufus Gmelin, 1788 surucuá-de-barriga-
amarela 

R m    

Trogon collaris Vieillot, 1817 surucuá-de-coleira R m    
Megaceryle torquata (Linnaeus, 
1766) 

martim-pescador-
grande 

R l    

Baryphthengus ruficapillus 
(Vieillot, 1818) 

juruva-verde R m    

Galbula ruficauda Cuvier, 1816 ariramba-de-cauda-
ruiva 

R l    

Malacoptila striata (Spix, 1824) barbudo-rajado R, E m X   
Monasa morphoeus (Hahn & 
Küster, 1823) 

chora-chuva-de-
cara-branca 

R h    

Chelidoptera tenebrosa (Pallas, 
1782) 

urubuzinho R l    

Ramphastos vitellinus 
Lichtenstein, 1823 

tucano-de-bico-preto R h    

Selenidera maculirostris 
(Lichtenstein, 1823) 

araçari-poca R m X   

Pteroglossus aracari (Linnaeus, 
1758) 

araçari-de-bico-
branco 

R m    

Picumnus exilis (Lichtenstein, pica-pau-anão-de- R m    
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Nome do Táxon Nome comum Statu
s 

Grau de 
Sensibi
lidade 

Endemi
smo de 

Mata 
Atlântic

a 

Grau de 
Ameaça 

IUC
N 

Ibama 

1823) pintas-amarelas 

Picumnus cf. albosquamatus 
d'Orbigny, 1840 

pica-pau-anão-
escamado 

R l    

Melanerpes candidus (Otto, 1796) birro, pi ca-pau-
branco 

R l    

Melanerpes flavifrons (Vieillot, 
1818) 

benedito-de-testa-
amarela 

R m X   

Veniliornis affinis (Swainson, 
1821) 

picapauzinho-
avermelhado 

R m    

Piculus flavigula (Boddaert, 1783) pica-pau-bufador R h    
Piculus chrysochloros (Vieillot, 
1818) 

pica-pau-dourado-
escuro 

R m   VU ( P. 
c. 
polyzon
us) 

Colaptes campestris (Vieillot, 
1818) 

pica-pau-do-campo R l    

Celeus flavescens (Gmelin, 1788) pica-pau-de-cabeça-
amarela 

R m    

Celeus flavus (Statius Muller, 
1776) 

pica-pau-amarelo R m    

Celeus torquatus (Boddaert, 
1783) 

pica-pau-de-coleira R h   VU ( C. 
t. 
tinnunc
ulus) 

Dryocopus lineatus (Linnaeus, 
1766) 

pica-pau-de-banda-
branca 

R l    

Taraba major (Vieillot, 1816) choró-boi R l    
Thamnophilus palliatus 
(Lichtenstein, 1823) 

choca-listrada R l    

Thamnophilus ambiguus 
Swainson, 1825 

choca-de-sooretama R, E l X   

Thamnomanes caesius 
(Temminck, 1820) 

ipecuá R h    

Myrmotherula axillaris (Vieillot, 
1817) 

choquinha-de-
flanco-branco 

R m    

Myrmotherula urosticta (Sclater, 
1857) 

choquinha-de-rabo-
cintado 

R, E m X VU VU 

Herpsilochmus pileatus 
(Lichtenstein, 1823) 

chorozinho-de-boné R, E m X VU VU 

Herpsilochmus rufimarginatus 
(Temminck, 1822) 

chorozinho-de-asa-
vermelha 

R m    

Drymophila squamata 
(Lichtenstein, 1823) 

pintadinho R, E m X   

Pyriglena leucoptera (Vieillot, 
1818) 

papa-taoca-do-sul R m X   

Conopophaga melanops (Vieillot, 
1818) 

cuspidor-de-
máscara-preta 

R, E h X   
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Nome do Táxon Nome comum Statu
s 

Grau de 
Sensibi
lidade 

Endemi
smo de 

Mata 
Atlântic

a 

Grau de 
Ameaça 

IUC
N 

Ibama 

Grallaria varia (Boddaert, 1783) tovacuçu R h    
Formicarius colma Boddaert, 
1783 

galinha-do-mato R h    

dendrocincla turdina (Lichtenstein, 
1820) 

arapaçu-liso R m X   

Sittasomus griseicapillus (Vieillot, 
1818) 

arapaçu-verde R m    

Glyphorynchus spirurus (Vieillot, 
1819) 

arapaçu-de-bico-de-
cunha 

R m    

Xiphocolaptes albicollis (Vieillot, 
1818) 

arapaçu-de-
garganta-branca 

R m    

dendrocolaptes platyrostris Spix, 
1825 

arapaçu-grande R m    

Xiphorhynchus picus (Gmelin, 
1788) 

arapaçu-de-bico-
branco 

R l    

Xiphorhynchus fuscus (Vieillot, 
1818) 

arapaçu-rajado R h X   

Xiphorhynchus guttatus 
(Lichtenstein, 1820) 

arapaçu-de-
garganta-amarela 

R l    

Campylorhamphus trochilirostris 
(Lichtenstein, 1820) 

arapaçu-beija-flor R h    

Furnarius figulus (Lichtenstein, 
1823) 

casaca-de-couro-da-
lama 

R, E l    

Furnarius rufus (Gmelin, 1788) joão-de-barro R l    
Synallaxis albescens Temminck, 
1823 

uí-pi R l    

Certhiaxis cinnamomeus (Gmelin, 
1788) 

curutié R m    

Pseudoseisura cristata (Spix, 
1824) 

casaca-de-couro R, E m    

Philydor atricapillus (Wied, 1821) limpa-folha-coroado R h X   
Automolus leucophthalmus (Wied, 
1821) 

barranqueiro-de-
olho-branco 

R m X   

Xenops minutus (Sparrman, 
1788) 

bico-virado-miúdo R m    

Xenops rutilans Temminck, 1821 bico-virado-carijó R m    
Mionectes oleagineus 
(Lichtenstein, 1823) 

abre-asa R m    

Leptopogon amaurocephalus 
Tschudi, 1846 

cabeçudo R m    

Myiornis auricularis (Vieillot, 1818) miudinho R l X   
Todirostrum poliocephalum (Wied, 
1831) 

teque-teque R, E l X   

Todirostrum cinereum (Linnaeus, 
1766) 

ferreirinho-relógio R l    

Myiopagis caniceps (Swainson, guaracava-cinzenta R m    
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Nome do Táxon Nome comum Statu
s 

Grau de 
Sensibi
lidade 

Endemi
smo de 

Mata 
Atlântic

a 

Grau de 
Ameaça 

IUC
N 

Ibama 

1835) 

Elaenia flavogaster (Thunberg, 
1822) 

guaracava-de-
barriga-amarela 

R l    

Ornithion inerme Hartlaub, 1853 poiaeiro-de-
sobrancelha 

R m    

Camptostoma obsoletum 
(Temminck, 1824) 

risadinha R l    

Capsiempis flaveola (Lichtenstein, 
1823) 

marianinha-amarela R l    

Rhynchocyclus olivaceus 
(Temminck, 1820) 

bico-chato-grande R h    

Tolmomyias poliocephalus 
(Taczanowski, 1884) 

bico-chato-de-
cabeça-cinza 

R m    

Tolmomyias flaviventris (Wied, 
1831) 

bico-chato-amarelo R l    

Myiophobus fasciatus (Statius 
Muller, 1776) 

filipe R l    

Myiobius barbatus (Gmelin, 1789) assanhadinho R h    
Fluvicola nengeta (Linnaeus, 
1766) 

lavadeira-mascarada R l    

Arundinicola leucocephala 
(Linnaeus, 1764) 

freirinha R m    

Myiozetetes similis (Spix, 1825) bentevizinho-de-
penacho-vermelho 

R l    

Pitangus sulphuratus (Linnaeus, 
1766) 

bem-te-vi R l    

Philohydor lictor (Lichtenstein, 
1823) 

bentevizinho-do-
brejo 

R l    

Megarynchus pitangua (Linnaeus, 
1766) 

neinei R l    

Tyrannus melancholicus Vieillot, 
1819 

suiriri R l    

Rhytipterna simplex (Lichtenstein, 
1823) 

vissiá R h    

Sirystes sibilator (Vieillot, 1818) gritador R m    
Myiarchus tuberculifer (d'Orbigny 
& Lafresnaye, 1837) 

maria-cavaleira-
pequena 

R l    

Myiarchus ferox (Gmelin, 1789) maria-cavaleira R l    
Attila rufus (Vieillot, 1819) capitão-de-saíra R, E m X   
Attila spadiceus (Gmelin, 1789) capitão-de-saíra-

amarelo 
R m    

Carpornis melanocephala (Wied, 
1820) 

sabiá-pimenta R, E h X VU VU 

Procnias nudicollis (Vieillot, 1817) araponga R m X VU  
Lipaugus vociferans (Wied, 1820) cricrió R h    
Xipholena atropurpurea (Wied, anambé-de-asa- R, E m X EN EN 
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Nome do Táxon Nome comum Statu
s 

Grau de 
Sensibi
lidade 

Endemi
smo de 

Mata 
Atlântic

a 

Grau de 
Ameaça 

IUC
N 

Ibama 

1820) branca 

Machaeropterus regulus (Hahn, 
1819) 

tangará-rajado R, E m X  NT 

Manacus manacus (Linnaeus, 
1766) 

rendeira R l    

Dixiphia pipra (Linnaeus, 1758) cabeça-branca R h    
Pipra rubrocapilla Temminck, 
1821 

cabeça-encarnada R h    

Schiffornis turdina (Wied, 1831) flautim-marrom R, E h    
Laniocera hypopyrra (Vieillot, 
1817) 

chorona-cinza R h    

Tityra inquisitor (Lichtenstein, 
1823) 

anambé-branco-de-
bochecha-parda 

R m    

Tityra cayana (Linnaeus, 1766) anambé-branco-de-
rabo-preto 

R m    

Pachyramphus viridis (Vieillot, 
1816) 

caneleiro-verde R m    

Pachyramphus polychopterus 
(Vieillot, 1818) 

caneleiro-preto R l    

Pachyramphus marginatus 
(Lichtenstein, 1823) 

caneleiro-bordado R h    

Vireo olivaceus (Linnaeus, 1766) juruviara R l    
Pygochelidon cyanoleuca (Vieillot, 
1817) 

andorinha-pequena-
de-casa 

R l    

Stelgidopteryx ruficollis (Vieillot, 
1817) 

andorinha-serradora R l    

Progne tapera (Vieillot, 1817) andorinha-do-campo R l    
Progne chalybea (Gmelin, 1789) andorinha-

doméstica-grande 
R l    

Tachycineta leucorrhoa (Vieillot, 
1817) 

andorinha-de-sobre-
branco 

R l    

Troglodytes musculus Naumann, 
1823 

corruíra R l    

Campylorhynchus turdinus (Wied, 
1831) 

  l    

Pheugopedius genibarbis 
(Swainson, 1838) 

garrinchão-pai-avô R l    

Donacobius atricapilla (Linnaeus, 
1766) 

japacanim R m    

Ramphocaenus melanurus 
Vieillot, 1819 

bico-assovelado R l    

Turdus rufiventris Vieillot, 1818 sabiá-laranjeira R l    
Turdus fumigatus Lichtenstein, 
1823 

sabiá-da-mata R m    

Mimus saturninus (Lichtenstein, 
1823) 

sabiá-do-campo R l    
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Nome do Táxon Nome comum Statu
s 

Grau de 
Sensibi
lidade 

Endemi
smo de 

Mata 
Atlântic

a 

Grau de 
Ameaça 

IUC
N 

Ibama 

Anthus lutescens Pucheran, 1855 caminheiro-zumbidor R l    
Coereba flaveola (Linnaeus, 
1758) 

cambacica R l    

Nemosia pileata (Boddaert, 1783) saíra-de-chapéu-
preto 

R l    

Habia rubica (Vieillot, 1817) tiê-do-mato-grosso R h    
Tachyphonus cristatus (Linnaeus, 
1766) 

tiê-galo R m    

Tachyphonus rufus (Boddaert, 
1783) 

pipira-preta R l    

Ramphocelus bresilius (Linnaeus, 
1766) 

tiê-sangue R, E l X   

Thraupis sayaca (Linnaeus, 1766) sanhaçu-cinzento R l    
Thraupis palmarum (Wied, 1823) sanhaçu-do-

coqueiro 
R l    

Tangara brasiliensis (Linnaeus, 
1766)  

cambada-de-chaves R, E m X  NT 

Tangara seledon (Statius Muller, 
1776) 

saíra-sete-cores R m X   

Tangara cayana (Linnaeus, 1766) saíra-amarela R m    
Tangara velia (Linnaeus, 1758) saíra-diamante R m   NT ( T. 

v. 
cyanom
elaena) 

Tersina viridis (Illiger, 1811) saí-andorinha R l    
Dacnis cayana (Linnaeus, 1766) saí-azul R l    
Cyanerpes cyaneus (Linnaeus, 
1766) 

saíra-beija-flor R l    

Chlorophanes spiza (Linnaeus, 
1758) 

saí-verde R m    

Hemithraupis flavicollis (Vieillot, 
1818) 

saíra-galega R m    

Conirostrum speciosum 
(Temminck, 1824) 

figuinha-de-rabo-
castanho 

R l    

Ammodramus humeralis (Bosc, 
1792) 

tico-tico-do-campo R l    

Sicalis flaveola (Linnaeus, 1766) canário-da-terra-
verdadeiro 

R l    

Emberizoides herbicola (Vieillot, 
1817) 

canário-do-campo R l    

Sporophila nigricollis (Vieillot, 
1823) 

baiano R l    

Sporophila caerulescens (Vieillot, 
1823) 

coleirinho R l    

Sporophila albogularis (Spix, 
1825) 

golinho R, E m    
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Nome do Táxon Nome comum Statu
s 

Grau de 
Sensibi
lidade 

Endemi
smo de 

Mata 
Atlântic

a 

Grau de 
Ameaça 

IUC
N 

Ibama 

Sporophila leucoptera (Vieillot, 
1817) 

chorão R l    

Paroaria dominicana (Linnaeus, 
1758) 

cardeal-do-nordeste R, E l    

Caryothraustes canadensis 
(Linnaeus, 1766) 

furriel R m    

Saltator maximus (Statius Muller, 
1776) 

tempera-viola R l    

Parula pitiayumi (Vieillot, 1817) mariquita R m    
Geothlypis aequinoctialis (Gmelin, 
1789) 

pia-cobra R l    

Phaeothlypis rivularis (Wied, 
1821) 

pula-pula-ribeirinho R m    

Cacicus haemorrhous (Linnaeus, 
1766) 

guaxe R l    

Cacicus cela (Linnaeus, 1758) xexéu R l    
Icterus jamacaii (Gmelin, 1788) corrupião R, E l    
Gnorimopsar chopi (Vieillot, 1819) graúna R l    
Chrysomus ruficapillus (Vieillot, 
1819) 

garibaldi R l    

Molothrus bonariensis (Gmelin, 
1789) 

vira-bosta R l    

Euphonia chlorotica (Linnaeus, 
1766) 

fim-fim R l    

Euphonia violacea (Linnaeus, 
1758) 

gaturamo-verdadeiro R l    

Euphonia xanthogaster Sundevall, 
1834 

fim-fim-grande R m    

Euphonia pectoralis (Latham, 
1801) 

ferro-velho R m X   
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Quadro Anexo 13: Ranking de abundância de aves no Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Espécie Abundância 

Herpsilochmus rufimarginatus (Temminck, 1822) 0,082 

Lipaugus vociferans (Wied, 1820) 0,066 

Drymophila squamata (Lichtenstein, 1823) 0,060 

Xiphorhynchus guttatus (Lichtenstein, 1820) 0,047 

Schiffornis turdina (Wied, 1831) 0,043 

Trogon viridis Linnaeus, 1766 0,038 

Rhytipterna simplex (Lichtenstein, 1823) 0,038 

Pachyramphus marginatus (Lichtenstein, 1823) 0,037 

Coereba flaveola (Linnaeus, 1758) 0,035 

Automolus leucophthalmus (Wied, 1821) 0,034 

Myrmotherula urosticta (Sclater, 1857) 0,027 

Thamnophilus ambiguus Swainson, 1825 0,023 

Vireo olivaceus (Linnaeus, 1766) 0,021 

Phaethornis ruber (Linnaeus, 1758) 0,020 

Myrmotherula axillaris (Vieillot, 1817) 0,020 

Tangara brasiliensis (Linnaeus, 1766)  0,018 

Tolmomyias poliocephalus (Taczanowski, 1884) 0,016 

Patagioenas speciosa (Gmelin, 1789) 0,015 

Herpsilochmus pileatus (Lichtenstein, 1823) 0,015 

Pyriglena leucoptera (Vieillot, 1818) 0,013 

Dixiphia pipra (Linnaeus, 1758) 0,013 

Myiarchus tuberculifer (d'Orbigny & Lafresnaye, 1837) 0,012 

Veniliornis affinis (Swainson, 1821) 0,011 

Xiphorhynchus fuscus (Vieillot, 1818) 0,011 

Attila spadiceus (Gmelin, 1789) 0,011 

Grallaria varia (Boddaert, 1783) 0,010 

Formicarius colma Boddaert, 1783 0,010 

Caryothraustes canadensis (Linnaeus, 1766) 0,010 

Rhynchocyclus olivaceus (Temminck, 1820) 0,009 

Pipra rubrocapilla Temminck, 1821 0,009 

Euphonia xanthogaster Sundevall, 1834 0,009 

Amazona rhodocorytha (Salvadori, 1890) 0,007 

Hylocharis sapphirina (Gmelin, 1788) 0,007 

Trogon rufus Gmelin, 1788 0,007 

dendrocincla turdina (Lichtenstein, 1820) 0,007 

Myiornis auricularis (Vieillot, 1818) 0,007 

Carpornis melanocephala (Wied, 1820) 0,007 

Habia rubica (Vieillot, 1817) 0,007 

Tangara velia (Linnaeus, 1758) 0,007 

Pyrrhura cruentata (Wied, 1820) 0,006 

Xenops minutus (Sparrman, 1788) 0,006 
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Espécie Abundância 

Leptopogon amaurocephalus Tschudi, 1846 0,006 

Xipholena atropurpurea (Wied, 1820) 0,006 

Cacicus haemorrhous (Linnaeus, 1766) 0,006 

Brotogeris tirica (Gmelin, 1788) 0,005 

Pionus reichenowi Heine, 1844 0,005 

Glaucidium minutissimum (Wied, 1830) 0,005 

Ramphastos vitellinus Lichtenstein, 1823 0,005 

Celeus torquatus (Boddaert, 1783) 0,005 

Glyphorynchus spirurus (Vieillot, 1819) 0,005 

Cacicus cela (Linnaeus, 1758) 0,005 

Glaucis hirsutus (Gmelin, 1788) 0,004 

Melanerpes flavifrons (Vieillot, 1818) 0,004 

Dryocopus lineatus (Linnaeus, 1766) 0,004 

Xenops rutilans Temminck, 1821 0,004 

Camptostoma obsoletum (Temminck, 1824) 0,004 

Megarynchus pitangua (Linnaeus, 1766) 0,004 

Tachyphonus cristatus (Linnaeus, 1766) 0,004 

Saltator maximus (Statius Muller, 1776) 0,004 

Parula pitiayumi (Vieillot, 1817) 0,004 

Piaya cayana (Linnaeus, 1766) 0,002 

Trogon collaris Vieillot, 1817 0,002 

Pteroglossus aracari (Linnaeus, 1758) 0,002 

Piculus flavigula (Boddaert, 1783) 0,002 

Conopophaga melanops (Vieillot, 1818) 0,002 

dendrocolaptes platyrostris Spix, 1825 0,002 

Attila rufus (Vieillot, 1819) 0,002 

Laniocera hypopyrra (Vieillot, 1817) 0,002 

Ramphocaenus melanurus Vieillot, 1819 0,002 

Dacnis cayana (Linnaeus, 1766) 0,002 

Hemithraupis flavicollis (Vieillot, 1818) 0,002 

Euphonia violacea (Linnaeus, 1758) 0,002 

Penelope superciliaris Temminck, 1815 0,001 

Leptodon cayanensis (Latham, 1790) 0,001 

Touit surdus (Kuhl, 1820) 0,001 

Florisuga fusca (Vieillot, 1817) 0,001 

Thalurania glaucopis (Gmelin, 1788) 0,001 

Baryphthengus ruficapillus (Vieillot, 1818) 0,001 

Selenidera maculirostris (Lichtenstein, 1823) 0,001 

Piculus chrysochloros (Vieillot, 1818) 0,001 

Celeus flavus (Statius Muller, 1776) 0,001 

Thamnomanes caesius (Temminck, 1820) 0,001 

Mionectes oleagineus (Lichtenstein, 1823) 0,001 
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Espécie Abundância 

Myiopagis caniceps (Swainson, 1835) 0,001 

Tolmomyias flaviventris (Wied, 1831) 0,001 

Myiobius barbatus (Gmelin, 1789) 0,001 

Pitangus sulphuratus (Linnaeus, 1766) 0,001 

Sirystes sibilator (Vieillot, 1818) 0,001 

Tityra cayana (Linnaeus, 1766) 0,001 

Turdus fumigatus Lichtenstein, 1823 0,001 

Tangara seledon (Statius Muller, 1776) 0,001 

Tersina viridis (Illiger, 1811) 0,001 
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Quadro Anexo 14: Abundância dos táxons de aves nas trilhas amostradas no interior do Parque Nacional do 
Descobrimento (Prado, BA). 

 
 
Nome do Táxon 

Km 09 Km 22 Trilha da 
Placa 

Jun/Set 
9 

Jun/Set 
9 

Jun/Set 2009 

(36 pontos) (36 pontos) (18 pontos) 
Herpsilochmus rufimarginatus (Temminck, 1822) 0,040 0,028 0,013 
Lipaugus vociferans (Wied, 1820) 0,023 0,029 0,013 
Drymophila squamata (Lichtenstein, 1823) 0,017 0,027 0,016 
Xiphorhynchus guttatus (Lichtenstein, 1820) 0,022 0,017 0,007 
Schiffornis turdina (Wied, 1831) 0,020 0,012 0,011 
Trogon viridis Linnaeus, 1766 0,017 0,012 0,009 
Rhytipterna simplex (Lichtenstein, 1823) 0,013 0,021 0,004 
Pachyramphus marginatus (Lichtenstein, 1823) 0,018 0,007 0,011 
Coereba flaveola (Linnaeus, 1758) 0,007 0,018 0,010 
Automolus leucophthalmus (Wied, 1821) 0,020 0,006 0,009 
Myrmotherula urosticta (Sclater, 1857) 0,005 0,017 0,005 
Thamnophilus ambiguus Swainson, 1825 0,006 0,017 0,000 
Vireo olivaceus (Linnaeus, 1766) 0,006 0,012 0,002 
Phaethornis ruber (Linnaeus, 1758) 0,007 0,009 0,004 
Myrmotherula axillaris (Vieillot, 1817) 0,011 0,006 0,002 
Tangara brasiliensis (Linnaeus, 1766)  0,007 0,004 0,007 
Tolmomyias poliocephalus (Taczanowski, 1884) 0,009 0,001 0,006 
Patagioenas speciosa (Gmelin, 1789) 0,010 0,002 0,002 
Herpsilochmus pileatus (Lichtenstein, 1823) 0,000 0,013 0,001 
Pyriglena leucoptera (Vieillot, 1818) 0,001 0,007 0,005 
Dixiphia pipra (Linnaeus, 1758) 0,005 0,004 0,005 
Myiarchus tuberculifer (d'Orbigny &  Laf resnaye, 

7) 
0,004 0,002 0,006 

Veniliornis affinis (Swainson, 1821) 0,004 0,006 0,001 
Xiphorhynchus fuscus (Vieillot, 1818) 0,001 0,007 0,002 
Attila spadiceus (Gmelin, 1789) 0,006 0,001 0,004 
Grallaria varia (Boddaert, 1783) 0,001 0,009 0,000 
Formicarius colma Boddaert, 1783 0,002 0,002 0,005 
Caryothraustes canadensis (Linnaeus, 1766) 0,004 0,005 0,001 
Rhynchocyclus olivaceus (Temminck, 1820) 0,006 0,000 0,002 
Pipra rubrocapilla Temminck, 1821 0,000 0,006 0,002 
Euphonia xanthogaster Sundevall, 1834 0,005 0,002 0,001 
Crypturellus variegatus (Gmelin, 1789) 0,004 0,001 0,002 
Amazona rhodocorytha (Salvadori, 1890) 0,001 0,004 0,002 
Hylocharis sapphirina (Gmelin, 1788) 0,000 0,006 0,001 
Trogon rufus Gmelin, 1788 0,000 0,004 0,004 
dendrocincla turdina (Lichtenstein, 1820) 0,002 0,002 0,002 
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Nome do Táxon 

Km 09 Km 22 Trilha da 
Placa 

Jun/Set 
9 

Jun/Set 
9 

Jun/Set 2009 

(36 pontos) (36 pontos) (18 pontos) 
Myiornis auricularis (Vieillot, 1818) 0,002 0,004 0,001 
Carpornis melanocephala (Wied, 1820) 0,004 0,001 0,002 
Habia rubica (Vieillot, 1817) 0,002 0,001 0,004 
Tangara velia (Linnaeus, 1758) 0,000 0,006 0,001 
Pyrrhura cruentata (Wied, 1820) 0,001 0,004 0,001 
Xenops minutus (Sparrman, 1788) 0,001 0,005 0,000 
Leptopogon amaurocephalus Tschudi, 1846 0,002 0,002 0,001 
Xipholena atropurpurea (Wied, 1820) 0,001 0,002 0,002 
Cacicus haemorrhous (Linnaeus, 1766) 0,002 0,001 0,002 
Brotogeris tirica (Gmelin, 1788) 0,001 0,001 0,002 
Pionus reichenowi Heine, 1844 0,002 0,002 0,000 
Glaucidium minutissimum (Wied, 1830) 0,001 0,001 0,002 
Ramphastos vitellinus Lichtenstein, 1823 0,004 0,000 0,001 
Celeus torquatus (Boddaert, 1783) 0,001 0,001 0,002 
Glyphorynchus spirurus (Vieillot, 1819) 0,001 0,004 0,000 
Cacicus cela (Linnaeus, 1758) 0,005 0,000 0,000 
Glaucis hirsutus (Gmelin, 1788) 0,002 0,000 0,001 
Melanerpes flavifrons (Vieillot, 1818) 0,004 0,000 0,000 
Dryocopus lineatus (Linnaeus, 1766) 0,004 0,000 0,000 
Xenops rutilans Temminck, 1821 0,001 0,000 0,002 
Camptostoma obsoletum (Temminck, 1824) 0,000 0,004 0,000 
Megarynchus pitangua (Linnaeus, 1766) 0,004 0,000 0,000 
Tachyphonus cristatus (Linnaeus, 1766) 0,000 0,004 0,000 
Saltator maximus (Statius Muller, 1776) 0,001 0,000 0,002 
Parula pitiayumi (Vieillot, 1817) 0,001 0,001 0,001 
Piaya cayana (Linnaeus, 1766) 0,002 0,000 0,000 
Trogon collaris Vieillot, 1817 0,002 0,000 0,000 
Pteroglossus aracari (Linnaeus, 1758) 0,001 0,000 0,001 
Piculus flavigula (Boddaert, 1783) 0,001 0,000 0,001 
Conopophaga melanops (Vieillot, 1818) 0,002 0,000 0,000 
dendrocolaptes platyrostris Spix, 1825 0,000 0,002 0,000 
Attila rufus (Vieillot, 1819) 0,001 0,001 0,000 
Laniocera hypopyrra (Vieillot, 1817) 0,000 0,001 0,001 
Ramphocaenus melanurus Vieillot, 1819 0,000 0,002 0,000 
Dacnis cayana (Linnaeus, 1766) 0,000 0,002 0,000 
Hemithraupis flavicollis (Vieillot, 1818) 0,000 0,002 0,000 
Euphonia violacea (Linnaeus, 1758) 0,001 0,001 0,000 
Tinamus solitarius (Vieillot, 1819) 0,001 0,000 0,000 
Penelope superciliaris Temminck, 1815 0,000 0,000 0,001 
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Nome do Táxon 

Km 09 Km 22 Trilha da 
Placa 

Jun/Set 
9 

Jun/Set 
9 

Jun/Set 2009 

(36 pontos) (36 pontos) (18 pontos) 
Leptodon cayanensis (Latham, 1790) 0,001 0,000 0,000 
Touit surdus (Kuhl, 1820) 0,001 0,000 0,000 
Florisuga fusca (Vieillot, 1817) 0,001 0,000 0,000 
Thalurania glaucopis (Gmelin, 1788) 0,000 0,001 0,000 
Baryphthengus ruficapillus (Vieillot, 1818) 0,000 0,000 0,001 
Selenidera maculirostris (Lichtenstein, 1823) 0,000 0,001 0,000 
Piculus chrysochloros (Vieillot, 1818) 0,001 0,000 0,000 
Celeus flavus (Statius Muller, 1776) 0,000 0,000 0,001 
Thamnomanes caesius (Temminck, 1820) 0,001 0,000 0,000 
Mionectes oleagineus (Lichtenstein, 1823) 0,000 0,000 0,001 
Myiopagis caniceps (Swainson, 1835) 0,001 0,000 0,000 
Tolmomyias flaviventris (Wied, 1831) 0,001 0,000 0,000 
Myiobius barbatus (Gmelin, 1789) 0,000 0,000 0,001 
Pitangus sulphuratus (Linnaeus, 1766) 0,001 0,000 0,000 
Sirystes sibilator (Vieillot, 1818) 0,000 0,000 0,001 
Tityra cayana (Linnaeus, 1766) 0,000 0,000 0,001 
Turdus fumigatus Lichtenstein, 1823 0,001 0,000 0,000 
Tangara seledon (Statius Muller, 1776) 0,001 0,000 0,000 
Tersina viridis (Illiger, 1811) 0,000 0,001 0,000 
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Quadro Anexo 15: Espécies de pequenos mamíferos não-voadores, capturadas no Parque N acional d o 
Descobrimento (Prado, BA). 

Classificaçã
o  

Nome 
Comum  

Local  Distribuiç
ão 
Geográfic
a  

Unidade 
de 
Amostrage
m  

Ambiente  Hábito  

Ordem 
Rodentia  

      

Rhipidomys 
mastacalis  

rato-de-
árvore  

PND Amplo  Estrada 
principal km 
22  

F. 
Ombrófila  

Arborícola  

Ordem  
Didelphimorp
hia 

      

    Estrada 
principal km  

F. 
Ombrófila  

Arborícola  

Micoureus 
demerarae  

catita, 
cuíca  

PND Amplo  09, E strada 
anta-
corrente, 
muçununga  

  

    PB    
Caluromys 
philander  

cuíca 
lanosa  

PND Amplo  Estrada 
principal km 
09  

F. 
Ombrófila  

Arborícola  

Monodelphis 
americana  

catita, 
cuíca  

PND Amplo  Estrada 
principal km 
22, es trada 
Harpia-
juerana  

F. 
Ombrófila  

Terrestre  

Didelphis 
aurita  

Gambá, 
mucura 

 PND Endêmico 
Mata 
Atlântica 

Estrada da 
placa Cahy, 
estrada da  
anta-
corrente 

F. 
Ombrófila  

Escansori
al  

Marmosops 
incanus  

Cuíca  PND Endêmico 
Mata 
Atlântica  

Estrada 
principal km 
09, E strada 
da placa 
Cahy, 
Muçununga
, E strada 
anta-
corrente, 
estrada 
Harpia-
juerana 

F. 
Ombrófila
, 
Muçunun
ga  

Escansrori
al 
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Quadro Anexo  16: Abundância e frequência de captura (%) das espécies de morcegos no Parque Nacional do 
Descobrimento  e Serra do Gaturama (SG). Guildas tróficas: (FR) frugívoros, (ON) onívoro, (IN) insetívoro aéreo. 

Família  Espécie  N (%) Guilda 
PND SG 

 Artibeus cinereus  4 (16,7)  FR 
 Artibeus lituratus  4 (16,7) 1 (10,0) FR 
 Artibeus obscurus  2 (8,3) 1 (10,0) FR 
Phyllostomidae  Artibeus 

planirostris  
1 (4,2)  FR 

 Artibeus sp.  1 (4,2)  FR 
 Carollia 

perspicillata  
3 (12,5) 2 (20,0) FR 

 Glossophaga 
soricina  

 2 (20,0) NE 

 Rhinophylla 
pumilio  

6 (25,0) 4 (40,0) FR 

Molossidae  Molossus 
molossus  

  2 (8,3) IN 

Vespertilionidae Myotis nigricans cf.   1 (4,2) IN 
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Quadro Anexo  17: Espécies d e m orcegos c apturadas por  r edes-de-neblina nas  no Parque N acional do 
Descobrimento (PD), Serra da Guaturama (SG) e Parque Nacional do Pau Brasil (PB), incluindo ambiente, status de 
conservação e distribuição geográfica. (LC = Least Concern (i), espécies em risco mínimo. 
 

Família Espécie Nome 
comum 

Status de  
conservação 
(Ibama, 2003; 
IUCN, 2009) 

Distribuição 
geográfica 

Unidade d e 
amostragem 

Ambiente 

Phyllostomidae Artibeus cf. 
fimbriatus 

morcego LC Ampla PB4 Muçununga 

Artibeus 
cinereus 

morcego LC Ampla PB1, PB2 , 
PB3, PB4 , 
PD1, P D2, 
PD3, PD5 

Área 
degradada, 
Floresta 
ombrófila, 
muçununga 

Artibeus 
lituratus 

morcego LC Ampla PB1, PB2 , 
PB4, PD2, 
PD3, P D5, 
SG1  

Floresta 
ombrófila, 
muçununga 

Artibeus 
obscurus 

morcego LC Ampla PB1, PB2 , 
PB4, PD3, 
PD5, SG1 

Floresta 
ombrófila, 
muçununga 

Artibeus 
planirostris 

morcego LC Ampla PB2, PD2 Floresta 
ombrófila 

Artibeus sp.  morcego LC Ampla PD2 Floresta 
ombrófila 

Carollia 
perspicillata 

morcego LC Ampla PB1, PB2 , 
PB3, PB4 , 
PD1, P D3, 
SG1 

Área 
degradada, 
floresta 
ombrófila, 
muçununga 

Glossophaga 
soricina 

morcego 
beija-flor 

LC Ampla SG1 Floresta 
ombrófila 

Phyllostomus 
discolor 

morcego LC Ampla PB1 Floresta 
ombrófila 

Pygoderma 
bilabiatum 

morcego LC Ampla PB2, PB4 Floresta 
ombrófila, 
muçununga 

Rhinophylla 
pumilio 

morcego LC Ampla PB1, PB2 , 
PB4, PD1, 
PD2, P D3, 
SG1 

Floresta 
ombrófila, 
muçununga 

Molossidae Molossus 
molossus* 

morcego LC Ampla Serra delta Abrigo 

Vespertilionidae Myotis cf. 
nigricans 

morcego LC Ampla PD3 Floresta 
ombrófila 
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Quadro Anexo  18: Espécies de mamíferos de médio e grande porte registradas pelo método de transectos lineares no 
Parque Nacional do Descobrimento (Prado, BA). 

Data  Transecto 
Localidade  

Espécies  Nome 
comum  
(N indiv.)  

Coordenadas  Hora  Tipo de 
registro  

Distância 
Km  

06/9/0
9  

1.Estrada 
principal/ K m 
22  

Callicebu
s 
melanochi
r  

Guigó  XX  XX  VOZ  XX  

06/9/0
9  

2.Estrada 
Placa  

Sciurus 
sp.  

Esquilo (1)  XX  XX  VISUAL  XX  

06/9/0
9  

3.Estrada 
principal/ K m 
09  

Nasua 
nasua  

Quati (8)  XX  XX  VISUAL  XX  

26/9/0
9  

4.Muçunung 
a  

Cebus 
robustus  

macaco-
prego (2)  

XX  12:25  VISUAL  3,5  

  Calicebus 
melanochi
r  

guigó (6)  XX  12:35  VISUAL   

27/9/0
9  

Placa ao  Km 
12  

Cebus 
robustus  

macaco-
prego (2)  

463654/81085 
65  

15:35  VISUAL  3,5  

28/9/0
9  

Km 9 (UA)  Cebus 
robustu
s  

macaco-
prego (3)  

463545/81090 
69  

16:50  VISUAL  5,2  

29/9/0
9  

Muçununga à 
Estrada da 
Placa  

Calicebus 
melanochi
r Cebus 
robustus 
Nasua 
nasua 
Cebus 
robustus  

guigó ( 4) 
macaco-
prego (4) 
quati ( 4) 
macaco-
prego (2)  

462456/81144 
12 
464067/81121 
38 
464067/81121 
38 
462270/81092 
20 
462270/81092 2  

7:10 
10:20 
10:20 
15:00  

VISUAL 
VISUAL 
VISUAL 
VISUAL  

11  

1/10/0
9  

Placa limite 
parque-Faz. 
Alaor  

Nasua 
nasua 
Tayassu 
pecari  

Quati ( 6) 
queixada 
(15)  

462446/81079 
44 
463672/81060 
28  

8:37 
11:10  

VISUAL 
VISUAL  

9  

  Cebus 
robustus 
Pecari 
tajacu  

macaco-
prego ( 10) 
caititu (4)  

XX 
467591/81780 
24  

12:20 
14:42  

VISUAL 
VISUAL  
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Quadro Anexo  19: Espécies d e m amíferos r egistradas no Parque N acional d o D escobrimento (Prado, BA).  
(método de armadilhas fotográficas, localização, coordenada, data do registro e campanha - 1 ou 2). 

Espécies Nome comum Localização Coordenadas (UTM) Data (campanha) 

Dasyprocta sp. cutia Lagoa só não 
vou 

0465481 / 8110425 4a 8/6/2009 (1) 

Sp 1 morcego Muçununga 0469310 / 8107170 6/6/2009 (1) 
Canis lúpus 
familiaris 

cachorro-
doméstico 

Muçununga 0469214 / 8107085 5/6/2009 (1) 

Mazama sp. veado Estrada s ubida 
lagoa só não vou 

0465574/8110450 30/09/09 (2) 

Puma concolor suçuarana Estrada s ubida 
lagoa só não vou 

0465574/8110450 29/09/2009 (2) 

Dasyprocta sp. cutia Início es trada 
placa 

0461785/8108629 28/09/2009 (2) 

Nasua nasua quati Início es trada 
placa 

0461785/8108629 29/09/2009 (2) 

Sp2 morcego Muçununga 462629/8114300 29/09/2009 (2) 
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Quadro Anexo  20: Espécies de m amíferos identificadas por di ferentes t ipos de registros no Parque Nacional do 
Descobrimento, c ategoria de ameaça segundo I UCN (2009), I bama ( 2003), e de e ndemismo da M ata A tlântica. 
Indicações – VI: visualização, VO: vocaliza ção, P: pegadas, E:entrevista, B: bibliografia (Moura, 2003; 2008), C: 
registro camera-trap; C AP: captura; V U: vulnerável, E M: em per igo; C R: c riticamente ameaçado, E ND: endêmico 
Mata Atlântica. 
 

Espécie  Nome comum  Parna do 
Descobrimento  

IUCN  Ibama  Endemismo 
MA 

Ordem PRIMATES       
Cebus robustus  macaco-de- VI, B  EN  VU  END  
 bando      
Callicebus  Guigó  VI, VO, B  VU  VU  END  
melanochir       
Alouatta guariba  bugio, barbado  E, B   CR  END  
guariba       
Ordem 
CARNIVORA  

     

Cerdocyon thous  cachorro-do- 
mato 

B     

Nasua nasua  Quati  VI, C, B     
Eira Barbara  Irara  VI, B     
Procyon 
cancrivorous  

mão-pelada  B     

Potos flavus  Jupará  B     
Galictis vitata  Furão  B     
Lontra longicaudis  Lontra  B     
Leopardus pardalis  jaguatirica  P, B   VU   
Leopardus tigrinus  gato-pequeno  B   VU   
Puma yaguarondi  gato-mourisco  B     
Puma concolor  onça-parda  P, C, B  VU  VU   
Ordem PILOSA       
Bradypus variegatus  preguiça  VI, B     
Tamanduá  tamanduá- B     
tetradactyla  mirim      
Ordem CINGULATA       
Dasypus  tatu-galinha  B     
novencinctus       
Euphractus  tatu-peba  B     
sexcinctus       
Cabassous 
unicinctus  

tatu-de-rabo- 
mole 

B     

Ordem  
ARTIODACTYLA 

     

      
Pecari tajacu  Caititu  VI, B     
Tayassu pecari  queixada  VI, VO, E, B     
Mazama americana  Veado  B     
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Mazama  Corso  C, B     
gouazoupira       
Ordem  
PERISSODACTYLA 

     

Tapirus terrestris  Anta  E, B  VU    
Ordem RODENTIA       
Dasyprocta sp.  Cutia  VI, C, B     
Cuniculus paca  Paca  VI, B     
Sciurus sp.  caxinguelê  VI     
Chaetomys  ouriço-preto  B  VU  VU  END  
subspinosus       
Sphigurus insidiosus  ouriço-

cacheiro  
B     

Hydrochoeurus  capivara  B    
hydrochaeris       
Sciurus aestuans  Esquilo  B    
Oecomys sp.  rato-do-mato      
Rhipidomys  rato-de-árvore  CAP    
mastacalis       
Hylaemys laticeps  rato-do-mato  B    
Ordem  
DIDELPHIMORPHIA 

     

Micoureus  Cuíca  CAP, B    
demerarae       
Caluromys philander  cuíca-lanosa  CAP    
Monodelphis  Cuíca  CAP    
americana       
Marmosops incanus  Cuíca  CAP   END 
Ordem 
LAGOMORPHA 

     

Sylvilagus 
brasiliensis  

Tapeti  B    

Ordem 
CHIROPTERA  

     

Artibeus cinereus  morcego  CAP    
Artibeus lituratus  morcego  CAP    
Artibeus obscurus  morcego  CAP    
Artibeus planirostris  morcego  CAP    
Artibeus sp.  morcego  CAP    
Carollia perspicillata  morcego  CAP    
Rhinophylla pumilo  morcego  CAP    
Molossus molossus  morcego  CAP     
Myotis cf. nigricans  morcego  CAP     
TOTAL   48     

OBS: A espécie Canis lupus familiaris não foi listada nesta tabela pelo fato de ser invasora.Também não foi listada a 
espécie Glossophaga soricina cuja captura foi na Serra do Gaturama. 
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